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INTRODUÇÃO 7 

O Cotidiano tem sido, desde 1947, o conceito orincipal em tor- 

no do qual gira o pensamento de Henri Lefbvre. Nesse ano', aparece 

o primeiro volume de uma série de quatro que se estenderiam por 34 

anos de pesquisas. 

O primeiro volume leva o título de Critique de Ia vie quotidienne 

Introducion. Cinco anos após, em 1952, aparece o segundo volume cu 

jo subtítulo é Fondements d'une sociologie de Ia quotidiennetê. Em 

1967, ap5s ministrar um curso na universidade de Strasborg e de Pa 

ris X (Nanterre), Lefbvre publicará um livro com o título de La 

vie quotidienne dans le monde moderne (Gallimard, 1968), que resu- 

me e complementa os dois primeiros volumes sobre a vida cotidiana 

cora o acréscimo de diversos artigos que escreveu no Manifeste du 

Romantismo révolutionaire ( N.R.F.,1957). Finalmente lança, em 

1981, o terceiro volume da série. Critique de Ia Vie Quotienne- De 

Ia m.odernité au modernisme ( Pour une metaphilosophie du quotidien). 

O largo espaçamento entre essas obras reflete uma preocupação 

metodológica: acompanhar as transformações mais importantes da prá 

tica social. Ê que para Lefbvre o conhecimento do cotidiano é o 

conhecimento da formação social capitalista como coisa viva nos fa 

tos da vida corrente. Sendo assim não se reduz ã analise da inte- 

ligibilidade formal nem a exploração de fatos cumulativos. A crí- 

tica da vida cotidiana e um pensamento do devir concreto. O conhe 

cimento da vida cotidiana não é acumulativo segundo o esquema habi 

tual das ciências ditas sociais, porque se transforma a si mesmo 

com seu objeto. 

O caráter dialétj.co desse conhecimento exigiria uma publicação 

periódica ou obras que, intercaladas no tempo, resumissem as trans 

formações mais importantes. Por problemas editoriais, Lefbvre dá 

preferência ã segunda forma de exposição da sua pesquisa continua 

da. De modo que a linha mestra de seu pensamento é a crítica da vida 

cotidiana,apesar dos inúmeros livros e artigos que dedicou a te - 

mas aparentemente outros como o Urbano, a Sociologia Rural, o Es- 

paço, etc. Mesmo as obras que escreveu sobre o pensamento de Marx 

não visavam a outra coisa a não ser revitalizar certas noções e con 

ceitos como Praxis, Modo de Produção, Alienação, Homem Total e Re~ 

volução, concebidas pelo que Lefbvre chama " Reducionismo Dogmáti- 

co", de um modo unilateral. 

O cotidiano G o produto da generalização da racionalidade in - 

dustrial e todos os níveis e esferas vivenciais que configuram a 
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existência humana. Esta generalização expressa-se nos conflitos 

gerados pela sociedade urbana, pela urbanização do social. Coti 

dlano, racionalidade industrial, sociedade urbana: da trama com- 

plexa desses termos, da imbricação dessas redes dinâmicas nos di 

versos níveis sociais ( Ordem Próxima, Ordem Distante, Nível Mi- 

cro e Macro) Lefbvre fará circular uma reflexão que compreende 

a totalidade da sociedade contem.porânea que ele designa como So- 

ciedade Burocrática de Consumo Dirigido (SBDCD). A este pensa - 

mento da " Modernidade ", o que significa um pensamento contempo 

râneo do seu objeto e que, portanto, morre com ele, Lefbvre deno 

minará " Crítica da Vida Cotidiana ". 

O conceito de modernidade designa tanto o conjunto de instru 

mentos ideológicos que reproduzem as situações alienantes na co- 

tidianidade, como ao mesmo tempo designa a cotidianidade como lu 

gar de uma revolução permanente onde se enfrentam continuamente 

as forças da repressão que tentam manietâ-la. E principalmente 

através de uma espécie de terrorismo ideológico que a repressão 

se exerce na modernidade. 

Compreender a natureza atual da repressão capitalista exige 

ultrapassar as concepções restritas de Praxis e, em seguimento 

da Praxis revolucionaria que estão na base do economismo. Seria 

inaceitável, para Lefbvre, condicionar dogmaticamente os concei- 

tos essenciais do marxismo. Ao contrário, devemos atualizar seu 

conteúdo concreto revitalizando a riqueza original do pensamento 

de Marx e, ao mesmo tempo, chegando a uma compreensão da socieda 

de ocidental contemportinea. Ê a uma "crítica da vida cotidiana"" 

que Lefbvre se entrega. 

A critica da vida cotidiana não visa apenas acrescentar no - 

vos conceitos aos já existentes, ampliando o léxico da terminolo 

gia marxista , mas " abrir" o pensamento marxista paralisado so- 

bre o possível. Assim, o conceito de revolução, por exemplo, é 

transformado: deixa de apontar somente para as transformações e- 

conômicas e políticas, para as transformações nas relações de pro 

duçao e propriedade, para visar ao " vivido " em sua totalidadeT 

Nas palavras de Lefbvre, a revolução "pode e deve, para merecer 

tal titulo, ir ate a vida cotidiana, até as desalienações efeti- 

vas, visando a um modo de vida, um estilo, em uma palavra;uma ci 

vilização ( 111,21) . Portanto, revolucionar a sociedadenão 

ê apenas mudar relações de propriedade e produção. Colocando o 

acento sobre o "social" como noção irredutível, Lefbvre pretende 

por um fim ãs controvérsias sobre a infra-estrutura em relação cm 

a supra-estrutura, que fazem apoiar a vontade revolucionária sobre 
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a infra-estrutura era relação com a svipra-estrutura, que fazen apoi 

aj:^ a vontade revolucionária sobre um discernimento econômico e ã 

repressão sobre a pura negatividade do poder, ou sobre um estado po 

licialesco e instrumentalizado pela classe dominante. Atraivés da* 

noção de social , Lefbvre pretende englobar as relações entre os 

indivíduos e os grupos so conjunto dessas relações, o cotidiano , 

constituindo uma totalidade dinâmica onde se enfrentam todas as for 

ças concentradas do poder para gerir, até nos detalhes, a existên- 

cia de cada um, como as possibilidades de resistência, q> campo dos 

possíveis. 

Este trabalho não é, no entanto, uma interpretação da obra de 

.Lefbvre. Recorremos a outros autores na medida en que de uma for- 

ma ou de outra, suas pesquisas confluiam para o mesmo universo te- 

mático. Tal foi o caso de Baudrillard, Marcuse, André Gorz, Vanei 

gem e Guy Debord. Em todos eles a mesma preocupação: interrogar a 

realidade da realidade econômica e fundar a Praxis na vida corren 

te e na existência em sua cotidianidade. Aos textos de Marx volta 

mos sempre que necessário para confrontar com a fonte uma ou outri 

interpretação. 

Dividimos este trabalho em três capítulos. No primeiro/anali- 

' samos os impasses de uma filosofia revolxacionãria que quer fundar 

a Praxis no discernimento econômico, reduzindo o Sujeito e, sua 

constituição áo papel que representa enquanto agente da produção^ 

Demonstramos que o papel do Estado, enquanto m.arco funcional in 

terno a sociedade, estrutura-se no interior mesmo da vida cotidia- 

na. A captação do sujeito, nas redes de integração^ ao sistema que 

visam mascarar os conflitos e administrar as contradições, desta 

forma, não se reduz a um contato punctual com o terminal econômi - 

CO. A alienação espalha-se viscosamente por todas as esferas vi 

venciais. ~ 

No segundo capitule^ tratamos de explorar o conceito de Consum.a 

'toreidade que tomamos do empréstimo a Baudrillard. Através deste 

conceito apontamos os possíveis rumos de uma nova base teórica pa- 

ra a compreensão da vida cotidiana na Modernidade^ 

O existencialismo, na sua vertente -lleideggeriana, tomou o coti 

diano como tema de reflexão e não poderíamos deixar de examinai 

com que intenções o fez. Partindo pois da crítica ao existência - 

lismo, propomos uma filosofia capaz de superar ao mesmo tempo a ne 

cessidade e a evasão. O marxismo reducionista apoiou-se sobre a 

necessidade e converteu a história numa natureza, uma vez que a fun 

dava sobre a realidade econômica concebida com.o autônoma e sufici- 

ente. o existencialismo culmina sua inspiração negativa na nega - 
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ção da vida cotidiana, sentido inicial de uma pesquisa que visava 

aclarar a estrutura de ser do existente. 

Tendo problematizado a noção de consciência revolucionária de 

classe, e demonstrado a penetração das estruturas repressivas na 

subjetividade imanente e monádica, nosso trabalho levanta algumas 

questões de fundo sobre o problema de uma política do indivíduo. 

As angústias oriundas da vida cotidiana também expressam interio- 

rizações das metas e dos conflitos sociais, e e possível compreen 

der a totalidade social falando de si mesmo. 

\ 

P 

\ >/■ 

í . y 

j 

^ Lefbvre, 1981,p.21 
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IMPASSES DO REDUCIONISMO 

" õ home.m de. g-iande.6 nígÕcloò ^ícha a paòta do. zlpzn. 

£ tomo. o av^ão da tando,. O hcmam de no^gÔt-iois *n-iadoò 

incho, o bolòo dí mladízai e toma o onlbu-i da madruga 

da. A mallKLA, elegante ^az coope-t e. ^auna na quXnta- 

-{iO-l^a, A mulher não ílagantç, {^az {^tlfia no sábado . 

A ^^e.Á,Ka i^az o^açõ^ò diafilamente. na.ô hofiaò tdfitaò. . . 

O opviaK-lo joga bllhan. e, iaz amou noi io^filadoò. Ho- 

rne.n-i, muZke^eó e c.nÀ.ançaé - todo 6 com òzuò d^aò pfiz- 

vZòtoi, e. ofiganÁ.zado&: amanhã te.m m-í-6-6a de óêtZmo dZa, 

depo^4 de amanhã tem ca6am&nto. Batizado na te.Aça e 

na quaAta, macanfionada, que. a {,itjoada ^tca paAa o 

■òãbado, comemo^^ação p^Evta do ^ateboZ de. domingo, vZ 

to fita ce.fita, o fia 4e.' ... A^ o bzd-ce.nte.6 e-ngfie.nag e,tí.ò 

da máquina funcionando com 6ua6 fiodlnha^ enilnada.h 

umaò de. ouno, outfiaò de. aço, ^itaé maU ■òtmplaó ,matò 

compZe.xaò aque.íaò Zã adiante.. . . Apático6 e líão apã- 

tlcoò, convulòoò e apaziguados, ate.ntoò e dtllfLante-ò 

em pZeno funcionamento num filtmo ImpíacaveZ". 

Llgla Fagundes Teltes, A disciplina do amoft. 

\ 

Há,no marxismo, uma intenção nunca dita de todo; a de recondu 

zir a multiplicidade de sentido da vida cotidiana e social ao ní - 

vel das infra-estruturas. 

A plenitude visível dos jogos de infância, das comemorações que 

fazem o encontro e o intercâmbio afetuoso dos homens, enfim, tudo 

aquilo que ê de caráter eminentemente vivido ê recalcado pela e 

xigência de alcançar a inteligibilidade racional do todo. Para is 

to reduz-se tacitamente a forma dos intercâmbios ao núcleo racio - 

nal da troca econômica: o valor de troca. 

Depois de ter feito surgir na historia o sujeito - desmontando de 

vez as teorias teleolÓgicas que opunham a praxis concreta a praxis 

do Espírito —através dos conceitos do materialismo histórico,o mar 

xismo se contentou era " imaginar vagamente" uma dialética da maté- 

ria . 

A história, através da obra de Marx, constituiu-se pela primei 

ra vez na filosofia como acontecimento intra-humano. Meio século" 

depois já a dialética que historicizava a natureza, naturalizava a 

i 

1 - 

I 
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história e repunha o movimento da Praxis nvima espécie de novo abso 

luto econômico pelo qual a dialética novamente tornava-se transce- 

dente. 

Mas então, o pensamento da transformação do mundo e nela enga- 

jado, já nada mais teria a fazer a não ser a apologia do futuro 

em germe no curso das coisas, ou a leitura da prosa do mundo capi- 

talista agonizante. 

Marx nos legou a ciência da emancipação humana. O proletaria- 

do realizará a liberdade levando-a a cabo. 

A História, no entanto, escreve por linhas tão tortuosas, que 

muitas vezes a prosa da ciência da história e a pratica dos homens 

cruzam-se em páginas negras onde nenhuma quer reconhecer-se. A ci- 

ência da emancipação subjulga e justifica a tirania, a classe que 

ocupa a posição da liberdade fixa-se na oposição simétrica objeti- 

va sem desenvolver nenhuma capacidade radical de resistência,O que 

fazer ? 

Para Lefbvre trata-se de efetuar uma mudança de perspectiva em 

relação ãs tarefas do pensamento filosófico, a qual está implícita 

na obra de Marx e foi " esquecida" posteriorm.ente no desenvolvimen 

to do pensamento Marxista após a Primeira Guerra Mundial. Segundo 

ele, é preciso retomar as questões da relação entre teoria e práti 

ca tanto no empenho do Marxismo em alinhar-se a ação revoluciona - 

ria das massas quanto no combate ãs tendências ideológicas, idea - 

listas e materialista-mecanicistas, que se manifestam na atividade 

teórica da filosofia em geral, 

No primeiro caso, a tarefa consistiria em superar os impasses 

criados pela participação da filosofia no movimento revoluciona - 

rio: no segundo, consistiria em realizar a crítica das filosofias 

sistemáticas ao mesmo tempo que a crítica da vida cotidiana. 

A praxis revolucionária do proletariado não pode ser dirigida 

pela teceria que tem seu fundamento no fato de ser a teoria dessa 

pratica . ou seja, fundar a prática seria uma volta ao pensa - 

mento etico abstrato, tornando-se a teoria a imposição de um dever 

-ser ao ser do proletário, dever-ser este que nada deveria a reali 

dade posta, mas extrairia sua fundamentação de uma determinação de 

essência anterior à história. A outra alternativa, cientificista 

funda a prática na racionalidade, isto é, no agir conforme a eficá 

cia. A prática eficaz é aquela que realiza suas finalidades com e 

conomia de meios e desliza facilmente para a pedagogia política. ~ 

Caberia, segundo esta perspectiva, ensinar ãs massas as técnicas ix, 

líticas da ação racional. A questão da consciência de classe trani 
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forma-se numa questão meramente técnica, pedagógica. A ciência for 

nece ao proletariado, mediante a instrução deste, o saber sobre a 

eficiência dos meios e sobre a escolha dos meios para os fins.No li 

mite a ciência extrairia da análise " racional" os próprios valores 

dos fins. 

De outro lado as massas deixadas a si mesmas, sem a mediação da 

teoria - instrumento de conversão da classe em-si ã classe para-si 

através da consciência de classe não passariam das formulações 

reinvidicatõrias de cunho econômico c permaneceriam, a nível de or- 

ganização, na for,ma " tradeuonista", não ascendendo á organização 

verdadeiramente revolucionária num partido revolucionário de massas. 

O filósofo, o teórico teriam, portanto, a missão de contribuir 

para que o proletariado se tornasse aquilo que e ^ , para que se i 

gualasse a si mesmo e assumisse a tarefa histórica de derrubar o mo 

do de produção capitalista interiorizando essa consciência autênti- 

ca de si mesmo que os intelectuais lhe devolvem. 

O impasse está em saber como pode essa teoria dar provas de sua 

autenticidade revolucionária se o sujeito teórico se desvincula, a- 

traves da divisão do trabalho, do sujeito prático e efetivo. Deste 

modo, a revelação que se faz na história da degradação,do homem pe- 

la existência de fato da classe operária e pela sua pratica', se dá 

para o teórico que lida com um esquema da história, como uma revela 

çao da história na atividade reflexiva e " crítica ". a crítica cjue 

representa o fato da existência proletária se transforma na crítica 

representada pela atividade teórica. 

O filósofo e o teórico conceberiam o homem, em seu ser essen - 

ciai, como Logos. Por privilegiar o momento especulativo como sur- 

gimento da consciência da história, acaba por confundir a consciên- 

cia teórica com a origem do próprio movimento da história onde o ho 

mem se constrói. Assim, o proletariado está na história e a filoso 

fia, ao tomar para si a consciência deste outro que vive em desacor 

do com seu ser próprio, tem como tarefa reconduzir essa consolêncll 

que se manifesta à margem do seu ser para a consciência da sua mis- 

são histórica e das condições e possibilidades' de sua ação. 

OS impasses são evidentes. " A partir dessa posição filosófi- 

ca, dlE-nos Gorz, apresenta-se a possibilidade de todos os desvl - 

os: vanguardismo, substitucionismo, elitismo, e seus correlates ne- 

gativos, espontaneismo, reboquismo, economicismo. A impossibilida- 

de de qualquer verificação empírica nunca cessou de pesar sobre o 

marxismo como um pecado original" ^. 

De tato, ã observação empírica, essa classe que toma consoiên- 



15 

cia dos seus interesses como interesse de todo o Homem,,corao inte- 

resse do universal, isto é, da " humanidade" ,existe efetivamente dis 

sociada nas várias classes operárias de diversos países. A coinci- 

dência dos diversos interesses das classes operárias nacionais s5 

poderia ser estabelecida,no limite, " nos casos em que as'diversas 

ações das classes operárias se encontram " supervisionadas" por"fun 

cionários do universal" que devem "inventar" os meios de seu fim," 

E, por outro lado, " isto implica igualmente que os funcionários do 

universal tornam-se os únicos "sujeitos" da política que decidem'^. 

De novo o marxismo encontra os dilemas imanentes â filosofia que 

acreditava ter superado. A necessidade que se manifesta na posição 

do proletariado no interior das relações de produção, não pode en - 

contrar sua liberdade se não toma consciência da essência revolucio 

nária da sua praxis que consistiria, em último caso, em superar sua 

própria posição, alçando a sociedade inteira 5 realização dos an- 

seios de universalidade. Mas na medida em que esta consciência, o 

processo de tomada de consciência, não e imanente a necessidade que 

engendra o ser subjetivo do proletário, na medida em que esta cons- 

ciência, para retomar uma questão já desgastada, lhe vem de fora 

nada mais garante que ela não seja de fato arbitrária ^ , ainda que 

de direito se julgue legítima e autêntica. 

Enquanto a teoria é teoria da praxis objetiva, s6 se pode con- 

siderar o ser do homem objetivado e em sua relação intrínsica com 

essa racionalidade que é, ao mesmo tempo, condição de inteligibili- 

dade da sua ação, o que Anderson resume muito bem; 

E (pafia a tzo^Za) ama ZÃ-gação <Lòtn.íÃ,ta 

com a CLtlvldadç. prática do pn.olítcifilado pafia a qaat 

nao ba,!>ta a mZi-itâncZa num paqueno g^upo de AzvoZu- 

c.Zonãh.Zo&: -tem que Q,xZi>.tlK uma t-Lgaq.ão com ai ma4 - 

lgAÁ.^0 do auto/c] , Invc^òamzntz, a IZga - 

ção com um movimento de. maóóaó não t tambcm 6u^-ic.í~ 

ente.. poA.que pode ^e-i Ae^o-imlò-ta: 6Õ quando aò 

p^5p/ila4> maòiai -òão à.Q.voZucloná^laò, pode a te.on.Á.a 

comptetafi a 6ua em-inente vocação ^ 

Qual, no entanto, é o critério distintivo entre uma prática re 

volucionárla e reformista? Qual ação da classe operária é " ra~ 

clonal", no sentido de " revolucionária"? Na ausência de uma toorl 

zaçao mais aprofundada do problema, a racionalidade da açSo proletá 

ria é verificada na conformidade dos fins e meios dessa açSo com ^ 

seu objetivo, oriundo da sua posição objetiva no interior das rei-, 
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ções de produção, apreendido pela análise teÕrica do todo. 

Para esclarecer melhor este ponto de vista, vanios analisar um 

exemplo histórico; a política stalinista. Ali a liberdade pesso- 

al não importava realmente na -medida em que o poder se exercia em 

nome do proletariado e, ao considerar os valores humanos, sua ati 

tude tendia ã classe e não ao indivíduo como depositário de direi 

tos. Inclusive em relação ã classe, pensava mais em termos de um 

ser social que esgota o indivíduo, de um todo que realiza toda a 

riqueza das capacidades humanas, do que dos indivíduos que a com- 

põe . Deste modo os interesses da classe deviam ser formulados e 

satisfeitos por um grupo de dirigentes mais que por todos os seus 

membros, perseguindo e exterminando aqueles indivíduos que resis- 

tissem â socialização integral da individualidade ou que permane- 

ceram conscientes do fracasso dessa socialização. 

O marxismo acaba por se tornar no que pretendia ter ultrapas- 

sado subsumindo os indivíduos empíricos a quem pretendia emanei - 

par numa universalidade vazia , cunhando paradoxalmente uma dialé 

tica sem exterior que fecha a possibilidade de contestação. Ao 

excluir o outro, o pensamento dialético volta a reencontrar a Me- 

tafísica com a diferença que substitui a tênue violência que esta 

exercia na sua forma ideológica, uma violência simbólica, por uma 

verdadeira tragédia totalitária; o pensamento do Mesmo revela sua 

violência e crueldade latentes quando fundamenta o social e tudo 

isso, paradoxalmente, em nome da dialética. Do mesmo modo dirige 

-se ao conhecimento para em tudo recolocar idéias claras e distin 

tas, em tudo distinguir ideologia e ilusão e, dando forma absolu- 

ta a essa distinção, reconduzir o pensamento ao marasmo transpa - 

rente do ambiente metafísico. Ora, o pensamento dialético. é um 

pensar do obscuro pois, na prioridade do ser sobre o pensar há tam 

bem irredutibilidade do ser ao pensamento, um fundo irrefletido i 

nalcançãvel de vez, uma permeabilidade para a história e para ã 

finitude . 

De modo geral, para o marxismo, os indivíduos humanos concre- 

tos importam apenas na medida dos papéis que lhes cabem nas rela- 

çoes^de produção. Essa atividade dos indivíduos enquanto agentes 

econômicos compõe a base (infra-estrutura) do todas as outras ma- 

nifestações individuais ( políticas, religiosas, culturais, etc ) 

de modo que nessas esferas não se encontra senão o agente éconômi' 

CO transfigurado, metamorfoseado, sendo fundamental para a compre 

onsão das atitudes dos indivíduos nessas esferas, a compreensão 

das suas posições reais nas relações sociais de produção. Esta 

explicaria aquelas enquanto esfera determinante ( em " Última ins 
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tâncla "). Nesta ótica, todos os fenômenos sociais se reduzem a 

manifestações superficiais de uma estrutura " intencional obje- 

tiva" ; cuja racionalidade ê a racionalidade pressuposta pela 

estrutura interna da acumulação do capital, pelas leis intrínse- 

cas, necessidades intrínsecas de produção e reprodução de si pró 

prio e das condições dessa produção e reprodução. Não há porque 

buscar outro nível de concreção como objeto de um aprofundamento 

da totalidade conhecida que abarque a subjetividade e a aventura 

singular de cada indivíduo empírico no seu " projeto " de existên 

cia, na sua vida- cotidiana. A sociedade, enquanto conjunto con - 

creto, constitui-se na e pelas ações efetivas dos homens mas ape- 

nas na medida em que são objetivamente significativas. O devenir 

re^ da sociedade ê a medida do sentido. E essencial para o mar 

xismo ter as forças realmente efetivas da historia como dependen- 

tes dos homens e independentes da consciência psicológica que eles 

têm dela, cunhando assim a negação da subjetividade. 

O capitalismo não pre-supõe " O homem", mas capital e força de 

trabalho, burgueses e proletários. As formas puras do capital, o 

capital^pensando em sua ossadura racional, não incluivo " Sujeito 

humano ", e todas as pré-condições constitutivas não se deixc^ram 

transformar nas determinações econômicas, não tendo a subjètivida 

de " nenhum lugar positivo na análise da sociedade capitalista fo 

ra de sua deformação coisificante" ^ , , ■ 

A analise marxista tenderia, assim, cada vez mais, a deixar de 

lado todos os níveis e esferas vivenciais que configuram a vida co 

tidiana; a experiencia sexual ,e emocional, a vida familiar e pri- 

vada, a infância, a adolescência e a maturidade, em suma todos es- 

ses acontecimentos que não se enquadram perfeitamente na -análise 

sócio-econômica estrita. 

Pelo menos no corpo principal dos escritos de Marx, a teoria 

da emancipaçao individual ê -teoria sobre as classes, que sõ 

capta os^aspectos da existência humana que têm i-elação com a posl 

çao econômica dos Indivíduos e que podem ser diretamente depreen- 

didos dessa posição. 

De acordo com este ponto de vista, posto que a revoluçSo é fun 

damentalmente resultado de um mecanismo objetivo do cual o desen" 

volvimento das forças produtivas em relaçSo contraditória com o 

desenvolvimento das relações de produção exigirá nals cedo ou rais 

tarde a transição a um novo sistema de relações sociais, a suMe- 

tividade desempenha ura papel insignificante, a menos que seia e 

videntemente, a subjetividade do partido " r-,-1 co . 
iarT:iao. Cai-se no fatalismo 
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econômico que tem, como conseqüência, o chamado socialismo ético 

pois um ponto de vista tSo unilateral não basta para justificar a 

revolução; e - o que ê considerado a generalização da tese anteri- 

or - as premissas filosóficas de um mundo separado do homem levam 

a uma concepção de um mundo humano separado da natureza 

O interesse do marxista se volta para os grandes temas, . para 

os processos históricos mundiais de desenvolvimento sõcio-econômi- 

co .■ Perde de vista importantes e fundamentais mudanças nos níveis 

mais concretos da vida cotidiana, isto ê, nos problemas referentes 

ao trabalho, ao tempo livre, moradia, relações familiares, de vi - 

zinhança e, por suposto a sexualidade. Enquanto que para a filoso 

fia marxista a contradição entre capital e trabalho existe como um 

dado objetivo, na realidade esta contradição só se converte em mo- 

tor de mudança histórica se pode expressar-se subjetivamente na 

consciência de classe e em suas lutas - as que só existem na medi- 

da que hâ lugares onde podem ser " apropriadas" e " interioriza - 

das" . Por conseguinte, se bem que sob o regime capitalista a 

luta de classes e virtualmente possível em todas as partes, na rea 

lidade ela só'existe onde é vivida. Visto que as preocupações co- 

tidianas configuram o âmbito real no qual as massas ^experimentam 

mais diretamente a ambígua natureza repressiva das relaçõeç soei - 

ais capitalistas, deduz-se que também, no terreno da vida cotidia- 

na, se desenvolvem ou se reprimem as formas elementares da consci- 

ência de classe. ' . 

Portanto, a Praxis nao pode ser reduzida S produção material 

( econômica). Ela englobaria tanto a produção, os objetos, a for- 

ma como são produzidos e o modo como os homens produzem, assim co- 

mo a forma das relações que contraem entre si no processo de produ 

ção, e ainda mais a esfera exterior ao mercado e à produção: o lu- 

gar onde a mercadoria deixa o mercado para entrar na esfera do uso, 

do gozo e da simbolização. Na medida em que toda realidade social 

requer um vivido correspondente para existir como tal para os su - 

jeitoo sociais; na medida, portanto, em que só existe realidade so 

ciai vivida enquanto tal, e preciso concluir que os meios simbóli- 

cos que vinculam o vivido e lhe servem de meio de expressão " não 

poderiam dissipar-se com o saneamento do conteúdo , com 

redução do vivido a subjetividade coisifiçada e metamorflc,eada 

dos agentes de produção que se expressam na dinâmica contraditória 

imanente ao sistema, como força produtiva e consciência de classe.' 

A racionalidade, que está por trás do conceito de proletariado 

e^que inclui o predicado revolucionário, ê contraditada pela exis-' 

tencia do proletariado, o proletariado empírico, muitas vezes re - 
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formista, e que, por não poder ser absorvido integralmente no sis- 

tema dos conceitos, desce, ou ao nível do não existente atravésde 

sua negação teórica - não importa o que o proletariado pensa que 

ê, mas o gue êrealmente, o que deve ser - ou se reduz a ciência em- 

pírica, vivida, e que permanece assim, contingente. O fatalismo 

dessa posição ê evidente, e aproxima-se da ética kantiana, pois re 

toma o proletariado como fenômeno e número. Como fenômeno está i- 

merso num universo de reificação, como número submete-se ãs forças 

da ação interior em geral, a consciência de classe encarnada no 

partido, a tentativa de eliminar o elemento irracional, inerente 

ao proletariado empírico ( conteúdo ), deve dirigir-se também para 

o sujeito ( proletário), separando-se deste, através da vanguarda 

de classe ( o partido ), o sujeito do conhecimento que se trans - 

forma num sujeito puro, formal, numa existência burocrática, O pro 

letariado torna-se um ser a que uma categoria do dever s6 pode ser 

imposta ou, no mínimo, aplicada. 

Para ultrapassar essas dificuldades, Lefbvre propõe considerar 

a atividade humana segundo três conceitos: Praxis, Poiesis e Mime- 

sis. Isto nos conduziria a uma concepção da atividade humana que 

nao se reduz â atividade produtiva, ao trabalho objetivamente con 

siderado. Mantendo o conceito de Praxis e relacionando-se com ou- 

tros dois, Poiesis e Mimesis, que o completam, Lefbvre retifica a 

Razao dialética para compreender " a produção do mundo humano em 

sua totalidade" . 

O dogmatismo economicista teria " determinado unilateralmente 

o humano, pondo em primeiro plano o mundo exterior e a coisa, o po 

der sobre a materia e a produção material, colocando entre parente 

ses a natureza do homem,.a apropriação no interior do humano, da 

natureza. Nao vê, por exemplo, a pedagogia e a filosofia a não ser 

como propaganda e a arte como educação . Ao ver na economia o 

sistema das formas de objetividade da vida real e concreta do ho - 

mem, o mundo cotidiano foi declarado ficção, consistindo essa redu 

çao num dos malogres do pensamento socialista: " A história do so- 

cialismo comporta um duplo ensinamento: malogro do coletivo como a 

gente transformador da vida cotidiana, promoção do elemento técni- 

co e de seus problemas" 

O preço metodológico que se paga ao analisar uma realidade ob- 

jetiva que transforma continuamente o homem em agente puramente e- 

conômico do processo de produção é a impossibilidade de tematizar 

a subjetividade. 

Deste modo, o homem que se objetiva praticamente e é teorizado 

nesta obJetivaçSo se confunde com » o homem" e a objetivaçSo teórl 
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ca do homem objetivado se torna a " ciência do homem". Se o indi 

víduo, pelo idealismo, foi substituído pelo " Homem " e reduzido à 

degradação histórica deste, o economicism.o tematiza o homem apenas 

no horizonte da Razão econômica: tudo o que no indivíduo não pode 

ser economicamente racionalizado torna-se, para utilizarmó-nos de 

uma analogia físico-matemãtica, qualidade secundária. 

Uma dialética mais ampla exigiria fundir a consciência econômi 

ca crítica do marxismo ( isto ê, sua percepção da macrodinâmica da 

vida s5cio-econômica) com uma compreensão dos fatores subjacentes 

e das forças que, na vida cotidiana, condicionam o desenvolvimento 

das potencialidades humanas. Tal projeto implicaria um novo ponto 

de vista sobre a Praxis, a totalidade, enfim, sobre a produção do 

mundo humano e da história em suas formas concretas, aliado a uma 

percepção mais sensível ã especificidade da manifestação do modo 

capitalista de produção na modernidade, tal como se dá para os in- 

divíduos enquanto contradições vividas. 

O processo, mediante o qual se configurou historicamente a es- 

pécie humana,^" se expressa não só no trabalho, mas também na cria 

txvidade e açao histórica, na imaginação e no jogo, na linguagem e 

na comunicação " . Em outras palavras, o agente histórico nun 

ca ^se deixa confundir com o agente econômico, com o agente da pro 

duçao. o conceito de Praxis deve expandir-se ãtê abarcar " oi 

atos, as paixões, o trabalho e a carência tanto quanto as catego - 

rias econômicas " e " recolocar o agente histórico no conjunto his 

torico, definí-lo em relação à orientação do devir e determinar 

exatamente o sentido do presente equanto tal ". 

^0 economicismo, ao considerar válidas apenas as necessidades e 

conÔmicas, esquece que o momento da Praxis - que e sem duvida umi 

interiorização da necessidade - se dá através da passagem pelo de- 

sejo e pelo projeto, pela ruptura subjetiva que faz com que as mas 

sas antevejam as possibilidades utópicas criadas pelo desenvolvi - 

mento das forças produtivas. Tal passagem, da " alienação políti- 

ca a consciência de classe, não se dá apenas por " discernimento 

economico": é um momento de ruptura e de invenção , de " Poiesis". 

Nos momentos revolucionários, a teoria se torna um campo imagina - 

rio em vias de apropriação, os conceitos meios sir.tólicos que permi 

tem ao possível participar do movimento efetivo como força trans - 

formadora do real e força real. Então, a filosofia se supera. 

Ê na vida cotidiana que toma forma e se constitui o conjunto 

de relações que faz o humano - e de qualquer ser humano - um todo 

O transformar o mundo é a transformação da vida cotidiana no deta- 
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lhe, na sua cotidianidade, transfornarxdo a vida do homem todo e 

não apenas a sua vida econômica. fí assim que 

" O ilm, o objeXlvo, ê ^az2A. Int^Avln o pdiuamznto, a 

potência do homzm, a pafitlc.Â,pa.(;.õio ne.^ta <l a conócZen- 

cZa de.òta potencXa, na humildade, da vida cotidiana, O 

objetivo mal6 amblclo-òo, malò dlf^Zcll, mal^ò dl&tantz 

qat Oi mdloò, e wiida/i a vida - A^c^laA lucldawante a 
,, 19 

vida cotidiana 

Não basta transformar o mundo, é preciso conhecer no que ele 

se transforma atualmente. Ir-se-â pois ao encontro do indivíduo 

concreto na sua vida cotidiana como a um movimento que reúne na vi 

da a totalidade daquilo que pode ser vivido da sociedade que se 

concebe através da teoria, pois as noções que reenviam ao vivi- 

do são irredutíveis. 

A vida cotidiana mostra como vivemos humanamente na sociedade, 

despindo-nos da " ossadura abstrata de universalidade" corporifi- 

cada nos conceitos esquemáticos e nas teorias dogmáticas, mostran 

do como as relações de produção, a luta de classes, etc. condicio 

nam a vida concreta dos homens. Mostra como o fetichismo, a alie 

nação, a exploração são apropriados e interiorizados, enfim como 

são vividos. 

Ê inserida na cotidianidade que as relações de classe, a ex- 

ploração são dadas , assim como as formas de intercâmbio e comuni 

cação. Portanto, a vida cotidiana " não está fora da história mas 

no centro do acontecer histórico. Não há um abismo emtre o vivi- 

do e a história, e tudo o que o reducionismo economicista não te- 

matiza, o que ele recalca e o labor incessante da vida cotidiana 

sedimenta, numa silenciosa subversão, tudo isso, faz das contradi 

çoes objetivas motivos de uma revolução. 

Incapazes de compreenderem a força de ruptura e invenção, que 

exige a mteriorização das necessidades econômicas e a conseqüen- 

te passagem a transcedencia do " projeto ", os partidos de esquer 

da pretenderam subordinar todas as necessidades extraeconônicasT 

existenciais, morais e afetivas, a um imperativo político, trans- 

formando-se, assim, por via de economicismo, num instrumento qua- 

se perfeito de repressão. Qualquer manifestação de carência não 

redutíveis ao imperativo categórico das necessidades econômicas 

tornava-se um desvio, uma traição, que devia ser Imediatamente pú 
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Deste modo a necessidade do proletariado torna-se aquilo que ê 

e apropriar-se da totalidade das forças produtivas, se torna uma 

necessidade política. A burguesia, através da sua revolução, ha - 

via emancipado a política da esfera da sociedade civil (Marx). Com 

plentando o ciclo, a política da esquerda emancipava a política da 

existência, adaptando-a à burocracia, 

O economicismo compreende a alienação como alienação econômi - 

ca, o trabalho alienado como categoria econômica. Os indivíduos 

ao entrarem na esfera da produção são " personificações" de catego 

rias econômicas, homens transformados em coisas, ainda que "subje- 

tivamente se achem muito acima delas" . Ao tentar compreender 

o ser do homem, o marxismo dogmático o reconstrõi como facticida- 

de, expurgando tudo o que pertence ao campo dos valores e das sig- 

nificações humanas. Ora, como bem o mostra Sanchez: 

O tAabaZho aZZtnado não o. uma c.a.t.íQo^^.a. Q.c.onÕ>nZc.a , 

maò iUoio^lca; í a explZcação de uma ^leaUdade econÔ 

mZca a paAt^A de uma conce.pção do homem." 

se permanecermos concebendo a alienação como categoria econômi 

ca so compreenderíamos a necessidade da revolução do ponto de vis- 

ta econômico, ou seja, a vontade revolucionaria nasceria precisa - 

mente^da pauperização crescente ou relativa da classe operária.Mas 

como é possível crer que, motivados apenas pelo discernimento eco- 

nomico, as massas se dedicariam a criar um mundo novo? Mesmo por- 

que, neste ponto, o economicismo é pouco economicista e não leva 

as ultimas conseqüências seu próprio ponto de partida. 

Ao reduzir a subjetividade dos agentes ã sua determinação sim- 

ples, de suportes de relações econômicas, limitou o ponto de parti 

da apenas àquilo que é posto pelo movimento do capital, isto c, li 

mitou o proprio ponto de partida ao caráter de produto acabado do 

produto final, restringindo assim o produto final, ao esgotar em 

teoria a posssibilidade do capital ir mais adiante no processo de 

redução da subjetividade. Ora, no capitalismo contemporâneo, as 

relações de produção passam polo interior da subjetividade de modo 

mais amplo ( pela manipulação do consumidor, mass media, propagan- 

da , etc) que antes. isto prova que a redução da subjetividade dos 

agentes a papéis, encarnação das relações econômicas no proces- 

so de produção e reprodução do capital era ainda incipiente, ou oe 

Io ^enos mostrou-se insuficiente. Era necessário produzir todo 
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modo de vida dos agentes, organizar , planejar toda esfera até en 

tão privada das relações humanas, toda esfera exterior ao proces- 

so de trabalho. O economicismo não pode reconhecer isto, pois,já 

de inicio, pressupõe a base estreita da subjetividade posta nun 

momento determinado do ciclo histórico do capital como a subjeti- 

vidade real e, o que ê pior, verdadeira. O capital fez mais uma 

vez por si mesmo, em seu próprio movimento, a crítica dessa econo 

mia redutora, ao mostrar que se expandia sobre ura terreno que, pa 

ra os economicistas, não existiria, isto é, não estava nem na"par 

tida nem na chegada" , nem era pressuposto nem posto. As " neces 

sidades " existenciais, para o economicismo, tornaram-se qualida- 

des secundárias: nem existiam de fato ( os fatos são os fatos es- 

senciais ao sistema) e nem de direito ( o que ê de direito é um 

fato essencial ao sistema). Porque, para o economicismo, a fun - 

ção de suporte de relações econômicas, que caracteriza a nature 

za da subjetividade dos agentes no capitalismo, havia encampado to 

da a noção de subjetividade. Deste modo toda determinação do sis 

tema se faria por uma subjetividade externa. Os agentes não se 

ligariam ao sistema a não ser pelo discernimento econômico. De 

um lado, o capitalista se ligaria ao sistema porque recebe parte 

da mais-valia; de outro, o operário se ligaria por receber .um sa- 

lário que percebe como troca equivalente, sem perceber que e lesa 

^ na transação econômica. Em nenhum instante se reconhece que" 

os agentes se ligam ao sistema também por suas necessidades e de- ' 

sejos e c^ue essas necessidades são cada vez mais produzidas , ou 

seja, a subjetividade é objetivada . o economicismo não compreen 

de isso porque também não compreende que a subjetividade dos " a- 

gentes no capitalismo não exprimem nem um sujeito nem uma coisa, 

portanto, nem uma pura subjetividade ( no sentido clássico)' nem 

uma pura objetividade, mas um sujeito " negado" em coisa. Portan 

to, não compreende a historicidade desse processo. 

A tese economicista não tem, de fato, nenhum fundamento na his 

toria. A história nos mostra apenas que o fato de pauperização re- 

lativa ou absoluta não é condição suficiente para a tomada de cons 

ciência revolucionária. É necessária, no entanto, desde que se en 

tenda que ha homens, em face dos desígnios econômicos bloqueados 

na possibilidade concreta de desenvolvimento genérico. 

A atividade revolucionaria seria ininteligível sem o prelimi - 

nar movimento da consciência que interioriza a necessidade, isto e 

sem discernimento econômico. Também o seria sem que essa necessi-' 

dade interiorizada se transcedesse no desejo. A consciência inte- 

rioriza a necessidade e exterioriza-se como Praxis. a Praxis 
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não pode ser concebida apenas como atividade do sujeito laborioso. 

Inclui um momento POIÉTICO, propriamente criativo. Sem dúvida, ne 

nhuma as condições " objetivas" condicionam - incluindo-se aí todo 

o passado histórico da humanidade - o campo dos possíveis. Este 

constitui-se estruturalmente, mas apenas em torno do halo de virtu 

alidades que a conjuntura revolucionária explicita sem criar e 

cria sem que suas próprias condições POIÉTICAS sejam dados da es- 

trutura. 

A libertação do trabalho servil tem como condições de possibi- 

lidade objetivas a coletivizaçSo do trabalho - a divisão técnicado 

trabalho - a contraposição do capital e do trabalho, mas exige a 

contrapartida subjetiva , a solidariedade e o reconhecimento das 

diferentes condições do proletário e do burguês. O reconhecimento 

das diferenças das condições de vida não ê apenas o reconhecimento 

do não trabalho do burguês e do trabalho do proletário, o que não 

basta para ser uma motivação revolucionária. Não 6 apenas enquan- 

to força de trabalho e proprietário dos meios de produção que ser- 

vo e senhor se confrontam, não é apenas como assalariado qna'e o ope 

rário toma consciência da injustiça essencial de uma não equiva - 

lencia que se expressa na forma de uma equivalência, nem é como ex 

piorado que o operário reinvidica a transformação revolucionária d~a 

sociedade, mas enquanto vive essa relação não mais como agente da 

produção, portanto, não mais como relação econômica, mas como uma 

relaçao social que condiciona a existência, as possibilidades de 

existência, diferentemente, do senhor e do escravo, A não equiva- 

lência não faz do senhor senhor e do escravo escravo, porque se- 

nhor e escravo não são agentes do processo econômico. Enquanto a- 

gentes, são suportes do capital, personificações de relações econô 

micas, mas só enquanto Homens podem expressar o senhorio ou a ser- 

vidão. A relação senhor escravo, a relação de servidão e domínio , 

expressam posições diferentes dos homens frente a existência. são 

formas de se posicionar frente ao futuro. " A economia, sobre a 

qual o materialismo histórico assenta a história, dirá Merleau-Pon 

ty, nao e, como na ciência clássica, um ciclo fechado de fenômenos 

objetivos, mas^um confronto entre forças produtivas e as formas de 

produção que so chega a seu termo quando as primeiras saem de seu 

anonimato, tomam consciência de si mesmas e se tornam, assim, capa 

zes de formalizar o futuro" . Para Sartrc a formalização dõ 

futuro no horizonte mais amplo da cultura nada mais ê senão o PRO- 

JETO que define uma dupla relação simultânea entre o passivo e o 

ativo, o exterior e o interior, a objetividade o a subjetividade 

a Mimesis, e a Poiesis. " Em relação ao dado, dirá, a praxis ó nó 



gatividade: mas trata-se sempre da negação de uma negação: em rela 

ção ao objeto visado, ela é positividade, mas esta positividade de 

semboca sobre o não existente, sobre o que ainda não foi."^*^ ~ 

O econômico não ê uma instância privilegiada a dirigir a his 

tÔria de fora. Ao contrário, e a história a própria fonte da for 

ma econômica e de suas metamorfoses. 

Por conseguinte, a superação de uma condição objetiva de alie 

naçao e exploração " só é concebível como uma relação do existen- 

te com seus possíveis " que caracteriza propriamente a Poiesis da 

Praxis, ou, se se quer, a Praxis Poictica, difetentemente da Pra- 

xis Mimêtica ou repetitiva. 

Como vimos atrás, a Poiesis determina a dimensão temporal da 

Praxis orientada para o futuro, para a transformação de sua pró - 

pria condição pela transformação do mundo e das circunstâncias. A 

Mimesis recobre simultaneamente a reposição m.onÕtona das circuns- 

tãnolas e o apego a um passado suscitado para fazer esquecer o mun 

do mesquinho e sórdido do presente, dando conta do trabalho qui 

se apropria da natureza e da apropriaçSo das possibilidades aber- 

tas por esse mesmo trabalho pela segunda natureza que bloqueia os 

possíveis e restringe a dimensão poiética 

Assim, Marx, para pensar a sociedade burguesa como totalidade, 

começa por determinar o possível, sua superação, e volta em dire - 

çao ao dado para o conceber nesse devir como totalidade posta pelo 

movimento de suas contradições internas, o dado integra-se à tota 

lidade quando o possível ê concebido como ingrediente mesmo da sua 

atualidade e não como um outro eventual atual, a separação entre 

o dado e o possível conduz a uma concepção dos possíveis como esfe 

ras irreais envolvendo a facticidade. No entanto a própria reali- 

dade da realidade econômica, sua realidade geral, Õ. a da atualiza- 

ção do homem enquanto capta historicamente seus possíveis.^ 

Enquanto que na história natural toda causalidade ê passada, na 

istoria humana, paradoxalmente, a causalidade mais profunda per - 

tence ao Possível, ao futuro. A Praxis é a apropriação'do Possí - 

vel sobre o presente, a formalização do futuro. Não somente o fu- 

turo enquanto mera probabilidade, enquanto o que pode acontecer, mas 

um futuro de direito, um dever-ser. 

E assim que o^imaginSrio revolucionário fecunda o vivido e o 

agir ao revelar não a dimensão real da esfera econômica, mas sua 

realidade virtual, rompendo com a iraediatidade reificadn e positi- 

va da racionalidade industrial. A efetividade da negatividade não 

uma realidade. Para conceber a negatividade na sua profundeza 
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dirá Lefbvre, devemos Invocar o conceito de Possível.A com- 

preensão da negatividade no interior da História exige a introdu- 

ção " no tecido do devir ( em lugar da polarização: acontecimen - 

tos-instituições ) elementos novos: o fundamento ou a fundação, o 

Projeto. 

No entanto, s5 há adversidade diante de um projeto que formu- 

la uma estratégia de realização através da Praxis, isto ê, que não 

permanece no campo do imaginário. A Poiesis se distingue da Pra- 

xis mimética na medida em que sõ ela ê a cxeciição prentendida de 

um ato projetado sem cânon, sem pré-figuração dos meios e dos pro 

cedimentos intermediários. 

O possível não é uma coisa no espaço objetivo. Também não tem 

natureza ideal, não é uma idéia. Se fosse puramente uma idéia,se 

ria equipossível com outros possíveis. Todo possível o é para um 

sujeito no interior de uma situação, de um arranjo que se faz con 

o mundo em vista das suas tarefas. 

O dado, seja ele o ciclo fechado do economicismo ou outro,não 

pode, portanto,acusar a inevitabilidade de malogro " da vontade e 

do projeto", nem garantir a aposta no seu êxito ou fazer nascer a 

vontade e o projeto. A história que fazemos e que nos faz, é um 

halo de virtualidades envolvidas num mundo vivido que comporta tam 

bem um feixe de obstáculos. Há que se evitar, no entanto,a idéia 

de destino. Menos do que mascarar as possibilidades de sucesso e 

de n^alogro, sua importância negativa consiste em estabelecer ".-.a 

priori" a inevitabilidade do sucesso ou do fracasso. 

O malogro do dogmatismo dialético nos mostra que a dialéti- 

ca, como racionalidade, teria que se descobrir na experiência di- 

reta e cotidiana, como união objetiva dos fatos e ao mesmo' tempo 

como método para conhecer e fixar esta união..." " A praxis 

todos como movimento dialético tem que ser descoberta em cada 

sua própria praxis". O homem torna- 

Eu e" inedida em que produz uma síntese singular em seu 

partlÜILrdrÍr"" objetivos a aspirações SI mesmo e em que,deste modo, " socializa" sua 

particularidade, o fato de que os resultados da Praxis comum n<=;o 

P sam sor imputados a uma consciência ou vontade, ou a u„a so™ 

elas nao serve para confirmar o fato de que a racionalidade hls- 

or ca nao possa ser encontrada ao nível dos Indivíduos, de seus 

je lyos ou Interesses ou de suas praxis individuals. Se a intè 

t^gi 1 Idade da sociedade não puder ser extraída do comportamen- 

in ividual na sua dimensão de projeto, mas apenas das leis 

fundamentais das formações econômico-socials e da sua evolução , 

de 

um 
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que explicariam por sua vez o comportamento dos indivíduos, como 

evitar que o movimento dialético assuma o caráter de uma fatalida- 

de transcendente? Para Sartre "o único fundamento da dialética his 

tÓrica 6 a estrutura da ação individual". Por conseguinte, a hfs 

tõria é a totalização em curso de múltiplos projetos vividos. Não" 

há outra forma de superar a Razão astuciosa, a mão invisível ou os 

desígnios naturais que servem ainda, quando não se trata de uma es 

pécie de imperativo econômico categórico, para garantir o sentido 

e a razoabilidade da história, na imanência de uma intenção supe- 

rior que se realiza através da multiplicidade egoística e discor- 

dante das intenções individuais. Se as ações humanas não são em 

SI mesmas dotadas de sentido e de razão, então "a história se cria 

como processo dialético, mas os homens são meros instrumentos da 

dialética histórica". 

Os homens não só agem na história, como também a fazem. Conse- 

quentemente, a dialétxca histórica não pode ser uma força transcen 

dente que faz a história e garante a realização inexorável da in- 

tencionalidade do motor histórico verdadeiro (que é sempre fazer 

triunfar a Razão, o Espírito, o Bem, a Humanidade, etc.). A reali- 

zação final do perseguido na história pelo "motor verdadeiro» náo 

esta garantida na estrutura metafísica do mundo, porque os homens 

sao os únicos su:aitos e nao há estrutura m.etafísica do ser cuja 

existência precede a essência. 

Evidentemente, há uma série complexa de mediações, ainda não 

elucidadas de todo, entre a ação individual e a dialética históri 

ca, que nao vamos expor aqui. Para nós basta lembrar que é proje- 

Lefbvre, ao tematizar a' vida cotidiana, buscar essas media- 

ções que tecem o social nos interstícios entre a ordem "Próxima" e 

Distante , entre o micro e o macro, entre o cotidiano e 'a histó- 

ria. Para Lefbvre a vida cotidiana é esse nível de mediação na me 

dida em que se caracteriza "pela apropriação pelos próprios homens 

da vida em geral e de suas próprias vidas em particular. 

Para a analise ortodoxa, a crise do capitalismo se compreende 

principa^lmente como crise econômica. Expressa-se na estrutura con- 

traditória do próprio sistema econômica e na pauperização relativa 

da classe operaria, a crise é estrutural ao modo capitalista de 

produção o a classe operária luta, no interior dessas crises, con- 

tra a pauperização relativa a que está submetida, aliada às cama- 

das^sociais de assalariados, cada vez maiores em vias de proletari 

zaçao. A vontade revolucionária nasceria da miséria e a necessida- 

de da revolução se demonstraria por uma análise dos malefícios da 
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economia capitalista, sua impossibilidade de evitar crises, a ine 

xistência de planejamento, o desperdício de recursos, etc. ~ 

Os regimes democráticos - e isto demonstra cabalmente que a 

forma democrática nada mais é que um álibi para a opressão - nSo 

distribuem equitativamente os frutos da riqueza, gerada pelo tra- 

balho e pelo desenvolvimento das forças produtivas. 

Ora, o crescimento mesmo, o desenvolvimento das forças produ- 

tivas ê hoje de uma evidencia irrefutável. De mais a mais, ele 

se faz sem o recurso à doutrinação de messa, disciplina e totali- 

tarismo que encontramos nos países, principalmente do Leste euro- 

peu. Ao mesmo tempo assistimos, ap5s o termino da Segunda Guerra 

Mundial, ao surgimento de democracias estáveis baseadas no sufrá- 

gio universal e com economia prospera. 

Ha, de qualquer modo que se queira, progresso material e me- 

Ihoria do " nível de vida ". Os indivíduos contemporâneos assis- 

tem, inegavelmente, ã melhoria do " nível de vida pelo menos 

no que respeita ao ■■econômico". Poder-se-ia argumentar que Isto 

e valido apenas nas sociedades democráticas mais avançadas e de- 

senvolvidas, que, mesmo assim, tal desenvolvimento s5 é possível 

devido a divisão internacional do trabalho. A sobre-exploraçSo 

os trabalhadores do terceiro mundo sob regimes ditadoriais domi- 

nados pelos interesses do capital multinacional em aliança com se 

ores das burguesias regionais garantindo a existência , nos paí- 

ses aesenvolvidos, de u.a " aristocracia ■■ operária mundial, é um 

aos exemplos a favor dessa argumentação. 

to explica a razão pela qual a classe operária dos pai - 

capitalistas democráticos mais desenvolvidos tem um maior po- 

aquisitivo e participa por isso das " benesses " do sistema , 

grando se de certa forma a ele, não explica, no entanto, a 

P sistência da análise teórica que insere a vontade revolucioná- 

no movimento de luta contra a pauperização. 

A teorizaçao da integração estrutural da classe operária no 

capitalismo desenvolvido, feita por um Marcuse, passa muito mais 

por uma analise da vida cotidiana e da sociedade de consumo do oue 

a economia capitalista propriamente. No plano da análise estri- 

tamente econômica, coube a Sweesy o mérito de encerrar toda uma 

tradiçao marxista revolucionária que extraía sua força na aposta 

sobre a incapacidade do Estado democratico-burguÔs em gerir as cri 

reLvLãrT°''''"''"'° -Pitalista, provando o sucesso visível dJ vaçao keynesiana na economia dos Estados Unidos. 
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Se se demonstrou ser, o capitalismo incapaz de extinguir suas 

crises/ demonstrou~se, entretanto, sua capacidade de conviver com 

elas e sobreviver sem muitas modificações no que tange ao essen - 

ciai da posição econômica da classe operária no seu interior. Quan 

to a baixa tendencial da taxa de lucro e a polarização dasocieda 

de em duas classes sociais antagônicas, a burguesia e o proleta - 

riado ( conclusão generalizada da leitura de " O Capital " da mai 

or parte dos marxistas ligados aos partidos comunistas ) a primei 

ra nunca foi adequadamente comprovada, e a segunda, que implicava 

num aumento dos trabalhores fabris e na adoção de modelos capita- 

listas de exploração do campo, criando um proletariado rural,ocor 

reu apenas em parte. Ocorreu, por exemplo no Brasil das duas úl 

timas décadas, o surgimento dos trabalhadores rurais sem terra , 

alojados na periferia dos centros urbanos a que se convencionou 

chamar " os bõias-frias ". Mas a esperada preponderância última 

dos trabalhores fabris sobre uma classe burguesa cada vez mais res 

se fez acompanhar, ao mesmo tempo, do aparecimento dos co- 

larinhos brancos, das classes médias que representam hoje, sem dú 

vida, importantes forças políticas. ~ 

Tanto mais quanto as classes médias já não se deixam definir 

pela desapropriação total e incapacidade de integração na socieda 

de industrial como no caso do proletariado, e nem pela posse de 

capital. A classe média tem, na educação e não na transmissão de 

pecúlio hereditário, a forma que define sua posição de classe. 

Ainda qu6 o acesso â educação tenha seus pressupostos mais na po- 

sição econômica dos progenitores que nos méritos intelectuais do 

pretendente, essas importantes mediações introduzam novas perspe£ 

tivas de analise e um novo comportamento político. As classes mê 

dias constituem um segmento que, por sua própria situação, é leva 

do menos a afirmar o regime da livre concorrência e da proprieda- 

de privada, do que a reinvidicar do estado um reconhecimento de 

seus privilégios, baseado nas habilidades intelectuais adquiridas 

mediante diploma. são levados, assim, a reinvidicar oportunidade 

educacional para seus membros ao mesmo tempo que estabilidade na 

oferta de empregos que garanta o acesso ao consumo. 

Ainda que de modo sucinto, o Professor Renato Caporalli,em sua 

tese de mestrado denominada " A barbárie dc valor dá um trata - 

mento original â questão da simplificação dos antagonismos da so - 

ciedade capitalista em antagonismo bipolar entre burgueses e prole 

tarios. Esta simplificação joga um importante papel na teoria re- 

volucionária de Marx, pelo menos quando esto deseja demonstrar a 

necessidade da revolução. Através dessa simplificação e bipolari 
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zaçao dos sntagonisinos sociais/ a Gxploraçao ss dGsmistifica se ex 

plicita, tornando a sociedade madura para a revolução. A passa - 

gem seguinte do Manifesto Comunista é extremamente significativa 

a este respeito; 

" A &oc.l(Ldad(í buAgu&òa mode.A.na [ , . . ] não abolia no 

antagonlòmo ríe Mão ^êz 4enão òiibòtltalfi no- 

\>a& c.íaòi>Q.&, Houai condlçõti de opfitòi,ão, novaó ^on. - 

maò dz luta. ã& que zxlòtlam no paliado. Ent/iítanto 

a noòi>a ípoca, a época da buA.gue.^la, cafiacte.^lzava-òz 

pon. tdfi i>lmpll(^lzado oò antagonZòmoÁ de. A 6o 

clzdade. dlvldz-òz cada uez ma^ em dolò vaòtoò campoi 

opoòtoò, em duaò gAande^ cla^òz^ dlam(>.-tAalmQ.nte. opo-i- 

ta&: a bufigutòla e o pfiolztafiladoIgfiZ^o no44o) 

Deduz-se, assim, que a bipolarização em antagonism.© diametral 

mente opostos resulta em maturidade social das condições de surgi 

mento da vontade revolucionária. De fato, conclui Caporali, " é 

muito mais fácil eliminar a hierarquia se ela for bi-polar do que 

se ela se estender numa " escala graduada " de posições." 

A diferença ê de forma. Se os antagonismos se polarizam de forma 

diametral se eqüivalem em relação ao centro e, portanto, se homo- 

genizam. Este centro ê o valor, o valor é a referência através 

da qual as classes sociais se constituem, através da tendência 15 

gica do valor à sua forma equivalente ( expressa pela lei inexora 

vel da troca e do mercado), em duas classes " distintas, opostas, 

recebendo valores equivalentes. Entre elas, o motor de um antago 

nismo radiacal; a não-equivalência da mais-valia". 

O que a insistência do pensamento marxista em preservar as ca 

tegorias do equivalente na análise das relações sociais na socie- 

dade capitalista sublime ê a dificuldade " dos partidos m.arxistas 

era trabalhar com a vasta variedade de formas políticas autôno - 

mas" 

Mas, hâ uma outra passagem do " Manifesto " que diz que o de- 

senrolar da luta de classes tanto pode saldar-se por " uma trans- 

formação revolucionária de toda a sociedade, como pelo declínio co 

mum das classes em conflito O que siginifica que novas de-~ 

terminações podem vir a somar-se a simplificação dos antagonismos 

sociais. É que, efetivamente, a simplificação da sociedade na bi 

polarização em um antagonismo radical entre proletários e burgue- 
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ses não aconteceu, e nem acontecera. Mas, pode-se dizer que subi 

mos um degrau a mais na escala da simplificação, na medida em que 

a transformação da natureza em produto encontra o próprio mundo 

como barreira intransponível na impossibilidade de que o mundo se 

ja simplesmente, absorvido em sua totalidade material como meio 

de produção interior ao processo de produção e reprodução capita- 

lista. Jâ não ê o valor e a forma das equivalências o centro em 

redor do qual giram os antagonismos; e a tendência â simplifica - 

ção não se refere mais à relação de suas classes antagônicas en- 

tre si. Mas, quando Caporali menciona a " vasta variedade das ten 

dências políticas autônomas" , ele se refere a um efeito de uma 

outra simplificação . Na medida em que o capitalismo compromete 

hoje todo o destino da humanidade (e não somente o dos proletá - 

rios), só há duas posições possíveis: a daqueles que lutam contra 

essa situação e a dos que permanecem nela. E porque o sistema com 

promete, em seu desenvolvimento, todo o futuro da hum.anidade, os 

segundos jã não defendem sequer privilégios, são uns animais, bes 

tas prematuras do apocalipse. Em relação ao futuro que nos espe- 

ra, todos os homens se eqüivalem. Mas apenas aqueles que se fize 

rem homens; ou seja, nao mais giramos sobre interesses internos de 

sujeitos^posicionados diferentemente em relação ao gênero humano 

e a " ideia" de humanidade. Não houve complexificação mas, de no 

vo, uma simplificação; 

" (laando o llmlan. absoluto do modo de. produção capita 

lA.6ta é o capital e o limZafi absoluto do capital ê o 

Mundo, a4 alte^natlva-i de òutllzzaò e con - 

dínòam-ò2. na nitidez d& uma simplificação ultima: . ou 

a Supe-^ação do .ilót^ma pzla òua Revolução, e sobAzvl- 

ve. o homem; ou òupe.fiação pela Bomba, e óo b^evem o na- 

da {.314]." ( g/ilfo no&òo) 

Os resultados potenciais do conflito Leste-Oeste transcedem , 

sem dúvida, a oposição capital/trabalho, na medida em que compro- 

metem todo o futuro da humanidade, na medida em que impedir a de- 

flagaçao geral é um interesse geral, universal. Mas esse resulta 

do pavoroso da Era do Capital em suas múltiplas metamorfoses his- 

tóricas, só pode ser inteligível mediante a própria lógica de de- 

senvolvimento deste e não deriva de uma aberração moral na consti 

tuição da humanidade. Os escritos de Marx, apoiados na teoria ge~ 

ral da queda tendencial da taxa de lucro e no principio da bipoTa 
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rizaçao social, expriraiam um catastrofisno latente que " tornava 

redundante o desenvolvimento de uma teoria política . o 

movimento ecológico e paciricista, no entanto, nada 

fizeram senão substituir um catastrofismo por outro, uma teoria 

política era novas bases permanecendo ainda por se fazer. 

Ê certo que a história demonstra, ressalvando-se as catâstro 

fes ecológica e nuclear, uma grande capacidade inventiva nos es- 

tados mais desenvolvidos se não para resolver, pelo menos para 

conviver e administrar as suas crises econômicas sem necessaria- 

mente uma revolução política radical, permanecendo estáveis as 

democracias ocidentais nos países de capitalismo desenvolvido. 

Isto nos leva a colocar em questão os pressupostos econômicos da 

estratégia revolucionária". A promessa de realização de uma 

sociedade harmoniosa baseada num progresso com o qual os cida <- 

dãos contribuiriam pelo trabalho, feita pelos governos democráti 

COS, abdicando ao mesmo tempo de seus interesses imediatos em 

prol dos interesses da sociedade e da nação, representados no Es 

tado, revelou-se um progresso ao qual as pessoas servem mais dõ 

que utilizam . Na base desse " progresso " esta uma concep- 

ção mecânica de crescimento cuja racionalidade se assenta na cren 

ça de que o " crescimento ilimitado da produção é de fato o obje 

tivo central da vida humana" ^ e, ao mesmo tempo o único ca - 

minho para a realização dos objetivos centrais de todo hom.emrPro 

duçao de conhecimento, de mercadorias, da duração da vida, produ 

çao, por fim, da própria capacidade de crescer mais e mais, infi 

nitamente, quantitativamente, A racionalidade se subsume aos im 

p ativos técnicos , demandados por esse crescimento e esse pro- 

gresso segundo a autoridade do capital adquirida por'"procuração" 

dos membros da sociedade de consumo para gerir esse processo, co 

locando de lado os interesses humanos contrários e aceitando- se 

a organização da subordinação individual em troca da promoção de 

um maior bem-estar. 

Dando-se como aceitos os objetivos " universais " desse pro- 

gresso, fundado numa Razão objetiva e inquestionável, única ca- 

paz de promover a sociedade harmoniosa do futuro, a própria na- 

tureza do trabalho na sociedade, isto é, divisão técnica , espe- 

cialização, automação e mecanização se encontram mais a salvo dos 

efeitos da luta de classes do que o sistema dos salários 

Isto siginifica que, fundada na inevitabilidade do " progresso", 

a natureza do trabalho na sociedade industrial desenvolvida, se 

tornou um destino. Enquanto o " nível dos salários " reflete a 

efetividade de um Estado de " Bem-estar-social", a natureza do 
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trabalho na sociedade e sua Lei. Mas, na medida em que a política 

é política de salários e não uma política dos encargos e das for - 

mas de trabalho, isto significa que jã não estamos conscientes da 

Lei, que ela ê peremptória e necessária. O trabalho ê um tempo 

morto, â margem da vida, regido pela transcedência de técnicas ne- 

cessárias ã promoção do desenvolvimento que trará o bem-estar atra 

vês de um aumento do nível de salários e de um maior acesso aos 

bens de consumo, 

Na medida em que o trabalho se mostra cada vez mais desprovi - 

do de valor êticò (indiferença em relação ao conteúdo do trabalho 

em si e valorização da remuneração ) e que os operários já não são 

levados necessariamente para a via socialista mediante a pauperiza 

çao crescente, e em que esta sociedade se mostra capaz de promover 

um maior " Bem estar social " (pelo menos no que tange a ideolo - 

gia confortista nos países mais desenvolvidos), sem o totalitaris- 

ino e a centralização dos países socialistas, uma argumentação que 

pretende extrair a vontade revolucionária do ■■ nível de vida " da 

classe operária em comparação com as melhorias, no mesmo campo que 

uma sociedade socialista promoveria, perde terreno. Logo, a in - 

fra-estrutura, longe de ajudar a efetivação da consciência de cias 

se numa perspectiva espontânea, joga, pelo contrário,- a favor ' dl 

integração na ordem social existente, o socialismo é hoje, sem dú 

vida, uma alternativa e não uma imposição para a classe operária. 

A ^uta peZo ioc-cat-cimo, diz Gotdmann, -tiani 

a^éZm, pK-imzZfio que tudo, numa luta pzZa conqulita da 

C-on^cZincZa da população em gz^al e da cla&òz opzfiâ -r 

^i.a em paKt-iaulafi, luta em que oò advziòãfiioò do òo - 

cZalZimo não tem nzczòòZdade. - e e talvzz um doò zlz- 

mzntoò mal^ Qfiav2.& da òZtuação - de. conquÀ..òta/L aò ma4 

wa4 opz/LâfiZa6 ou populaA.è'!, pan.a uma -idzologXa opo&ta, 

A au6ê.ncta de ZdzologZa, a 4upA.e44ão dz qualquzn. ne- 

c.e44-tdade de um dz-ò znvolvZmznto da pz-i-ionalZdadz quz 

alzm do plano do consumo, chzgam la^qamzntz pan.a 

Ihzò a-ò^izgu^aA. ai ■óupA.zmac-ía 

O estudo das formas que permitem à burguesia assegurar a sua 

supremacia política, o seu projeto hegemônico, deve superar o ní- 

vel de transações entre agentes do processo de produção e o con - 

trole do processo de trabalho, descendo até à vida cotidiana para 

compreender o grau superior de dominação, a forna desenvolvida do 
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processo de bloqueio, e que vai ate ã manipulação da própria perso 

nalidade dos indivíduos,das possibilidades de libertação. 

A modernidade traz novos problemas para a filosofia empenhada 

na transformação do mundo. Como pensar a relação indivíduo socie- 

dade? Teoria e Praxis? Como pode o dado objetivo da classe con - 

verter-se em motor da mudança radical? 

Vimos como o marxismo reduz a subjetividade, saneando seu con- 

teúdo na redução do sujeito â sua metamorfose , enquanto agente e- 

conômico. A dicotomia entre a percepção da macrodinâmica da vida 

sócio-econômica e a compreensão dos fatores subjacentes e das for- 

ças que na vida cotidiana condicionam a socialização da particula- 

ridade são a contrapartida desta redução. sõ uma analise mais re 

finada, poderia permitir compreender como são apropriados e inte - 

riorizados o fetichismo, a alienação e a exploração. Se bem que a 

luta de classes e a exploração sejam dados objetivos, s5 existem 

socialmente na medida em que podem referir-se a um sistema de vi - 

vencias é um feixe de perspectivas cuja unidade é aquela do proje- 

to que define a inserção do sujeito na e!<lstênola, portanto , um 

feixe de possibilidades. 

Para Impedir que o movimento dialético assuma o caráter de uma 

fatalidade transoedente, sua estrutura deve coincidir com a da ação 

individual no que ela ê projeto. 

oção de Poiesis nos permitiria pensar essa nova dimensão da 

capaz de superar os dilemas historicamente levantados pelo 

q e denominamos economicismo reducionista, ou seja, assentar a von 

ade revolucionária no discernimento econômico. A Poieisis ê a 

própria Praxis, enquanto reconhece e compreende em si o acaso e o 

possível, fazendo a necessidade emergir como o desejo e negativida 

de na história, ou seja, como necessidade do devir. 

A negatividade exige a interiorização das necessidades e sua 

nsequente transcedência em desejo. Deste modo a necessidade lo- 
gra determinar-se como possibilidade e projeto, recolocando o pre- 

sente na perspectiva do futuro. 

De algum modo, a estrutura mesmo do ser cuja existência orece- 

essencia se faz história, eliminando tanto na microdinâmica 

como na microdinâmica social, qualquer perspectiva Metafísica ou 

determinista. 

O socialismo e, para a classe operária, hoje mais do que nunca, 

uma alternativa e não uma imposição. Ao mesmo tempo, dado o cará- 

ter menos coercitivo e mais cooptativo da sociedade capitalista 
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ral, visto que a infra-estrutura, longe de conduzir à efetivação i 

consciência revolucionária de classe numa perspectiva espontânea 

joga, pelo contrário, a favor da integração da classe ã ordem exis 

tente. A resposta teórica mais corrente dada pelo marxismo, a teõ 

ria leninista da vanguarda de classe, levou a consideração abstra- 

ta da classe como um todo que realiza toda a riqueza das capacida- 

des humanas e do qual os dirigentes possuíam uma espécie de pers - 

pectiva geometral. O resultado ê a tirania. 

Tais dilemas nos levam a repensar os conceitos de Homem Total 

e da apropriação. O objetivo e verificar se a redução das deter 

minações do sujeito, aquelas emanadas de sua relação estrita com 

o sistema produtivo, enquanto agente econômico e da Praxis, e a a 

tividade dominadora da natureza, pode sQr conta da dinâmica soei- 

ai como um todo. Este projeto Implica um pensamento que efetue 

uma nova climagem dos conceitos marxistas sob o terreno da vida 

cotidiana, considerada como totalidade concreta, elucidando, as- 

sim, o carater novo das formas de dominação através das auals a 

sociedade moderna logra Impedir que os sujeitos levem a cabo a 

sua transformação radical, por um processo cuja natureza nio se 

restringe a repressão pura. Ou seia trata ^ i 
^ ^i^ata-se de elucidar a nova 

torma hegemônica da dominação burane^a no m=v. ^ ^ ^ o 
- . yuesa no marco da Sociedade Buro 

cratica de consumo dirigido. ~ 

certo que a sociedade capitalista contemporânea é uma so 

ciedade que prima pela organização e racionalização do todo social 

tnais que as sociedades do passado, será necessário, então, pergun 

como ela organiza o que organiza e, uma vez que evidentemente 

Ia não organiza a produção, a não ser no âmbito da empresa, o que 

ela organiza. Ou, dito de outro modo, o desenvolvimento da socie- 

dade de abundância desemboca em abundância de quê? 

Por ora trataremos do conceito de apropriação notadamente nas 

obras do jovem Marx, 

critica da Sociedade 
com a intenção de preparar o campo para uma 

Burocrática de consumo dirigido. 
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2 - PRAXIS E APROPRIAÇÃO 

O significado mais importante da noção de Praxis foi ó de apon- 

tar para o fato de que os homens, não a mão invisível,não os desíg- 

nios naturais, não a razão astuciosa, fazem a história. No entanto, 

enquanto são os homens que fazem a história, dominam a natureza, 

constróem civilizações e acumulam riquezas, acabam por criar uma 

segunda natureza" que se volta contra os seus próprios criadores, 

civilizações e formas de sociedades que oprimem a maior parte da 

sua população e riquezas que, embora tenham sua base produtiva as- 

sentada sobre um modo coletivo, são apropriadas de forma privada. 

são os homens, portanto, os criadores, os artífices dessa mesma 

situação histórica desumana em que vivem, o homem não só é o lobo do 

homem como também é humana a atividade que põe os homens voltados 

contra si mesmos na relação de senhorio e escravidão. Nesta medida, 

porque não há enteléquia da história, porque o homem não pode viver 

senão numa situação que ele mesmo tenha criado, somente por si mes 

mo pode libertar-se. Se é a atividade humana que criada história,só 

^ humana pode resolver nc • j t -i . ^ :=<jxver os problemas criados- pelo. devir 
histórico. Ao mesmo tempo, sendo a atividade humana a única força a 

_ história, os problemas postos por ela são todos passíveis de 
çoes no âmbito da própria história, sem que haja necessidade da 

ervenção de forças transcendentes. A própria transcedência da cha 

segunda natureza nada sendo mais do que uma aparência cuja 

base real é um certo modo concreto das relações humanas passíveis de 

superação no âmbito das forças históricas efetivas e imanentes ao de 

vir histórico do homem. 

A praxis é assim a atividade humana pela qual o homem se torna 

o seu proprio criador. O centro ao redor do qual gira a atividade 

humana criadora é o trabalho, o trabalho como autoprodução do homem, 

como nianifestação imediata da sua essência genérica, social. 

Nos Manuscritos Econômicos e Filosõf icosl', Marx expõe o essen- 

cial da sua teoria "filosófica" sobre o trabalho humano. Filosófica 

no sentido de que Marx trata não das determinações antropológicas do 

trabalho, mas do trabalho como afirmação de essência. Assim as deter 

minaçoes positivas do trabalho alienado, são determinações ontológi- 

cas. 

Tal constatação é importante na medida em que o caráter de "obje 

tivaçao do trabalho como tal, pertence à essência do homem e, por- 

tanto, não pode ser superada. Uma teoria revolucionaria aue 
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apoiasse sobre as concepções filosóficas de Marx dos "Manuscritos" 

SÓ poderia ter como finalidade a superação de uma determinada for- 

ma de objetivação, ou seja, a coisificação, a "alienação".^- 

E uma determinação da essência do homem "ser objetivo", isto 

é, produzir e por objetos na medida mesma em que e posto por obje- 

tos. A primeira determinação essencial ao homem é então a sensibi- 

lidade. Isto significa que e somente através dos sentidos, e não atra 

ves do pensamento para si mesmo que os objetos podem ser dados aõ 

homem. 

O que não implica em nada no caráter passivo da sensibilidade. 

Isto nos levaria apensar (como Feurbach) na realidade sendo capta- 

da como contemplação . Ê o que Marx esclarece no fragmento das"Te 

ses sobre Feurbach" que citamos a seguir. 

A falha capital de todo materialismo até agora (inclu- 

so o de Feurbach) é captar o objeto, a afetividade, a 

sensibilidade apensas sob a forma de objeto ou de intui 

ç~o, e não atividade humana sensível, praxis; s5 de um 

p^ o de vista subjetivo. Dai, em oposição ao materia - 

, lado ativo ser desenvolvido, de um modo abstra 

to, pelo idealismo, que naturalmente não conhece a ati- 

vidade efetiva e sensível como tal. Feurbach quer obje- 

tos sensíveis efetivamente diferenciados dos objetos 

de pensamento, mas não capta a própria atividade humana 

como atividade objetiva..."^ 

emos então que a efetividade da sensibilidade humana é imedia- 

amente Praxis, apropriação de uma exterioridade que está c'olocada 

iante dele através da qual ao mesmo tempo o homem manifesta seu ca 

ecimento, não como necessidade cega, animal, mas como "totalidade 

as manifestações vitais humanas"^. O homem não encontra o mundo à 

a medida, mas não encontra sua medida fora do mundo, dai o cará - 

er de penúria" no qual nos encontramos, e o papel dc trabalho co- 

mo realização da universalidade tipicamente humana, e sua conseqüen 

te historicização. 

No entanto a facticidade histórica mostra, através do exame dos 

diversos modos de produção, ou seja, das diversas formas concretas 

de sociedade, a inversão de todos os contextos dados na determina - 

çao da^essência humana. No modo de produção capitalista, onde esta 

inversão é mais completa, observamos que na relação do trabalhador 

com o produto do seu trabalho, o produto aparece como um objeto es- 

tranho que domina o trabalhador, ao invés de ser a manifestação das 
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forças vitais do trabalhador. De outro lado 

"a relação do trabalhador com o ato da produção, duran 

te o trabalho; e a relaçao do trabalhador coro sua pró— 

P^Í3. atividade coroo algo estranho, c^ue nao lhe perten~ 

ce, a atividade como sofrimento, a força como impotên- 

cia, a geração como castração a própria energia física 

e intelectual do trabalhador, sua vida pessoal — pois 

o que é a vida, senão atividade? — como uma atividade 

dirigida contra si próprio, independente dele e que não 

lhe pertence; a auto-alienação, assim como a alienação 

do objeto".^ 

O que garante então que a determinação de essência do começo 

nao seja meramente especulativa? 

Como vimos, a objetivação é uma determinação ontológica, de mo- 

q o homem nunca se relaciona imediatamente com sua essência. A 

historicidade é uma determinação essencial da essência do homem. Co 

mo sao os homens que fazem a hiq+-n-rSa ^ i, - 
nistoria, o homem esta sempre nume de- 

terminada relação com sua essência no interior de um determinado mo 

o de produção. Nunca há, para o homem, transparência entre essên - 

cia^e existência, coincidência entre o homem pressuposto e e efeti- 

vação das possibilidades pressupostas numa sociedade concreta.No ho 

mem essencia e existência se encontram separadas: "Sua existência é 

o para a realização de sua essência ou na alienação sua essên 

é um meio para sua simples existência física.^ Portanto essên - 

e existência estão sempre em relação, numa determinada conexão 

numa determinada distância histórica, mas sempre em conexão e em 

afastamento. 

As conseqüências que podemos extrair de tais colocações prelimi 

ares para o conceito de apropriação são as seguintes: 

Da propriedade privada, enquanto base "empírica" da aliena - 

Çao, reduz a apropriação ao "ter", ao consumo e ã produção, ao 

possuir . Na situação de propriedade privada um objeto é "proprie- 

dade quando pode ser consumido; e este consumo consiste, seja em 

seu desgaste direto, seja em sua capitalização. 

2) Em contraposição à forma privada da propriedade temos carac- 

terizada por Marx "a propriedade humama verdadeira em sua-apropria- 

ção verdadeira; a apropriação sensível da essência e vida humanas, 

ao homem objetivo, das obras humanas por meio do e para o homem' 

nao somente no sentido de gozo imediato, unilateral... não somente 
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no sentido do possuir, do ter. O homem se apropria de sua essência 

omnilateral de modo omniforme, isto é, como um Homem total"Essa 

apropriação omnilateral é, logo após, mais precisamente caracteri- 

zada: 

"Cada uma de suas relações com o mundo, ver ouvir, cheirar, 

degustar, sentir, pensar, perceber, experimentar, querer, 

atuar, era uma palavra, todos os órgãos de sua individuali 

dade (...) são, em seu relacionamento objetivo ou em seu 

relacionamento com o objeto, apropriação desse objeto"^, 

(grifos nossos) 

Justamente porque é através do trabalho que o homem se manifes 

ta como sensibilidade e manifesta para si mesmo a totalidade de 

suas forças, justamente porque a propriedade privada está em inti- 

ma conexão com uma determinada forma de trabalho em que este deixa 

mam.festação e apropriação verdadeiramente humanas para se 

nar simplesmente um meio para sua simples sobrevivência física, 

^ ® que uma categoria econômica especi 
al. • expressão material da vida humana alienada. Ê a forma negati 

ativação da realidade do homem, a forma alienada da apropria 

ç , não como auto afirmação e auto-realização do homem, mas ape - 

como ter e possuir e como acumulação a serviço de uma potência 

estranha que persegue nos objetos a apropriação e acumulação do va- 

lor e sua própria manutenção. 

A superação da propriedade privada é mais do que a superação de 

uma economia fundada nesta forma de propriedade. Compreende a eman- 

cipação de todos os sentidos humanos. 

Se insistimos na superação econômica da propriedade privada,to- 

da a vida cotidiana e o cotidiano permaneceriam não tematizados,re- 

sxauais, pois ai se trata de apropriação do social, da vida em ge- 

i^al através da apropriação pelos homens de suas próprias vidas.Pre 

vilegiar-se-ia apenas o "domínio sobre a natureza", compreendendo- 
se a Praxis apenas como processo de dominação da natureza. Ao con- 

trario, Lefevre pretende recolocar o conceito de apropriação em 

seu sitio próprio, isto é, "por cima dos conceitos de dominação(so 

bre a natureza material) e de Praxis, na acepção habitual"®. Para 

ele a praxis engloba também a "apropriação da natureza por parte 

do homem social em torno dele e dentro dele mesmo"fi nesse senti- 

do que hã, na praxis, verdadeira Poiesis; "chamamos poiesis a ati- 

vidade humana enquanto apropria a natureza (physis) em torno do ser 

humano e nele (sua própria natureza: sentido, sensibilidade, senso- 
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rialidade, necessidade e desejos)Tais formas de apropriação en 

contramos através da critica da vida cotidiana, já que o estudo pü 

ramente econômico das determinações sociais nada nos esclarece so 

bre a apropriação humana do humano. Pela analise da vida cotidiana 

descobrimos, por exemplo, que os objetos de uso cotidiano não es - 

tão submetidos à posse jurídica. Podemos gozã-los plenamente sem a 

regulamentação do contrato. Deste modo modificações na estrutura 

jurídica, nos quadros econômicos e sociais, podem ocorrer sem que 

essas relações cotidianas se modifiquem. No entanto essas relações 

estão no âmbito da apropriação mais amplamente concebida, e perten 

cem ã praxis na medida em que o objeto e mediação entre os homens 

e dos homens com a sociedade. Quando o objeto é envolvido pela mi- 

nha vida cotidiana, ele se torna um "bem" e pode transmutar-se em 

dom, em presente, e através do meu desejo realizar-se em trocas sim 

bolicas ou consumir-se em sua simples funcionalidade na realização 

de uma necessidade biológica ou não. 

"Todos os relacionamentos humanos com o mundo (...), são, 

no seu relacionamento com o objeto, a apropriação do mes- 

, a apropriação da realidade humana (...) seu relacio- 

namento com o objeto é a ativação da realidade humana". 

ação do homem com os objetos é, por conseguinte, mais do 

q ma^realização possessiva ou jurídica. Como relação vivida é 

irredutível ao puro consumo ou a simples igualação realizada no in 

terior da troca econômica do equivalente. 

O cogito da apropriação é assim um "eu posso" que faz do uso 

uma liberdade e confere a posse um valor, na medida em que a singu 

laridade de ura desejo se plasma no objeto pré-codifiçado e produzi 

do por um trabalho genérico, social e abstrato. O objeto cuja ra- 

cionalidade e inteligibilidade era garantida em todo o circuito que 
vai da produção à troca, se dissolve na névoa da vida cotidiana on 

de toda uma gama de "resíduos" não tematizados até então pela anãli 

se vem envolvê-lo. ~ 

Nao se trata de uma mera diferença de escala, mas também de na- 

tureza. A subjetividade não tematizada há que ressurgir aqui inte - 

grando a dialética da totalidade concreta, criando o ato de criar 

Ponto terminal e externo ao "caroço racional" da análise econômica, 

e no entanto finalidade Ciltima, ironicamente pressuposta por um sis 

tema que s5 toma pressupostos como tais no reino do valor de trocai 

a forma econômica não cessa de pressupor o que vem abolir. 

A apropriação se torna para Lefbvre a tomada de posse pelo ho- 
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mem de todo o seu ser na e pela vida cotidiana, desde que se enten 

da que hâ mais do que reiteração e repetição mimetica na dialeticl 

histórica, e que o homem é historicidade radical: define-se por 

criar-se, formar-se ou produzir-se a si mesmo mediante uma ativjda 

de teórico-prática que nunca se pode esgotar. ~ 

A negaçao da forma quantitativa (mais ter) da propriedade pri 

vada é a propriedade individual onde a relação com as coisas são 

apropriações, isto é, relação "viva", a fonte de gozo, transforma- 

ção da "riqueza" em qualitativo (exercício de ser): 

A dominação solDre a natureza exterior se afirma e se 

confirma, no entanto, estagna ou regride a apropriação 

por parte do homem de sua própria natureza. A primeira 

reflete sobretudo o crescimento, a segunda o desenvolvi^ 

mento". 

conceito de poiesis vem exatamente recobrir essa dimensão cr_i 

adora da Praxis onde se cria também o modo de criar, e realiza-se ~ 

uma possibilidade cujo sentido advém da sua realização, isto é, só 

por ter sido realizada é que era uma possibilidade realizável. 

dá ato poiético diz-nos Benedito Nunes comentando Lefb - 

, nesse sentido, uma possibilidade humana que se concretiza, 

<3 "mprime determinada fisionomia ao tempo, arrastando consigo cer 

ta compreensão e interpretação da realidade". 

uma necessidade que, interiorizada, dilui o "prâtico-inerte" 

assumindo-o no horizonte prospective do desejo e lançando-o para o 

futuro. Essa dialética antecipativa do que ainda não foi desenha 

ao formas do possível, em formações criativas. 

So ha apropriação propriamente, nos termos dos conceitos do mar 

smo clássico, a nível do sensível, uma vez que o sujeito não é 

sem o mundo. Mas o mundo não é uma realidade factual, um universo 

ontologicamente exterior. O mundo não pode ser absorvido na noção 

clássica da ntureza, um em-si que se opõe na sua materialidade ao 

devir da praxis. O ser do mundo reside no seu sentido, e esse senti 

do se faz numa relação cora a praxis: o mundo õ correlato da praxis. 

Portanto a Praxis é a atividade constitutiva do sentido do mundo. 

Essencialmente a apropriação e a atividade enquanto conformado- 

ra da objetividade do objeto. Mas se o sujeito não é sem o mundo,is- 

to implica em que a Praxix, enquanto Apropriação, não é apenas,' em 

sua positivade própria, uma relação fixa de subordinação às condi - 
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ç5es objetivas que se resolveria numa dominação relativa crescente 

da natureza. Não se trata da incorporação simples da atividade ao 

; objeto através da modificação de sua forma, o que lhe conferiria 

"valor de uso", tornando útil o objeto na medida em que^ por esse 

processo, adequava-se a satisfação de uma necessidade. É este o 

sentido'do termo "apropriação" sensível nos textos do jovem Marx. 

A realidade e o movimento da vida transformando a natureza para 

satisfazer a necessidade, isto e, a Praxis e produção de adequação 

da natureza ao projeto" humano, e este projeto é um processo de 

explicitação da carência subjetiva que se apropria do mundo e lhe 

dá uma medida "huraana". Desde modo cada uma das relações huntanas 

com o mundo explicita ao mesmo tempo a realidade do sujeito como ca 

rência e do objeto em sua objetividade como valor de uso, ou utj.li- 

dade. Isto se resolve no consumo". É evidente que o consumo é um 

momento mediate do ato de apropriação. Sem o trabalho que confor- 

ma o objeto, não há apropriação. Esta é o resultado da objetivação 

da essência^subjetiva da atividade humana. De ui» lado, na perspeotl 

indivíduo singular, essa essência subjetiva é também uma sin- 

gularidade que não admite equivalências, e que não pode também se- 

parar-se do sujeito como uma coisa. De outro lado a essência- subje- 

tiva e trabalho; atividade da liberdade que ultrapassa as dificulda 

des que encontra. Mas nesse caso essas atividades não advém do cari 

^t,ja dos objetivos propostos em vista dos quais as 

dificuldades existem, ou da natureza enquanto "em-si". Deste modo 

ssência subjetiva não é outra coisa que a objetivação do su- 

j to, ou dito de outro modo, a liberdade real onde a atividade é 

o trabalho. A apropriação não pode resolver-se ao nível da idéia. 

Mas também não o pode ao,nível de uma materialidade qualquer ofere 

cida à carência. 

Se queremos explicitar realmente o sentido revolucionário do 

conceito de apropriação, devemos, ultrapassar tanto uma definição do 

ser do homem que o toma como depositário natural de necessidades,co 

mo aquela que o faz suporte, em sua atividade cotidiana mesma, da 

astucia racional da idéia. A idéia de Homem "Total nos textos do jo 

vem Marx, vinlia ao encontro dessas diversas reduções antropolõgi - ' 

cas do homem, a materialista de Feurbach e a idealista de Hegcl.Pre 

tendia captar o homem tanto como sensibilidade como enquanto um ser 

de Possível, Mas o que é, afinal, esse homem enfim reconciliado com 

sua essência? Uma espécie natural ou idéia especulativa? E o que ve 

remos a seguir. ~ 
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O HOMEM TOTAL E O CONCEITO DE ALIENAÇÃO 

O homem total, a idéia de homem total,do homem enfim humano,re 

conciliado consigo mesmo, com sua "essência", por ura lado não exis 

te ainda nem pode existir adiante; por outro lado está próximo."É 

isto que somos, jâ, aqui e agora: o jogo, o amor, o conhecimento,o 

trabalho". Se realiza e se desrealiza na e pela vida cotidiana: em 

cada alienação ele se perde, em cada desalienação se cria, na medi 

da em que a alienação e a desalienaçao não são um estado. A aliena 

ção sô se compreende em referência a uma desalienação possível, e 

a um quadro social, portanto a um conjunto real e conceituai".^ 

A filosofia pode, através da reflexão, promover a desalienação 

na medida em que a consciência de uma situação alienante já é um 

começo de superação se não se tornar uma consciência conformista, 

introduz a reflexão necessária como mediação que faz a passagem 

preensão de um conjunto real para o plano conceituai, reabrindo 

a via do possível, combatendo as ideologias que bloqueiam as possi- 

bilidades. "Chamo de alienação, diz-nos Gorz, a impossibilidade de 

j ^ o que se faz e de produzir ações que possam ser tomadas por 

idade^em seus resultados assim como nas modalidades de seu de- 

senrolar. Ã questão moral do "posso desejar isto?", o indivíduo ali 

enado responde sempre: Não sou eu quem... seria preciso que...Não 

se tem escolha... . a alienação é assim tomada no sentido de perda 

de autonomia criativa e moral na hipoteca que se faz do poder Poie- 

tico de cada um "outro" vago e distante."^ 

Em face da burocratização da vida cotidiana, a filosofia pode 

pela reflexão, e através do conceito de Homem total e de alienação, 

este ampliado, tirado da esfera econômica, mostrar a subjetividade 

como irredutível, como elemento que se opõe pela capacidade Poieti 

ca a esta estratégia de planejcimento e colonização da vida, como o 

que lhe é oposto e que representa a negação potencial da formaliza- 

ção burocrática da vida. 

De fato, na burocratização da vida cotidiana o consumismo exer- 

ce um papel preponderante. Induz-se o indivíduo a consumir para sa 

tisfazer uma necessidade cuja manutenção é a própria essência de es 

trategia da sociedade de consumo. Cria-se um desejo de prazer que 

se realiza no ato de consumo. Mas o consumo deve repetir-se ao infi 

nito, uma vez que a lei que o rege é "a priori", estranha e exteri- 

or ao seu conteúdo, ao sujeito que consome. De outro lado esse su- 

jeito sofre outros apelos, por exemplo manter um corpo esbelto. Le- 



vado ao desespero, sofrerá de uina "doença" hoje comum nos Estados 

Unidos: a albumina*. Essas conseqüências ocorrem e não são e nem 

podem ser previstas pelo "sistema", uma vez que a forma da ativida 

de de consumo pré-existe ao conteúdo, ao ato de consumo'e se situi 

à margem do processo prático, vivido. Onde se dá a ruptura? na vi- 

da cotidiana. A lógica de consumo e por extensão a lógica da so - 

ciedade capitalista, penetra na vida cotidiana para colonizá-la,in 

troduz alienações, mas ao mesmo tempo encontra o imprevisível,o ir 

redutivel da subjetividade humana. Ora, isto, ora o confronto de 

suas próprias estratégias introduzindo contradições que só são, no 

entanto, visíveis na vida cotidiana. "As reservas ao prazer de vi- 

ver, dirá Vaneigem,iiTipelem o prazer de viver sem reservas".^ o 

apelo a satisfação pelo consumo cria a insatisfação de consumir, a 

promessa de satisfação pelo sexo espetacular satura o imaginário de 

espetáculos e pode fazer nascer o anseio por uma sexualidade autên 

tica. No limite, certas carências oriundas desses conflitos cotid_i 

anos e vividos, podem orientar perspectivas que vão atâ à superação 

do Estado. 

omem total não é senão essa idéia no sentido kantiano, esse 

horizonte no qual se luta contra as alienações, sempre imprevisí - 

q e vão surgindo no curso da história, na vida cotidiana.Cabe- 

ria^ao filósofo, no seio mesmo da cotidianidade, determinar o que 

esta freando e bloqueando a marcha para a frente. Ele permanece co- 

mo testemunha e juiz das alienações"."^ Testemunha porque não pode 

situar se fora da vida cotidiana. Não pode porque ninguém está de 

fato, embora muitos julguem estar de direito, fora da vida cotidia- 

na. 

Através da idéia de homem total, mesmo sendo esse projeto dito 

de antemão inalcançável, ou seja a realização do homem total, o fi 

losofo permanece "Juiz" das alienações desejando e querendo o impôs 

sivel e criando e desenvolvendo a idéia de possível. 

A idéia de homem total implica na sua realização possível ou 

nao, fora da esfera produtiva e do imperativo técnico. "E impossi - 

vel, dirá Gorz, que o indivíduo coincida totalmente com seu ser so- 

cial e o ser social integre todas as dimensões da existência indivi 

dual". E, continuando, "não há personalização possível das necessi- 

★ 
A albumina consiste em comer e vomitar propositalmente.em seguida 

para voltar a comer sem, no entanto "perder a linha". 
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dades que resultem, para os indivíduos, de sua coexistência num raes 

mo campo material no qual suas atividades se compõe segundo leis fl 

sicas"^. 

A realização integral dos indivíduos exige que a esfera econõmi 

ca seja .subordinada ã realização da esfera da liberdade de forma a 

se reduzir ao máximo aquela, ainda que não seja possível eliminá-la. 

Uma sociedade só pode ser favorável à explicitação da essência 

humana se satisfazer ao mesmo tempo as exigências de autonomia indi 

vidual, o livre exercício da subjetividade e resolver as questões 

relativas à escassez advindas da estrutura da coexistência humana no 

mundo da "natureza" transcedente. Nenhuma sociedade pode explicitar 

inequívoca e uniformemente as capacidades dos indivíduos, pois' as 

capacidades dos indivíduos, determinadas em sua autonomia, só se ex 

plicitam heterogênea e ambiguamente, fora dos estereótipos, dos ar- 

quétipos , dos comportamentos mimêticos. 

A realização do indivíduo integral no horizonte ideal do Homem 

total, exige que se considere um espaço social apropriado a poiesis, 

heteronomo a Praxis em sentido estrito, diverso do imperativo tecni 

ca, mas nao independente. Tal necessidade decorre não da-assumpção" 

de uma essência genérica abstrata do homem, mas da própria crítica 

da vida cotidiana, já que é nela, como já dissemos atrás, que se en 

contra a totalidade da vida social, o indivíduo em sua determinação 

mais c®ncreta, em toda sua riqueza possível e miséria atual, pela 

sção dos contrastes. 

Na verdade, como bem o disse Merleau-Ponty, "não imaginamos,por 

uma ilusão retrospectiva, uma necessidade de essência, mas constata 

mos uma conexão de existência".^ Não supomos uma essência humana abs 

trata e universal como figurada na idéia de homem total e encontra- 

da comparativamente degradada na existência dos indivíduos empíri - 

COS, sendo a história a marcha pára a supressão desse paralelismo — 

embora a historia marche apenas do lado da existência, já que a es- 

sência ê dada "de uma vez por todas" — na fusão da essência e exis- 

tência, de ser e dever-se, na supressão da alienação entre o homem 

real, concreto, e sua essência. 

o homem total é uma Idóia histórica e nSo uma espécie natural, 

quo corresponde ao projeto do rcallzaçSo da comunidade humana Implí 

cito na hlstSria real, nas carências que ela demonstra e que podem 

ser generalizadas e universalizadas, ou seja, a igualdade, a luta 

contra as catástrofes naturais, a fome, a doença, etc. Há nistóri^' 

mas não uma história em contradição com a essência e sim uma histó- 

ria na qual o homem vive conforme uma essência que é sua própria 



existência histórica. 

Concordamos que s6 as relações sociais, que fazem dos indiví 

duos homens reais, concretos, é que podem nos fornecer sua essên - 

cia. As relações sociais condicionadas pela forma como os homens 

produzem o que produzem, são o âmbito da essência mas não a própria 

essência. Na medida em que o homem é essencialmente ser histórico,a 

história ê o devir da essência que se manifesta também historicaraen 

te, pois, se definíssemos a essência apenas como sociabilidade, a 

história tornaç-se-ia mera contingência ou variações combinatórias 

de uma mesma estrutura originária de sociabilidade a prescrever os 

limites das configurações possíveis. Deste modo a essência humana é 

histórica em duplo sentido: na medida em que só se dá historicamen- 

te, e em que ela mesma é um produto histórico. 

Como mostra Rui Fausto os juízos do tipo "o homem ê..." no inte 

rior de ura pensamento dialético só podem ser compreendidos se toma- 

mos sujeito e predicado segundo suas formas de manifestação no inte 

rior de uma totalidade complexa. O homem é burguês, ou o homem é 

proletário, significa que 

"o homem não é sujeito, pois o capital só re'aliza", portan 

to só põe, o burguês e o proletário, não "o homem". Em "a 

essência humana ê o conjunto das relações sociais, só o 

predicado 'relações sociais' — não o sujeito 'essência hu 

'mana' (ou então 'homem') — é posto — se reflete em 're- 
~ 7 

laçoes sociais'" . 

O homem como sujeito encontra-se negado em seus predicados e 

conservado ao mesmo tempo como pré-suposto. Efetivamente "o hom.em" 

só pode ser refletido nesta relações sociais que o ne - 

gam. Mas justamente "o homem" não ê a fundação. Os sujeito efetivo 

® "O capital". O homem vem a ser nessas determinações negativas e 

so reconcilia consigo mesmo como sujeito, como universal, mediante 

a passagem do tempo, mediante um trabalho do negativo que desdobre 

as formas negadas do homem (até o fim da pré-história) pelo sujeito 

real (O capital), "cujos predicados — supostos — reais são predi 

cados (negações) do sujeito pressuposto "homem".® A liberdade huma- 

na não deve ser procurada na gênese da história, mas no seu fim.Nes 

te sentido o homem passa pelas relações sociais, mas não se reconhõ 

ce nelas, pois tais relações são relações entre predicados diversol, 

entre suportes de relações econômicas. 

Vemos aí uma essênci.a comprometida com determinadas relações re 

cebldas que as negam e que devem ser recolhidas de novo no interior 
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da essência fazendo o homem concordar consigo próprio. O homem, pa 

ra o marxismo, c um horizonte, mas nao uma posição pelo entendimen 

to e a vontade. Ê algo que se vive de algum modo, e numa determina 

da perspectiva que encontramos no prolongamento da prática proletá 

na, 

O que fazemos e que é o que somos, é fundamentaIm.ente aquilo 

que fazemos (e o modo como fazemos) para modificar o que somos. A 

história s6 pode ser compreendida como ruptura, gênese e invenção 

de si do homem. 

De modo que o homem total é uma idéia envolvida num mundo vivi 

do, não um arquétipo ou norma ideal do humano. Sua fisionomia se de 

senha no jogo das possibilidades abertas pela técnica e descobertas 

pela reflexão ,no jogo das múltiplas coações e subversões da vida 

cotidiana. 

A idéia de realização do homem total explime assim, teoricamen- 

te, a "recusa de uma especulação inoperante que repele para a regi- 

ão remota das idéias ou de um passado morto a solução de um proble- 

ma que o melhor olhar que encontra o meu suscita com urgência e ne- 

cessidade"^. Idéia que se declarando irrealizavel realiza o campo 

das^ideias possíveis. O homem total ê uma potência mais do que uma 

essencia, uma virtualidade mais que um dado empírico ou apriorlsti- 

co. Apenas de ser uma posição da historia, pressupõe um projeto que 

o unifique num conceito operante de transformação revolucionária 

das formas de vida cotidianas até nos detalhes. A superação efetiva, 

premente, exigida pela história da separação do indivíduo em cida - 

dao abstrato e indivíduo particular, só se dará na e pela vida coti 

diana. Desde modo a idéia de homem total explicita-se gradualmente 

no interior do decurso do desenvolvimento histórico, é uma idéia da 

tada. Não explicita-se, no entanto, apenas pelo desenvolvimento das 

forças produtivas ou por uma reflexão do pensamento sobre si mesmo, 

"ias pela reflexão operada pelo pensamento filosófico sobre o não-fi 

losófico, sobre o cotidiano constituindo-se assim o contexto da Me- 

tafilosofia: 

"A metafilosofia é o novo contexto no qual as teorias 

e os conceitos, unidades significantes dispersas, iso 

ladas do seu contexto filosófico, tomam outro senti - 

do"^-°. 

A degradação do misterioso e do metafísico se revela ao ser to- 

mado na vida cotidiana como o inverso dessa mesma vida. A filosofa 

crítica da vida cotidiana (Metafilosofia) pressupõe uma crítica dl 

vida pelas idéias que continua e completa a crítica das idéias pela 
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vida. O homem total é uma dessas idéias, ê a "crítica das armas" 

que derruba as "armas da crítica" abstrata. 

Partindo do cotidiano, do recolhimento dos carecimentos vivi - 

dos e autênticos, eleva-se pouco a pouco esses carecimentos do es- 

tágio de ausências para o estágio de projeto, o que corresponde a 

uma política do cotidiano na descoberta dos irredutíveis: a vitali- 

dade em face da religião organizada, a subjetividade em face da ci- 

bernética, o individual contraposto à formalização burocrática, o 

irracional à razão, a capacidade poética à mimesis, o desejo à ne- 

cessidade — estabelecendo permanentemente a contestação do real pe 

Io possível através da exploração dos "desníveis" e "contrastes" na 

cotidianeidade tal como é vivida. 

Assim o discurso crítico articula-se ao mesmo tempo, respectiva 

mente, com o real e o imaginário através da referência a um "s5lo 

histórico" que ê consciência atual dos indivíduos das suas possibi- 

lidades de libertação na vida cotidiana, e a um horizonte represen- 

tado pelo objetivo último, o socialismo e a realização do homem to- 

tal. 

Liberar as virtualidades do cotidiano supÕe reestabelecer os di 

reitos da apropriação enquanto traço característico "da atividade 

criadora (POIESIS) graças ao qual o que procede da esfera da neces- 

sidade (Marx), ou da Heteronomia (Gorz), se transforma em obra, em 

bem, para e pela atividade humana em liberdade. 
P 

O homem total é a fisionomia do homem que se desenha nessa prá- 

ticas libertadoras, através da mediação operada pela Metafilosofia 

no seu confronto com a filosofia e a vida cotidiana, colocando em 

cheque o marxismo institucionalizado — seja nas sociedades sócia - 

listas ou nos partidos de esquerda das sociedades capitalistas. 

O conceito de homem total exprime a idéia da transformação das 

relações sociais de tal forma que o homem não se encontre negado em 

seus predicados. Não implica, entretanto, o desap£irecimento das con 

tradições entre meios e fins mas exprime o surgimento do homem-su - 

Deito liberto da condição de suporte de um sujeito (o capital) exte 

rior, que em seu movimento persegue uma riqueza objetiva e abstrata' 

a riqueza para si, isto é, sua própria acumulação e reprodução. 

Lefbvre recorda que a época em que sc descobria os primeiros os 

critos do Marx sobre alienação (Manuscritos econômicos e filosõfi - 

COS) era a mesma em que ocorria uma serie de importantes acontecimen 

tos (a grande depressão e o começo da planificação econômica nã 

URSS). Tais acontecimentos tendiam a confirmar o economicismo. De um 

lado a grande depressão provocava o "colapso fatal" do capitalismo 
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de outro a planificaçíio soviética demonstrava a superioridade eco- 

nômica de um regime que havia abolido a anarquia do mercado capita 

lista e racionalizado a produção. A situação histórica contribuiu, 

desta forma, para bloquear a tomada de consciência da importância 

política destes conceitos (Alienação, Homem total, Praxis),que não 

s6 proporcionavam um instrumento para mostrar as numerosas formas 

de alienação nas sociedades burguesas, como também podiam ser utili 

zados para revelar as novas formas de alienação ideológicas e poli 

ticas dentro da chamada sociedade socialista. Para não correr o 

risco de ter que denunciar o socialismo, a esquerda preferiu igno- 

rar os manuscritos econômicos e filosóficos ou descartá-los sob o 

crivo do bisturi epistemolôgico como obras sem interesse "científi- 
  ti 11 
CO ' . 

o jovem Marx insistia em noções tais como "alienação", "Homem 

total", etc. Noções extremamente hábeis para criticar o totalitaris 

mo do regime Stalinista, onde era patente a "alienação" do homem. 

E ainda que esta denúncia fora uma denúncia moral, ela chegaria aos 

problemas reais se a "imoralidade" do sistema pudesse ser apresenta 

da nao na moldura transcedental "do homem", mas mediante uma críti- 

ca da vida concreta dos homens, uma crítica da vida-cotidiana. Uma 

denuncia moral é, de qualquer forma, uma denúncia, que poderia ser 

extendida ã sociedade soviética. Assim, por razões de pragmatismo 

político, o stalinismo — diferentemente de Althusser que apresenta 

razões »>"científicas" — condenava o jovem Marx.^^ 

A critica Althusseriana, no entanto, ao afirmar que o poder da 

classe operária nada tem a ver com a "emancipação" — pois a ideolo 

gia é eterna e imanente a qualquer forma concebível de sociedade em 

sua função de ligar os homens ã sociedade, mediação inconsciente da 

expei-iência vivida produzindo o "efeito de sujeito" — e o comunis- 

mo com a felicidade das pessoas, risca do campo da filosofia "toda 

possibilidade, de crítica do Stalinismo, ou seja, ã ditadura de Esta 
do do trabalhador coletivo sobre os trabalhadores vivos, ã polícia 

de Estado que, em nome do proletariado, age sobre os proletários".^" 

Sem dúvida nenhuma os "manuscritos", pelo menos no que se refe- 

re a concepção de essência humana ali contida, é um texto especula- 

tivo que funda subjetivamente as necessidades. Em nome dessa funda- 

ção os manuscritos tem sido relegados, com a etiqueta de "filosófi- 

cos", ao segundo plano na avaliação do conjunto da obra de Marx. No 

entanto constituem importante ponto de partida para a crítica da so 

ciedade contemporânea pois nesta a subjetividade jã não e determina 

da apenas na forma de subjetividade dos agentes econômicos enquanto 

suportes de relações econômicas, enquanto subjetividade "externa" 
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mas adstringe-se a toda gama de relações sociais fora da esfera do 

trabalho. Neste sentido em que as necessidades são produzidas so 

cialmente e por conseqüência a própria subjetividade — o capitalis 

mo moderno nos afasta do Marx dos manuscritos, mas ao mesmo tempo" 

"os textos do jovem Marx tem o mérito-de haver tematizado mais que 

as obras da maturidade, a determinação infinita das necessidades". 

Vemos que o defeito dos manuscritos não é o de ter acentuado a sub- 

jetividade; "no capitalismo contemporâneo as relações de produção 

(...) passara pelo interior da subjetividade (...). a insuficiência 

dos manuscritos ê a de fundar pela subjetividade".^'^. 

A idéia de homem total, entretanto, não implica numa 

fundação pela subjetividade, mas na reunião num conceito de todas 

as promessas e exigências contidas no imaginário histórico:a supres 

sao das classes sociais e da exploração do homem pelo homem, a eli- 

minação do caráter reifiçado das relações sociais, a organização ra 

Clonal da produção — que o capitalismo restringe ao âmbito da em- 

presa no âmbito de toda sociedade, a promoção efetiva, a realiza 

çao dos valores humanistas nascidos e desenvolvidos na sociedade oci 

dental tais como a universalidade, a igualdade a liberdade individu 

al. A ideia de homem total é, portanto, cumulativa. Implica um "pre 

enchimento" ontolÕgico progressivo do "Komem" através da historia." 

Incorpora todos os propósitos libertadores não realizados ou reali- 

zados de forma incompleta no curso da História. Considerando o con- 

junto das respostas que se possa dar a pergunta "Quem é o homem"? 

segundo os diversos momentos históricos e "resumindo-as" no concei- 

to de homem total temos uma apresentação do conceito de homem que 

pode recuperar o seu futuro. 

Evidentemente o conceito de homem total nãó se funda 

oobre a lógica contigentes dos fatos, e se apresentei como necessida 

de. Pelo menos para aqueles aos quais a construção do homem é ainda 

uma questão. De todo modo tem valor por si própria e não se funda 

numa prática calculada em relação a um provável sucesso. 
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3 - COTIDIANO E HEGEMONIA 

O pensamento político moderno, de Hobbes a Hegel, considera o 

Estado o momento supremo e definitivo da vida comum e social do ho 

mem. o Estado i considerado a expressão mais perfeita da hegemonia 

da razão sobre os interesses e as paixões^, a realização final dos 

propósitos da racionalidade por si própria na comunidade política 

ideal de cidadãos. O processo de racionalização do Estado confunde- 

se, enquanto sociedade racional, com o processo de estatização da 

Razao , realização orgânica da universalidade meramente formal do 

momento da sociedade civil. 

Devemos a Marx a ruptura radical com a tradição moderna ao real 

çar,contra Hegel,o caráter coercitivo do Estado. Este não sendo a 

realidade^orgânica da idéia ética, mas organização concentrada da 

vxolencia . o Estado, em conseqüência, não realiza a superação das 

contradições da sociedade civil, mas sendo um momento secundário ou 

subordinado, reflete em sua natureza as determinaçõès historicamen- 

te condicionadas pelo modo de produção. Na medida em que este modo 

(capitalista) de produção assenta-se sobre contradições insolúveis, 

o Estado torna-se apenas uma conseqüência transitória, destinada a 

extinção quando a sociedade civil se organizar em novas bases produ 

tivas.^O Estado organiza e extende, por todo o tecido social, as 

formas sociais de relações adequadas ã manutenção do domínio da 

asse proprietária dos meios, de produção, tornando—se desnecessá - 

i^io quando a força do trabalho puder prolongar-se em sua essência 

objetiva (os meios de trabalho) sem a mediação alienante -da proprie 

dade privada que interpõe-se entre o trabalhador e os seus produtos, 

seus meios de trabalho e, no limite, entre o trabalho e sua essên - 

cia libertadora no reino da necessidade. A anatomia do Estado refle 

te em conseqüência, a estrutura anatômica da sociedade civil, da 

•^ual a economia política é o bisturi dissecadcr. 

Portanto temos dois termos de uma dicotómia: sociedade civil/ 

sociedade política. 0 primeiro termo compreende as relações econô- ' 

micas entre capital e trabalho, capitalistas e assalariados,enfim o 

conjunto da vida comercial e industrial. 0 seg-ndo termo compreende 

o Estado: a sociedcide cm sua vida comercial e industrial organizada 

politicamente, garantindo a manutenção jurídica da propriedade pri- 

vada, da livre iniciativa privada, etc. Enquan-.o tal, devemos real- 

çar, essa dicotomia formaliza a apresentação da antítese fundamen - 

tal do sistema, ou soja, entre estrutura e sup,erestrutura, ten.lo a 
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sociedade civil a mesma amplitude do termo estrutura. Assim a esta 

bilização da estrutura social de exploração que permite a continui 

dade do processo de acumulação do capital se dã de forma extraipolí 

tica. 03 mecanismos intrínsecos de funcionamento da reaíidade mate 

rial das relações sociais seriam suficientes para a estabilização 

da vida social. A própria forma de existência do real no modo de 

produção capitalista possui uma viscosidade fenomenal que escamo - 

teia sua essência. Este véu de Maya que encobre a essência, ilusó- 

rio à luz da ciência, corresponde ao modo de datidade da realidade, 

sua ilusão necessária. Neste espaço de aparência as relações soei - 

ais se projetam e se anulam, mostram-se e retraem-se. É esta a es - 

trutura básica do fetichismo: 

"na forma mercadoria, uma configuração social caracteri 

zada pela homogeneização do trabalho aparece, e ao apa- 

recer desaparecé, porque a forma fenomênica de manifes- 

tação — relação entre coisas — dissimula sua forma es 

sençial — relação entre pessoas." 

Esta estrutura social se torna hegemônica na medida em que alarga-se 

a produção mercantil, generalizando o fetichismo e bloqueando a per 

cepçao da essência ilusória da realidade. Ao perceber o movim.ento 

aparente, os agentes sociais tornam-se funcionários do m.ovimento re 

al, de^modo que a ideologia constitui um momento necessário da rea- 

lidade, subordinado às suas estruturas materiais. A superestrutura 

nada mais sendo que a expressão tardia de uma violência cuja compe- 

tência autodissimuladora repousa na estrutura das relações de produ 

Çao. Deste modo o bloqueio perceptivo que impede os agentes de toma 

rem consciência da essência própria da realidade econômica, ê ine- 

rente ao funcionamento real dessa mesma realidade e não se refere 

a estrutura da consciência dos agentes. Nesta perspectiva, a presen 

ça do social se faz mediante a percepção imediata do movimento apa- 

rente pelos agentes, o que fundamenta toda uma análise empirista da 

consciência como reflexo, oposta à consciência teórico-crltica que 

desvenda a estrutura interna da articulação ilusória do real. Mas ■ 

se queremos compreender como a normatividade hegemônica, que não se 

limita a enfrentar a consciência do fora, penetra na subjetividade 

dos agentes de forma constitutiva e imancnte, revelando-se uma dis- 

torção cognitiva socialmente necessária, devemos realçar o caráter 

extra-econômico da,dominação hegemônica. Tal projeto exige ultrapas 

sar a dicotomia super/infra estrutura, e a introdução de ura termo 

mediador, produto simultâneo do econômico, do político e do idoolõ- 
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gico: o cotidiano. 

O conceito de cotidiano, na medida em que pretende traduzir e 

recortar as relações econômicas apreendidas pela análise da estru 

tura do modo d qsrodução no sistema das vivências e das práticas 

que constituem a tecidura social, recoloca o problema da hegemonia 

em termos de significações num espaço vivido, e não em termos de 

funções reais de ocultação. Uma vez que a hegemonia não se encon 

tra radicada na organização concentrada da violência pela socieda- 

de política, mas na formação da consciência servil, não se exer - 

cendo pela força, mas pelo consenso, sua compreensão exige a anãli 

se de modo de produção das formas do viver, mais que das formas de 

produção das coisas e dos bens. Exige a compreensão do modo como os 

conflitos se interiorizam como disfunções e desregramentos frente 

a normatividade e não como expressão de contradições reais sobre as 

quais se assenta objetivamente o sistema. 

O conceito de cotidiano consiste na depuração que distingue o 

invariante nos diversos modos de existência social, daquilo que se 

universalisa como a arte burguesa de viver. Num primeiro momento 

apoiamo-nos na vida cotidiana, nível fenomenolõgico que capta o 

universal abstrato das funções sociais detectâveis ao nível do vivi 

do. Neste primeiro momento a vida cotidiana apresenta-se como dis - 

tinta da vida da sociedade, da vida política, ou da "vida econômi - 

ca . Este primeiro momento é trabalhado pelo conceito de cotidiano, 

submetido a uma clivagem política que suplanta o nível fenomenológi 

CO e reconsidera o espaço da vida cotidiana à luz de uma estratégia 

de dominação, que recorta todo um sistema de organização e gestão 

da vida cotidiana: a cotidianeidade burguesa. 

Esta "crítica da vida cotidiana" implica no enquadramento das 

tendências socio/culturais do capitalismo moderno à hegemonia,numa 

nova totalização dialética capaz de apreender as relações complexas 

entre o desenvolvimento socio-econômico e as estruturas específicas 

do t" cotidiano. Do mesmo modo como os elementos superestruturais não 

refletem de modo absoluto as determinações materiais, as relações 

sociais que refletem a hegemonia política e ideológica burguesa no 

interior da "sociedade civil", não podem ser compreendidas apenas 

pela referência ã estrutura. A dominação hegemônica tem seu centro 

na cotidianidade repressiva, uma vez que ai se inibem as possibili 

dades de libertação autênticas abertas pelo desenvolvimento das 

forças produtivas, o que resulta na percepção difundida nas massas 

do contexto social burguês como o Único no qual resulta possível vi 

ver. 
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A estrutura econômica não determina diretamente a hegemonia pp 

litica, mas sim a interpretação da estrutura econômica num estilo 

de vida acomodaticio, o que implica a passagem da necessidade cega 

da estrutura para o seu nível articulado num sistema de vivências. 

A hegemonia tem vigência apenas a partir do momento em que a 

consciência das possibilidades de libertação abertas pelo desenvol- 

vimento das forças produtivas, ou seja, o progresso, consegue mobi- 

lizar totalmente a sociedade contra as possibilidades de sua pró - 

pria liberação, visto que o poder não se exerce pela força, mas pe- 

la mobilização do consenso. Esta mobilização se faz mediante a ex- 

tensão da racionalidade tecno-industrial até a vida cotidiana pela 

mediação do Estado. 

A organização do cotidiano nos limites da cotidianidade burgue- 

sa nao se restringe apenas ao arranjo póstumo de um poder cuja forma - 

çao histórica se apoiaria nas condições materiais, mas é a própria 

força de um poder que vai se constituindo alastrando-se como marcha 

invisível de azeite por sob todos os aspectos da vida social e pri- 

vada. 

Mas a organização e gestão do cotidiano não está diretamente li 

gada à manutenção das condições de extração da mais-valia. O proje- 

to hegemônico vincula o comportamento dos indivíduos ao imperativo 

de uma lei moral cujo fundamento é a sujeição às disciplinas gerais 

do corpo da sexualidade, da linguagem, do uso do tempo e do espaço. 

sujeição a estas diversas disciplinas submete as massas aos impe- 

rativos tecno-racionais e balizam o horizonte subjetivo das experi- 

ências interpessoais ao enraizarem-se na cotidianidade. Constitui- 

se assim uma ordem que já não reflete pura e simplesmente -o economy 

oo, e que escapa à dimensão política do poder. Se essa ordem susten 

ta o jogo político das ilusões ou permite a exploração econômica — 

ao desvincular o cotidiano do político e ao mesmo tempo conceber sua 

abundante miséria como uma dádiva do desenvolvimento do capital — 

® porque se trata de uma ordem simulada. A exploração econômica é 

ura dado objetivo, a Hegemonia capitalística a gestão racional e téc 

nica das vivências cotidianas que adquirem um estatuto sistemático 

enquanto cotidianidade. Portanto, do ponto de vista do cotidiano não 

ha exploração econômica, mas dom. Da mesma forma não há dominação po 

litica, mas consenso. A lógica do dom mágico do capital conjugada ao 

consenso articulam o mais alto grau da lógica formalizada do sacrifí 

cio consentido. 

finalidade do poder hegemônico consiste no bloqueio imediato 

a nível do vivido, através da "colonização" massificada e intensiva' 
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do cotidiano, das possibilidades de libertação. Isto significa que 

a noção de sociedade civil, enquanto "conjunto das relações materi 

6 — ais, da vida comercial e industrial" é insuficiente e redutiva. O 

equilíbrio entre os objetivos da dominação burguesa não passa tan- 

to pelo equilíbrio entre sociedade política e sociedade civil, mas 

entre a racionalidade tecno-industrial e o cotidiano, cuja expres 

sao acabada é a cotidianidade repressiva. O centro clãssido do po- 

der não se encontra mais no núcleo da produção, mas disseminado pe 

Ia superfície porosa das formas do viver. O campo efetivo da inte 

gração hegemônica entre super e infra estrutura não se _ encontra 

mais do Estado racionalizado e racionalizador. O marco valorativo 

funcional ã integração do todo social ao domínio do capital é a co 

tidianidade: campo de integração de tudo o que brota das funções 

essenciais da existência ao projeto hegemônico. 

No terreno do cotidiano enfrentam-se a subjetividade radical(no 

indivíduo o desejo, a Poiesis, na sociedade o espontâneo e o resi- 

dual) e os poderes dispersos da publicidade, do planejamento urbano 

e social, da ideologia tecnocrática. Entre o momento estrutural,mo- 

mento da necessidade cega, e o momento super-estrutural ativo,inse- 

re se a catarse mediadora do cotidiano, produto último do conjunto 

social das práticas de dominação, pilar sustentador da integração 

social, o que leva Lefbvre a afirmar que só quando os indivíduos em 

sociedade já não podem viver sua cotidianidade, então inicia-se uma 

revolução, sõ então. Enquanto se pode viver o cotidiano as antigas 

relações se reconstituem." De modo que o estabelecimento da coerên- 

cia social entre os diversos subsistemas de poder que atuam enquanto 

agencias hegemnicas, deve ser obtido nas relações cotidianas, sendo 

ai que se reprimem as formas explosivas de conscientização das con - 

tradições objetivas sobre as quais o sistema se assente. As contradi 

çoes podem converterem-se em motor da mudança histórica na medida em 

^ue sao vividas como tais, pois os homens são os únicos sujeitos de 

historia e não há uma rede de causalidades objetivas capaz de agluti- 

nar os sujeitos num projeto e numa classe revolucionária. Em lugar 

de admitir uma forma pura, revolucionária, da consciência de classe 

CUJO inventário pré-figurasse para a consciência teórica e organiza- 

ção necessária da prática proletária, ê â praxis viva que a crítica 

do cotidiano interroga, abordando-a no nível em que se dá a apropria 

Çcio das estruturas objetivas. Este nível, que integra o micro e macro 

social, o particular e global num processo de totalização e o ponto 

de partida e o tema de estudo da critica do cotidiano. 

As preocupações cotidianas configuram um âmbito real no qual as 

massas vivem diretamente a natureza repressiva das relações sociais 
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capitalistas. Deduz-se portanto que essas vivências devem ser blo- 

queadas aí onde são apropriadas e interiorizadas, impedindo que to 

mem caráter negativo. Deste modo 

"fica sobre-entendido que a cultura não é uma efervecên 

cia vã, mas ativa e especifica, unida a uma forma de vi 

ver por uma parte, que os interesses de classes (liga - 

dos estruturalmente ãs relações de produção e de priori 

dade) não bastam para assegurar o funcionamento da so - 

ciedade era seu conjunto tal como funciona. A vida coti- 
n 

diana se define como lugar social deste feed-back." 

A vida cotidiana sedimenta as determinações materiais do merca- 

do numa estrutura de trocas que se articulam ao nível do vivido,cons 

tituindo assim "o lugar onde se formulam os problemas da produção 

em sentido amplo: a forma como é produzida a existência social dos 

seres humanos."^ O que significa que a compreensão do funcionamento 

da sociedade atual implica a introdução da mediação do cotidiano en- 

tre o momento estrutural condicionante (mas passivo) e o momento su- 

per estrutural, condicionado e ativo. De modo que o ponto arquimedia 

no do Estado repousa sobre o cotidiano, tem por base a cotidianidade, 

não a sociedade civil. 

A tese marxista tradicional que atribui por "base" das superes- 

truturas ideológicas e políticas as relações de produção e as forças 

produtivas deve ser ultrapassada. "Hoje, isto é, depois que o Estado 

assume a gestão da sociedade em lugar de "laisser faire" as relações 

sociais, a mercadoria e as forças cegas — hoje esta tese ê redutiva 

e insuficiente."^*^ Nesta nova fase administrada do capitalismo, da 

mesma forma como é abolida a contigência do mercado, — o que refle- 

te a desconfiança na suficiência dos mecanismos auto-reguladores pa~ 

garantir a continuidade da acumulação — a competência das rela 

Çoes materiais de produção para solapar na percepção dos agentes as 

contradições objetivas nas quais se assenta o sistema, é posta em 

questão. Se o mercado não pode operar a partir de contingências, tam 

bam a percepção e a consciência dos agentes não pode ser mais confia 

da ao jogo objetivo da ilusão. É necessário que as próprias formas 

objetivas da ilusão emancipem-se da economia e articulom-sc num. pro- 

jeto hegemônico e com um espaço próprio de atuação. As relações mate 

riais de produção perderam seu poder imanente de auto-ocultação, tcirê 

fa que hoje está a cargo das formas de cultura em sentido amplo. oü 

seja, a dominação burguesa não se restringe ao domínio do Estado, à 

extensSo ideológica e jurídica da lógica do processo produtivo lógl 

ca da exploração, da mais valia e da propriedade privada, mas,'na mê 
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didci Gin cjuG SG podG fâXâir ds dorninsçcio hGcfsmoniCci ^ ci tGoiris social 

modGrna dGVG suplantar a imGdiaticidadG e sg rcconsidGrar Gm função 

da capacidadG do Estado Gm organizar g gcrir toda a vida cotidiana. 

O Estado não tGm a capacidadG dG manter a unidadG g a idGntida- 

de nacionais a não SGr Gm aparência, dado quG sg assGnta sobrG uma 

sociGdade GfGtivamGntG dissociada. Mas a burguesia consGgue mantGr- 

se no podGr mGsmo quando suas instituiçÕGs políticas, formas dG or- 

ganização da aparência, acham-sG GnfraquGcidas. Para alcançar tal 

extGnsão hGgGmonica dG podGr, a "racionalização" das rGlações soci- 

ais não pGrmanGCG restrita à estatização da Razão. Esta racionalida 

dG culmina g rGaliza-sG na cotidianidadG organizada. MantGndo-SG gs 

ta no marco do modo burguês dG vida, ê possível a manutenção da gs- 

trutura capitalista das rGlações sociais enquanto o sistGma políti- 

co trata dG rGcompor-sG a nívGl dG Estado por ocasião de uma ou ou- 

tra crise dG govGrno. Assim, dentre as mudanças de função do Estado 

moderno, "uma parece destinada a consolidar-se, salvo algum imprG - 

visto ou inovação: a gGStão do cotidiano, Gm tanto que produto ge - 

ral ao mesmo tempo do econômico do político e do Gstratégico,g mGS- 

mo do idGolõgico. 

Esta nova função do Estado impigG no Gstofo mGsmo da vida soci- 

al, na cotidianidadG, uma ordem tão menos visível quanto mais conso 

lidada diretamentG através das normas g Igís, das interdições múl- 

tiplas, da tutela das instituições e administração; indiretamentG 

pela fiscalização, pGlo aparelho de justiça, pela orientação dos 

mídia, etc. Enquanto a classe dirigGntG obtém a justificação g ma- 

nutGnçao de sua dominação mesmo quando uma ou outra crise dG govGr- 

no enfraquece suas instituições políticas, o vínculo social real, o 

cimento da vida social burguesa enraiza-se mais profundamGntG. Des- 

te modo a ciência de todo o conjunto de atividades práticas e teõri 

cas pelas quais a classe dirigente justifica g mantém sua dominação 

hegemônica sg rGduz ã ciência política do cotidiano, ou SGja, à cri 

tica da vida cotidiana. Pois o cotidiano já não é o objeto ou o pro 

duto, considerado no nível do vivido, de uma redG intGrativa de sub 

sistemas de podGr — incluindo-se aí os aparatos ideológicos das a- 

gencias da sociGdadG civil que operam com os valores sociais Gm cir 

culaçao ; Salvo alguma iniciativa revolucionária, o cotidiano tende 

a consolidar-sG no futuro como "um país conquistado". 

Portanto, para esclarecer o novo caráter hegemônico do poder 

burguês nas sociedades de capitalismo desenvolvido, convém elucidar 

as relações estreitas e mal conhecidas entre a cotidianidade e as 

modalidades de organização da vida social. Através do non 

ceito de cotidiano opera-se a inserção da estrutura no vivido Se 
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bem que a lógica da mercadoria não é antes trabalhada no nível da 

expressão e do simbólico. 

Enquanto que o cotidiano pode ser reportado ao conjunto traba - 

lho-lazeres-vida privada^ totalidade vivida oposta ao não-cotidiano 

(o filosófico, o sagrado, o artístico, o maravilhoso), plano dicotô 

mico no qual a filosofia tradicional o apreendeu metódica e sistema 

ticamente, o conceito de cotidianidade introduz as mediações do po- 

der, do Estado, do Político. Essas mediações permitem a compreensão 

global da hegemoniaÃnterpenetrando infra e supra estrutura. Assim 

o produtor (modo de produção) engendra o cotidiano como produto. A 

compreensão do cotidiano como produto se dá através das mediações 

induzidas pelo conceito de cotidianidade e permite que a crítica da 

vida cotidiana esclareça e complete a crítica do Modo de Produção. 

Estas mediações, ao permitirem a apreensão do cotidiano como totali 

dade, permitem igualmente ultrapassar o primeiro nível fenomenológi 

co: o cotidiano como composto de casos particulares, de situações in 

dividuais, e esboçar uma ciência crítica do cotidiano, impossibili- 

tada pela teorização do cotidiano a nível do particular e do vivido 

imediato. O cotidiano não pode ser compreendido senão considerando- 

se as atividades diversas que compõe as funções elementares da vida 

cotidiana "na totalidade que os engloba, a saber: o modo de produ - 

ção." 

\ 
A via para abordar a globalidade exige a mediação de novos con 

ceitos capazes de abranger os resíduos deixados pela teoria marxis- 

ta tradicional da relação infra-supra estrutura. A crítica da vida 

cotidiana propõe-se a abarcar uma totalidade (o modo de produção)a- 

traves de um "elemento"(Q cotidiano), que forneça uma via para a glo 

balidade social. Não sendo o cotidiano o particular, mas o conjunto 

das mediações entre o particular e o universal, entre o local e glo 

isto implica uma unidade entre o econômico e o político no 

seio mesmo do vivido. O vivido e a estrutura objetiva compondo uma 

totalidade renovada onde nenhum conceito toma prioridade ontológica 

ou "^ecanico/causal. Integrando-se o modo de. produção nessa totali- 

dade ela mesma, por sua vez integrada no devir, qualquer momento do 

social perde seu caráter estático. A produção implica e envolve a 

reprodução não só dos meios de produção e da força de trabalho, mas 

das relações cotidianas. O marxismo tradicional tendia a conceber o 

devir a partir da reprodução "revolucionária" dos meios de produção 

no interior do modo de produção capitalista, cuja estrutura acumula 

tiva exigia o desenvolvimento constante das técnicas e das ciêncicis 

— por oposição ao caráter conservador, por exemplo, da produção 

feudal - e em conseqüência a considerar o ritmo da vida soclai a 
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partir do tempo da produção. Deste modo nunca os problemas da soei 

alização do tempo, da produção, apropriação e desapropriação do 

tempo, chegaram a ser considerados. O essencial permanecia produto 

da infra-estrutura, limitando a escolha e a obra dos indivíduos em 

píricos e das suas condições de existência pessoal ao ocidental e 

ao supérfluo. Mas se vemos mais de perto as questões sociais moder- 

nas observamos que a hegemonia é obtida também através da extensão 

do tempo da produção ao marco da vida cotidiana, o que supõe ritmos, 

temporalidades e regularidades que se contrapõe de algum modo à he- 

gemonização da temporalidade social. Supõe uma cotidianidade primor 

dial, marco da crise contemporânea. 

"Qualquer um, anota Lefbvre, sustem que um tal lugar pri 

vilegiado — que não exclui o trabalho produtivo mais o 

integra num espaço e num tempo mais abrangentes que o lu 

gar e o tempo do trabalho — se situa no cotidiano, que 

não escapa à crise, mas se transforma com ela" . 

Isto significa que o cotidiano não é um espaço tempo abandonado 

a margem do devir histórico, mas que se situa no centro do seu acon 

tecer, que se transforma com essa crise. 
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A reorganização e relativa estabilização política das socieda- 

des industriais avançadas após a segunda guerra mundial, não Impli 

COU em absoluto na eliminação das contradições objetivas do siste- 

»ia capitalista. Refletia, sem dúvida, um novo avanço na capacidade 

do sistema para suprimir ou atenuar as formas sociais explosivas 

que as manifestações anteriores dessas contradições tomaram. O Ca 

pitalismo moderno respondeu ao desenvolvimento objetivo de suas 

contradições essenciais com uma mobilização repressiva ainda mais 

.eficaz de todos os recursos do sistema, com a finalidade de bloque 

ar as possibilidades de conscientização acerca das contradições ob 

jetivas nas quais se assentava e preservar as condições de escassez, 

desigualdade e opressão diante de um ritmo de desenvolvimento das 

forças produtivas sem precedente na historia humana. A medida que 

este desenvolvimento gera um crescente excedente social, a lógica i 

nerente ao processo de acumulação do capital exige que o aparato dl 

grande empresa moderna penetre em novas esferas da vida social cri- 

ando novas necessidades, abrindo novos mercados para absorver esse 

excedente. 

Enquanto que no capitalismo anterior a produção sc fazia mais 

ou menos ao acaso, desconhecendo-se o mercado, o consumidos,seus de 

sejos e necessidades, o capitalismo moderno - dado que a expansão 

da lógica das relaçSes marcantis não tem uma base "natural" — de- 

ve romper com os limites fixados a sua racionalidade. Queremos dizer 

com isto que não há acumulação do capital sem aumento quantitativo 

qualitativo das mercadorias, ou seja, aumento do número de obje - 

tos per capita e diversificação, das espécies, 

No capitalismo moderno há uma necessidade intrínseca de organi- 

zar o consumo caracterizada pela interpenetração cada vez mais com- 

pleta entre a racionalidade tecno-lndustrial e os processos de qes 

tao e administração que impSe o domínio institucionalisado do caoi- ' 

tal era aspectos cada vez mais amplos do cotidiano. absorção dos 

excedentes do sistema exige a implementação concomitante de um acú- 

mulo de necessidades, portanto um acumulo de atividades no 'rterior 

do cotidiano correlatas ao ato de consumir, o prolongamento da ri- 

oionalldade tecno-lndustrial fora do âmbito da produção e do morcL- 

do concorrencial tem como estratégia o enriqueclment; dc universo 

aas funções cotidianas, o que lhe permitiria justificar racionalmen 
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te o enriquecimento do universo dos objetos.Mas o cotidiano não 

é acuraulativo, sendo o número de objetos que se pode utilizar na 

vida cotidiana limitado espacial e temporalmente, constituindo uma 

barreira "natural". Esta limitação quantitativa não impede, entre- 

tanto, a penetração das estratégias de acumulação no seio do coti- 

diano. Enquanto a sociedade de consumo persegue a acumulação, tende 

a saturar os ambientes de objetos, entrando muitas vezes em contra- 

dição com a percepção estética dos indivíduos, tanto no que respei- 

ta ao acúmulo em si, quanto ao fato de que, nem sempre sendo 

possível produzir objetos úteis, tende a. produzir 

inutilidades ". Esta ruptura, na aparência simples, com o 

valor de uso e com a referência do objeto a uma necessidade, o que 

define o objeto útil, não se faz senão por via de uma ação ííegemòni 

ca que rompe os limites impostos, pelo caráter não acumulativo do 

cotidiano, ao processo de acumulação do capital. Uma certa cotidia- 

nidade primordial, pressupõe um desgaste dos objetos pelo uso, ou 

sua absorção num processo de satisfação de necessidade. Ora a essên 

cia do consumo é seu caráter ilimitado, sua cadência cada vez mais 

acelerada, homóloga à cadência da produção capitalista. Nunca esta 

estratégia poderia fundar-se sobre a base estreita dos ritmos coti- 

dianos primordiais. Nem basta apenas o enriquecimento do universo 

cotidiano das funções. Sem dúvida nenhuma a manipulação da percep - 

çao estetica pode alargar o limiar de saturação do cotidiano pelos 

objetos, mas s5 até certo ponto. A partir dai é necessário promover 

a dominação do ritmo de mudança da própria cotidianidade, que em 

certa medida tem seus ritmos próprios, pois as emoções e sentimen - 

tos, os sonhos e os desejos, mudam, mas não se amontoam. Sincronizar 

o tempo cotidiano com o ritmo do processo de produção estabelecendo 

hegemonicamente o domínio do tempo de acumulação sobre a temporali- 

dade vivida, exige sobrepor à prática dos objetos uma lógica da de- 

preciação. Esta lógica elimina o referencial prático-sensível em 

proveito de uma depreciação moral que avança até cobrir a deprecia- 

ção material. Este é o caso da moda e da própria lógica da moda.Pa- 

ra nao perder a coesão e reestabelecer a unidade entre a vida coti 

diana e o caráter cumulativo do processo de produção, o cotidiano é 

organizado através da racionalidade tecno-industrial, tornando-se 

um braço, uma nova seção da grande empresa moderna. 

A empresa moderna não se contenta em ser uma unidade econômica 

(ou uma concentração de unidades) . Tende a Invadir toda prática 'so 

ciai, o que ncão se restringe às formas de pressão clássica sobre I 

esfera política para obter o domínio Hegemônico sobre a sociedade 

Enquanto que a grande empresa do passado se contentava en p.-»ssi o - 
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nar a esfera política para obter a sustentação legal do quadro de 

relações sociais de produção conveniente à manutenção das condições 

de exploração econômica na esfera da produção e da "livre iniciati 

va provada", a empresa moderna (através da propaganda, publicidade, 

controle dos meios de comunicação de massa, etc) investe diretamen 

te na organização e na gestão do cotidiano. A criação de quantida- 

de cada vez maiores de novos produtos e a penetração do mercado co 

mercial em esferas ampliadas da vida cotidiana, desenvolve tair.bém 

em grau crescente novas técnicas para assegurar o acatamento das 

massas a esses imperativos. Em contraste com a ênfase dada pelo ca- 

pitalismo clássico a restrição do consumo como meio principal de 

impor a disciplina social, o capitalismo moderno deve forçar prati- 

camente os cidadãos a consumir tudo quanto dita a necessidade de 

absorver os crescentes excedentes econômicos do sistema. Por outro 

lado tanto as formas de consumo, como de trabalho, são cada vez mais 

irracionais já que em nenhuma dessas esferas se pode realizar ple- 

namente a satisfação prometida. Deste modo o sistema complementa as 

formas clássicas de dominação de classe com novas formas de domina- 

ção hegemônicas sobre todas as esferas da vida cotidiana. 

O novo papel desempenhado pelos conhecimentos e pela técnica na 

esfera da produção se extende também hegemonicamente às funções de 

poder na vida familiar, no tempo livre (organização dos lazeres), 

configurando a tendência geral ã gestão da vida cotidiana sobre o 

modelo de uma grande empresa que desliga todo saber da sua relação 

com o vivido através da imposição de normas de viver e de condutas 

codificadas. Ao fundir os processos políticos, administrativos e 

econômicos dentro de um só e vasto aparelho de controle e impor 

seu domínio institucional sobre todos os aspectos da vida cotidiana, 

a classe dominante integrou â lógica repressiva da totalidade o tra 

balho, o tempo ocioso, o consumo e, inclusive, as relações pessoais. 

Iodos os conflitos surgidos dentro dessas esferas se reduzem a pro 

blemas técnicos que devem ser tratados por meio de medidas adminis- 

trativas. Os conflitos e as contradições vividas são tratados como 

disfunções e desregramentos do mesmo modo como os conflitos e contra 

diçoes sociais objetivas, estruturais ao modo de produção, são con-~ 

sideradas crises conjunturais. 

A Hegemonia se impõe fazendo com que os sub-sistemas políticos 

e econômicos interpenetrem-se, equivalendo-se, na estrutura da 

vida cotidiana. Assim arquiteta-se a nossos olhos essa sinfonia mo 

nótona de cotidianidade cujo tema é a tendência quase irresistível" 

a universalização da alienação, representada pelos valores tecno-í 

du.trlai., da racionalidade burocrática da grande emprosa. Por es- 
n 

a 
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estratégia o poder hegemônico pulveriza-se; está em toda parte. A 

soberania do Estado, o quadro jurídico-ropressivo ou a dominação 

de uma minoria não são as formas tardias e terminais de um proces- 

so ^econômico de poder. Ainda que o poder não chegue a englobar tu- 

do, marca sua presença por toda parte. Não mais se localiza nas re 

lações entre agentes de produção ou nas relações do Estado com seus 

cidadãos,mas diretéimente na espessura cotidiana da vida pessoal. 

Não é mais senão um efeito de conjunto, a cotidianidade, na diver- 

sidade das disposições estratégicas, o traço marcante do poder na 

fisionomia histórica da época moderna. O poder hegemônico não se 

aplica simplesmente ao cotidiano como sistema de regras e proibi ~ 

çoes. Ele o envolve, passa através do cotidiano e nele se apoia. 

Desta forma a idéia de um poder maciço e global dotado de um fõ 

CO do qual ele parte e para o qual tudo retorna contabilizado pela 

norma da sujeição não se sustenta. Seja osso foco a classe social 

ou o Estado, enquanto estratégia geral de enquadramento da existên- 

cia, seu campo de manobras táticas, técnicas e funcionais é o coti- 

diano. Mas desde que entendemos que o cotidiano não é simplesmente 

apropriado ou desapropriado pelo poder, que o poder hegemônico não 

se exerce simplesmente sobre o cotidiano, mas através dele, estão 

a hegemonia não é o que no cotidiano fica retido, mas aquilo que o 

atravessa, muitas vezes depositanto resíduos indeléveis e insignifi 

cantes. ~ 

Na primeira parte desse capitulo expusemos a tese segundo a 

qual a astücia revolucionária não está de lado de uma história fei- 

ta por esquemas impessoais e transcendentais. Afirmamos que a vonta 

de revolucionária é feita de atitudes e situações vividas, atr^avés 

das quais os grandes esquemas abstratos da apreensão conceituai se 

desdobravam na apropriação cotidiana do social. Esta apropriação,de 

alguma forma, permite a resistência e mantém um vislumbre imaginá - 

rio do futuro essencial à constituição do horizonte negativo do pos 

sivel, campo da ação revolucionária. Nesta segunda parte, exploran- 

do o con-eito de hegemonia, mostramos que o cotidiano não e un espa 

Ço-tempo abandonado ã margem do devir histórico por sua efemeridade 

ou "pouca importância"^^. O cotidiano não é uma matriz invariante 

que persiste por sob o "aumento e declínio dos impérios"susten 

tando o social na variabilidade histórica dos diversos modos de e- 

xistência social. Quiçá a tese de Lefbvre segundo a qual o declínio 

dos grandes impérios coloniais ocasionou a inversão da direção da 

estratégia da colonização voltando-a para dentro e transformando I 

dominação colonial em endo-dominação • Não é correta-A esta mudança 

de sontido do externo para o ir.terr.o, I.ofbvre chamou estratégia de 
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18 "colonização do cotidiano" , quo o transformou de setor abandona- 

do e espontâneo em setor explorado racionalmente da vida social. O 

cotidiano se converte, por meio dessa estratégia em um objeto ao 

qual se dedicam grandes cuidados: "campo da organização,- espaço/ 

tempo da auto-regulação voluntária e planifiçada". 

Por compreender o cotidiano como um espaço/tempo abandonado e 

nao como objeto de planificação, onde através de um estratégia hege 

monica se reestabelece a coerência entre o' vivido e a cultura re 

pressiva burguesa, onde os diversos sub-sistemas de poder se sobre- 

determinam mutuamente para solapar as possibilidades de conscienti- 

zação das contradições objetivas sobre as quais o sistema se assen- 

ta, um sociólogo como Manfesolli acaba por fazer a apologia do coti 

diano. Por extensão, visto que a reprodução do sistema exige a con- 

. trapartida da reprodução de todo o cotidiano de viver, Mafesolli e- 

logici o capitalismo. 

E evidente que o cotidiano constitui um terreno de batalha.Ain- 

da não está de todo "colonizado" e "conquistado". A integração de 

todas as esferas da vida cotidiana à cotidianidade burguesa, ou se~ 

a hegemonia, não se dá sem fissuras e rachaduras. "Se o sistema 

nao chega a fechar-se, não é por falta de vontade nem de intèligên- 

cia estratégica, mas porque algo irredutível se opõe a ele"^^. Es- 

tes resíduos constituem focos de resistência que desde os movimen - 

tos ecológicos, feministas, sexuais, raciais, manifestam organizada 

inente práticas de oposição não derivadas diretamente das relações 

socio-econômicas. Todas as tentativas de reduzir os conflitos raci^ 

ais, as reivindicações e lutas das mulheres, a luta contra a destru 

ição catastrófica do eco-sistema e contra a repressão sexual, â po- 

sição dos agentes nas relações de produção não passaram de canhes ~ 

tras teorizações. A teoria das contradições secundárias e primárias 

não passa de uma nova forma de recolocar a dicotomia entre estturu- 

ra e supra estrutura, as contradições primárias referindo-se às con 

tradições estruturais e as secundárias às formas "culturais" de ma 

nifestação das primeiras. Enquanto que a oposição capital trabalho 

e sua manifestação política na luta de class^es reflete uma contradi 

ção objetiva do próprio movimento de autoconstituição do capital,por 

assim dizer, no âmago de sua estrutura, hoje, através da estratégia 

hegemônica, o poder de reprodução do capital se manifesta na estru- 

turação de todos os aspectos da existência humana segundo seus pró 

prios fins. De modo que os conflitos e lutas contra o poder do capi 

tal em se tornar o principio mediador autônomo e hegemônico do to- 

social, não mais apenas "refletem" as relações de produção, são 

tomadas criticas de consciência contra a normatividade hegemônica 

^ujo referencial é o horizonte geral da cultura burguesa. Esses re- 
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siduos preciosos deixados ã margem pelo reducionismo economicista, 

exprimem de forma política e ideológica, ainda que não de forma 

partidária, a luta contra a hegemonia burguesa na organização da 

direção cultural da sociedade^^, na organização e gestão do cotidi 

ano. 

Daí o caráter ambíguo do cotidiano: ao mesmo tempo lugar soci- 

al onde as determinações objetivas da estrutura são cristalizadas 

e apropriadas num estilo disseminado de comportamento acomodatlcio 

e subserviente, e lugar de confrontos onde a vontade de viver sem 

reservas ao prazer de viver, a espontaneidade, o desejo, a obra,re 

sistem. Deste modo o triunfo hegemônico das forças repressivas não 

significa o fim das possibilidades de libertação. 

"A mobilização total da sociedade — escreve Marcuse 

no posfácio de 1954 a Razão e Revolução —, contra a 

libertação definitiva do indivíduo que constitui o 

conteúdo histórico do período atual, mostra até que 

ponto é real a possibilidade desta libertação". 

A ordem hegemônica é um devir, não um estado de coisas: a lógi- 

ca imanente do modo de produção projetada sobre o vivido e o espon- 

tenao. No entanto a projeção da racionalidade tecno-industrial no 

vxvido através da organização do cotidiano não é total. Se a carên- 

cia da "sociedade burocrática de consumo dirigido" se encontra na 

introdução de mediações alienantes nas relações dos. indivíduos entre 

/Com os seus objetivos e a história, com o tempo e o espaço, res- 

tam, apesar disto, ranhuras na cotidianidade que se instala sobre a 

vida comum. A organização do cotidiano no marco particular da socie 

dade burguesa, supõe um conteúdo que resiste ao enquadramento no 

envoltorio do valor de troca, conteúdo real. Mas assim como na filo 

Sofia de Descartes as coisas extensas não podem afetar de nehum mo 

do a inteligência, o que leva Descartes a resolver o conhecimento 

em ^representação, uma potência exterior ao cotidiano não pode cau 

sar efeitos na sociedade. 

O cotidiano define-se assim ao mesmo tempo como um país em vias 

de ser conquistado, último campo do social a ser indexado â normati 

vidade hegemônica, e, ao mesmo tempo, captação do ser objetivo do 

sistema nos atos vividos. Mas na vida cotidiana a estrutura objeti- 

va aparece não apenas como realidade do sistema das vivências, como 

tradução subjetiva da estrutura. A análise reducionista teraatiza no 

cotidiano apenas a imanência do vivido as relações do produção. De 

outro lado uma certa sociologia do cotidiano enfatiza seu poder de 
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resistência e opacidade a hegemonia. Se é certo que a estrutura 

nunca está realmente no cotidiano, do mesmo modo este não é um lu 

gar social transcendente às determinações do modo de produção.Quan 

do a ossadura racional do sistema apreendida pela análise teórica 

é recortada no cotidiano, sofre torções inevitáveis, deixa resíduos. 

Do mesmo modo as práticas de dominação encontram barreiras quando 

tendem a organizar empiricamente a vida social. A ordem extende seu 

reino, mas no cotidiano ainda não governa. Há uma presença silencio 

sa a história, aparentemente sem organização, na multiplicidade das 

pequenas recusas ãs grandes coações que dão ao cotidiano essa carac 

teristica ambígua. Nele a ordem não ê real, mas uma presença sonha- 

da. O ficticio-real e o abstrato-concreto são inseparáveis, e a co- 

tidianidade ê a sua unidade. O modo de existência cotidiano da tota 

lidade, no entanto, ultrapassa os modelos de realidade advindos da 

filosofia e da ciência: não é substancial, essencial ou sólido. A 

relaçao entre o cotidiano e a estrutura (bem como â super-estrutu - 

ra), ou com o estado, que analisamos do ponto de vista da hegemonia, 

nao abstrai .os termos que relaciona. A critica da vida cotidiana ex 

plicita e recompõe o sentido do modo social de existência das diver 

sas realidades (política, econômica, etc.) enquanto contidas, no vi- 

vido, recompondo assim o global. De fato, ao limitar a investigação 

do social à estrutura que o engendra e do indivíduo ã sua constitui- 

ção como agente da produção, o marxismo tradicional limita a' conti- 

nuidade da análise do projeto hegemônico precisamente no plano era 

essa hegemonia tem que realizar-se: o da consciência individual ' e 

imanente, da vida cotidiana. 

Mas, adniitamcB por um instante que hegemonia se torne realidade. Que 

pode haver que subsista e sobreviva? Que forças poderão levar a ca- 

bo a emancipação humana? A investigação dos resíduos, das resistên- 

cias silenciosas â extensão de um poder cada vez mais presente, in- 

visível e sem nome, supõe uma teoria dos laços que uneni a imanência 

radical da vida ao devir da liberdade e das estruturas objetivas. 

Mas esse laço não é ele mesmo rea],, cano a passagem da classe-em-si a 

classe-para-si, condição da operação revolucionária pela qual o ho- 
mem se emanciparia realizando-se em gênero, não tem seu fio condutor 

nas contradições objetivas. Só a critica da vida cotidiana poderá 

explicitar a mobilização da vida subjetiva pelo poder com o objeti- 

vo do tornar invisíveis as esitruturas repressivas da sociedade e 

transformar as coações cm sacrifício consentido. Do mesmo modo só a 

critica da vida cotidiana poderá compreender ao mesmo tempo a capa 

cidade organizadora da sociedade pelo capital,que tende a tornar-se 

o principio mediador autônomo do social (não só pelo domínio econÔ- 
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mico mas também pela mobilização afetiva da subjetividade individu 

al) e demonstrar a essência ilusória da sua pretensa hegemonia.Sem 

os instrumentos teóricos apropriados à compreensão da continuação 

e projeção do projeto hegemônico no plano preciso em que esta hege 

monia tem que realizar-se, isto é, a vida cotidiana, como compre- 

ender a ressonância dos fatores sociais e econômicos na subjetivi- 

dade? 
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2.1. A VIVA COTIVIAMA: CA.Z.tica da autonomia da h.e.al.idadz òoclal 

A referenda radical do conceito de cotidiano não é a consciên 

cia, a Razão, ou a potência social, mas a subjetividade individual 

imanente. a cotidianidade se arma no campo constituído ao mesmo 

tempo pela imanência radical da vida individual e sua expressão re 

presentativa na consciência dos indivíduos. Lugar onde a consciên- 

cia se apossa da verdade objetual da realidade, portanto lugar da 

relaçao mesma da consciência com a verdade, onde os indivíduos se 

auto-compreendem como consciência e ao mundo como objeto, o cotidi 

ano e ao mesmo tempo anterior a toda representação do mundo, e co 

mo tal, inconsciência da vida, uma vez que, como veremos, esta se 

constitui numa radical heterogeneidade a toda representação. Esta 

ambigüidade constitui a condição meta-histõrica de possibilidade 

í3a pseudo-concreticidade" ^ do cotidiano. Tal é o caso das teo- 

rias que fundamentam a diversidade histórica e dos modos sociais 

de existência dos homens nos diversos modos de relação entre a cons 

ciência e os objetos, pois faz parte da cotidianidade da vida mes- 

ma ser uma vida pensada e na qual não se entra a não ser, apafiQ.nto. 

"eníe,, através do sistema das representações sociais que prescre- 

vem o vivido e informam a consciência. A tradição filosófica reme- 

t G ^nos sempre para esta estrutura fenomenolõgica original da cons- 

ciência diante de um objeto, portanto dando-se como tarefa primei- 

a elucidação do processo através do qual a razão empreende o co 

nhecimento de si, legitimando suas pretensões, estabelecendo seus 

limites e determinando suas possibilidades intrínsecas. Processo 

teorico pelo qual a legitimidade das formas cotidianas de vida, a 

efetividade da vida, transforma-se em legitimidade e efetividade 

da Razão, da vida representada e das relações vividas como rela- 

ções da consciência com um objeto, dos modos de vida como variação 

'ssa relação. Na medida em que a atividade dos indivíduos consti- 

tuem-se pela referência ao Ego Puro, suporte metafísico das estru- 

turas racionais e apenas nessa medida, tornam-se categoricamente 

verdadeiras. 

Eis o resumo da concepção que apoia a verdade no seu carã- 

tor transcendental, quer dizer categorial, e que ajustc^-sa ponto 

por ponto com a afirmação da subjetividade transcendental, ho defi 

nir^a verdade a partir da estrutura da idealidade e do suas carac- 

teristicas mais evidentes (universalidade, omnitemporaildade Im- 

parcialidade, simplicidade, etc.) desvaloriza Imediatamente á v^d-- 

real e os indivíduos empíricos, uma vez que as situacSos cotidi-." 
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nas (que para a maioria absoluta da população, isto ê, para os não 

filósofos, nao podem ser colocadas simplssinent© "entre oarêntesG'^") 

posicionam Gsses mesmos indivíduos segundo suas particularidades, 

interesses e finitude. Por esta incapacidade, quer dizer incapaci- 

dade de gerar as condições ideais da verdade, as relações concre- 

tas entre os indivíduos, entre eles e o mundo, são substituídas por 

um conjunto de representações ideais exteriores (ontologicamente) , 

as atividades desses mesmos indivíduos, e às determinações efeti- 

vas das vidas dos sujeitos empíricos,concebidas e imediatamente 

substituídas pela relação das consciências com o conjunto dessas 

representações. 

Mas todo conceito pede a referência a uma intuição sensível 

onde se realiza o preenchimento necessário a sua plenitude. Portan 

to a determinação conceituai não é ela mesma o produto de um ato 

categorial de determinação mas repousa efetivamente, e pressupõe, 

na anterioridade inamovível da percepção como condição mesma de sua 

possibilidade. No método teórico a manifestação, a apresentação 

sensível do" mundo na efetividade fenomenologica desta apresentação 

esta presente como premissa, pois a vivência da realidade não é 

posterior, e sim anterior a toda "representação" do.mundp. " Que o 

mundo social apareça representado a si mesmo, isto não significa 

que ele seja o produto da atividade representativa, mas que pensar 

ci SI mesma é uma característica imanente e essencial da própria vi 

da, va^e dizer, da cotidianidade da vida. A substituição do real 

pelo categorial corresponde ã modificação ontológica da visada do 

conhecimento pela qual este reflete sobre si mesmo para assegurar 

oua validade, libertando-o do que o precede e o ultrapassa: o mun- 

do constituído, a vida real. 

Afirmar a determinação categorial da realidade, faz da reali 

dade ela mesma uma determinação categorial, do mundo uma represen- 

tação, da vida a atividade cognitiva da consciência. O ser reduz- 

se ao conhecimento da realidade, deixando-se de lado como residual 

todos os outros modos de manifestação do ser constitutivos da co- 

tidianidade vivida, a sensibilidade, a afetividade e a ação. 

A categoria jurídica, por exemplo, da igualdade, pode parti- 

cipar do "espírito de uma época" somente quando é para cada indiví 

duo em sua própria vida, sua desigualdade com outro, imediatamente 

sensível, pensada e representada mediante o regramento legal. Pela 

referência ao indivíduo empírico na afetividade de sua própria vi- 

da esta igualdade representada revela-se imediatamente abstrata, o 

regramento legal uma representação, isto é, uma idéia no <ugar 'de 

uma efetividade, A igualdade para as consciências torna-se igualda 
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de mistifiçada das consciências e igualdade irática, se a referên- 

cia não é mais a constituição categorial da igualdade, mas a vida 

efetiva de cada um em sua radical irredutibilidade. A desigualdade 

vivida das condições individuais de existência faz a história dá 

igualdade categorial. A desigualdade cotidiana, enquanto vivida, 

constata-se radicalmente heterogênea ã esfera da idealidade catego 

rial como seu conteúdo oposto, real. Tanto como significado afeti- 

vo da categoria, como realidade sensível, oposta à 

pretensão ideativa da categoria em determinar-se abstratamente co 
2 ~ - ~ mo autonoma e auto-suficiente . Nao 5 esta senão a "Abstração" 

que a crítica da vida cotidiana censura à filosofia; a de conside- 

rar todo conteúdo ideal em si mesmo como imediatamente "objetivo", 

a saber, como tendo em si mesmo as condições de sua possibilidade. 

A lei, o regulamente jurídico, é uma idealidade que preside uma re 

laçao vivida, seu comportamento ideal, pensado e representado, a 

consciência de uma ação. Como tal, a categoria de igualdade não de 

termina de modo "perverso" a desigualdade efetiva dos indivíduos 

empa.ricos, justamente porque ê uma categoria, porque uma catego- 

ria nao pode se confundir com as determinações do ser que repre - 

senta, ainda que estas determinações lhe sejam essenciais. Enquan- 

to expressão teórica, ideal, não tem nenhum estatuto real, quer di 

zer, nao se substitui às operações cotidianas da vida. A ordem ge- 

nealogica das categorias, sua referência fundante ao cotidiano da 

vida n.üo se dá por "reflexo", mas por imanência. O significado do 

materialismo de Marx não é outra coisa que a afirmação da vida co- 

tidiana como imanência de suas condições, entre as quais se in- 

clui a de ser uma vida pensada. O fundamento genealógico da ordem 

categorial não ê outra coisa senão a imanência individual da vida, 

cujo processo cotidiano ê a própria realidade social. O cotidiano 

se define deste modo como devir da realidade da vida e não como 

desdobrar-se da consciência em suas representações legitimadas ou 
nao conforme apoicim-se na fundamentação racional e transcendente 

do ser. 

O conceito de cotidiano enraiza assim todo processo enquanto 

tal no próprio devir imanente da vida em suas determinações essen- 

ciais e irredutíveis, na estrutura da ind.i vidualidade, uma voz que 

as determinações que constituem a vida são aquelas mesmas de todo 

indivíduo. Outra não 5 a significação última e radical da Praxis. 

O fundamento da realidade não 6 a gênese da consciência mas a irre 

dutibilidade dos indivíduos na efetividade de suas práticas. De mõ 

modo que, propriamente falando, a vida cotidiana não encerra con- 

tradições entre as consciências e as representações. A ^-oalidade 
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e 
concebida originarianente enquanto imanência radical da vida 

ontologicamente heterogênea a toda representação. De modo que não 

se trata, para a crítica do cotidiano, de opor certas representa- 

ções, ilegítimas e falsas a outras racionalmente fundadas, quer 

dizer — em última instância — teoricamente bem fundadas, mas de 

restituir a vida sua finalidade imanente (o que significa também 

desalienar) e constituir sobre o pano de fundo de uma fenomenolo- 

gia radical da vida individual e das práticas cotidianas, a críti 

3 ca da realidade histórica e social. a falsa consciência atual, 

a consciência degradada e massifiçada, não pode ser mais compreen- 

dida como desqualificação para a verdade teórica, uma vez que ela 

e o próprio "reflexo" e a contra-partida subjetiva das representa 

çôes da racionalidade tecno-industrial. Neste ponto, não hã por- 

que insistir na idéia de "falsa consciência" como mera adesão in- 

telectual à ideologia hegemônica, o que desqualificaria social- 

mente os sujeitos para a pratica da ciência e para a percepção 

das estruturas repressivas essenciais do sistema. Os sujeitos en- 

contram-se desqualificados para a prática da liberdade da qual jus 

tamente a adesão intelectual é uma possibilidade. A vida imediata 

mente apreendida como imanência radical à subjetividade monádica 

nao e a consciência reflexiva — â qual poderíamos passar um ates 

tddo (filosófico?) de falsidade ou coerência — em sua atividade 

representativa, mas ação. O que não significa a propaganda de qi.ial 

quer ativismo. o ativismo mais radical é ainda uma teoria.'^ 

O cotidiano não representa meramente um nível particular das 

relações dos homens com suas condições de existência.^ A vida co- 

tidiana constitui essas condições mesmas e o ponto de partida da 

critica dessas condições. A própria generalidade objetiva que 

constitui o sistema das representações, a moralidade objetiva das 

normas, regras e instituições que vinculam o imginário social, nu 

palavra a ideologia, não é um a priori histórico, um estoque 
de signifa presidir a diversidade das combinações na vari 

abilidaçjg histórica como o invariante. As representações são pro- 

duzidas e constituídas pelo modo mesmo como os indivíduos agem, 

se relacionam entre si e produzem suas condições de existência A 

hipostaso da ideologia corre paralela aquela das estruturas econô 

micas 0 sociais e resultam ambas da mesma postura filosófica quê 

engendra a subjetividade transcendental ,e lhe S formalmente homólo 

Numa a estrutura, noutra o espírito, vêm se substituir ^ 
^ • pi. Cl 

-■«-a cotidiana dos homens. 

Na medida em que a atividade vital é a essência constitut 
iva 
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e imanente da individualidade, não tendo absolutamente nenhuma 

forma separada de existência, a estrutura da praxis é subjetiva,é 

o ordenamento interno e comum a todo indivíduo humano inseparável 

da individualidade e que só existe como tal. A hipostase da ideo- 

logia e das formas econômicas e sociais, constitui um sistema de 

transcendência apartado das formações complexas da vida cotidiana 

e apela para justificar a totalização social, para o conceito va- 

go de "determinações recíprocas". O acabamento dessa linha reduti 

va de pensamento é a afirmação aberrante de que os sistemas ideo- 

lógicos não só produzem idéias e práticas, mas também põe as con- 

dições reais de sustentação de tais idéias e comportamentos. No 

entanto, não se pode afirmar que os homens zntAain em Xííação com 

as suas condições reais de existência. Afirmação análoga aquela 

do cartesianismo para o qual a alma entra em relação com o corpo 

(pela glândula pineal), resguardados naturalmente os privilégios 

ontológicos da segunda. A ideologia não precede o sujeito, não o 

constitui? Logo, o primeiro enunciado é o de um cogito, com o 

qual o Eu (o sujeito) se estabelece. 

A idéia de que a produção é um processo objetivo cujo con- 

junto determ.ina todos os seus elementos, analisável' cientificamen 

te e onde o sujeito, a subjetividade deve ser evacuada, exprime 

mais exatamente as condições da produção capitalista tal qual apa 

rece à consciência ordinária dos agentes sociais. É o protótipo da 

Ideologia burguesa. Apenas esta inversão pode hipostasiar as rela 

çoes sociais substituindo o capitalismo dos homens pelos homens 

do capitalismo, o processo cotidiano das atividades humanas pelo 

processo de desenvolvimento do capital, o cotidiano dos homens pe 

Io homem do cotidiano. 

Precisamente porque as categorias se origina na história, a 

realidade categorial, ao contrário de ter sua gênese na ativida- 

de ideativa, não pode significar senão uma presença histórica a- 

tual. A história, o processo de produção e consumo, as categorias 

filosóficas, os sistemas ideológicos, são partes em relevo da te- 

cidura cotidiana do mundo, atualizações de suas possibilidades, 

portando, adequadas ao seu próprio ser. Neste caso, cada gol|x2 con 

tra as formas repressivas que condicionam a misér-ia da vida coti- 

diana, corresponde a uma categoria ideológica, que entra em con- 

tradição com a lógica do sistema ideológico dominante, visto (mo 

sistema é a expressão pensada, a coerência teórica, do conjun- 

to repressivo da realidade da experiência vivida, o que significa 

que a "tomada do consciência" do conteüdo repressivo de uma cate- 

goria ideológica não se faz pela referêroi ^ i - F ^ xtxeiencia ao acabamento lógico/ 
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teóiico do sistema ideológico ao qual esta categoria se encontra 

vinculada, ou por uma outra categoria que a ela se oponha a nível 

das determinações ideais, como o rmí se opõe a o bp.m, mas pela re 

ferência ao campo cotidiano das experiências que ela pretende co- 

brir, ao mundo cotidiano do qual pretende ser a norma. A necessi- 

dade de que uma norma venha a ser não pode ser uma determinação 

de sua essência ideal, ela de.ve. a expressão pensada de um ca- 

recimento real, vale dizer, um carecimento que é um débito da vi- 

da com suas próprias condições. 

Ao contrário, o marxismo ortodoxo substitui as "massas" co- 

mo sujeito, pelo partido que formula claramente e expressa, as ca 

tegorias que a suposta imaturidade intelectual do proletariado "em 

pírico" lhes impede de formular por si mesmas. Concebe pois a 

consciência de classe como um conjunto de categorias que se ensi- 

na as massas, ao contrario de considerar as categorias críticas 

que informam a consciência de classe como algo que deva ser fomen 

tado, extraído, das próprias experiências cotidianas das massas. 

De modo que essas categorias não são apresentadas como a unidade 

categorial de um sistema de vivências cujo horizonte é a própria 

existência operária, mas precisamente por isso, como corpo doutri 

nário dogmático. 

A critica da vida cotidiana significa assim a emergência do 

conceito de indivíduo, sua instalação consciente, deliberada e ex 

plicita no centro da problemática como conceito diretor da pesqui 

sa, da compreensão e da elaboração do conceito de história, em 

uma palavra, da Praxis. 

Podemos esclarecer melhor tal ponto de vista se fazemos uma 

breve referência ao conceito de classe social. A consciência de 

classe, implica na heterogeneidade da conò ciznc-ia. da miséria mo- 

^al e física ao desenvolvimento obje.t-ívo das forças produtivas, 

POio nao se pode compreender como é possível uma consciência obje 

tiva, a não ser como consciência da objetividade, consciência da 

divisão técnica do trabalho, consciência da contraposição entre 

capital e trabalho, consciência da exploração. De modo que o de- 

senvolvimento objetivo e anônimo das forças produtivas mesmo quan 
do se torna uma motivação geral não abole a afetividade, a imanen 

cia radical da subjetividade individual justamente para o qual é 

uma motivação. Uma condição pessoal não cessa de ser pessoal no 

momento em que torna-se geral, esta transformação lhe é totalmen- 

te exterior e não afeta em nada, não muda em nada a estrutura mo- 

nadica da experiência com a qual ela se confunde nem ao conteúdo 
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especifico, cotidiano e afetivo desta expei'iSncia. ^ Quaisquer que 

sejaxn as condições históricas de desenvolvinento da individualida 

de e da vida cotidiana, a realidade individual e a cotxdianidadeT 

uma certa presença reiterada do mundo a experiência, nSo podem ser 

abolidas. Pressupostos essenciais, meta-históricos da história, 

a realidade indivj.dual e a cotidianidade, não podem ser abolidos 

por nenhuma forma pensãvel de sociedade. A crítica histórica que 

se fundamenta numa oposição, da sociedade ao indivíduo, é um 

contra-sensoPágorosamente falando não há Mediação entre indiví- 

duo e sociedade, entre o cotidiano dos homens e a vida social uma 

vez que a história e a sociedade nada mais são que precisamente as 

relações cotidianas dos homens entre si, quer dizer, relações en 

tre indivíduos. 

A individualidade, mesma não pode ser reduzida a uma relação 

entre a singularidade de um ser com o universal (a Razão, a socie 

dade, a cultura, o mundo), o que mais uma vez pressupõe a exterio 

ridade ontológica, e consequentemente a autonomia dos termos. 

Mais precisamente, a substancialidade da realidade 

social, cultural,etc., não é nada mais que as relações cotidianas 

contraídas pelos indivíduos singulares. O devir real da-praxis na 

sua imanência radical ã subjetividade individual, ê a medida de 

todo sentido, o que inclui o sentido do todo. Não é outro o signi 

ficado para o jovem Marx de afirmaçao de que o "desenvolvimento de 

cada 'indivíduo deverá ser a pré-condição para o desenvolvimento -de 

todos". Rigorosamente, "riqueza do gênero humano" significa o de- 

senvolvimento de todas as faculdades materiais, psíquicas e espiri 

tuais adequadas ao gênero humano, quer dizer, a apropriação e a e- 

laboração de todas essa's faculdades materiais, psíquicas e espiri- 

tuais por todo indivíduo humano.^ 

O ponto de partida da crítica da vida cotidiana é pois o in- 

divíduo em sua radical realidade subjetiva própria, a vida indivi 

dual como finalidade própria, atividade como fim em si' mesma. 

Evidentemente, no sentido era que este-traba].ho se encaminha 

' ^ii"maçao da autonomia da realidade econômica, sua subsistência • 

ontologica, portanto a afirmação da determinação dos indivíduos pe 

Io econômico, carece de sentido. Tal posição teórica eqüivale e~ 

transpor a radical imanência da praxis à essência subjetiva da tn 

dividualidade, para um plano autônomo, o que significa "hpostasi- 

Ao contrário a intuição central de toda obra de Marx consis 

te na afirmação de que as estruturas e categorias econômicas ' o 

conjunto das leis da sociedade em geral, encontram suas condições 

de possibilidade e a substância da sua afotivldade na vida subj 
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tiva individual e não são mais que as leis dessa vida. A "Avant- 

propos" que Lefbvrc escreve para a segunda edição da "Critique 

de Ia vie quotidienne" abre-se como uma citação de Lênin: 

"Li pA.cncJ.pal, que. ne. i ' e.n tlunt paò 

ã Ia òe.ule "thlofilz EconanU.que" au òc.hò ondinalKo. da 

mot) quo. tout eu txpliquant la òtKattaKo. it It dí- 

v2.lopp2.mQ.nt d'une. ^o^mation socZale. donníe. ç.xcía^A.- 

uemení pan. £eá AappoAt-i dz pn.oduttlon. . . It a Ae.vê.tu 

le. òqualítto, de. dialfi et de. òang. Le. .succz-i» cotuíde.- 

fiablz du Capital vlznt dz ce. quz ce. livAe. de I'zcono 

ml^tz alltmand a KÍvé.lE au te.c.tzuA toatz Ia ^oAmat-con 

óoc^aZz capitallàte. comme une. choòe vtvante., avzc tzs 
9 

iaÃ.tò dz ia viz quotldiznnz". 

O fundamento último da troca econômica o valor de troca,não 

tem por si realidade autônoma. Antes de ser transformada em va- 

lor de troca, cada forma.de riqueza natural implica numa relação 

essencial entre o indivíduo e o objeto, que nada mais é que a pró 

prxa praxis como finalidade de criar valores de uso. Estes não 

sendo apenas produtos do trabalho útil que molda a" matélria bruta 

tornando-a adequada ã subjetividade. Mais radicalmente, o valor 
^3 «tf 

USO e o correspondente geral da subjetividade da Praxis^ o 

fundamento não-econômico da economia, constantemente alienado no 

processo reprodutivo do capital. No entanto, a relação do produ- 

to a vida mesma não cessa por nenhum instante, pois o valor de 

uso e o suporte da efetividade da riqueza, seja enquanto esta as 

sume a forma da mercadoria ou do dinheiro. O valor de uso desig 

na assim uma certa estrutura cotidiana da praxis pela qual a for 

inhumana da ecomonia é constantemente referida a imanência 

radical da vida, a ela mesma no fluxo dos intercâmbios sociais,à 

carne e o sangue" do "esqueleto". 

Os valores de uso são qualitativamente definidos porque são 

definidos pelas necessidades. Por isso inclui-se também entre 

suas determinações a limitação qualitativa que fixa aos valores 

de uso uma referência inamovivel à cotidianidade primordial do 

processo vital. Enquanto que a circulação permanece ligada ao 

consumo, encontra seu reyramento fora do processo restrito de 

circulação na subjetividade à qual resta subordinada. A lei da 

economia, a lei da produção e da circulação não e uma lei cujas 

aetorminaç5es repousam sobro o econômico. As Unátaçôos da produ 

çao nSo sâo olas mesmas econômicas, isto ó.quantitativas As !i- 



84 

mitaçoes quantitativas da produção e da ci.rculaçao repousam so- 

bre a essência inainovivel do processo vital em suas determinações 

qualitativas que prescrevem assim os limites quantitativos do 

econômico. Se a troca não aponta mais para os valores Se uso e 

não tem seu fim no consumo, não encontrando sua medida na refe- 

rência a necessidade, então a vida nada mais é que uma mediação 

para o econômico. A decidibilidade original, em suas condições 

efetivas, da alienação econômica,é assim a própria vida. 

A forma econômica que não cessa de surgir e de se abolir en 

tre a necessidade e o valor de troca não é mais que uma forma. 

Que ela seja constantemente reiterada ou que seja abolida no ins 

tante em que surge, o conteúdo desse movimento resta intacto e é 

um conteúdo vital. Em relação ã idéia que aqui desenvolvemos, a 

saber, do ser social como realidade vital imanente â subjetivida 

de individual, e que nesta imanência define as condições referen 

cxais da crítica da vida cotidiana, o surgimento do geral e por 

conseguinte do fundamento do econômico enquanto lhe é identifica 

do, aparece como uma alienação. Não mais como uma alienação de 

ordem ética, tributária em seu conceito do um referencial axiolô 

gico pre-existente, de uma certa idéia de homem, mas como aliena 

çao ontolõgica. Fora da esfera das determinações qualitativamen- 

te defnidas e diferenciadas da vida, tudo o que resta é um meio 

homogêneo e vazio onde toda diferença não pode ser mais que quan 

txtativa. As relações cotidianas dos indivíduos não mais depen- 

dem de suas determinações individuais imanentes. Pouco importa o 

qae o indivíduo é em si mesmo nas suas características afetivas, 

na sua abertura a linguagem e ao jogo, mas sim os adereços de 

suas propriedades. 

Quando o referencial prãtico-sensivel da produção a vida 

<^essa pela inversão da teleologia da troca, que deixa de ter o 

valor de uso como referência para não constituir nada mais que 

nm processo contínuo de valorização, quando a produção se torna 

ilimitada, autônoma, a alienação da vida se consuma. A produção 

social deixa de depender diretamente do consumo, o que suoõe a 

referência a vida e a satisfação das necessidades individuais, 

torna-se o decurso da mais-valia e sua capitalização, sua acumu- 

lação. Esta é a forma decisiva de revolução operada pelo capita- 

lismo na cotidianidade humana. A antiga concepção que faz da vi- 

da cotidiana, da manutenção dos seus ciclos vitais miméticos, do 

aumento das suas possibilidades virtuais de gozo erótico o lÜdi- 

co, se esfuma. Em seu lugar, na época moderna, a produção torna 

se o objetivo de toda organização empírica da vida cotidiana ^ 



sua orientação. A produção de nais-valia e sua conseqüência ime- 

diata, a acumulação do capital é o lugar privilegiado onde se ma 

nifesta a mais total inversão da teleologia vital, sua alienação 

mais completa. Esta inversão constitui a característica especí- 

fica do capitalismo e determina sua estrutura interna, cujo ei- 

dos especifica tematicamente a crítica da vida cotidiana. 

A própria tecnologia torna-se a transmutação ontolõgica de- 

cisiva do saber, de sua forma original subjetiva, naquela da ob- 

jetividade científica onde se reveste de uma transcendência radi 

cal em relação a vida. A cotidianidade do trabalho por exemplo na 

da mais se torna que o cotidiano efetuar-se da ciência, a atuali 

zação de um saber produtivo que faz do trabalhador um meio, e co 

nio tal atividade maquínica. Fora do trabalho a organização dos 

lazeres prolonga no tempo "livre" o mesmo caráter estupefaciente 

do tempo de trabalho, transforma o tempo livre em tempo de novas 

coações. 

De modo que o cotidiano é a dimensão essencial da realidade 

humana que se aliena na economia quando a vida dos indivíduos ces 

sa de ser em suas determinações próprias, a referência da reali- 

daae social. Quimdo se fecha o ciclo do capital, o trabalho dei- 

xa de ser o meio de expressão da subjetividade vital, deixa de 

feer a satisfação da necessidade do trabalho, torna-se meio para 

satisfazer outras necessidades, de dinheiro, de objetos de consu 

mo, de crédito, o capital, relação social, determina as posições 

dxversas dos homens frente as possibilidades de expressão da sub 

jetividade, um universal "quê se auto-adjudica uma subjetividade 

pseudo-concreta ràs expensas da atividade concreta dos indivíduos 

reaxs". Valor que se autovaloriza às expensas da própria vi- 

da, princípio mediador e determinante das relações sociais que 

usurpa a vida cotidiana e os indivíduos a si próprios, o capital 

i^elativiza as determinações da vida a si próprio e introduz sua 

Pi^opria cotidianidade na tecidura do real, transformando o impul 

so histórico da praxis, quer dizer, o desenvolvimento do indiví- 

duo, em seu próprio desenvolvimento. É o que formula basicamente 

o texto de Marx que citamos a seguir: 

"Ao capital A.epugna \e.daz.U o tempo do. txabalko ao mZ- 

ninio, poòto qua paia dia o tempo de trabalho c a .úni- 

ca de xlqueza. Reduz poiò o tempo de t-iabaCko cm 

.4ua éo^ma nece.s^ Ixia pa-na aumentri-ía em ^ua ^oAma ul- 

pÍA^Íua; pJe, portanto, cada vez em maco.i medida o 6u 

peAÍí:uo como condição do neceMãUo... A6 ioAras'produ 
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do cÍQ-ienvolvlmento do .indivZduo boclal - ap i e i e n -t am - .i e 

ao ccipital como m^loí o. não paó.^iam pa-ía zZt dz tr.eioi 

pcLH-d p>'iodu-Z-LK. íX pcLfii-iJi. do. ■!> ud bcLòc. ■LZÁ.m Lt.ct.dci, Míi,5 ^ nd 

h-^alidade., òão ai c.oiidiç.õeò que. pe.^niitejn iazQ.K .iuIa e.ó 

6a baòd... Então, jã não E a duração do t-iabalho, maò 

òÁ.m o tzmpo llvfLQ., a me.d.ida da Aique.za". (grifo nos 

so) . 

Através de finalidades reais (a acumulação do capital) e 

nieios aparentes (o trabalho) surgem finalidades ilusórias (o pro 

gresso)e meios reais (a exploração). Com o aiamento da produtivi- 

dade através do desenvolvimento tecnológico, que reduz o tempo 

de trabalho em sua forma necessária, com a tendência a eliminar 

a base natural da escassez, com a criação de excedentes em cada 

setor excedentes de bens, da mão de obra, de capital, de co- 

nhecimentos —, se impõe cada vez mais a necessidade de condido 

nar a expansão capitalista ã criação fictícia de novas formas de 

necessidade e escassez: escassez de emprego, de recursos e servi 

ços coletivos, de tempo livre, falta de segurança, etc. Mas 

qual a medida, qual a referência distintiva entre a escassez 

real e fictícia, entre o tempo necessário de trabalho e sua for- 

ma supérflua? a resposta é clara: o sacrifício e a repressão da 

vidd imediata e real dos homens, a privação cotidiana das possi- 

bilidades de investimento de tempo, pois a consumação de uma so- 

ciedade plenamente desenvolvida, de uma sociedade que se liber- 

ou da sua base ilimitada" é o indivíduo plenamente desenvolvi—, 

do. A verdadeira riqueza ê o desenvolvimento genérico das possi- 

bilidades individuais, a vida cotidiana — onde se goza ou se so 

onde se vive ou se morre — retomada era sua radical exigên- 

cia de ser o centro e o lugar onde a totalidade das forças reen- 

contra o fluxo vivido da subjetividade individual, restituindo à 

-i-da sua imanência radical. "De cada um segundo suas capacidades 

^ cada um de acordo com suas necessidades", significa que o coti 

lanidade deve ser libertada da submissão aos fluxos valorativos 

estranhos ao próprio devir o tornar-se à atualização das possibi 

lidades humanas em cada indivíduo. Ao contrário, o capital rfefcí 

»i(-na, ao invci de. pAoiongai, ai p-io piled ade& da i ab j e t ívj.dade , ím 

pondo-lkc^^ poA toda pa.ite, aò c.ondcçõe.i do òeu eKcrcccío. No és- 

Paço fenomenal da vida cotidiana, a projeção dessa inversão odl 

ta o próprio caráter essencial da cotidianidade enquanto funda-~ 

mento efetivo do todo do real. No interior da cotidianidade en- 

quanto "pseudo-concreticidade"o cotidiaro dos homens não passa de 
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um palco onde as forças econômicas automatizadas encenam a sua 

própria comédia: uma totalidade reifiçada que em seu movimento 

aparente vem se substituir a própria vida em seu devir cotidiano. 

A alienação é precisamente esta pseudo-concreticidade do mundo 

econômico que dissimula as relações sociais que o edificaram. o 

aspecto fenomênico reificado da realidade é o produto natural 

da praxis cotidiana que oculta a fundamentação original do ser 

no devir da vida mesma enquanto persegue seus fins, enquanto 

em sua apreensão social real do mundo social nada mais ê que es- 

ta Praxis primeira e irredutível que constitui o fato humano por 

excelência. De modo que o mundo cotidiano da praxis, do produ- 

zir e do reproduzir-se num eterno retorno, na regularidade que 

persiste sob o declínio de todos os modos de produção, é o pró- 

prio ser e a essência constitutiva do real social, essência que 

nenhum gesto revolucionário, por mais violento e radical, pode 

suprimir, a cotidianidade não integra apenas a "característica 

fenomênica da realidade" ela é ela mesma a essência real da 

realidade c^e se fundamenta. A vida cjue se perpetua,a píissagem dos anos, 

o tempo vivido, a perenidade do desejo, o renovar-se incessante 

do trabalho, não constituem aspectos fenomenais e abstratoíí de 

uma praxis denominada "revolucionária", ainda que seja Praxis "re 

volucionãria da humanidade". Tal praxis ê uma hipostase e um con 

tra senso. . 

'Nao ê outra a concepção de Kosik. Para este autor "a anã-: 

lise da vida de cada dia constitui — em certa medida, apenas — 

a via de acesso à compreensão e â descrição da realidade; além 

das "suas possibilidades" ela falsifica a realidade"."Neste sen- 

tido, continua o autor, não é possível entender a realidade da 

cotidianidade, mas a cotidianidade é entendida com base na reali 

dade". 

Mas oque vem a ser então essa realidade outra que a cotidi 

anidade? Em nota de pé de página o autor nos dá uma outra indi- 

cação; "o mistério da cotidianidade... se pevela em definitivo 

como o mistério da realidade social em geral". O que implica 

que as determinações da cotidianidade são determinações das pos- 

sibilidades da realidade social em geral, da qual a cotidianida- 

de é justamente a expressão ilusória. Ilusória pois a classe, pa 

ra Kosik, tem existência efetiva, definida pela participação na 

totalidade objetiva, portanto, realidade geral, com um estatuto 

ontológico próprio, transcendente as individualidades do que se 

compõe. E o que atesta a solução dada pelo autor à questão da ro 

laçSo ontre indivíduo, sociedade e história, o movimento hi«5ri 
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CO "se realiza tanto pela humanidade (a classe, a sociedade), co 

mo pelo indivíduo, a análise das foriaas concretas de tal proces- 

so deve abranger e respeitar ambo i os pAoce-ió oò" (grifos nos 

SOS). Abranger e respeitar quer dizer, "não reduzir um ao ou- 

tro" nem identificá-los. O que significa que a Única relação que 

podemos estabelecer entre a ação individual e a da classe, entre 

o indivíduo e a sociedade, é a de um rigoroso paralelismo cuja 

significação ontológica é evidente: salvaguardar a autonomia da 

realidade social em geral, sem conceber os indivíduos como deter 

minados por ela — o que seria uma concessão ao determinismo eco 

nomicista — ao mesmo tempo em que evitar apoiar a gênese da rea 

lidade geral (social) na atividade imediata dos indivíduos, na 

estrutura da vida, do cotidiano dos homens. Para Kosi)c, o cotidi 

ano está no "centro do acontecer histórico", mas justamente a his 

toria se passa no perímetro, na luta de classes, na dinâmica da 

realidade "objetiva". Que a atividade social não seja nada de ou 

tra coisa além da atividade cotidiana imediata dos indivíduos no 

modo como produzem suas próprias vidas, é o que explicita clara- 

mente que a produção das relações sociais é idêntica aquela dos 

indivíduos de suas próprias vidas cotidianas. A vida cotidiana, 

em sua efetividade própria, "é a mzdlda da Kdalldadn a da dz.i>fi(La 

^^zaqao daò. ^e.laçõt6 humanai, do emprego do tempo vivido, da bus 

ca da arte, da política revolucionária" e não "a vida da so- 

ciedade", "a classe", "a humanidade". 

Paradoxalmente, o marxismo clássico e suas formas presen- 
tes, desde que compreendeu que as formas da aparência no mundo 

cotidiano haviam se imposto como A realidade humana, colocou ime 

diatamente entre parênteses o mundo vivido retornando à tematiza 

çao transcendental da dialética. Tende a substituir a realidade 

inamovivel do indivíduo pela da classe como depositárias de di- 

reitos e como medida da realização da "essência humana". 

^ crítica da vida cotidiana começa no ponto em que seja 

poosivel conceber a cotidianidade como imanência da vida as suas 

próprias possibilidades e inclusive o social, o econômico e o 

historico. De modo que o fundamento e a essência do mundo social 

nao e outro que a estrutura individual da praxis. Nao há riqueza 

social cujo fundamento não se encontre radicalmente no trabalho 

na atualização reiterada da força do trabalho. Ora, a força dé 

trabalho não pode ser alienada como uma mercadoria ou separada 

como uma coisa, da individualidade. A força de trabalho fonte 

ultima de toda produção de riqueza, de valor, nada raais'é ^u,. 

potencialidades orgânicas e subjetivas („o sentido também "rádil 
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nao 
cal") de cada homem. A anuência da teoria a cotidianidade 

sendo outra coisa que o reconhecimento da vida onde ela se mani- 

festa, da riqueza da vida social e da sua miséria, de sua autono 

mia contra uma vida concedida pelo capital e convertida ao meta- 

bolismo do processo de acumulação. 

Não é porque ha uma estrutura econômica que há homens ne- 

cessitados e perseguindo a satisfação, mas porque faz parte da 

cotidianidade fundamental da vida humana sua reprodução. Não e 

porque há uma certa estrutura social que os homens contraem en- 

tre si determinadas relações, mas porque constróem entre eles 

certas relações cotidianas que há uma sociedade. Não é porque to 

da estrutura social implica uma reda representativa a balizar a 

dinâmica das interações que os homens pensam e acatam essas re- 

presentações, mas porque a cotidianidade da vida em sua relação 

com ela mesma é uma relação pensada.^® Quando as atividades co- 

tidianas dos homens não correspondem mais às estruturas econômi- 

cas ou sociais, quando o sistema das representações objetivas não 

mais e^capaz de se inscrever subjetivamente nos indivíduos como 

consciência de um dever, estas instituições desaparecem. Enquan- 

o os homens podem viver o cotidiano, elas se perpêtuam. De modo 

que toda Ideologia repousa na unidade da experiência real onde 

as se enraizam, a unidade do sistema fenomenolõgico original 

a vida cotidiana que secretamente alimenta e mantém pelo tempo 

em quç sejam adequadas, as representações. 

A titulo de exemplo histórico, Reich já havia demonstrado 

que o Nazismo não podia ser compreendido como se se tratara de 

conspiração dos grandes capitais monopõlicos que exploravam 

ingenuidade das massas para os seus próprios fins. Ora, o capi 

lismo monopõlico não pode criar do nada as crenças ideológicas 

que explora, tão pouco poderia controlar as tendências futuras 

"movimento que iniciara. De modo que esse movimento não atuali 

nada mais que possibilidades latentes, desejos e idéias,pen- 

samentos autoritários, que na sociedade cristalizavam-se por to- 

. P^^te nas instituições cotidianas, na família patriarcal mono 
gamica, na organização hierárquica, etc. O que quer dizer: ã 

leaçao alemã foi uma reação do povo alemão e uma possibilidade 

que secretamente germinava nas estruturas cotidianas da vida 

social na época. Sem o apoio dessas estruturas imanentos que con 

formavam o campo cotidiano da vida dos indivíduos, a manipulaça^ 

-s representações- culturais ideológicas através das quais a ro-, 

polxtica tentava solapar as tendências à dissoluçSo da auto" 

rroade institucional geradas pela crise econômica. nL t«i: ::: 
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social G permaneceriam no "anonimato". O marxismo ortodoxo, ao 

examinar a realidade da vida social, como era inevitável a par- 

tir de uma certa tendência a hipostasiar certos aspectos da tota 

lidade, interpretou erroneamente a reação política comó uma cri- 

se nas estruturas econômicas objetivas e encontrando nelas todas 

as condições de possibilidade pré-constitutivas do movimento po- 

litico que se iniciava, em vez de compreender que se tratava do 

fator subjetivo que acompanhava a crise objetiva da economia e 

do sistema político liberal. A passagem do liberalismo ao nazis- 

mo foi um processo histórico que se realizou tanto pela crise das 

estruturas objetivas (economia, sistema político), como pelos in 

divíduos. A análise das formas concretas de tal processeo deve 

abranger e respeitar a integração de ambos nas estruturas da vi- 

da cotidiana. A esterilidade e a banalidade das respostas que se 

pode dar ao fenômeno Nazista depende em grande parte da concep- 

ção ontolõgica que se tem do campo de possibilidades da Praxis. 

Nao se pode pensar ilusoriamente senão quando a ilusão é a 

propria forma cotidiana das práticas individuais, uma esfera 

pessoal de experiência diretamente ligada ã afetividade dos indi 

viduos, ao seu modo concreto de vida que é a origem-e o determi- 

nante das representações. 

As próprias determinações de uma classe nada iTiais sendo mais 

aquelas da vida cotidiana, dos indivíduos que a compõe, a natureza in 

terior da praxis vivida, não a objetividade da estrutura, mas as 

determinações concretas da vida afetiva de cada um. Pois a reali 

dade das condições sociais e" econômicas nada mais é que a reali- 

dade cotidiana da vida dos indivíduos mesmos, porque são os in- 

divíduos que constituem em realidade a substância de suas condi- 

ções objetivas de vida. A união da lógica da histeria simultânea, 

mente a força de trabalho e a experiência verdadeira da vida hu- 

íí^ana, cumpre-se na subjetividade monádica da qual a força de tra 

balho é um atributo irremovível e na qual, essencialmente, uma 

experiência é uma experiência. 

já estamos em condições de resumir os resultados até 

alcançados, a crítica da vida cotidiana funda-se na verdade 

absoluta da realidade vivida, nas determinações que exprimem es- 

ta realidade, isto é, a vida e a Praxis: o desejo, a necessidade, 

o emprego do tempo, as formas de trabalho,o significado . social 

dos objetos, o uso da linguagem. Recorta todas essas possibili- 

dades historicamente explicitadas sobre o fundo imanente da vida 

em sua cotidianidade e repõe o devir em sua conexão intrínseca ' 

com a vida individual. Este novo recorte teórico tem a pretensã 
'ãO 
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de retirar ã presença social qualquer exterioridade ontolõgica à 

vida efetiva dos indivíduos. No que está implícito o reconheci - 

mento de que a luta para transformar as estruturas políticas e 

econômicas repressivas de uma sociedade só ê possível se entre 

as intenções revolucionárias conscientes das "massas" se encon- 

tra a recusa do contexto cotidiano burguês de vida, na luta para 

destruir a influência reacionária exercida por instituições como 

a família, a escola, a igreja, a cultura massificada e espetacu- 

lar que cimentam e organizam as formas cotidianas do viver. Pois 

na medida em que todo caráter processual da realidade repousa ori 

ginariamente sobre a vida em movimento, o plano, o lugar social 

onde as formas de alienação são recolhidas e apropriadas pela sub 

jetividade individual imanente é justamente o cotidiano; lügar 

Onde o trabalho produtivo se integra num espaço mais amplo que 

o lugar e o tempo de trabalho. De modo que o tempo de trabalho, 

a fragmentação da espacialidade social pela divisão do trabalho, 

-^£•6o£ue.ni-.ie pela referência ao espaço e ao tempo vividos, pois 

so tomados-em relação ao'cotidiano dos homens podem revelar o 

sentido ontológico da alienação que se contrapõe a'um sentido é- 

tico-Gspeculativo. Apenas na medida em que espaço e tempo vivi- 
dos deixam de encontrar — enquanto possibilidades da efetivida 

de de cada vida individual, portanto subjetivo — no espaço e no 

tempo sociais seu prolongamento natural e imediato, tornando-se 

um molde onde o capital vem plasmar as condições de seu próprio 

exercício, nessa,por assim dizer, medida ontolõgica, há aliena- 

Çao. A vida cotidiana é essa, medida que dá a realidade e a des- 

^ealização do tempo, da vida ela mesma, da apropriação do espaço 

e do, desejo. Nem o espaço nem o tempo possuem realidade ou valor 

fora de sua combinação ativa na espaço-temporalidade vivida e co 

tidiana. a submissão da temporalidade aos imperativos e a acumu- 

lação do quantitativo constitui precisamente o processo de reifi 

caçao na sociedade burguesa, pois o que converte o espaço e o 

tempo em realidade da vida humana é precisamente o fato de que 

acontecimentos que constituem a variabilidade da vida de cada 
um expressam-se de forma espacial e temporal. 

"O que converto o indivíduo em um valor social c sua varia 

bilidade de comportamento com respeito aos demais", escreve 

Debord.^® 

Que a forma social do trabalho, isto ê,o valor de troca — 

sua forma econômica — exprima-se quantitativamente em tempo me 

aio, portanto objetivo, isto nSo implica no saneamento do contoG 

do cotidiano e vivido do tempo em relaçSo ao qual o terr.po mSdiõ 
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vez 
não encarna senão um processo alienado de valorização. Uma 

eliminada a forma "ilimitada" desse processo, a riqueza do tem- 

po como conteúdo vivido da individualidade na diversidade e vari 

abilidade das presenças ao tempo de cada um, enquanto se apropria 

cotidianamente de seus próprios projetos e do "social", realizan 

do em seu "eu" uma síntese do geral e do particular, sua própria 

singularidade, aparece como única riqueza. Deste modo, o tempo 

referido ao cotidiano é o que subsiste quando se lhe é retirado 

toda terminação efetuada no marco das condições de exercício da 

produção capitalista, o tempo como prolongamento e a realização 

das propriedades da subjetividade. Ao contrário, a economia subs 

titui pela temporalidade abstrata o tempo subjetive real. Esta é 

a condição da "gênese transcendental do econômico", pela qual a 

significação do tempo para o homem torna-se sua significação pa- 

ra o salário, para o trabalho assalariado. A crítica da vida es- 

tuda a persistência dos tempos rítmicos e cíclicos dos dias e 

das noites, das semanas e dos meses, das estações e dos anos 

que pontuam a cotidianidade, nos tempos lineares da produção e 

da circulação, do consumo. Decteta as interferências e as defici 

encias que resultam desta interação, visa enfim as metamofoses 

possíveis do fato desta interação na cotidianidade.^® Paradoxal- 

mente dissociado, o tempo cotidiano torna-se simultaneamente ho- 

mogêneo e disperso. O tempo do trabalho se alinha sobre o tempo 

da vida familiar, sobre os lazeres, a significação produtiva e 

econômica do tempo torna-se hegemônica e normativiza as vivên- 

cias temporais cotidianas. Na sociedade burguesa,, o uso da vida 

cotidiana, no sentido de consumo de tempo vivido, está condenado 

pelo reino da carência: carência de tempo livre, e carência dos 

possíveis empregos deste tempo livre. Estudar estas interações, 

como diz Lefbvre, "ainda mal conhecidas", entre os tempos cícli 

COS e lineares, entre a significação vivida do tempo e sua abs- 

tração econômica, compreender os paradoxos dessas interações q 

sua superação possível, são temas da crítica da vida cotidiana, 

<^ujo exercício mais rigoroso guardaremos para a última parte des 

te capitui o, 

^ referência radical das atividades sociais ã imanência es 

sencaal da vida a si mesma,, baliza a critica da vida cotidiana 

Postulando a irrecusável anteriormente do mundo constituído da 

vida real em relação a consciência, a categoria ou a atividade 

idoativa, a filosofia da vida cotidiana nasce da filosofia c 

reflete sobre o não filcsófIco.A radical diversidade dos mo- 

dos históricos de existência consiste não nas formas diversas de 



relações entre a consciência e os objetos, mas na variabilidade 

das relações concretas que os homens constrõem cotidianamente en- 

tre si. As características da modernidade, a angústia ou a in- 

quietação do indivíduo, a crueldade organizada ou o deshivelmento 

das condições materiais de existência aparecem justamente como 

partes em relevo do desenho histórico sobre o qual as complicadas 

tramas dos fenômenos sociais que as contradições da época origi ~ 

nal se assentam. Sobre as múltiplas facetas da vida cotidiana ca- 

da determinação objetiva da trama dos fenômenos sociais reenvia 

secretamente, mas inevitavelmente a uma determinação subjetiva e 

encontra nela seu fundamento. A existência dos homens, a fenomeno 

logia de suas vidas cotidianas é o conteúdo da análise e sua pres 

suposição. Não no sentido de uma eidética da existência, mas de 

existência mesma como pressuposto efetivo e fundamentação origi - 

nal irredutível de toda análise crítica. A existência é um fato, 

não uma condição. "Nós partimos, escreve Lefbvre, de uma totalida 

de, mas diferenciada em níveis e dimensões. Partimos de um fenôme 

no humano total; carência-trabalho-gozo,a palavra-a ação- a vida. 

O termo fenômeno indica a intenção de ultrapassar a ontologia fi- 

losófica e não pretende expulsar o humano e o mundo para definir 

uma essência. 

A alienação e a reificação, "realidade imediata para todo 

homem que vive sob o capitalismo", banha a vida inteira numa nega 

tividade que a corroi. E precisamente esta negatividade consiste 

em substituir a vida em suas determinações subjetivas por uma abs 

traçao, por seu equivalente ideal constituindo de uma ponta a ou- 

tra a vida cotidiana como processo de valorização ininterrupto da 

massa abstrata das riquezas. Assim a relação contraditória en- 

tre a riqueza real e a riqueza econômica reflete o que Lefbvre 

chama de "desenvolvimento desigual" da vida cotidiana, desatada da 

historicidade fundamental na qual se assenta o caráter permanente 
mente revolucionário do modo capitalista de produção. Precisamen- 

te esse retardamento da vida cotidiana em relação as possibilida- 

des cada vez maiores de desenvolvimento das propriedades individu 

subjetivas de todo homem abertas pela evolução tecnologia, ê 
a substância mesma da contradição entre a riqueza real e econômi- 

ca. Assim definida a "gênese transcendental do econômico" que se 

opoe a imanência da Praxis como subjetividade e vida, desejo o 

projeto,ê o ato proto-fundador da alienação da vida cotidiana So 

mente quendo deixamos a esfera abstrata da gênese categoria] dal 

categorias críticas, somente quando "relações sociais de produ- 

ção" significa os indivíduos considerados neles mesmos na sua rea 
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lidade subjetiva própria e em relação com os outros, com o mundo 

e a história, somente quando substituimos a análise abstrata da 

produção pela da vida do dia-a-dia dos indivíduos concr.etos, a ali 

enação e a exploração, a fetichismo g a reificaçao, encontram a 

plena efetividade intuitiva de seus conteúdos críticos possíveis. 

A crítica da vida cotidiana não nos dá uma utopia, mas pre- 

tende procurar a percepção do homem na história fazendo aparecer a 

cada momento da pesquisa, na vida concreta e real, as linhas de 

força e os vetores do devir que se encontram disfarçados sob o no- 

roe de uma fatalidade: seja esta fatalidade o capital. 

A exigência de fundir os processos de conhecimento da macro 

dinâmica social fundados na consciência econômica crítica do mar- 

xismo com. uma compreensão dos fatores subjacentes que constituem o 

contexto vivido das experiências individuais, não advém apenas da 

necessidade de acompanhar as transformações históricas do capita - 

lismo, quG do "laissez-faire" passou modernamente a uma forma de 

dominação e controle que funde os processos políticos, administra- 

tivos e econômicos dentro de um só e vasto aparato de controle,ins 

txtucionalizando e dominando o inteiro cotidiano dos homens, mas 

advem dos pressupostos ontológicos mesmos da obra de Marx. O vivi- 

do é o ponto terminal do prolongamento político da economia. 

A crítica da vida cotidiana não surge assim como uma teoria li 

gada a contingência do momento histórico atual. É a verdade absolu 

ta da imanência da Praxis às relações vividos dos homens entre si, 

que volta a colocar no centro da teoria crítica os problemas funda 

mentais do indivíduo concreto junto daqueles da organização geral 

'comunidade" econômica. 

Sob o controle do poder todos os gestos mais íntimos do in- 

teiro cotidiano dos homens, o consumo, a prática dos objetos, das 

imagens, dos símbolos, do corpo, da linguagem, parecem designar sem 

pre Outra coisa distinta do que o autenticamente vivido. As possi- 

ilidades supremas da vida tal qual nos dá uma fenomenologia rigo- 

rosa da individualidade humana, parecem esvanecer-se no movimen 

to do todo reifiçado da vida econômica, e reduzirem-se a uma vonta 

de generalizada de gozo a refletir-se nas imagens do Bem-estar, fp 

licidade e realização pessoal. O capitalismo clássico considera o 

tempo perdido como o tempo exterior a produção. Hoje a propaganda 

banalizou o trabalho a tal ponto que o tempo perdido é o próprio 

tempo produtivo. Ao contrário do capital clássico, na época mocler- 

no o marco de realização pessoal passou a ser a referencia ao ório 

aos lazeres e ao consumo, à promessa de abundância dos objetos que' 
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vêm povoar um universo onde a presença humana se enfraqueceu. o 

conhecimento da riqueza profunda, da energia abandonada na vida co 

I tidiana é inseparável do conhecimento que reina na organização do- 

minante dessa mesma vida. Esta organização do cotidiano aparece 

primeiramente como um gigantesco empório onde cada atividade vi- 

tal e existencial reenvia imediatamente ao consumo de uma "coi- 

sa". Que riqueza e que miséria aí se desdobram nessas formas alie- 

I nadas da abundância? 

0)0 

i 
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NOTAS 

!• KOSIK, K. op. cit., p. 28. 

2. Cf. HENRY, M. Marx - Une Philosophie de 1'économie. vol.II. 

p. 22 7, 

3* Idem, p. 77. 

Nossa intenção, neste ponto é contrapor â visão filosófica tra 

dicional do homem, a visão do homem em sua "empiricidade", co 

mo mostrou Chatelet; "percebemos que o filósofo, embora tenha 

tido inicialmente a preocupação de fazer desaparecer o infor- 

túnio humano, jamais deixara de compreender o homem como pen- 

samento e que, preso pela lógica de sua vontade, não havia de 

sejado finalmente senão promover a satisfação do Pensamento." 

Como é também a nossa intenção neste trabalho, ou seja, com- 

preender o marxismo "como esforço para superar essa concepção 

limitada do homem, para chegar ao homem empírico e definir as 

condições teóricas (grifo nosso) e práticas de uma satisfação 

universal e empírica (ou real) (Logos e Praxis, p. 178). O 

conceito de cotidiano engendra-se como mediação parâ este ti- 

po de compreensão, contrapondo-se em sua elaboração tanto o 

homem concebido tradicionalmente como pensamento pela filoso- 

fia, como a degeneração "empírica", o melhor, empiricista do 

conceito no marxismo economicista. 

5- Posição que se assemelha ã de Maffesolli (A conquista do pre- 

sente) . Ver mais adiante. 

6. Veja-se em ALTíIüSSER, Aparatos Ideológicos de Estado. 

7. Veja-se HENRY, M., op. cit., p. 229. 

8- HELLER, A., 1984. p. 174. 

LEFBVRE, H., 1956. p. 2. 

10. MULLER, M.L. 1982, p. 33. 

11- MARX, K. 1973. p. 145. vol. I. 

12. Veja-se GORZ, A., 1967, p. 89 a 94. 

13. KOSIK, K. op. cit., p. 41. 

1^. Idem, p. 36. 

15. Idem, ibidem. 

16. Idem, p. 38. 

17. DEBORD, G. 1979, p. 32. 
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18. Porque e imediatamente relação pensada eis ai a condição de 

possibilidade dessa ideologia filosófica que organiza sua dia 

lética interna como problemática ideal-abstrata. Como a reali 

zação do pensamento parece ser a realização do homem, e como 

emsuas determinações essenciais o pensamento parece cumprir- 

se na efetividade da Razão, então a problemática consiste na 

elucidação a priori das possibilidades do conhecimento verda- 

deiro, isto é, racional. 

19. DEBORD, op. cit., p. 67. 

20. Veja-se Lefbvre, 1955, vol. I, cap. Ii. 

21. Idem, vol. II, 52. 

22. Idem, p. 87. 

oOo 
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2-2. Õ CONSUMO VÕ VESEJO 

A "gênese transcendental do econômico" se completa no senti 

do em que o capital torna-se o princípio sintético organizador da 

sociedade, em que o inteiro cotidiano dos homens é transformado 

em si mesmo no campo hegemônico das funções racionalizadas, por 

assim dizer, modeladas do ponto de vista intrínseco do movimento 

do capital. A realidade econômica torna-se imediatamente transcen 

dental quando em sua estrutura própria autonomiza-se da Praxis 

imanente dos indivíduos e erige-se em princípio mediatizador da 

sociedade. Que se frise: não se trata de uma autonomia real. o 

processo produtivo não cessa de referir-se constantemente a vida. 

Autonomia significa aqui a referência do econômico a si mesmo, on 

de se perde a referência ao homem, a significação para o homem da 

economia que constituindo-se coro sistema objetivo de determinações, * ■ 
volta-se contra a vida para lhe impor os encargos da manutenção 

de suas próprias condições. Enquanto a sociedade organiza-se não 

en\ função da realidade essencial dos homens, mas da realidade es- 

sencial do capital, todos os elementos constitutivos da totalida- 

de encontram-se submetidos â lógica da acumulação. O capitalismo 

maduro, ao excluir e recalcar tudo aquilo que não se deixa redu- 

zir, a lógica estrita do capital, impõe a racionalidade da produ- 

ção como forma totalizante das estruturas sociais. "'A socialidade 

racional do contrato, a socialidade dialética (a do Estado e da 

sociedade civil, do público e do privado, do social e do indiví - 

dual) dã lugar à sociedade do contato, do circuito e da rede tran 

sitorizada" sintoma dfi reabsorção do social na estrutura trans 

cendental do econômico. A extensão mundial das relações de merca- 

doria exige a contrapartida subjetiva da extensão da circulação 

de informação e do "diálogo" à escala planetária, sendo esses meios 

de comunicação a própria extensão do sistema nervoso, da percep- 

ção sensorial e da inteligência humanas, sua extensão "trans-indi 

vidual". Portanto as condições da "socialidade" deixam de se re- 

ferirem, polo menos no que tange a esse aspecto, ao contrato a 

ainda mais ã individualidade. De um lado pela gratuidade do sis- 

tema comunicacional (não so paga o programa de rádio ou televisão), 

o que evidentemente rompe a lógica do contrato (equivalência dos 

valores em mãos dos possuidores), de outro pelo caráter massivo 

dos meios de comunicação que impõe um imaginário completamente des 

vinculado das particularidades, regionais, nacionais'^, setoriais e 

individuais. A existência desse inenso processo comunicacional"c,a 
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escala planetária (o que já se chamou "aldeia global") põe-se ime 

diatamente como existência substancial e efetiva do "social", os 

conflitos, as contradições, aparecem como ruídos, interferências 

e desvios neste processo que a sabedoria técnica de alguns especi 

alistas se encarregariam de corrigir. 

Na medida em que informação, ruido, redundância são concei- 

tos matemáticos e quantificáveis, surge a possibilidde inaudita 

de uma economia da sociabilidade. "Para o sistema capitalista,por 

gunta Vaneigem, o que é um indivíduo?" E responde: "um ponto de- 

vidamente situado em sua perspectiva. Um ponto decerto ele reco- 

nhece, mas através de uma matemática, num diagrama no qual os ele 

mentos, colocados em abcissas e ordenadas, lhe atribuem o lugar 
2 

exato". Enquanto destinatários, seja das imagens, das mensagens 

ou dos objetos, os indivíduos valem como índices, da preferência, 

de audiência, como pontos percentuais abstratos no processo con- 

correncial da produção, como estratos sociais quantificáveis de 

í^enda, de status, de nível de consumo. 

Para que possamos prosseguir mais rigorosamente na exposi- 

ção de idéias que norteiam esta parte do nosso trabalho, resumire 

os resultados alcançados na parte anterior. 

Afirmamos que a estrutura da praxis deve coincidir com a es 

trutura da ação individual. Se os homens fazem a história, se são 

os únicos sujeitos da história que fazem, então não há proprianen 

te faj.ando, qualquer existência substancial efetiva do social en- 

tanto que tal independentemente dos indivíduos que se socializam 

e cuja realidade ontológica própria constitui a única realidade 

possível da sociedade. O cotidiano dos homens ê o lugar original, 

3 dimensão imanente e irredutível das condições de possibilidade 

toda realidade social. A vida de uma sociedade não sendo outra 

coisa que a vida dos homens enquanto indivíduos. As relações so- 

ciais, portanto não se definem pela relação dos indivíduos com a 

sociedade uma vez que a sociedade nada é além das relações dos in 

divíduos entre si. A condição de possibilidade das formações his- 

tóricas reside então no núcleo vital imanente do cada homem, nas 

determinações da vida como determinações transcendentais da histó 

"A vida fenomenológica individual e suas determinações funda 

roentais, a reiteração indefinida do desejo, da necessidade, e do 

trabalho, que, enquanto condições sempre novas e sempre presentes 

fazem com que haja uma história" £ necessário salientar, en- 

tretanto, para que não haja lugar para mal-entendidos, e entende- 

dores apressados, que esta de::inição não implica que todas as de- 
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terminações do honem, e por tabela, todas as suas possibilidades, 

estejam contidas na estrutura do corpo e do sistema nervoso, mas 

que a manutenção e desenvolvimento da vida empírica constituem o 

fato humano por excelência, anterior ã representação (estágio ul- 

terior e elaborado) e a apresentação (que é imediata mas não fun- 

damental) . 

Toda história possível se funda assim na vida fenomenolõgi- 

ca individual, na vida que é atividade e necessidade em vias de 

satisfação, na vida cotidiana. Toda história se funda sobre esse 

núcleo irredutível dos sujeitos na miragem dos seus desejos, na 

produçção e no consumo, e toda formação social não é mais que a 

variação temática desse núcleo irredutível que constitui a vida 

original dos homens. Deste modo as determinações sociais do consu 

ino e da produção na vida moderna, o que significa a própria hege- 

monia da cotidianidade burguesa, ao autonomizarem-se e institui - 

rem-se como princípios mediador da vida, ao contrário de prolongar 

propriedades essenciais da subjetividade, tornam-se acessórias, 

acidentais e inenssenciais. 

Do ponto de vista do "observatório da subjetividade indivi- 

dual" a formação social capitalista é apenas uma limitação exte- 

rior de suas possibilidades próprias, uma realidade estranha, uma 

segunda natureza na qual as determinações radicais da vida, o tra 

balho, a necessidade e o desejo se alienam. A equação necessidade 

"trabalho-satisfação, condição proto-histórica da história, alie- 

na-se, o que quer dizer, torna-se outra coisa do que significa o- 

riginalmente, torna-se de fato a equação; "progresso técnico-cre£ 

cente riqueza social (o crescente PNB)-servidão ampliada"."^ 

Já se insistiu amplamente ^ no fato de que a sociedade de 

consumo não se limita a enfrentar a subjetividade de fora, mas 

que nela penetra de forma imanente, realçando a capacidade do sis 

tema em capturar os sujeitos no circuito de sua própria reprodu- 

ção» Os indivíduos massificados não se ligariam ao sistema ape- 

pela promessa de satisfação das necessidades. Isto seria insu 

ficiente para justificar uma sociedade cuja base produtiva infini 

ta o ilimitada parece apoiar-se também num mercado de consumo on- 

de os bens desligam-se da referência imediata ao prãtico-sensíve] 

e parecem tomar o ato de consumo como fim em si mesmo. O consumo 

enraiza-se mais amplamente na subjetividade no que ela é desejo, 

insatisfação radical, ao contrario do sistema das necessidades 

que engendraria mais cedo ou mais tarde a saturação. Mas em que 

medida esse núcleo constitutivo e irredutível do indivíduo enquai 

to sujeito pode desdobrar-se nas formas alienantes do consumismo 
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atual — que oferece aos hoinens un^a satisfação objetual ã miragem 

de uma incompletude radical? 

Ê na unidade do sistema fenomenolõgico original xla vida co- 

tidiana que vamos procurar secretamente o fermento que alimenta e 

mantêm o carrossel infinito do consumo. Se o consumo aparece como 

algo sem fim, sem limites, sendo esta uma determinação objetiva, 

contrapartida de um processo de produção cuja natureza acumulativa 

é também ilimitada, em que determinação subjetiva encontra seu 

fundamento? . 

Enquanto que a dialética marxista clássica embasava-se na 

tríade necessidade-trabalho-satisfação (ou consumo) como essência 

da Praxis, propomos reconsiderá-la em termos de necessidade-traba 

lho-desejo, pois a praxis, processo de autoafirmação do homem fren 

te a natureza, inclui também a organização dos intercâmbios huma- 

nos cuja dinâmica — essencialmente mediatizada pelo simbólico — 

e irredutível a um processo de satisfação. 

Primeiramente faremos uma distinção crítica entre desejo e 

necessidade. A necessidade é carência limitada de um objeto real 

cuDo significado para o sujeito é a satisfação. Coino tal não hâ 

Propriamente falando no âmbito da necessidade, nenhuma defasagara 

entre a satisfação que se obtém e a satisfação procurada que cons 

tJ-tuira precisamente o simbólico. A necessidade inscreve-se imedi 

atame^te no dualismo de uma relação: fome-comida, sede-bebida,can 

saço-sono, que visa a coisa mesma enquanto possibilidade de satis 

façao. O objeto da necessidade não vem preencher uma carência. Na 

necessidade a carência é uma pulsão orgânica que não põe, para fa 

lar como Freud , em movimento o aparelho psíquico. O que signifi 

ca que o sono reparador não é oferecido a uma representação ante- 

rior do sujeito â qual deve se adequar, realizando o sono. O ho- 

mem necessitado está insatisfeito, não incompleto, quer aplacar 

um estado orgânico insuportável de carência, não satisfazer unia 

'tiragem ou preencher uma representação. A necessidade surge de um 

estado interno de tensão e se acalma e satisfaz com o objeto ade- 

quado, a fome com a comida, a sede com a bebida.Tanto o pão,co ■ 

o líquido, sendo objetos empíricos e destrutíveis cujo valor 

e uma propriedade material do objeto. 

Se o desejo não é satisfeito o indivíduo não o sente como 

uma falta. A necessidade, ao contrario, e precisa, cifrãvel, per- 

manece até a satisfação. Se o indivíduo não possui o objeto'da ne 

cessldaclc, e:<perlmcnta-o coir.o uma e^lta e ovlonta seu comportamen 

to visando sua aquisição. ~ 
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Ao contrário, o traço característico do desejo é o investi- 

mento nao no objeto original cjue aplacou unia determinada necessi- 

dade, mas na representação do ato de satisfação que persiste como 

traço mnemônico, ou para falar como os lacanianos, como signifi- 

cante. Uma mesma realidade humana aparece assim sob dois aspectos 

"Um h^utaiimn-te objztlvo, a mczòòldado. {lòt.o ou daqui 

Io] - outfio iu.ti,ttmnt& 6 ubj et-ívo, o da^ejo idc-ito ou da 

quilo, ou dc. outn.a coíba atxaviò dtòtz ou daquíila, ou 

m&Mno da nada e do Indí^jini do, da pufia iu'ipxe.ia) com 

as wotivaçõei que dão um òentído ao objíto dc.òejado e. 

ao dzíizjo íle. mcòmo". 

Ao contrário da dualidade característica da necessidade o 

desejo inscreve-se numa estrutura ternária: "o desejante e o dese 

jado", situação imaginada como realização dessa relação.^ E a coi 

sa imaginada funciona aqui como aquilo mesmo que o desejo deseja, 

sendo indiferente que corresponda ou não a um objeto empírico ou 

3 uma sua propriedade objetiva, o que significa que o desejo pode 

i"ealizar-se na fantasia, no sonho,ou na alucinação. Como tal, ao 

ativar a subjetividade, o desejo funda a ordem própria do sujeito 

como possibilidade simbólica, como fuga incessante do real, já 

^ue o que se oferece ã realização do desejo não é nunca uma mate- 

rialidade, mas um sentido, cuja inscrição, eventualmente, recebe 

uma materialidade. Apenas nesta acepção poderemos compreender o 

desejo coiro desejo de um objeto para sempre perdido,objeto este 

que ê a própria significação, objetual do mundo. Quando o desejo 

se constitui no sujeito, este passa a ser para ele mesmo o fundo 

de uma falta condenada a alucinar a consciência e a plenitude de 

sua própria satisfação, uma vez que o desejo não pode fundar-se a 

nao ser na antecipação subjetiva e simbólica de sua realidade.Por 

isso podemos falar aqui de preenchimento. O que é desejado é a sa 

tisfação dita original, mas pela mediação da idealidade alucinada 

^sa satisfação que vai sedimentando os percalços e capitalizan- 

criações singulares do projeto individual na deriva de sua 

Pi^ópria história. 

Sendo essa sua natureza essencial, o desejo consiste em bus 

£££_a__si mesmo — uma voz que o objeto perdido é uma satisfação 

primária cuja referência reporta a um sentimento subjetivo de in- 

compietude —, mas buscando outra coisa — pois que o sujeito se 

engaja numa certa representação do objeto original   , que nio 

^ca a si mesmo — já que meu próprio desejo não cnderoçl íe" 

não ao outro.^'^ 
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O desejo, dirá Lacan, "é desejo de desejo, desejo do ou- 

tro" da posição inacessível de um outro. O fechamento da cons 

ciência no outro, deste modo, não se torna um fato humano,isto é, 

social, senão a partir do momento em que o reconhecimento do ou- 

tro se torna a estrutura mesma do ser humano. Assim o objeto do 

desejo, objeto perdido, define-se pela ausência e pela falta ra- 

dical, como escreveu Deleuze: "Diremos que ele falta ao seu lu- 

gar, não sendo assim alguma coisa do real. Diremos que falta a 
12 sua propria semelhança, nao sendo um conceito". Esta definição 

de Deleuze tem o mérito de precisar a radical negatividade do de- 

sejo, seu caráter de não ser, pois o desejo é originariamente não 

ser, aquilo que não é e que se constitui a partir da negação de 

toda determinação da objetividade em suas condições originais de 

possibilidade, ou seja, racionalidade,materialidade, localização 

espaço-temporal. Portanto, define negativamente a própria subje- 

tividade. O objeto do desejo falta ao seu lugar pois que e essen 

cialmente a falta sua condição de possibilidade, falta a sua pró- 

pria semelhança pois é representação de algo inevitavelmente per- 

dido, falta a sua própria identidade pois que é uma relação satu- 

i^ada por um déficit inamovível. 

De modo que tal objeto não pode ser produzido, ou trocado, 

lio sentido econômico. Ele só existe efetivamente enquanto investi 

do pelo sujeito,sendo seu equivalente projetivo,objeto de fasci - 

paixão e projeção inútil e sublime. "Todo objeto de desejo, 

como todo objeto de identificação", deste modo, revelar-se-ão ne- 

cessariamente "efêmeros e destinados a ser suplantados, porque 

incapazes de obturar a falta, que desde a origem está impressa, 
13 pelo fato de sua eclipse no significante". Entretanto, ao mes- 

nio tempo, todo objeto de desejo é um compromisso onde a verdade 

do sujeito permeia, onde não está inscrito senão sua verdade, a 

verdade de sua essencial incompletude. 

Deste modo, o desejo não pode ser compreendido como figura- 
ção significativa que pede uma realidade objetiva da qual é a re- 

Pi^esentação, mas coii\o relação entre uma realidade alucinada, re- 

cordação do objeto perdido, por um lado, a um objeto substituto 

por outro. Seja esse objeto uma fõrmula-objeto como a que consti- 

tui a fantasia, ou um objeto instrumental como pode sê-.To o feti- 

che . 

A hipótese que trataremos de desenvolver aqui é a de que a 

sociedade de consumo pode constituir-se como tal, como consumo a- 

parentemente ilimitado porque em sua estrutura mesma faz uso des- 

se núcleo infinito e irredutível do desejo, pois que a própria re 
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alidade do objeto de consurr.o nada mais o que a própria iinagein alu 

cinada do objeto oferecido à incompletude essencial dos indiví- 

duos. É na estrutura mesma da cotidianeidade, enquanto essa não 

pode senão referir-se ã perpetuidade da condição imanehte e cons- 

titutiva da subjetividade individual como desejo, que encontrare- 

mos as proto-condições de possibilidade da sociedade moderna ca- 

racterizada pelo "consumismo", ou organização do consumo. 

Evidentemente um tal modo de produção, aparentemente ilimi 

tado, não pode fundar-se sobre as necessidades que tem como limi- 

te a saturação. "Se o consumo parece irreprimível, é justamente 

porque constitui uma prática idealista total que nada mais tem a 

ver (além de um certo lim.iar) nem com a satisfação de necessidade 
15 nem com o principio de realidade". No entanto o consumo não é 

outra coisa que os indivíduos consumidores, um certo modo cotidia 

no de relação com os objetos cuja condição de possibilidade é uma 

disposição imanente da subjetividade. A sociedade de consumo, dis 

semos, são os indivíduos consumidores. Sob o movimento incessante 

dessa parafernália de objetos, sob sua aparência objetiva, encon- 

tramos sujeitos cotidianamente aprisionados na rede semiótica das 

Ilusões de objetos, deslizando, como Don Juans, através de suces- 

sivas conquistas prisioneiras de uma mesma alucinação em busca 

da materialidade erótica que satisfaça e aplaque seus desejos. De 

fato o consumo opera, no capitalismo atual, uma mudança de refe - 

rencial que vai do nível primário (de consumo material) para o ní 

vel imaginário, sendo esta a contrapartida subjetiva do movimento 

objetivo. A radical anterioridade (no sentido ontológico) da indi 

vidualidade em relação à história (individualidade, não indivíduo) 

nos desautoriza a compreender as profundas mudanças do capitalis- 

mo "de consumo" como constituindo a posteriori a subjetividade dos 

indivíduos. A estrutura imanente da subjetividade como desejo 6 

^ condição de possibilidade do próprio consumo. 

A ordem dos objetos de consumo faz uso desse núcleo irredu- 
t, * 

do desejo que nos torna lacunares. As imagens alucinatórias 

díi publicidade, de bem estar, da satisfação, da felj.cidade, vêm 

substituirem-se ã ordem fundamental do desejo, assegurando a sua 

facticidade e a salvação da personalidade ameaçada pelo seu pró- 

Prio não-ser. Os produtos desprendem-se de sua materialidade e 

referência prãtico-sensível, de sua realidade objetiva de meios 

para satisfação de necessidades. A imageir, publicitária não 6 uma 

figuração significativa de uma realidade objetiva do objeto, mas 

uma alucinação cujo referencial o ultrapassa. "A relação não le 
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atola na positividade dos objetos, ela se articula neles tal como 

pontos materiais de uma cadeia de significações" , veiculando um 

sistema social de identificação. Por esta via o que verdadeira - 

mente consumimos é toda a fantasmagoria de um estilo espetacular 

de vida que se veicula através do objeto, na miragem de um desejo 

perverso, e não objeto. De modo que a mesma estrutura triadi- 

ca do desejo, encontramos na propaganda: o desejante (o consumi - 

dor), o desejado (o objeto) e a relação imaginada como realização 

do desejo (a relação dos anunciantes, isto ô, dos personagens que 

na propaganda aparecem manipulando os objetos). Os anunciantes en 

cenam uma vida que é sugerida ao sujeito como o sentido do consu- 

mo do objeto em questão. O objeto aparece como signo deste modo do 

de vida que é encenado ao sujeito. Não devemos crer que os sujei 

tos consomem por acreditar realmente que terão aquela forma de vi 

da que ali se encena como resultado imediato da posse do objeto, 

porque não se trata mais de uma vontade de viver, mas do possuir 

os signos de um estilo de viver irremediavelmente inacessível. No 

"consumo, esta economia dos momentos vividos, os desejos e os so- 

nhos transformam-se imediatamente em signos, a vontade de viver 

dispensa-se de viver, o indivíduo dispensa-se de gozar (na medi- 

da em que o gozo cumpre-se no vivido efetivo, subjetivo o imedia- 

to de uma situação), dispensa-se de si mesmo. As imagens/signos 

recortados do fundo comum de todo desejo, são depois coladas a 

uma multiplicidade de objetos para que as mercadorias assuma, as- 

sim o lugar de suportes materiais de uma idéia de completude. O 

consumo dos objetos oferece-se como abstração sistemática da rea- 

lidade objetiva dos objetos e da realidade subjetiva original dos 

sujeitos, articulando-se como uma cadeia de significação cujos 

signos constituem pela posse a própria metáfora de odisséia do 

sujeito — na busca a que está condenado pela falta que o funda 

inapelavelmente como sujeito — na perseguição de sua própria mi- 

ragem. A cumplicidade Intima que se estabelece entre o consumo c 

a subjetividade, transparece no sistema dos objetos que a .signify 

cam e ao mesmo tempo a aniquilcim, introduzindo a mediação alicnan 

te do sistema das imagens-objetos-mercadorias entro otiujcito e o 

seu próprio desejo. "A troca semi-racional, escreve Vanoigam, 

igualiza implicitamente o vivido consumlvel (a vida reduzida a 

atividade de consumo) e uma soma de poder .susceptível do indexar 

o consumidor no organograma hierárquico". A abstração aistcmã 

tica dos atrativos de raridade e qualidade que constituiam o anti^ 

go fascínio dos objetos, só retémdo consumo o quantitativo, dcslj. 

lado pela racionalização dos intercâmbios. "A faculdade de consu- 
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mir muito e a uma cadência rápida, mudando de carro, bebida, de 

casa, de radio, de namorada, indica a partir do agora na escola 

hierárquica o grau de poder a que cada um pode aspirar"^®. Tudo 

que provém da subjetividade, as pulsões, relações simbólicas, to- 

do trabalho de investimento do sujeito se abstraem e encontram na 

cotidlanidade organizada seu equivalente geral em imagens-mercado 

rias, a parcela de poder que confere um lugar na escola da hierar 

quia social, e isto se confunde com o prolongamento dos desejos 

do sujeito no mundo. Tudo que brota do sujeito, do seu corpo do 

seu desejo, é* dissociado e canalizado em termos de signos e fanta 

sias mais ou menos especificadas previamente pelo consumo de obje 

tos. ■" 

Assim, a dialética cotidiana entre o projeto de viver e sua 

exigência radical de perseguir o próprio desejo desdobra-se no 

consumo de objetos multiplicados ao infinito, montados através de 

diferenças rebatidas para o imaginário fictício. Esta totalidade 

não tem nenhuma autonomia ainda que nada mais tenha a ver com o 

pratico sensível, com a satisfação das necessidades. Seu caráter 

abstrato não reside no fato de que, fundando-se sobre o núcleo in 

finito do desejo, irreprimível, oferece-se como um. dom do capital 

ao homem em sua propria pena de não-ser. Na realidade a sociedade 

de consumo é a figura perversa do desejo cujo segredo é ao mesmo 

tempo o "historiai" do capital e a dinâmica interior de todo indl 

vlduo^. Sua infinitude se apoia na verdade num limite inultrapassá 

vel que e a marca constitutiva de todo vivido social: a falha la- 

cunar do desejo, um processo, social de produção cuja fenemenologia 

radical sobie o pano de fundo da vida cotidiana, revela um cará- 

ter infinito, não pode ^er mais que a explicação histórica das 

propriedades subjtivas da vida, condição de possibilidade das for 

mas sociais que se desdobram no tempo. O desejo não se torna desõ 

jo autenticamente a não ser mediante o conflito entre aquilo que 

no sujeito se adianta às suas próprias condições e a atualidade 

de si. Não se torna desejo a não ser tornando-se potônbia vital e 

espiritual, exercida e aceitada pelo indivíduo, vida metamorfosea 

da em carência redimida . De modo que de nada cidianta opor o 

■desejo à totalidade repressiva do consumo, à alienação das nocos- ' 

sidades no consumo, uma vez que é o desejo que funda o imediamen- 

te al se aliena. A sociedade do consumo e uma ilusão, mas ju-.ta - 

mente porque é a realidade de uma vida ilusória, e que ju.^tancnte\õ 

pode capturar cada traço autêntico da subjetividade de foniu t 

ilusória. O fundo dessa ilusão não é tanto o fato do que a socio 

dade de consumo nao pode realizar plenamente as satisfações que 
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promete,^ou no fato de que. na realidade, a produção não visa a 

satisfação das necessidades que promete redimir criando a sociedn 

do de abundância. O estágio atual de desenvolvimento do capitalis 

mo revela o grau máximo, a imagem infinita da vida cm sua propul- 

são para a emancipação da necessidade e não cessa de referir-se e 

de interiorizar essa propulsao em seu próprio movimento. Mas ao 

repor o infinito como produção infinita objetiva, obscurecc seu 

fundamento e retorna sobre os indivíduos como uma imensa rede ob- 

jetual que vem povoar um cotidiano onde a presença humana se en- 

fraqueceu. O modo de viver imposto pelo poder "abstrai as media 

ç5es de sua função inicial, que é prolongar no real as exigêncial 

do vivido. Mas a mediação não perde nunca completamente o conta- 

to com o vivido, resiste à atração do campo autoritário. O ponto 

de resistência é o observatório da subjetividade" 

o objeto do homem, escreveu Marx, é o próprio homem. Ao tor 

nar-se o mediador hegemônico das relações sociais, o capital pene 

trou na vida cotidiana também através dos objetos que se oferecem 

como materialidade de um desejo, transformando o desejo cm uma 

idéia de relaçao, pois que autenticamente o desejo se realija em 

outra falta, na falta do outro, no desejo do outro". Ao designar 

as relações humanas por um sistema de significações, os objetos 

significam apenas uma maneira de não vivê-las, transformando a 

diversidade singular c a varlabilldade que constituem a riqueza 

subjetiva da individualidade numa soma de objetos carregados do 

funções diferenciativas. Paradoxo: o desejo sustenta e é a con 

dlçSo de possibilidade da trama social dos fenômenos que lhe sãõ 

radicalmente exteriores. Bastidor de legitimidade do uma cena 

social que engendra sua própria comédia bufa e da qual c a reali- 

dade primeira. O fato do que as relações simbólicas engendradas a 

partir do sujeito em sua estrutura de desejo encontrem-se mais ou 

menos especificadas previamente por objetos-imagoivs, r.ão signlfi 

ca, entSo, o estabelecimento de limites por um modo de produão dõ 

terminado, aos tipos e aos modos de realização dos desejos q„ê 

são suas condições de possibilidade. A subjetividade não está em 

relaçao como o conjunto das condições sociais cujas regras ohjetl 

vas ela se limitaria a interiorizar. A extens.no da forma mercadol 

ria ao todo das rol.içocs humanas é possível por que ossas form is 

relflcadas s5c ossas relações mesmas, o namoro da margarina còm 

o pSo, para dar um exemplo caricatural, „.ío é casual, e mesmo 1 nos 

senclal. Como tal, ao fazer uso das formas humanas do relaç.io pã 

ra apresentar os objetos, a propaganda captura o desejo em ^ua et 

senclalidadc como desejo do outro,tran.sferindo para os objeto", it 
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formas eróticas fundamentais do relacionamento humano. Esta falsi 

ficaçao nao é apenas uma reverência lisonjeira que o sistema prci 

ta a vida, mas um reconhecimento forçado de sua própria realidade. 

AS relações sistemáticas dos objetos entre si (da calçaValvin Klein 

com o desodorante Cartior, etc., entram no luç,ar das relações pes 

soais imediatas, descrevem a ausência dessas relações ao invés dê 

preenchê-las ou meramente substitui-lac a • uíj!,citui ias. A miséria e o vazio da 
vida cotid.iana encontram no nl anr» • •, j-am no piano simbolico das imagens espetacu- 

lares seu reflexo invertido, mas seu reflexo, isto ó, convertem- 

se ali num sistema de recompensas e compensações que substituem as 

privações reais, o sistema pode por isso refletir,converter, subs 

tituir, representar, encenar, descrever a vida. Não cessa nunca ~ 

no entanto de apoiar-se sobre suas determinações essenciais. 

Portanto, nSo se pode compreender politicamente a "passivi- 

dade das massas" como ressonância do capital no interior da subie 

tivldade, agora constituída por ele. A unidade das formas reifl 

cadas reenvia ao universo fenmenológico radical da vida cotidianl 

do qual e a própria potência alienada. Devemos afastar a ilusa'o 

limite e desesperada de que as oT-mi« 
^ determinações proto-fundadoras da 

historia passem a ser possibilidades atualizadas de uma estrutura 

transcendente. Nao é putro o fundamento das políticas "moleculares" 

dos micro-direitos, ao corpo, a vida s ■, 
— - ' felicidade, ao deseio. 

Nao e este o supremo reconhecimento do capital, ou do seu instru 

mento, o estado burguês, como instância doadcra? Doadora do traba 

lho, bem estar, segurança, cidadania e tal modo que as Institui-" 

çoes e mediações sociais que- implanta desafiam a capacidade de por 

oeber a alienaçao representada por um tal dom.^l a ra.ão pol'tL" 

ca ao falar como representante dessa instância doadora insiste em 

realçar o lado da oferta para encobrir incessantemente o lado d. 

demanda. De modo que a inversão do fluxo teleológico vital correi 

ponda ao movimento que vai do desenvolvimento do capital à vida" 

cotidiana, da forma econômica transcendente ao conteúdo vital ima 

nente, do abstrato ao vivido, a ofert--. - .A oíerta instrumentaliza os careci- 

mentos com vistas a produção de valores de troca, instrumeníalU , 

çao que consiste na quantificação imediata das carências sociais"" 

como a oferta adianta-se à demanda, bloqueia o fluxo sod a d 

necessidades nao expressáveis quantitativamente c quo podcri.,., 

quebrar a rede social hegemônica das trocas quantitativas ' Ao .r- 

icularem-se através de mecanismos estatais e políticos com o eco 

nomico, a vida cotidiana transforma-se numa reserva de carccimen- 

■tos pura..ente quantitativos, e por isso, reprodutivois ao inftnl 
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to, o que lhe dá o contorno preciso de um mercado ideal para o 

consumo de mercadorias, que o capital sustenta como seu dom. 

Não se trata, portanto, de reavivar uma nova política do de 

sejo, do direito ao desejo, que não pode senão reintegrá-lo na 

partidura do sentido repressivo da vida cotidiana. 

"Wão tKata dz a-Cguma, còcícve Baud^À-ítafid, 

d<L cncout^AaA umu uovci -cuícApActíiçâo dcti -tc-í- 

nw6 d<x Q,c.ünon\Ã.(X ÍX.b^d^n(xZ {■%^.inc-tc.A o CO n i^oAiii-cimo ou o 

' ^aòc^òtno daò ma^òaò' a uma Zòt^utuKa latente, a um 

ob-icuAo dZ'is.jo de podet ou de ^ep''ie-iòão Que eventual - 

mente 6e alimentaria de uma AepAeòòão p^itAia ou de 

um pul-òão de mo-ite) . Eóta e hoje a única alteKnati\ja 

para uma certa anãliie marx.iòta declinante. Mai ê a 

me-6ma, com uma deformação a maiò. Õutrona òe atribuía 

as maò-iaò um deòtino revolucionário contrariado pcía 

servidão sexual iRetch), hoje se lhes atribui um dese- 

.jo de alienação e servidão, ou ainda uma espécie. de 

micro -^ascismo cotidiano tão incompreensível quanto sua 

virtual pulsão de liberação. Ora, não ha nem desejo de 

fascismo e. de poder ucm desejo de revoluçãoÚltima es 

perança. que as massas tenham um incons cien te ou um de 

sejo, o que permitiria reinvesti-las como suporte ou 

^ suposto de sentido. O desejo, reinventado em toda pax- 

te, não é senão o referencial do desespero poíZtic.o, í 

a estratégia do desejo, ap5s ter sido envolvida ao 

'marketing'^ empresarial, hoje se purificou na promoção 

revolucionária rfai massas" 

Determinação intrínseca e original da subjetividade monâdi 

ca individual, o desejo não admite rebatimento para ns estruturas 

sociais, lugar do comum, do geral, das estratégias do político, 

pois é uma realidade singular. "A necessidade geral, econômica o 

social, se traduz por um conjunto de azares (as carências aprova- 

das, as satisfações). A carência tornada carência disto ou daqui- 

lo, perde a espontaneidade fundamental som atender à individuali- 

zação essencial do desejo". a massificação da sociedade polo 

consumo ofereceu esta miragem ao olhar vesgo do cortas ostratcqlas 

políticas, que supuseram encontrar na unidade rei ficada das ima- 

gens de Marketing, a unidade referencial de um mesmo desejo de ado 

são ou revolta a balizar a posição subjetiva dos indivíduos. Fa-~ 

lar de desejo das massas ó imediatamente acatar sua desincorpora- 

ção, a perda da sua eficácia simbólica como núcleo regulador da 
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singularidade existencial de cada um. Falar de dosejo on geral 

so e possível como estrutura constitutiva das singularidades indi 

viduais na diversidade que lhes são próprias, nunca como conteú- 

como desejo o desejo ^ (repressão, poder, libertação)em 

geral é apenas a transfiguração econômica do desejo. As "massas" 

nao desejam nada, o que significa que não se pode convertê-las em 

sujeito hipostasiando uma realidade substancialmente individual.o 

desejo é um acontecimento da ordem da realidade singular de cada 

um. Eis uma utopia que ainda não podemos aceitar: a de uma socie- 

dade onde cada um possa construir cotidianamente suas vidas con- 

forme seus próprios desejos, sem que um partido, o estado, ou uma 

vanguarda esclarecida possam de novo pronunciar o nome do UM. Os 

objetos do desejo são apetecidos por si mesmos, sao apetecidos 

sem medida (Santo Agostinho), condição do político. A palavra que 

merece a tal titulo ser restituida, não é a palavra política, a 

palavra do bem comum que justifica a coerção o o poder, mas I pa- 

lavra poética, justamente exilada da república, que "realiza por 

meio da desordem das palavras com relação à ordem decorrente, de- 

sordem que constitui todavia uma ordem e não poderia dofinir-se pe 

Ia supressão do rigor, mas .que protege contra a tentação da Meta" 

linguagem, substituindo a ausência de referentes e os referentes 

comumente aceitos por este privilégio suscitado pelo ato poético- 

o desejo,o tempo do desejo". Eis as bases de uma não-politica' 

do desejo: nao se tornar militante de nenhum caminho do desejo em 

particular, combater para que todas as figuras de Eros possam ter 

lugar simultaneamente na tecidura da vida cotidiana. 

A teoria radical do desejo como estrutura fcndanto da vonta 

de revolucionária vem substituir a falência da teoria reducionis- 

ta (que analisamos no capítulo 1) que fundava a vontade revolucio 

nária no discernimento econômico e na pauperização relativa. Tem 

como expoente máximo o filósofo alemão radicado nos Estados Uni- 

dos, Herbert Marcuse. Dedicaremos as nossas próximas linhas a tra 

çar resumidamente o perfil do seu pensamento. 

oOo 
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PâiTci Maircuss (como e tambérn o Cciso c3g Lsfljvjrs) â irsduç5o do 

estatuto ontolôgico das contradições ã trama das estruturas econô 

mi-caSf e insuficiente. Mas fixar a dialética da revolução numa 

classe que seria ela própria o auto-desenvolvimento do negativo 

na negação de toda positividade particularizada no interior das 

relações sociais, é uma outra espécie (filosófica) de redução. De 

qualcjuer modo, dada a insuficiência de ambas as posiçoes em deter 

minar a complexidade do chamado "processo revolucionário"   com- 

plexidade esta que inclui o acomodamento da classe operária ao 

contexto da sociedade burguesa, a progressiva integração ao siste 

ma das camadas sociais cuja posição objetiva nas relações de pro- 

curação deveria conduzi-las à aglutinação em torno de um projeto 

radical de mudança da sociedade impôs-se ao marxismo a tarefa 

de buscar uma nova fundamentação que justificasse, em termos de 

conteúdo, o processo revolucionário. Tarefa corajosa de demons- 

tra concretamente a necessidade de um movimento originariamen- 

te apreendido de forma filosófica, isto ê, como necessidade lógi- 

ca 

O problema que se coloca para dois importantes pensadores 

marxistas, Marcuse e Lefbvre, é o de encontrar a referência real 

do conceito de revolução de uma evidência humanamente irrefutã 

vel/ 6 verdade que a análise conceituai impunha. Vejamos a so- 

lução dada por Marcuse. 

A análise de Marcuse inicia-se por uma crítica "cultural"da 

modernidade, da sociedade de consumo. Esta nos oferece uma "feli- 

cidade" cuja contrapartida é a redução dos indivíduos humanos à 

banalidade de funções e necessidades detectáveis e preenchiveis, 

protelando tudo que não seja lógico, ou heterogêneo e contraditó- 

rio. No entanto essa mesma sociedade cuja intenção ê programar e 

controlar a totalidade da existência através da colonização do co 

tidiano, esbarra era certos irredutíveis. Mas o que garante que por 

meio das tensões dos irredutíveis que se contrapõem às formas es- 

tabilizadas, as alienações, ainda que apenas aquelas especificas 

de nossa época, serão ultrapassadas? 

O desenvolvimento das forças produtivas em seu vigor e efi- 

ciência, torna absolcto o tempo de trabalho integral (8 horas) 

exigindo cada vez mais, para que o trabaJho seja fornecido a to- 

dos, para garantir o pleno emprego, um crescente desperdício de 

recursos. "A criaçao de empregos e serviços cada vez mais desnoces 
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sários eo crescimento do setor militar ou destrutivo", ê uma exi- 

gência de um Estado fundado sobre o Bem-Estar que "tem mais possi 

bilidadas de derivar do pleno emprego que da distribuição da ren- 

da feita pelo estado." 

com a automação e o aumento da produtividade, o tempo de 

trabalho social necessário para a reprodução da força do trabalho 

diminui ao mesmo tempo que diminui quantitativamente a necessida- 

de de mão de obra nas indústrias, o sistema vê-se compelido a 

criar empregos e serviços em áreas improdutivas ao mesmo tempo que 

que "um montante cada vez maior do trabalho efetivamente realizado 

torna-se supérfluo, dispensável,sem significação".^ O trabalho de 

administração e de reprodução das relações sociais cresce mais ra- 

pidamente do que o trabalho direto de produção material e é condi- 

ção para maior eficácia produtiva deste. 

Esse crescimento tem, entretanto, um limite intrínseco, eco 

nÔmico. SÓ pode crescer até o ponto em que a mais-valia gerada no 

processo de trabalho efetivamente produtivo for suficiente para 

compensar, com certa margem de lucro, o trabalho não produtivo. 

"Uma progressiva redução de mão-de-obra parece ser inevitável, e 

o sistema, para fazer face a essa eventualidade, tem de promover 

a criação de ocupações sem trabalho; tem de desenvolver necessida 

des que transcendem a^economia de mercado e que podem até ser in- 

compatíveis com ele." Mais adiante conclui Marcuse: 

"kLl^lUa doi dz iomuiação, a tedação ,u«„. 

de tímpc e enetgia taboiaU Uva a uma mudan- 

ça QuaÍA-taUva na e-xiitincia humana-, l o tempo Uvie 

e nia c tempo de trabalho. deteimlna o ccnUído da 

quela. O cada vez maii amplo domZ,xio da Ubeidade pai- 

ia a itJi, veJidadeiiamente, um domínio tãdlco - do ti- 

\}fLZ jogo daò faculdade.:) ■individuais^ 

A idéia de que o trabalho social com finalidade econômica deve ser 

vir à ampliaçao da esfera de autonomia individual — ou seja à" 

extensão das atividades do "tempo livre - já era central Òm nL 

A realizaçao desta idéia significa e.xatamente a mesma coisa que ' 

do comunismo co,t,o extinção da economia política. O pan-oconomi,'- 

mo, a subordinação ã economia de todas as demais atividades ó, ão 

contrario, próprio do desenvolvimento capitalista. Por isto ' •' 

principio de realidade" será denominado por Marcuso no capitalismo 

de "princípio de rendimento". 
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A originalidade do pensamento de Marcuse, e que acreditamos 

respaldados em certos textos de Mar::, como o já citado dos Grundi 

se (ainda que isto não implique em maior ou menor fundamentação 

do que Marcuse pensa), consiste em não permanecer no nível pura- 

mente econômico. A "crise" econômica deixa de ser entendida aqui 

como impossibilidade de levar adiante a produção, mas como impos- 

sibilidade de manter a totalidade da existência social nas mes- 

mas formas qualitativas de até então. A sublimaçào repressiva é, 

para Marcuse, um imperativo da dominação do trabalho, do subjuga- 

mento à necessidade. Uma vez que os desenvolvimentos das capacida 

des técnicas se traduzem em criação de um tempo lúdico na qual õ 

tempo se desprega do tempo controlado do trabalho) a crise se tor 

na "cultural". A personalidade autônoma, no sentido de unicidadê 

criadora e plenitude existencial, que sempre foi o privilégio de 

pocuos que tinham acesso ao ocio, está agora à mão, vislumbra-se 

como possível. 

A revoluçSo seria possível se as pessoas fossem capazes de 

ocupar os espaços da memória preenchida pelas "obrigações, con- 

tratos, compromissos, etc.", para a recordação dos prazeres do 

"temps perdu", na esteira da incapacidade do próprio sistema em 

mantê-las atadas ao tempo constrangido de um trabalho contrange - 

dor, e da sua capacidade em resolver a esfera das necessidades 

iluminando o horizonte do reino da liberdade com as luzes da auto 

maçio. Luzes da automação, por certo, mas também os refletores da 

organizaçao e planificaçao da vida cotidiana em sua totalidade(Ia 

zer, trabalho, vida familiar) que impede que essa liberação do 

tempo^venha fazer ressurgir "as raízes da experiência estética... 

na propria luta pela existência" ^ superada e efetuada em novas 

bases. Como assinala o próprio Marcuse: "numa sociedade repressi- 

va, a felicidade individual e desenvolvimento produtivo estão em 

contradição com a sociedade; se forem definidos como valores a 

realizar dentro dessa sociedade se tornam repressivos." ^ Trata-se 

da "Dessublimação repressiva" que Baudrillard assim define: 

"O e- u. n-o áe puUõt, xcpU.lda, 

pef,o Sapet.flo u ,ocUn . do ííife».,. 

«ÍCCSSitM díiUíi paíuicj COM áülois f>1udíltU'Sii (o ia 

tma ao aea,fla-. o Supc,dimUaUU o Mm-" 

po díii níczindadei] a UbcKn dai cortcSti moiaii m 

«cdcrfa em ,ac po.ia», d, p,!, 

ze-. p.Ucípio d., ,,aa.dad, 

Ia pían-í^ícução do conuimo" ' 
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ou seja, na medida em que possam ser nodelados pelo principio do 

rendimento. Hoje como antes, a coesSo social depende da adesão do 

indivíduo ao sistema societário; mas se no passado essa adesão 

era obtida através do controle exercido sobre os impulsos do Id 

pelo Ego, e essa provinha do Ego que representa social — o Su- 

perego hoje essa adesão é obtida menos pela repressão do Id 

que por sua liberação controlada. 

Através de conceitos extraídos principalmente da obra Heta- 

psicológica de Freud, Marcuse busca uma fundação para o materia- 

lismo histórico, descuidando a tese de Marx segundo a qual o ho- 

mem é essencialmente constituído pelas necessidades e pelas rela- 

ções de Produção e trabalho que a satisfazem. Marcuse buscará es- 

sa fundação primeira no instinto entendido como tendência para o 

regresso a uma situação originária e na repressão civilizatória. 

Busca pois, um fundamento antropológico, uma pré-história da "pré- 

historia". Nao e de se estranhar que seu pensamento acabe oscilan 

do de tal forma que abeire a incoerência. De, fato, para um pensa 

dor que se pretende dialético, o gesto inaugural do seu pensamen- 

to seria colocar entre parênteses o "ato de fundarpara se apropri 

ar teórica e praticamente do mundo".« ^ exclusão do sujeito humi 

no efetuada na teoria marxista exprime a espera, que a teoria e 

a prática revolucionárias antecipam através do imaginário revolu- 

cionário, de um ato radical que introduza efetivamente o sujeito 

humano na história, suprimindo o capital como sujeito e levando a 

seu cabo a pré-história da humanidade. Marcuse tenta garantir es- 

se "ato" revolucionário - que parecia fadado ao fracasso graças 

aos avanços da sociedade capitalista em impedir qualquer forma de 

libertação, inclusive distorcendo e invertendo no seu contrário 

certos valores que para serem autenticamente realizados necessita 

riam de uma de-sublimação não repressiva", de forma a realizá- 

los no interior de sua própria estrutura repressiva - postulando 

uma espécie de dialética anterior à história, ou na gênesis do 

ato fundador da história que ê a contradição entre os instintos 

(biológicos) e a civilização. Daí que ele nunca consiga aclarar o 

caráter do instinto, ora aparecendo como força primordial que não 

tolera limites nem repressões, ora admitindo o caráter histórico 

do próprio instinto, inclusive o fato de uma transformação bloló- 

gicadoproprio instinto provocada pela reprossSo. 

Na medida em que Marcuse desenvolve cada vez mats o sontimcn 

to de que as formas sociais despojam o homom do sua osuência de" 

homem, que quanto mais dele se apossama cultura e a civillzarão(i 

to é, o capitalismo e a reificação) menos possibilidade tem de ser 
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homem, mais se aproxima da posiç5o de Rousseau. Com efeito escre 

veu Lukaos a respeito deste, "a natureza torna-se o reoeptáculo " 

onde se resumem todas as tendências interiores que atuam conta a 

meoanlzaçao, a privaçSo da alma, a reificação crescentes."' Não é 

portanto casual que Marcuse afirme que, 

"Pcicíe nattzo ate Kouiiíau due a idíU dí uma. dltadula 

pedagogicu ZKeitlda po.t aquíla qaí a admiti íe/icm ad 

nuíudo o oo../iecimc.iío do ^zidadíino 6cm, c a í7,uc<t ~ 

hom.ta; c.ta ,iqucUda. PaUM 

oKmzntz, o iabzK «íeícnte S c/i.tação dí ama exiytCMcil 

humana, pala todoi oi homíiu díixou dc. íi.tai UmUado a 

ama tUtz pUvUzgiada, oj Jaío. toíMMam-4e tão zvi- 

dzntti qut a con.iUÍncia individual icMa c.apaz dc oj 

aUímUai 4em maii p>ieãmbuto4 se nio ioae metadicamen 

t(L A.mpzdlda e dtiòuadida dz o iazaK".^^ 

o comentário que Lucien Goldman acrescente ã passagem acima é de 

grande perspicácia. Qual a diferença entre a "ditadura pedagógica" 

de Platao, Rousseau, mas também Manhelm, Heidegger? É que para es 

ses autores, o conjunto dos indivíduos empíricos não podia ter " 

acesso a conhecimentos para os quais as consciências individuais 

nao djspunham dos meios teóricos adequados. Na medida em que as 

categorias que estruturam a percepção e o pensamento científico 

não sao construções dos indivíduos empíricos, embora o sejam dos 

homens, deve-se supor um sujeito transcendental que criou estas 

estruturas que o sujeito empírico utiliza oara 
. 1-j.j.iza para apreender um mun- 

do que lhe e alheio e que se lhe opoe.^l Do mesmo modo o conheci- 

mento do verdadeiro bom pré-supõe um sujeito moral capaz de hio 

rarquizar os valores segundo uma ordem necessariamente transcen- 

dente ao caos da vida corrente onde os valores se interpõem, não 

pela posição referencial ao sumo bem,mas pelos interesses imedia- 

tos e pragmáticos da massa dissolvida na inautenticidade Pnra ca 

rantir a realizaçao do Sumo Bem deve-se buscar, pois, uma llite" 

de sábios descompromissados com a existência corrente, que rccuno 

re o "ser" do_esquecimentos a que havia decaído na cotidlanid.d^ 

mundana: os sábios, filósofos, poetas, homens de estado A dtf^ 

rença entre a posição de Marcuse e as outras ê quo, para «arcus^ 

a ditadura pedagógica 6 passageira, enquanto que para os outros ê 

eterna. De um lado a defesa do uma elite — únici ...n 
1 SCtlClcl Vnl 1 ra uma sociedade que impede a consciência «molrici h. . " 

-..ifjj-rica do conlioccr a 
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verdade - conjutural, de outro, a posição estrutural. Para Marcu 

se, apenas a atual conjuntura impede o acesso do conhecimento uni 

versai e da liberdade a todos os homens - o que justifica e tor- 

na honesta a ditadura dos sábios como conjuntura de passagem e tron 

siçao para os outros essa conjuntura é ontológica, estrutural a toda fonna" 

histórica de sociedade, ou melhor, é a fórmula para a sociedade ideal. 

AO romper com todas as relações naturais nas quais as socie 

dades passadas assentavam a ordem social, "socializando" todas as 

relações, unindo o destino de todos os homens através de leis que 

formam uma unidade, o capitalismo, por um lado, quebra, dissolve 

e abandona cada vez mais as ligações simplesmente "naturais" ir- 

racionais e "efetivas", mas por outro lado e simultaneamente,' le- 

vanta em redor dos homens que havia "emancipado", nesta realidade 

que eles mesmos haviam criado, que foi produzido por eles ptóprios 

uma especie de segunda natureza. a runt-nr-a i - ' 
ruptura com as relações na 

turals que tornaria pela primeira vez possível o autoconhecimentl 

verdadeiro e concreto do homem enquanto ser social e da pra.xis co 

mo a essencia desse ser social, esbarra na segunda natureza que 

de novo volta a cpor-se com a mesma impiedosa conformidade às leis 

que outrora subjagavam os homens às forças irracionais da religi- 

ão, do sangue, etc., reavivando o bloqueio ao conhecimento - que 

antes se fazia pelo caráter de transcendência absoluta do funda - 

mente social — na imediatidade reifir;íH^ 
reiricada. Como se ja se salien- 

tou varias vezes, na sociedade capitalista, sob a forma de um con 

trato efetuado em "liberdade" de compra e venda, a exploração si 

faz entre iguais, e, o que constitui a imediatidade reifiçada,anu 

la-se na aparência de uma troca de equivalentes. Portanto, o cap! 

talismo, através da organização das aparências, inibe a tomada dl 

consciência das conexões essenciais que fundamentam uma situação 

alienada do homem na sociedade de consumo dirigido. Não sõ atra 

vés da redução da subjetividade operada no âmbito da troca equiva 

lente e da divisão do trabalho, não só através da opressão e ox: 

..ploraçao econômicas, mas também através dos efeitos positivos do 

poder que,alargados vertical e horizontalmente ao todo do social 

isto é, desde o_alarga.„ento das relações capitalistas até campos 

antes deixados a margem, até a própria constituição individual da 

personalidade,_ bloqueiam de modo total e original as possibiUda 

des de liberação das forças potencialmente revolucionárias 

sao geradas pelas contradições (não resolvidas) nas quais o slste 

raa esta inevitavelmente assentado. 
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"iVa mzd^da, d<.n.a A(a^ca-ie, c.mquz a 6ocledad& antagônica 

■ò £ t n-O-nò ^o.'ima am uma to tai-idade. -^cp^c^ òiva, Ci-i'iZvcZ, 

poA a-iò^ifi d^zzfi 4c dzòloca o íugaà òociaí da negação.0 

podzK do mgativo 6axgc. ^oAa dzi6a totalidade ^ep^e66i 

va, a pa-tti^r da ^oAçaó e movimantoò qua ainda não eò- 

tão tnaniatadoò pala produtividade agàaòòiva e Acpfieòii 

va da chamada òociadada da abundância, ou que jã òe li 

bafitafiam deò-ia daòanvolvlmento e, poManto, tem a poi- 

ò<,b<.l^dada li^òtõ-iica de peàcoAàer um caminho de induó- 

tAialização a modernização realmente diòtinto, um cami 

nho humano de pàogreiòo". ^^ ~ 

Marcuse parte então em busca de uma teoria desse núcleo que 

por sua irredutibilidade aos antagonismos do todo ~ parte que se 

mostraram insuficientes na medida em que a "sociedade de abun- 

dância" soube gerir esses antagonismos — para fundamentar o tra- 

balho do negativo; possa ser o portador, o suporte de contradições 

irreconciliáveis como o todo existente. Ele o encontra no "instin 

to". O instinto ê, no entanto, cego. O que explica o modo "anár- 

quico" e caótico da oposição contra a ordem. Pelo menos a oposi- 

ção radical e verdadeiramente revolucionária. O que leva Marcuse 

a essa posição extremamente ambígua a qual já nos referimos. Em 

Marx a classe operaria assumia um papel de agente coletivo. A prã 

tica da classe operária "refletia" a consciência de uma situação 

impossível e a necessidade da transformação prática dessa situa- 

ção. Através dessa consciência e desssa prática, estabelecidas no 

plano da necessidade, realizava-se no curso do mundo (consciente 

ou inconscientemente, pouco importa) o curso abstrato das idéias 

filosóficas de liberdade, igualdade, humanidade, essência humana, 

etc. O que tornava revolucionária a prática do proletariado eri 

justamente a posição interior dessa prática como nocessidade pos- 

ta pelo próprio processo de desenvolvimento da sociedade capita - 

lista. Outra não era a significação da famosa expressão "o capita 

lismo trás em si os germes da sua própria destruição", o desen- 

volvimento dessa teoria por um Lukács culminava na atribuição de 

um papel epistemológico ao proletariado. Este se transforma cm do 

positário da verdade absoluta no sentido em que, numa formulação" 

— diga-se depassagem beleamente hegoliana (o quo não exclui um 

certo equivoco) - mas abrangente, ele se torna a posição em quo 

"o ser pensado do^objeto significa ao mesmo tempo a consciência 

de si do objeto " , ou seja, "a consciência do si da mercadoria". 

Evidentemente, nada dessas duas posições, a marxiana e a do 

Lukács, permanece em Marcuse. No Lukács da "Estética", embora a 
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referencia as classes sociais nio seja deixada de lado, a verdade 

de uma posição filosófica ou estética, não é mais depositada so- 

bre o suporte da posiyão de classe, mas confiada ao nível através 

do qual o indivíduo expressa sua participação no "gênero humano"^^ 

Esta posição e mais próxima de Marcuse, mas, nesse, o gênero huma 

no, a expressão desse gênero, se bem que tenha fundamento estéti- 

co, é totalmente expressa no negativo. Expressa o gênero, a essên 

cia humana de forma autentica, todos os oarecimentos quo na sua 

natureza são irreeconciliáveis com o processo de desenvolvimento 

do todo opressivo da sociedade capitalista e, absolutamente não 

podem ser integrados a esta. A arte, outrora critica e contesta- 

taria, segundo Marcuse, perdeu sua potencialidade libertadora sen 

do incorporada e neutralizada numa cultura venerada pela realida- 

de estável, se pode haver estética, esta não se explica senão pe- 

lo menos de modo naoreifiçado, no livre jogo de relações sociais 

pacificadas onde a libertação erótica confere qualidades sensuais 

e harmoniosas a um mundo liberto dos constrangimentos do trabalho 

alienado. Desta forma, não ê muito importante analisar as obras de 

arte. Fundamentar uma estética é buscar seu enraizamento nas estru 

turas instintivas. Se a obra de arte é produto de uma sublimação õ 

se os processos de sublimação na sociedade capitalista refletem a- 

lienações, antes de analisar a obra de arte é necessário proceder 

a uma critica dos fundamentos da sublimação no âmbito da história 

e da estrutura dos instintos. Mediante isto, e só por esse cami- 

nho, sera então possível definir a estética que possa aclarar o 

sentido revolucionário de uma obra de arte na sociedade presente. 

concluindo podemos dizer que para Marcuse a natureza instin 

tiva tal como formulada por Freud (pelo menos no que concerne aõ 

.fundamental da formulação marcusiana) torna-se receptáculo onde 

se resumem todas as tendências interiores que atuam contra a rei- 

ficaçao crescente da sociedade capitalista. Como essas tondêncins 

foram despojadas (uma vez que o instinto é cego), tanto do cará' 

ter necessário (Marx) quanto do caráter epistomológico da verdade 

(Lukács), a finalidade e a legitimidade têm que ser ostabolecidns 

por um sujeito que ascendeu à compreensão do todo mediante uma cri 

tica filosófica. Deste modo, toda discussão anterior que M-,rx e" 

Lukács haviam ensaiado uma resposta, isto ê, a realização dl'filo 

sofia, retroage a soluções passadas. E, como vimos, a e . 

Rousseau que mrxuse se volta. Uma espécie de loninimisLo'om c,ul 

o dirigente nao e mais o membro esclarecido da vanguarda do rrol.. 

tariado, mais o pensador esclarecido da v.-,nguarda dos exclui'03 
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CO^O notou Michel Henry, "o .arxts.o do inspiração freudia- 

na, ao sublinhar a contingência do conteúdo ao qual se pretende 

sub^ter o processo revolucionário, confere a este un, significado 

meramente formal. Não mais se> n^r-+-« P'^'^te de uma realidade determinada 
para nela ler a estrutura de s i mudança a qual suas próprias determi 
nações internas conduz, parte-se ao contrário, de uma estrutura " 

pre-estabelecida e predeterminada de uma mudança radical, para en 

contrar uma qualquer realidade que possa efetua-las: se não é tal 

ou tal classe da sociedade, é necessário encontrar uma outra se 

nao e uma classe, será uma determinação psicológica, uma púlsão 

sexual, nao importa o quê. 

De imperativo categórico apreendido pela análise racional 

da sociedade e da história humanas, a revolução torna-se uma pul- 

sao causai presa aos mecanismos constitutivos das determinações 

faticas da subjetividade humana, exacerbada por uma cultura repres 

siva. A consciência de classe toma agora a forma de uma forca ir-" 

racional dos instintos, e a clasc:^ , a Ciasse transforma-se no conjunto daque 

les que recusam a "cultura burguesa" e cue " 

do sistema. ' encontram a margem 

oOo 

i 
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2.4. O REFEREMTB 

Como Vimos, Marcuse toma o proletariado abstratamente como refe 

rente da emancipação. Enquanto tal, isto é, enquanto conceito,o pro 

letariado admite um "preenchimento" aleatório. Ora, uma coisa é a 

gênese do conceito de classe social no ser do qual o conceito pre 

tende exprimir as determinações essenciais, outra coisa é a gênese 

histórica das classes. Distinção importante na medida em que pode 

evitar a substituição da realidade da classe social pelo seu concei 

to, e a substituição de sua gênese histórica pelas suas condições i 

deais de possibilidade,confundindo-se a constituição categorial com 

o processo de surgimento do concreto. Ora, classe, não é um concei- 

to sem nenhuma densidade^ontológica, e não se pode, portanto, preen 

chê-lo mediante a aposição de novas premissas ao conceito inicial, 

de modo a sanear a sua evidente esterilidade (em sua forma clássica) 

em dar conta dos fenômenos das sociedades capitalistas modernas re- 

ferentes ao comportamento subserviente das massas proletárias.. 

Acrescentar mais e novas determinações formais a um conceito nao 

torna concretas suas determinações, e nem salva sua significação po 

lítica apontar um^novo conteúdo real que venha preenchê-lo. Ou bem 

o concexto é dialético, e como tal suas determinações experimem as 

determinações essenciais pensadas, de seu conteúdo real, ou bem e " 

especulativo e formal, podendo subsistir apôs o desaparecimento de 

seu conteúdo e mesmo esperar pelo aparecimento de um novo conteúdo 

que venha lhe preencher dando-lhe uma forma concreta e significação 

política. De modo que o referencial de um conceito são as determina 

ções essenciais do ser que ele exprime em pensamento e não sua coe- 

rência lõgico-formal. 

Se o conceito de proletariado exprime as condições Ideais de 

possibilidade da classe revolucionária, e se "proletariado" desig- 

na os operários fabris diretamente ligados ai processo produtivo 

cujas lutas experessara as contradições Insolúveis e inevitáveis do 

capitalismo, entSo este conceito encerra em sua formulação as deter 

minaçSes essenciais do uma realidade dialética: a contradição o ã 

superação. Mas o conceito abstrato de proletariado revolucionário ^ 

indica uma força ou tendência real? Não estamos colocando em quês 

tao^o fato da classe, mas a necessidade com que se pensa a determi- 

nação política da classe, a partir do uma propriedade ccncoituil 

Trata-se de encontrar para o conceito um referente, um "derotatusi" 
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com o qual o pensamento possa estabelecer essa tensão que é a pró- 

pria estrutura do vinculo teoria/praxis. 

Como ja salientou Fllckinger, a categoria de proletariado revo 

lucionárlo histórico no Marx da juventude, pauta-se por uma formu- 

lação especulativa em que a necessidade histórica do seu surgimento 

é deduzida de sua necessidade lógica na ordem categorial das deter- 

minações. Marx, ao tentar dominar a filosofia hegeliana através dcs 

próprios meios desta filosofia, teria chegado ao proletariado on- 

quanto resultado da reflexão teórica. 

"A pe.fiópzct^va pratico ^zvoiuclonã.Ua, inco.ipofiada nzàta 

claòòt -izpXA.m^da da òoc.l(Ldadz buAgucéa, A.cccbeu, portan- 

to, a 6ua praii6ÍbZUdad(L objetiva zxaZu6Ívamtnt(L da con- 

^Aontaçao da Ua ^com 6za6 pAdpr^o^ determina 

doKZò." "Ver^i^car-í^z-a — tzrmlna indagando FUclUnQzr 

- o me.mo procz66o dzntro da prdpUa ãrza da -reprodução 

material da óociedade?" 

ou seja, em que medida podemos tomar a realidade social como reali- 

dade de um conflito vivido cuja apropriação teórica se expressaria 

no conceito de proletariado revolucionário? Em que medida a revolta 

é uma situação referida ã cotidianidade da vida na sociedade burque 

sa e não uma esperança filosófica, isto é, vã? 

Diante das profundas mudanças ocorridas no capitalismo mundial 

após a segunda grande guerra, quando o modo capitalista de vida se 

universalisou (mudanças na estrutura do Estado, na Economia, na or- 

ganização social, etc.) a classe operária foi apanhada de surpresa 

pela consolidação das funções repressivas a nível da vida cotidiana 

A economia política da vida cotidiana parece sintetizar as redes se' 

mióticas e simbólicas, práticas e ativas de poder quo antes se con 

centravam na estrutura da grande indústria ou nos aparatos de Esta- 

do, de modo que ao contrário do trabalho desenvolver uma determina- 

da atitude diante da totalidade social, ê na vida cotidiana que ó 

gerada a atitude geral diante do trabalho, o conformismo cm relaçio 

às formas de trabalho que tem como contrapartida uma agilidade poli 

tica cada vez maior no plano das reivindicações quantitativas i,tõ 

e, salariais, refletem o descaso da maioria da população quanto \s 

possibilidades radicais de mudar a vida, quer dizer, o descaso cjuln 

to as possibilidades de uma revolução, o cotidiano, ondo se perfill 

™a série interminável de atos repetidos dc consun,o, inoentlvacos 

por uma forma de sociedade que morcantillzou a totalidade dos inter 

""-bios humanos, transforma-se na referência que fundamenta a necer 
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sidade do trabalho na carência generalizada de bens de consiuno cuja 

utopia correspondente é o "Welfare state" 

Estas questões, colocadas a um pensamento que pretende eluci- 

dar a totalidade da condição humana empreendendo uma síntese dialé- 

tica da histórica concreta, exigem cada vez mais uma análise poljti 

ca do vivido. Mas ao contrário de tomar como referência a vida coti 

diana, o marxismo ocidental rompe decididamente com os fenômenos dl 

vida corrente e se entrega a especulações metodológicas, estótico- 

formais e ontolôglcas . Por esta via, o marxismo empreende uma pes 

quisa que visa determinar de uma maneira geral as propriedades con- 

traditórias da realidade a partir de conceitos puros. A partir dal, 

nada mais pode garantir a aleatoridade e a contingência dos concei- 

tos que formula, uma vez que um conceito exige paralelamente a des- 

coberta e o aprofundamento da matéria que lhe é inerente à análise, 

do núcleo vivido do sistema das experiências cotidianas que lhe dão 

um fundamento na vida real e o tornam, por assim dizer, dialético.O 

que não nos remete a uma investigaçSo lógica nem epistemológigo,mas 

S exploração das situações cotidiana, só aí a plausibllidade e ra 

zoabilidade dos conceitos pode encontrar a necessária referência ca 

paz de elucidar os impasses da Praxis política na modernidade. 

^ Na voragem das mutações pelas quais passamos na história os re- 

ferenciais sao abalados, causando mal-estar e inquietação. Todos os 

referenciais que permaneciam ligados a práticas de grupos ou indivi 

duais sao subsumidas pelo sistema na reprodução de suas próprias nê 

cessidades. , ~ 

Diante desse caos" que significa na realidade uma mudança de 

função das antigas instituições para readaptarem-se aos objetivos de 

dominação de sociedade capitalista, o que lhes permitiria continuar 

desempenhando um papel na estrutura de poder dessa sociedade, os in 

dividuos diagnosticam a crise do cotidiano como "crise do valores"" 

"crise moral", tentando fortalecer a estrutura familiar: '.'A única 

coisa que continua sólida é a ordem próxima: a ordem da vida cotidi 

ana, da família, da familiaridade."^ Advém daí uma ambigüidade qui 

e característica da família moderna em seu papel enquanto institui 

ção. Baseada em relações afetivas e consagUineas. A família é total 

mente irracional com relação às leis que regem as relações capita'T 

listas que se reduzem a relações impessoais de mercado. 

Por um lado a vida familiar permite a apropriação da existência 

social na sua forma social, isto ó, afetiva e pessoal, 
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"/LípA.e6cnta o ^.òpaço dz iobzfiawla conquiòtado (ou 

a conqulòtcLdo ] dz um mundo fizQido peZo piZncZ 

pio do Azndlmznto, pzZa agfizòòZvidadz, pzía compz 

tlção, pzla dlòcipilna h-izA0.A.qulca" 

De outro lado sofre as coações que a transformam em um nicho que 

isola o individual da ordem social mais ampla. 

Os indivíduos se vêm compelidos a agarrarem~SG â ordem próxima, 

e para reestabelecer a ordem sõ reconhecem ordem na ordem próxima, 

consolidando-a como ordem, e como referencial da ordem. O fechamcn 

to tático da família em si mesma e a difusão de novas normas ope- 

ram uma intensificação da vida familiar. Concentrada em si mesma, 

mais atenta do que anteriormente aos menores detalhes da educação 

das crianças, a família torna-se consumidora ávida de tudo o que 

pode "ajudá-la" a "realizar-se" e a livrar-se dessa ambigüidade 

que a atormenta, através do investimento maciço nos especialistas 

•• pgi" • família nunca esta certa quanto ao seu papel» Se investe 

demasiado sobre os filhos pode criar uma dependência neurótica, se 

investe pouco temos o filho rejeitado, "acidental". A função dos 

especialistas é normalizar a economia do investimento familiar: só 

eles podem, pela neutralidade com que agem, ajudar as pessoas a vi 

ijQTC numa conjuntura estável. As revistas de psicologia utilizam es 

gg carater contraditório dos proprios conselhos, para infundir na 

ordem próxima o terrorismo: 

"Sz 06 zópzcZaZZótaó pa.ó6aAam a &z zncafiAzgai da^ antigas 

o.i.^'ibuíç.0zò quz dz^-i-H-icim a. ^ 04 quz dzddzm conòt-L- 

iu-i^ {^cimA-í-icL -óubzm quz, dz dució umci: ou òzuò p^obZzmcii ic 

Aão fizòolvldoò POA. Zòpzciaííòtaò (a ^amZUa vivz oò con ~ 

^íHoòp mció oò zópzz-cdC-L6-tíX-ò o. ajudcim ci compAzzndz - Coíí 

e a Mzsolvz-loò] , ou &zKãp capazzò dz não tzà p^obZzmai"'^ 

No plano das relações sexuais entre os casais esse terrorismo 

atua através da noção de Orgasmo. Com o "pcíder hierarquizantc da 

norma" (o orgasmo é obrigatório) conjugado ao "poder imprevisível 

da graça" (o orgasmo não pode ser garantido por nenhuma técnica)de- 

fine-se o terror perfeito , a identidade entre "o racional e o ah«^.ur 

do"^ no m«irco da organização da sexualidade. Por esto estratagema a 

família, ao tomar-se como referente, o faz pela mediação dos sabe- 

res Psi, difundidos ,e gerados no marco da racionalidade tccno-lndus 

trial, passando de instituição social que deve ser preservada a 

"coisa" a ser cuidada. Assim se roestabelece a ordem no interior de 



126 

uma instituição ameaçada pela extensão da individualidade e pela 

ruptura dos vínculos primários cora essa pauta tradicional da vidl 

individual comunitária. A família se mantém como um serviço pübli 

CO. • — 

Assim a alienaçSo da referência ao vivido faz do gozo produçSo 

de orgasmos contabilizados pela sujeição do corpo à normalização 

ideal. Ao^contrãrio da inocência do "corpo e seus prazeres na sua 

unidade" , ê a "sexualidade" socialmente confeccionada que vem 

funcionar como referente do gozo. 

Assim, o efeito, a organização da cotidianidade, gera a causa, 

a ansiedade e a insegurança, que justificam a força da intervenção; 

dramatizando a vida insipida para fazer viver as pessoas na proxi- 

midade de cataclisma ameaçadoramente envolto nas banalidades mais 

cotidianas e justificar a ação dos mediadores especializados, que 

promovem o reencantamento de um cotidiano reduzido à banalidade. 

O terrorismo fixa as pessoas à ordem cotidiana impedindo-as de 

passar à ordem da superação, introduzindo mediações que transfer - 

mam o mal-estar, criado pela colonização do cotidiano por repres - 

sões até então exercidas na esfera da produção, em requisições ar- 

ticuladas com a burocratização de todas as esferas vivenciais. 

"O dlfiâ U^bvxz, não localiza: na<ice do con 

junto e do dítalhz; o 'ólòtema' Ina mzdida cm que 

podí iatafi da òU-t&ma] <se apodera de cada me.mbAo e o 

ao conjunto, Uto é, a uma eàtxatzgia, a uma 

^inalldadz oculta, a mztaò quz 40 01 poderei de decl - 

6ao conhecem." 

Portanto não há aqui um centro ao qual referir um terror tanto 

mais presente quanto mais desconhecido. A vida cotidiana não é um 

centro do poder, mas antes seu "locus" geral. De modo que se permi 

te uma fenomenologia radical dos sistemas e das formas de poder,não 

nos autoriza a compreende-lo sem a referência ao modo do ProduçL 

que a engloba e estrutura. 

A ordem distante desaparece como ordem quando desaparece a fina 

lidade, o sentido, a meta, o significado de todo. Submetidos à exi- 

gência de manter ordem na ordem próxima eivada do terrors cm. 
i uri smo, eis pes 

soas não se encontri\m isoladas da história na vida cotidiana o 

história que se integra como acontecimento interno a própria'admi- 

nistração do cotidiano. Primeiro os acontecimentos são reduzidos a 

imagens, depois as imagens são agenciadas em espetáculos Assim' a 
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ordem da cotidianidade absorve tudo que lhe é exterior,a história, 

a arte, entrelaçando a epopéia política do inundo com nossos dramas 

privados. 

A Ordem distante se poe fora do alcance da atividade dos indi 

viduos através de diversas dicotomias e suas respectivas mediações 

alienantes: do privado e do público (e a mediação do Estado como 

interesse universal), do cidadao e do político (e a mediação da 

representaçaopolitica). S5 o conhecimento, dirá, Lefbvre pode en- 

carregar-se de romper e dicotomia e determinar as mediações neces- 

sárias à supressão dessas alienações. Portanto, sô uma critica re- 

flexiva poderá alcançar o novo referencial capaz de aglutinar e 

condensar as revoltas parcelares contra os micro-poderes que atuam 

na vida cotidiana. 

AS velhas instituições mudam (como a família e a religião), pa 

ra assumirem seus novos papéis na sociedade, o que de outra forma 

fatalmente as levaria a entrar em contradição com o assentamento 

da racionalidade tecno-industrial no cotidiano. Outras, como a se- 

xualidade, são facilmente recuperadas no interior do sistema. Dian 

te deste quadro a festa, o lúdico, talvez pudessem ser tomados co- 

' mo uma referência importante, irrecuperável pelo sistema. Isto por 

que a festa é a própria manifestação originária do desejo — en - 

quanto o que escapa ao fechamento institucional, ideológico e coo£ 

tativo em sua excelência, na sua efervecência contínua, superan 

do a oposição "cotidianidade-festividade"."" 

A festa seria como para Rousseau o Estado de natureza; uma cor 

respondência espontânea e intima entre o mundo e os valores do de- 

sejo revalidando o ato protótipo ao qual Levi-Strauss se refere 

em sua obra. As Estruturas Elementares do Parentesto. Segundo ele 

"O clima cL^danto. e patitlzo no qual b^otaxam o penòamcu 

to UmbdUco e a vida àocial, quz conàtítiU a ^oKma co- 

tztiyja do pKlmziKo, aquícz ainda noi60à sonlioò com ama 

mi^agO-w (...) Zançando num ^utu\o ou num pa^&ado igua(- 

mente. inatingZvciò a doçura, ctcxnamcnti' Hi'gada ao ko - 

mcw òocial, dz um maneio no qaaí 4e pode lia viyci 

6i".^^ 

De outro lado a festa faz emergir as atividades cotidianas numa 

nova seqüência temporal, desorganizando as justaposições espaciais 

normais. A festa desarticula as equações funcionais doa espaços/ 
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tempos que no cotidiano articulara espaços específicos para práti- 

cas específicas: rompe prescrições, promove deslocamentos. Portan 

to a festa é já em si mesma exercício do poder de substituição qüe 

permite aos sujeitos viverem situações novas e diferenciar suas 

percepções em relaçSo ãs imposições da. rotlma, seja rompendo «"ho- 

mogêneo de um tempo rentável, seja pervertendo os espaços, torcon 

do-os ate que nesses locais palmilhados pelo hábito e pela Indife- 

rença, brote a possibilidade do gozo, do riso e da alegria." 

Ligada radicalmente ao sentimento estético, a festa tem como 

característica própria, "desgarrar-nos das exigências racionais e 

mergulhar-nos numa infância absoluta"" onde essa transparência 1- 

deal sobrepuja a complexidade das normas sociais que ao mesmo tem- 

po turvam a ambivalência ilegível do desejo e functonaliüam,destra 

matizando, as relações sociais. Ligada ã troca simbólica (o dom, o 

presente) a festa é um modo de transgressão do econômico, uma vez 

que os objetos da troca simbólica, só valendo por uma relação pes- 

soal e singular, sao absolutamente Incomparãvels. Os objetos dos 

trocas simbólicas nao podem assim serem remetidos para uma instân- 

cia generalizada da equivalência (valor trabalho) que fundamenta a 

troca econômica na relação mercantil, 

^Tomar a festa como referência implicará então em uma complemen 

tação da palavra de ordem, tao em voga nos tempos de Maio de 68 

"Changer la vie",no sentido do lúdico. "Changer la vie" passa en- 

tão a significar mais concretamente: "Fazer do cotidiano uma fes- 

ta, — fazer de seu corpo, de^seus tempos, de sua consciência e de 

seu ser, qualquer coisa de analogo a obra de arte que não se conten 

ta somente em dar forma ao vivido, mas que o transforma ~ 

Evidentemente trata-se doima utopia. Mas nSo ê isso que impede 

a tomada do lúdico como referencial da mudança revolucionária,pois 

que se trata de uma antecipação Imaginária capaz de contrapor-se í 

utopia burguesa de um futuro sem gozo, e portanto, estrateglcamcnl 

te valida. O que dificulta a festa como orientação revolucionária 

da mudança da vida cotidiana, ê a insuficiência do conceito Enquan 

to imaginário, isto e, valor estratégico, a festa devo ser levada" 

em consideração como referente. Mas quando se passa ao nível opera- 

tivo, quer dizer, pratico, necessário se faz uma redução ao plano 

tático. O que significa especificar no projeto a estruturação do no 

vo espaço, o remanejamento do tempo, das relações sociais etc "0~ 

que implica de modo explicito o fim das relação do reprodução "(cri- 

fo do autor)"  *— 

De modo que a questão continua suspensa enquanto o pensamento 
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não tiver alcançado as determinações essenciais do espaço e do tem 

po lúdicos capazes de serem contrapostas â organização geral dos 

lazeres, forma capitalistica de coibir "a festa". Por isso retoma- 

remos a questão de outro ângulo. 

O que impede a emancipação humana (para Marcuse a libertação 

de Eros numa sociedade de sublimação não repressiva) é, para 

Lefbvre, a perda do enraizamento da consciência no prático sensível, 

a perda dos referentes. Com a perda do referente o sujeito perde 

seu poder de Substituição e o que o define como poder de substitui 

ção. O se dissolve no "se" e o "Eu" se petrifica no Ego.que se 

torna carapaça contra o mundo. O sujeito se deixa prender pela co 

tidianidade organizada na familiariQade e perde qualquer possibili 

dade autêntica de distanciamento, condição de reflexão critica.Afas 

tando^se da cotidianidade perde seu poder de açao, delega seu "Eu" 

aos outros, identifica a identificação com a introjeção das normas 

repressivas e entrega sua liberdade às coações que aceita e reconhe 

ce. Permanecendo na cotidianidade a reforça como ordem, como norma, 

os papéis e instituições sociais assumem caráter ontolõgico.A his - 

tóvíci e a sociedade deixam de ser empresa humana para converterem- 

se em fundações do direito natural da vontade divina,- da natureza 

humana. 

O sujeito enquanto poder de substituição remete pois a um.refe- 

rencial no prático sensível. Para esclarecer melhor a tese de 

Lefbvre," vamos analisar o papel que ele empresta ã classe operária# 

que é, na teoria marxista,o sujeito histórico "reduzido" a predica- 

do do "sujeito" Capital. 

Para Lefbvre a classe^operária poderia operar uma revolução ape 

nas na medida em que permanecesse capaz de gerar seus próprios obje 

tivos, e só poderia gerar seus próprios objetivos mediante seu pró- 

prio "sistema de realidades e valores". A classe operária só gera- 

ria uma consciência revolucionária de classe a partir de uma cons- 

ciência "espontânea". Consciência "espontânea" não significa, no 

entanto, consciência que se qualifica como proletária e revolucio- 

nária através de um sistema de forças impessoais representadas na 

economia, mas uma consciência ligada ã sua própria situação som re 

presentações que a impeçam de alcançar o sentido revolucionário dês 

sa situação e de sua necessária superação. 

O sistema, ao fomentar a imagem do homem ativo o produtivo ao 

valorizar ideologicamente o trabalho,acaba por vor-se ameaçado por 

reivindicações desse mesmo trabalho — ao qual necessitava manter 

acorrentado as exigências da exploração de mais-vcilia  , á autono 
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mia, ã organização racional e a emancipação das potencialidades in 

dividuais da esfera da necessidade que esse mesmo trabalho, atravfe 

do desenvolvimento das rorças produtivas, havia possibilitado. A 

classe operária tinha um referencial, um "código" ao redor da cons- 

ciência do trabalho, do prático-sensivel que sustentava o remaneja- 

mento contemplado como possível a partir da constatação de que en 

quanto produtor real era ao mesmo tempo explorado e excluído, sistê 

mas comuns de significados oriundos do trabalho que definiam a cias 

se trabalhadora e sua ação política. Hoje o significado residual da 

Obra de indivíduos "perdeu-se na ausência de sentido do todo. Ao 

mesmo tempo a falta de significado no trabalho para muitos foi 

transposta como contendo um significado para a sociedade a uma dis- 

tãncia muito vaga das suas vidas. O que se reflete na Incapacida 

de para integrar nos motivos das ações aquelas considerações quer 

espacialmente e temporalmente, quer conceptualmente mais remotas so 

bre a ordem distante, como já vimos, que se evapora do âmbito das 

finalidades reivindicativas e políticas. 

como se^operou a transformação? Como é que se pôde expropriar a 

classe operária, roubar-lhe seus objetivos, suas finalidades, seu 

sentido? pergunta Lefbvre.^É que o sujeito (a classe operária)dei- 

xou-se substituir em sua propria situação. De excluido e explorado 

passou a "participante" e beneficiário. Como contrapartida, ao in- 

gressar na sociedade de consumo, perdeu suas referências e concomi- 

tantemente sua autonomia moral, a capacidade de gerar valores e 

ações a partir de sua situação vivida. Perdeu sua força de sujeito 

deixando-se introjetar pela imagem democrática dos senhores, tornan 

do-se consumidor, lugar de consumo. "" 

AO invés de dar-se suas próprias leis, na autonomia que lhe con 

fere a posição do proletário (portador da promessa do universal),"" 

de realizar sua identidade através da relação peculiar de seu corpo 

(e) consciência com a Natureza e a sociedade através do trabalho,do 

solidarizar-se com seus parceiros de classe e criar o mundo novo 

apropriando-se revolucionariamente dos meios de produção, o prolota 

riado "adere ao sistema. A cultura já não se concretiza em relações 

individuais com a natureza e a sociedade, mas numa enorme multipli 

cidade de formas, processos e entidades que parecem independontos " 

destacadas da sua origem na atividade humana. O "homo Faber" altori 

dor e criador da natureza e da cultura, o trabalho como criador de"" 

obras, como componente ativo da cultura, cede lugar à ciência e a 

tecnologia como sujeitos: A ciência descobre, a indústria aplica e 

o homem aceita (Dístico da exposição do século do progresso em 1933 

cm Chicago) . 
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Pela integração a sociedade de consumo, a classe trabalhadora 

"perde" a imagem tradicional e referencial da sociedade como luta 

de classes para uma imagem privatizada, monetária das relações so 

ciais^®. Puro fornecedor de trabalho geral abstrato e, portanto,pu 

ro consumidor de bens e de serviços de mercado, o proletariado tem 

cada vez mais na forma mercantil (necessidade de comprar e de di- 

nheiro) a forma de expressão de suas necessidades, o que, inclusi- 

ve, determina a forma de suas reivindicações políticas: reivindica 

ções de cunho econômico menos que concernentes à natureza do pro 

cesso do trabalho , ~ 

AS novas formas de coerção que pesam sobre a classe operária, 

reduzem todas as atividades e qualidades humanas a sua utilidade 

no processo de produção, isto é, todas as atividades humanas conver 

tem-se em suas relações de troca. Estas formas de coerção têm como" 

correspondente subjetivo a concepção de que nada tem sentido que 

não seja o trabalho, o esforço e a indigência vinculados a ele,e a 

conseqüente remuneração^*^. 

A forma histórica particular que tomou a coerção no capitalismo, 

tem na redução de todas as qualidades e atividades humanas a sua 

utilidade no processo de produção, quer dizer, todas"elas -podem em 

conjunto, converterem-se em suas relações de troca^^. Daí a carac- 

terística heteronômica essencial ao comportamento social burguês, 

que faz com que nenhuma atividade tenha sentido em si própria ou 

valha p<5r si mesma se nao e referida a uma utilidade no processo 

produtivo. Através desta referência geral â produtividade, as ativi 

dades humanas são definidas quantitativamente pela freq^jência con que são re- 

petidas e pela pertinência com que "significam" o sistema codifica- 

do das identificações sociais estratifiçadas. 

A classe que desenvolve e põe em ação de forma coletiva a tota- 

lidade das forças produtivas é,deste modo, desapropriada da capaci- 

dade de se apropriar dessa totalicJade. SÓ o poderia fazer se fos 

se capaz de tomar consciência de outras finalidades para'o uso das 

forças produtivas que não as finalidades dos .próprios proprietários 

privados dos meios de produção. Se ao mesmo tempo em que desenvolvo 

coletivamente os meios de produção desenvolvesse uma consciência co 

letiva de que é a própria potência dessas forças produtivas. Deste 

modo, por uma "grande substituição" o trabalho deixa do sor o modo 

de inserção do trabalhador na cooperação universal, como bem o fri- 

sou Gorz, 

"o tiaballio e o modo dc. sujeição do -txabaCJuidox ao apa- 

fielho de. dcniina.ção univaMiaí. Em Cugnx dc cnflciirftai um 
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tfiabalkadoK que., tA.an6czdando òua pa\t-ícaía.%idadí limi- 

tada, concabí-it a òi. me^mc como tfiabaihado^ &ociai cm 

g^^al, o tAabalho é pt^czbido pzíoò indivZduoi como a 

^o^ma contingente da op^cóóão òocial em ge^a£"^^.* 

O trabalho como emprego é um penhor, um objeto, um capital quo 

se conquista,e como tal sô pode dar lugar a uma rentabilidade quan 

titativa, não pode ser o gerador de atividades e valores culturail 

autônomos não submetidos ao imperativo da rentabilidade — o que 

implicaria um juízo ético revolucionário sobre a natureza do traba 

lho. Dal a impossibilidade de se passar do trabalho para a vontade 

revolucionária. A atividade profissional não tem mais o trabalho co 

mo referente, sendo este, antes de tudo mais, a expressão mercan- 

til das necessidades no centro de um cotidiano organizado em torno 

do valor de troca: a rentabilidade do emprego expressa no salário 

como critério social de distinção que se prolonga no consumo como 

obtenção de traços sociais distintivos. Não se forma nessa relação 

uma "classe", uma "consciência de classe", mas apenas uma consciên 

cia distintiva estratifiçada em níveis de relações que se hierarqui 

zam. O próprio questionamento do trabalho é eludido. De forma que,~ 

"Tudo <.&&o dí&cnha uma configuração cultural dz cZa&òt: 

a dc uma cla66z em que Un6 Aacionaii a autônomos dz 

uma cultura livremente exercida pela mediação de um obje 

to^ nem 6equer 6ão entrevistos e são, no entanto, interi^ 

rizadoò contraditoriamente; a de uma classe aculturada c 

resignada, cuja^exigencia de consecutiva a uma 

relativa promoção social, ê esconjurada para os objetos 

e para o seu culto ou, pelo menos, para um compromisso 

cultural regido pelos constrangimentos mãgicos e econô 

micos do coletivo: e o rosto e a própria definição do~ 

consumo". 

Assim, a classe trabalhadora tem suas exigências de cultura, 

responsabilidade social e realização pessoal reduzidas a necessída 

des e absorvidas nos objetos que satisfazem essas necessidades.Mo- 

ral de escravos (gôzo, irresponsabilidade, imoralidade) que se re- 

flete no esvaziamento das consciências de qualquer intenção outono 

ma e imanente como vimos inclusive na própria manipulação do dese- 

jo. Os indivíduos, através dessa estratégia colonizadora da exis- 

tência e da hierarquização burocrática, perdem qualquer poder e 

mesmo necessidade de decisão "realizando assim um grau de passivl- 
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dade que seria dificilmente imaginãval mesmo pelo teórico mais pes 

simista do principio do século". " 

Para Lukâcs, por exemplo, a consciência proletária Õ uma cons- 

ciência dialética que se volta para a superação da sua partícula 

ridade porque o proletário é um sujeito reduzido ã condição de coi 

sa. Enquanto que, por exemplo, o capitalista vê a mecanização e aü 

tomaçao das fábricas, a redução e/ou o aumento da jornada de traba 

lho segundo uma lógica do calculo racional, segundo leis imanentel 

do mercado e das condições de produção, portanto quantitativamente; 

para o proletário a duração do tempo de trabalho não é apenas 

"a ^ofLma obj&tlva da mdHcadoKla. quz vzndz, da &aa 

^oà.ç.a dz tn.abalh.0 (<so6 zòta o pA.obZe.nia e tam- 

bém paAa zU o dz uma tfioca de. zqaZvatznte.6, iòto e, 

uma ^zZação Quant-itaiZva] maò, ao me.òmo tempo, a ^oa 

ma Quz dztzA.m'Cna a ^ua ex-Làtznc.-La como àujz-ito, como 

Homem" 

É esta cisão que permite a tomada de consciência revolucionária.Pri 

meiramente a divisão e automatização do trabalho conduz a uma evolu 

ção no sentido de "tornar cada vez mais concreta a forma de apareci 

mento do principio social , em seguida a estrutura reificada das 

ferinas sociais na sociedade moderna sõ "pode se tornar consciente 

na relação do proletariado com seu trabalho". 

Evidentemente em Lukács há "uma certa ambigüidade no conceito 

de "consciência atribuída , pois o contato terminal do operário com 

as condições de trabalho é uma experiência vivida e como tal "psico 

lógica". O proletário só é revolucionário na medida em que eleva-sê 

â consciência de classe. Esta elevação não e automática ou esppnta- 

nea. Imediatamente apenas a consciência psicológica atua. Mas a ver 

dadeira consciência de classe do proletariado não é sua consciência 

psicológica, mas a consciência atribuída, isto 6, a consciência que 

a classe teria se fosse capaz de captar a situação histórica do pon 

to de vista de seus interesses de classe, ou seja, com uma compreen 

são da totalidade da socidade e do sentido do devir histórico A 

consciência atribuída torna-se a adequação do proletariado ao'seu 

ser objetivo, a adequação à evolução objetiva global, trazida pelos 

intelectuais que põe a serviço da classe operaria "as conquistas 

teóricas da humanidade". De modo que se as formas sociais roifiça- 

das só podem se tornar conscientes "na relação do proletariado com 

seu trabalho", isto não significa entretanto que seja pela relação 
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com seu trabalho que o proletariado elevará a consciência filosõfi 

ca da universalidade a realidade ú«3iata o palpável da vida ootid! 

ana. Tal processo de conscientização inclui neoessarianente a media 

ção da teoria, que embora gerada no âmbito do processo do" divisão ~ 

do trabalho, por essa mesma divisão, se encontra exilada da experl- 

ência operária do trabalho. 

Embora o processo de reificação, é verdade, não possa transfor- 

mar em mercadoria sua "essência psíquica e humana", preservando as- 

sim os "órgãos" que podem ser portadores da revolta contra aliena - 

çao e a reificaçao, esta preservação não basta. Sendo uma condição 

necessária, não chega entretanto a garantir-se como suficiente. 

Tudo que podemos dizer por enquanto, é que o sujeito não se en- 

contra tanto^reduzido, como constituído como coisa. Evidentemente o 

"psíquico" não é constituído no processo de trabalho, mais fora de- 

le, o que autoriza a posição da classe como consciência coletiva da 

revolta, uma vez que no processo de trabalho a reificação reina so- 

berana, o sentido etico do trabalho só pode advir de uma consciên - 

cia humanizada cjue ss forina fora desse processo 

No entanto no^capitalismo moderno, através do que Lefbvre deno- 

mina de colonização do cotidiano, o sistema "complementa" as formas 

clássicas de dominação de classe com novas formas de dominação ins- 

titucional sobre todos os aspectos da vida cotidiana, em busca de 

uma maior eficacia repressiva. O processo de socialização progress! 

va de todas as formas de relações humanas, não se limitou a enfren- 

tar a subjetividade de fora, por um processo de redução, mas pene - 

trou na consciência imanente de forma constitutiva 

o capital opera uma sobrecodificação das atividades, dos pensa 

mentos, dos sentimentos humanos, o que acarreta a equivalência e 1 

ressonância de todos os modos particularizados desubjetivação. To- 

das as atividades humanas tornam-se equivalentes ao trabalho ou en- 

tram em relação imediata com o trabalho enquanto recompensa pelo 

trabalho prestado. A subjetividade é, por assim dizer, colonizada 

O trabalho já não mantém nenhuma relação com o devir efetivo da li- 

berdade. Torna-se um sacrifício consentido e necessário e determina 

nessa forma, a existência do operário como sujeito o como homem." 

Na teoria marxista clássica, como já tivemos oportunidaJe do 

discutir no capítulo 1.1., o "ponto de vista do proletariado" ovl - 

dentemente, nao significa a vivência empírica, imediata da clásso 

operária, embora esse ponto de vista implique numa correspondência 

racional coir. os interesses históricos objetivos da classe operáriT 

Os interesses objetivos são aqueles derivados da posição particular 
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da classe operária no processo produtivo que "polariza" os agentes, 

ditando os limites das alianças possíveis e das associações que 

criara em nome desses interesses, O proletariado, enquanto classe 

p-ra SI, se forma e se efetiva através dos percalços desse processo 

de "individualização que, no entanto,.possui como referente o tra- 

balho e não outra coisa, como por exemplo, "a escala de .■ rendimen- 

tos". 

Jã salientamos anteriormente o caráter exterior que todavia to- 

ma a racionalidade do ponto de vista do proletariado que, na verda- 

de, corresponde aos interesses de uma "vanguarda" buroctãtica,depo 

sitâria dos requisitos racionais que apenas virtualmente se encon - 

tram depositados na posição da classe operária e que, se bem que 

condição necessária, não chega a suficiente para garabtir a passa - 

gem do em-si ao para-si. 

NO concernente a Lefbvre o problema colocado pela modernidade 

(portanto nao um problema teórico em primeiro lugar, mas prático) é 

a desconstrução dessa condição "objetiva", "empírica", referencial, 

da posição no processo produtivo do seu caráter necessário. O ques- 

tionamento da suficiência desses interesses em fundamentar a posi - 

ção política da classe para si nas alianças que tece ao efetuar-se 

como classe, nos retornos do trabalho (como sujeito) aos seus pró- 

prios meios, na trama que este processo de identificação dos mem 

bros de uma classe^aglutinada objetivamente efetiva para constituir- 

se como agente político, é um tema da critica da vida cotidiana. 

Se explorarmos mais pormenorizadamente esse universo de consti- 

tuição, essa^odisséia da classe do em-si ao para-si, e a conseqüen- 

te passagem à gerência de sua própria Praxis (tomada aqui apenas no 

sentido de posição no processo de trabalho), da posião mimética e 

passiva ã posição ativa e revolucionária, vemos que mediações se in 

troduzem do processo do em-si a tomada de consciência. Evidentemen- 

te a reprodução do sistema particulariza a todo momento e repõe o 

universo referencial do trabalho a partir do qual os membros empíri- 

cos da classe podem reconhecerem-se em classe atuante e romper com 

o círculo que continuamente os repõe no mesmo lugar, constituindo 

dessa dorma o referente, a paisagem da classe, um universo desordena 

do e contínuo a ser balizado no processo de efetuação. A classe em-" 

si só pode, evidentemente, constituir o princípio, o primeiro momen- 

to se a este universo de homens atirados numa posição objetiva cor - 

responde ao mesmo tempo uma condição subjetiva, ou ^ " 

cia atribuida "Lukcács)". " ' consc en 

Nesta Praxis, para Lefbvro, jã opera u^, sistema normativo do 



•t 

136 

perc3ptual independente do recorte das alianças e exclusões na qual 

se efetua o para-sl da olasse. Portanto não é bem um ponto de par- 

tida ao qual a praxis da classe pode a todo momento voltar para re- 

constituir essa pratica sempre que ocorrerem desvios no processo de 

efetuação política. Dentre os percalços da odisséia se Inclui a se- 

dimentação de estereótipos e códigos normativos que obscurecem o re 

ferente. — 

Como observa Giannotti o mecanismo de exploração se afasta da 

figura de mais^valia "para pesar sobre os assalariados como uma ex- 

ploração de cunho nitidamente político, sem a mediação da aparente 

troca de valores". 

ora, exploração de cunho político é exploração fundada menos 

objetivamente, uma vez que o político não se faz sem normas, códigos 

sem apelo ao reconhecimento que implica numa adesão dos agentes a 

esfera imaginária onde a exploração se dissolve em administração 

dos interesses conforme procuração dos membros da sociedade civil 

opera-se ai-uma viragem do referencial prático-sensível. Não é mãls 

o trabalho o centro ao redor do qual gira a aglutinação dos agentes 

e a conseqüente individualização em classe, o próprio espaço, da vi- 

da cotidiana e cercado por condicionamentos de toda espécie Na esfe 

ra de integração moderna o trabalho forçado se transforma em sacrifí 

cio consentido a sobrevivência e à promoção de sociedade de bem es- 

tar. 

Que novo referencial poderá aglutinar as forças potencialmente 

libertadoras existentes no seio da moderna sociedade burocrática de 

consumo dirigido?Numa sociedade que dissolve a antiga unidade do prá 

tico-senslvel e a substitui pela realld^H»^ - 
, „ realidade onde a percepção legitima 

e aquela bem informada", onde os objetos funcionais e técnicos ( ou 

considerados como tais) substituem os objetos tradicionais, onde os 

sentidos se convertem em sentidos "teóricos" a separarem^ do Imedia 

to e aportam mediações onde à abstração se associa e ImeUlatcz pari 

constituir o concreto, onde a forma totalmente alienada do trabalho 

condiciona o proprio caráter mercantil da dxpressão das neccsslda-- 

des? Neste processo sao as próprias relações do produção que permiti 

riam, mediante a posição objetiva da classe operária no sou l„tcrlo7 

a constituição da classe para-sl como sujeito, que dosap,,rccc. 

Na sociedade burocrática de consumo dirigido a mediação do con 

sumo aliena a "sociabilidade" que fundamenta a aglutinação rira G' ~ 

nottl a classe se constitui a partir de um conteúdo efetivo ' 1st 

a partir da referência que permite a identificação o a dlferoncl .cSn 

dos indivíduos que compSe o grupo, que aparece no começo e no fl,'„ 

son os percalços da efetivação.^0 No caso as condições de soclíbiU 
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dade são instaurados pela troca, ainda que no plano Imaginário apa- 

reça como relaçao contratual entre pessoas, proprietários privados. 

_ Para Lefbvre a sociedade moderna atua na'o mais no njvel de re 

laçoes entre pessoas, o ato de consumo é um ato solitário que nãõ 

cria seguer relações imaginárias entre os consumidores, um ato redu 

zido a um esquema que se repete indefinidamente. E notável a seme - 

lhança entre o "esquema operatório" conceito gue é central na obra 

de Glannotta. e a esquematizaçSo do ato de consumo na obre de Lefbvre 

Notável e também as diferenças.Enquanto que o "esquema operatório" " 

llga-se - «P-iÇ- das formas de sociabilidade, à "infra-estrutura" 

da sociabi idade que preside e possibilita as formas imaginárias o 

esquema do cons^oe o"grau .ero" de uma sociedade que "funciona"'so- 

bre a organi.açao do consumo. o "esquema operatório" é o 

que esta tantoJ'na partida como na chegada", a força propulsora ou 

a expressão teórica dessa força propulsora da sociabilidade. Ao'con- 

trário, o esquema do consumo é a redução do social ao "grau zero" Re 

duçao da linguagem ao discurso da cctidianidade, do objeto ao oblêt;. 

signo, do espaço ao espaço autorgado à circulação, da necessidade à ne 

cessidade previsível e canalizada para a ~ ^ ~ 
^ ^ satisfaçao, do tempo ao tem- 

PO programado e planejado. Portanto é a extensão de racionalidade 

tecno-industrial a todas as esferas vivenciais da vida cotidiana roa 

■li.ando a racionalidade, tornando o racional real e todo real racio I 

nal. V 

Para Lefbvre a sociedade moderna, atuando sobre o nível do con- 

sumo menos gue no plano da produção, não tem mais a propriedade priva 

da como fundamento das interaçSes comunicativas que compõe a sociabi- 

lidada da sociedade. É justamente o "qrau 
< . ^ ^ ' negaçao do social em 

todos os nivexs, gue funda as relações "sociais" nesta sociedade o 

ato de consumo, e na medida em gue o consumo se caracteriza como'redu 

çao de todas as atividades sociais a consumo de alguma coisa e L cli 

sas a signos de coisas, a objetos-signos, que por sua vez so comuni 

cam por sua relaçao com outros signos no interior de um código al- 

ie toda relaçao social, o código é o universal universalizado to- 

ma a evidencia absoluta do concreto. Ê o univor^-.! 
"nivcrsai do consumo, 

pe a co.un.caç.o e a - 

,ece ^ " 

A relaça-o mercantil, que tem sido classicamento tomada como mo- 
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delo das relações sociais, e constituidora dos agentes, fundada na 

troca puramente transitiva e entre "iguais", não pode dar conta do 

consumo onde o objeto-signo remete para a ausência de relação e 

para sujeitos individuais separados, não chegando a se constituir 

o universo da pessoa. Digamos que o deslocamento operado é da per.- 

soa para o usuário, do proprietário privado de alguma coisa (alma, 

livre arbírtrio, ou objeto) para o ser dotado de necessidades e ca 

pacidade de satisfação. 

O objeto signo ja nao dado sem trocado: e apropriado, manti- 

do e manipulado pelos sujeitos individuais como signo, quer dizer dl 

ferença codificada. E ele o objeto de consumo, e e sempre relação so 

ciai abolida, reifiçada, significado num código 

Enquanto na relaçao mercantil eram as condições de sociabilida 

d© que eram esconjuradas aparecendo como resultado de um contrato en 

tre as "pessoas" e não estas como resultado possibilitado pelas 

relsÇ'^®® ds produção sociais que poe o valor como forma comum da 

mensurabilidade dos objetos, o que funda a igualdade pressuposta 

dos agentes como pessoas na troca na sociedade do consumo diri 

gi-do e a relaçao social que é escamoteada para a prática dos objetos 

para o consumo, atividade privada. 

Para Lefbvre, os referentes, o universo referencial pratico-son 

sível se evapora. Persiste no entanto a lembrança e a exigência,a ne 

cessidade de um sistema de referência capaz de aglutinar os sujeitos 

potencialmente capazes de levar a cabo a transformeição revolucionária 

da sociedade e da vida cotidiana. O código, pseudo-referencial,na me 

dida em que não reenvia senão assim mesmo, esconjura o social, a ati 

vidade criadora. As filosofias estruturalistas, ou de inspiração, 

não fizeram mais que constatar o fato de perda do referencial que ani 

quilou o proletariado como sujeito e legitimando a ordem. 

Este resultado e alcançado pela conjunção dupla da exploração 

econômica e da atomizaçao pratica dos indivíduos promovidos pela 

SBDCD. Os indivíduos são tornados iguais ate o ponto em que já não é 

possível perceber as diferenças de classe, entrando em concorrência 

mútua como estratos para conseguir pelo menos, pontos a mais dentro 

do sistema de gratificações codificadas. 

O capitalismo se apodera dos seres humanos por dentro. Sua alie 

nação pelas imagens e idéias é apenas um dos aspectos de um sistema 

geral de "servomecanismos" de seus meios fundamentais dc semiotiza- 

ção, tanto individuais como coletivos. 

"Õ6 ZndivZdacò õcxo cqiUoadoi d<i modoi de. pcxc^pçãc 
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ou do. nO'^mdZ.i.zci çci o do. ds.6(Ljo6, d<i mc-&inci ^oxrnci (jiie. cl6 

^ 0. b'^-LdCL'S f dò 2.Í C.0 Í.CX.Ò f 04 i Q-A-X-C-t-C ^-C 0 ■!> , («.,) ConiCQu^iu 

do ci-i-6-c.ni COÍOCCLK d^A.c.icii}jzn-tc. no ■tAcibciCho ^unçõzó pzfi- 

ce.ptovaò, d^ztoò, conipoAtanientoò ■cncoHácZe.ntc.ii, o ca- 

pltaliòmo toma poòòz de uma ^oAça de. trabalho e dz dc. 

òzjo que. ult^apaiòa conóZdeAaveinientz a dai c.Caòòe.ò o 

pefiáilaò no òzntldo óoc^oZÕg cco" . 

e ao mesmo tempo,como mostraremos a seguir, derruba o referencial 

prático —sensível com a finalidade de afastar tudo o que se lhe o- 

ponha. O valor de uso, esfuma-se, é o que veremos. 
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2.5. A CÕSiSUMATORJEVAVE 

É fato corrente na teoria marxista clássica que o valor de uso, 

por coincidir na inercadoria com seu modo de existência física e 

tangível, com o objeto de uso, seria independente do relacionamen- 

to de troca. Por isso, o valor de uso nao se relaciona com a ativi 

dade humana — mas simplesmente com o seu ser-para-o-homem"^. 

Enquanto valor (de troca) os objetos trocam-se na medida comum 

do valor que se exprime neles, deixando assim de ser-para-o-homem pa 

ra ser para-o-valor. Convém insistir: " 

"A unlvzAòaUdadí e. a g&m^aUdadz do vatofi poòta pela 

tqaação [do valon.) áe izallza num nZvei totaZmantc. d.í- 

da pa^Ucala\ldade. do valo-i do. uòo, rfe modo a 

não e.6tabílíceA nada em comum ent^e o valofi dc. uào e 

vaZoA. dz tKoca a não òzn. o nome vatoi" 
% 

O valor de uso funciona como um referencial do objeto-para o ho 

mem/ sendo homem e valor de uso excluido do processo de reposição 

e posição ou seja, a esfera do uso, da utilidade e da necessidade é 

uma esfera privada, exterior ao processo do capital.Uma, a esfera 

do uso, é Objetividade simplesmente para o homem, e a outra, a es- 

fera de troca, depende da reiteração mimética dos comportamentos quo 

o põe" . Portanto o valor (de troca)é base e fundamento da sociabili- 

dade, pois é o que permite a individualização dos agentes como pes 

soas . 

Mas o valor de uso não se apresenta apenas como valor cm 

relação com a necessidade humana para o consumo improdutivo, [depen- 

dendo da sua posição^no processo de trabalho, pode ser objeto, ins- 

trumento, ou produto . No entanto o que determina que o valor do uso 

permaneça valor de uso em cada um dos momentos do processo do traba- 

lho é 

aptnaò &ua iun<^ão paxa o cteic-cmeMÍo humano que iíumina 

o 6e.nt.Ldo gc.xaí da pxodu<;ão pxç-mcAcant a . L cont (nua , c i ■■ 

tando u vaíoi dt u^o não ie KQ.Íaclona a advUadc 

humana, i^onte. do p'loduto, ao ic.i poòto pv(a a(<\.<idadi^ 

humana — mas ó/iiípCe^mewte. como óeu iei pafa c 

Deste modo, enquanto valor de uso para u-n Ccurecironto liumono, para o 
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consumo individual, subjetivo, o valor de uso refere-se a um sujei 

to humano, ponto terminal do processo de trabalho pré-mercante, do 

objeto como produto. Enquanto se relaciona com o processo de traba 

lho no consumo produtivo, enquanto participa desse processo, o va- 

lor de uso assume determinações que advém da sua posição no inte - 

rior desse processo. Como tal, sua determinação para o homem,6 ne- 

gada, assumindo o caráter de fatores objetivos. O valor de uso não 

está implicado, como ja vimos, na lógica própria do valor de troca, 

e implica-se com a lógica (dialética) do processo de trabalho ape-' 

nas como pre-suposto, isto é, o final, a finalidade do processo c 

um Produto. Esta finalidade ilumina e unifica os diversos momentos 

do processo, mas não é posta por ele. Designa uma relação teleolõgi 

ca, se se pode dizer, subjetiva com o carecimento humano. O valor 

de troca, enquanto objetivação do trabalho social, refere-se ao 

trabalho abstrato. O valor de uso,produto de trabalho útil, tem sua 

referência determinante no processo de trabalho real. Designa o pro 

duto do trabalho útil, o elemento natural transformado e tornado ã 

dequado à subjetividade. Neste sentido, uma mercadoria não pode ser 

alienada de seu valor de uso senão na medida em que 5 valor de uso, 

objeto de uma certa necessidade. Para o possuidor a mercadoria vale 

por seu valor de troca, e e seu valor de troca que ele realiza ao 

vendê-la a^outro. Mas para o comprador ela é valor de uso. Ele não 

compra a nao ser em função de suas necessidades particulares.A mer- 

cadoria, através da troca, passa das mãos daqueles onde ela vale co 

mo não-valor de uso, para as daquele onde elas servem. Uma vez nõ 

lugar onde servem, ou seja no-lugar onde significam uma utilidade,a 

mercadoria já não se encontra na esfera das trocas, mas na esfera' 

da "consumação". A esfere da consumação, em oposição a esfera soci- 

al e abstrata das trocas mercantis, é uma esfera concreta, traduzin 

do uma relação privada com o objeto, sua relação com uma necessida- 

de determinada. 

Deste modo, toda a circulação econômica depende do valor do uso 

e de suas propriedades especificas. Em primeiro lugar porque o va- 

lor de uso é perecível, limitando assim o período de circulação do 

objeto como mercadoria. Em segundo lugar porque estando a realização 

dos valores de troca submetida ã correspondência de um valor de uso 

a uma necessidade, e^sendo as necessidades limitadas, a circulação 

econômica encontra al um limito absoluto ao processo do valorização 

indefinido do Capital. 

Já tivemos oportunidade de tratar, anteriormente, do fato do que 

o processo de acumulação não pode se manter senão estimulando a con 

SMação,elevando seu nível e lhe comunicando um desenvolvimento ln~ 
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finite. 

Mas, anota Michel Henry, 

E&t(L pH.oc.ii.0 0 0 do. cAe.6c-iine.n-to, ncio e de.-te\m-i.n(ido pzí.o 

p^occ.-ó-so de. vatoA-ízaçao, não e de.teinúnado pcA e.Zc.,pc. 

Io valofL de t-%oca, pelo trabalho abòtfiato, e.tt i c-ici 

cZine.u-to e. dZveA6-c^'Cc(içtio dciò y1c.ce.06-Lda.dz0 e. do& objc.- 

to6 pA.ÕpA-co6 a òua 6at-i4) ^ação, cucou t-iando 6ua tcÁ. na 

exploração da natuAcza da òabj ctlvldade." 

Mas no que consiste essa exploração? De que natureza da subje- 

tividade se trata? Ja tratamos atras, desse tema, e vimos que as 

determinações orgânicas de subjetividade corporal não podem susten 

tar essa estratégia de crescimento da sociedade de consumo. Se as 

categorias do trabalho abstrato e do valor de troca nao bastam pa~ 

ra a compreensão dos fundamentos da cotidianidade, parecc-nos que 

muito menos a teoria do valor de uso pode nos servir. Convém que e- 

xaminemos mais de perto o que vem a ser o novo estatuto da mercado- 

ria e do consumo no cotidiano das sociedades atuais. 

Para lograr que os consumidores absorvam tudo quanto dit^ a 

crescente necessidade de realizaçao dos excedentes econômicos do 

sistema, os limites do valor de uso devem ser ultrapassados. Sabe- 

mos que esta estratégia de ultrapassamento nao se reduz apenas ao 

alargamento quantitativo dos limites das necessidades, seja pela 

"criaçao" de novas necessidades, seja extensão do campo do consumo 

pela extenção das relações capitalistas de produção a novos setores 

da vida humana. 

No segundo caso trata-se de introduzir mercadorias ali onde a 

produção se fazia para o consumo imediato, como ê o caso do algumas 

comunidades rurais relativamente isoladas, ou pela automatização e 

mecanização de certas atividades cotidianas, como lavar pratos ou 

abrir latas no interior das classes médias urbanas. 

De outro lado, a perecibilidade dos objetos pode ser aumentada 

sem que comprometa os limites do tempo de circulação desses objetos. 

Desde que o objeto é submetido a um processo do valorização/desva- 

lorização moral imaginária, como ô o caso da moda, Õ possível acele 

rar o consumo sem que seja necessário diminuir a vida útil do obje- 

to. Uma calça é dada como imprópria para uso quando ô submetida a 

um processo de usura moral pela moda, não quando jã não ó mais fun- 

cional. Enquanto valor de uso, isto é, objeto em relação com uma 

função utilitária, a calça pode estar perfeitamente conservada.Mas 

ela já não serve. No entanto para que o objeto jã não servo? Vemos 
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que ele já se emancipou do seu valor de uso, que já não ê consumi- 

do, gastado, em função de uma utilidade ligada uma necessidade prã 

tico-sensível. O Objeto não guarda mais uma relação direta como o 

trabalho real, útil. ê mesmo inessencial que ele seja útil. 

O exemplo do refrigerador, e e claro, poderíamos citar muitos 

outros, nos mostra que nao sao os objetos e os produtos materiais 

que são consumidos. Porque o que se consome na verdade é o que pas 

sa através dos objetos e não o que neles fica retido. 

se o objeto de consumo e consumido no sentido de uma absorção, 

ou devoração, então a saturação pareceria inevitável, e a necessida- 

de formaria__ como que uma barreira natural intransponível limitando 

a dinâmica do processo de acumulação. No entanto parece não existir 

barreira à consumatoriedade, e se queremos falar do que ê essencial 

na sociedade de consumo, devemos ultrapassar a noção de necessidade 

e retomar criticamente o conceito de valor de uso. O consumo, na 

acepçâo rigorosa que queremos indicar aqui, nada tem a ver com a 

satisfação de uma necessidade, nem com uma prática utilitária.Pode- 

mos concebê-lo como particularidade caracteristias da modernidade 

apenas com a condição de ultrapassarmos de vez, sua acepção comum: 

"a de um processo de satisfação das necessidades."^ 

De outro lado, o maior volume de bens e mercadorias produzidos 

atualmente em relação às épocas passadas não basta para definir o 

conceito de consumatoriedade que não se refere à quantidade dos obje 

tos, mas a prática cotidiana e ao modo de vida da sociedade atual.A 

proliferação per-capita dos objetos tem como condição toda uma ati- 

vidade sistemática de organização prática e cultural da vida cotidl 

ana onde os objetos são abstraídos de sua função prático-sensível e 

relacionados ao indivíduo. Esta abstração, no entanto, não 6 a mes- 

ma efetuada pelo valor de troca, mas remete-nos a uma teoria do va- 

lor/signo que o objeto recebe pela sua relação diferencial com ou- 

tros valores/signos. Ao ser relacionado ao indivíduo pela mediação 

do valor/signo, o objeto é verdadeiramente umaposse, um penhor.Não 

mais se remete a um empreendimento de totalização prática do mundo 

mas sim a um sistema cultural que valoriza o indivíduo e o qualifi- 

ca socialmente. 

O refrigerador liberta-se do prático sensível quando já não se 

pode esgotar suas determinações na prática cotidiana concebcndo-o 

em relação ã necessidade universal de conservação dos alimentos En 

quanto ligado 5 natureza perecível dos alimentos o refrigerador "me 

devolve ao mundo" . Enquanto objeto de consumo vale pela posse dls 
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tintiva, material de significação. Sg tomamos não o refrigerador/ 

utensílio em relaçao com o prãtico-senslvel, mas o refrigerador/ 

signo no conjunto dos refrigeradores/signos, vemos que esse conjun 

to constitui um léxico de marcas onde i indicado numa materialida- 

de fugidia "o próprio projeto de viver"^ de diferentes formas es 

petaculares. O refrigerador torna-se signo de estilo de vida,e atra 

vês da sua posse o indivíduo reconstitui uma totalidade privada sem 

a presença do mundo, pois a relação do consumidor ao objeto já não 

se refere ao objeto na sua utilidade específica, mas ao conjunto 

dos objetos na sua significação total. 

Assim a pratica cotidiana dos objetos revela que a posse do ob- 

jeto/signo transfere a dinamica existencial para o preenchimento de 

unia realidade ausente através do objeto. Eis aí o poder alienatório 

do objeto de consumo: 

"O objzto i allznatÓMo pofiquo. noáia aüun- 

q.a.0 a uma òitaação, de. que. fizalmznte. não gozamos (...) 

O obieto "de. claiiz" Ae.^ela-no6 vantagan^ rfc uma Utua 

ção dz que, na verdade, não pfiovamoò" ' 

Daí a importante distinção efetuada por Baudrillard entre a pos 

se e a utilização, a primeira propriamente função do Objeto de con- 

sumo, a segunda função do utensílio^^. Enquanto utensílio o objeto 

é o qué- "serve para", indicando o "para" uma ação prãtico-senslvel 

na qual ele se^esgota totalmente. Já o objeto de consumo aponta pa- 

ra uma motivação ideológica, para um ser possuído que o utensílio, 

por sua natureza eventual, não possibilita. "Refrigerador 6 climax". 

Esta frase extraída de um reclame publicitário ilustra bem o fato' 

de que toda realidade prãtica-sensível do objeto osvaiu-se. o signo 

(climax) ê o próprio estatuto do objeto de consumo enquanto valor 

estatutário, isto é, enquanto unidade significativa dentro do um 

sistema de prescrições socialmente codificadas. Enquanto o objeto/ 

signo canalisa a^objetividade do objeto de consumo da sua função rc 

ferencial utilitária para função de significar um estatuto social,"" 

podemos chamá-lo de Metaobjeto, pois eis aqui a mesma rcLação quo" 

há entre a função Metalingüística centrada no código e a função re- 

ferencial centrada no denotado. Isto 6 possível so estabolocomos 

uma analogia entre o valor de uso e a funçSo denotativa, e entro o 

valor de troca/signo e a função conotativa. Correspondendo o deslo- 

camento operado pelo valor de troca/signo ao deslocamento do objeto 

do plano referencial^pratico-senslvel para o plano imaginário onde 

ele realiza uma função ideológica. O objeto torna-se um ^ 
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a 

se 

ana 

CO 

es 

através do qual se reestabeleoe a coerência ideológica da cotldia- 

nidade. O que leva Dória a dizer que "o que valoriza o objeto - o 

o que torna especialmente complexa toda teoria do valor - é o sis 

tema ideológico dentro do qual o objeto tem sentido. 

e por isso que Baudrillard, para elucidar o sentido efetivo e 

natureza da sociedade de consumo, procede nSo somente a uma análi 

do valor de troca econômico fundada no valor de uso, mas a uma" 

álise do sistema ideológico, pois a mercadoria, ao se realizar 

como objeto signo, veicula um modo de vida, um sistema cultural,um 

estilo de existência. Enquanto lugar do consumo, onde se realizl a 

consumatoreldade, a vida cotidiana jSo "nSo é apenas a soma dos fa- 

tos e gestos diários, a dimensão da banalidade e da repetição- ê 

um sistema de interpretação".^^ O que significa que a colonização 

do cotidiano nao se reduz a um modo de organização empírica da vida 

mas compreende também a produção e a organização ideológicas das ' 

interações simbolicamente mediadas entre os homens e o mundo, entre 

os homens e as coisas, entre os homens e os outros. Na estratégia 

de colonização do cotidiano o capital torna-se um operador semiÓti- 

co que nao so mercantiliza a linguagem (como na publicidade) mas 

principalmente a coloca a serviço da transformação dos produtos em 

objetos/signos. Realizando a transubstanciação das coisas em signos 

o capital enga:a os diversos modos do viver, do sentir, do falar de' 

projetar o futuro , na perspectiva espetacular do consumo. Al come 

ça propriamente a análise política do consumo, desde que ja" não se 

o defina apenas estruturalmente como sistema de troca e de signos 

ou fenomenologicamente como abuiidancia de valores de uso ou aind' 

como na teoria marxista clássica, como consumo improdutivo, destrui 

çao da utilidade para a satisfação de uma necessidade, mas estrate- 

gicamente como mecanismo de poder. Na teoria marxista clássica 

crítica política terminava justamente no consumo, uma vez que este 

era concebido como relaçao a um valor de uso. Sendo o valor de uso 

uma categoria nao econômica, a análise oolTi-ina 
< . , , . ^ -Litica do consumo encontra 

va-se ai bloqueada, pois a critica política é uma crítica econômi I 

ca. O poder economico-político do capital atem-se, na concepção da 

teoria marxista classica, à esfera da troca na abstração foUchi 

zante do valor e nao se prolonga no consumo propriamente dito No 

entanto a elucidação das formas de dominação atuais exige o.e'sl»-. 

»os a mercadoria desde a produção até o consumo, até a prátic, 

diana dos objetos, onde encontraremos toda uma dimensão microòoU- 

tica do poder organizador do Capital. 

com o conceito de consumatoreidade. Baudrillard propõe uma crí- 

'i" da economia política a ser efetuada pela "crítica da oconolla 
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política dos signos". Dissecando a teoria marxista clássica do va- 

lor, postula um exame dos intercâmbios sociais segundo quatro dl- 

ferentes lógicas: 

1. A lógica funcional do valor de uso que corresponde ao esta- 

tuto das operações no prático-sensivel, ou seja, a uma lógica da 

Utilidade onde o objeto é um utensílio. 

2. A lógica econômica do valor de troca, que e uma lógica da 

equivalência entre mercadorias. 

3. A logica^da troca simbólica, que Baudrillard denomina de 15 

gica de ambivalência. É lógica que impera quando o que ê intercam- 

biado é um símbolo, isto é, um dom, um presente. A troca simbólica 

tem na teoria de Baudrillard um estatuto essencial. Ela corresponde 

io exercício do que no homem é Irredutível, ao modo radical de e- 

xercloio do intercâmbio, modo que compromete a manifestação das es- 

truturas essenciais do sujeito ou seja, a falta, o desejo. Portanto 

ela sera considerada a forma concreta e verdadeira da troca, enquan 

to relaçao social. So na troca simbólica o homem manifesta e atesti 

a essência generica do social; a carência do outro, ' • 

4. A lógica do^valor/signo, ou lógica estatutária" da diferencia 

çgo social. Esta lógica sustenta-se pelo intercâmbio de'signos codi 

ficados num sistema social de valores hierárquicos. Duas estreite T 

dias de poder articulam-se ai para ^ 
' ^ realizar a consujtiatoreidade: a mo 
da e a modernidade. No caso da moda acrescenta-se ã perecibilidade ~ 

do objeto, a usura moral, no caso da modernidade a inovação tecno/ 

funcional funciona como signo de prestígio e diferenciação. 

O marxismo clássico operou a partir da conjunção dos termos va- 

lor de uso e valor de troca, analisando a totalidade da vida social 

a partir da forma mercadoria. A análise estrutural do capital come- 

ça com a mercadoria produzida como valor de troca e valor de uso 

qual, nesta determinação simples e dupla é a chave para a comorcén'' 

são da sociedade capitalista em todas as suas manifestações vital, 

A análise da mercadoria efetuada pela "crítica de economia polltl ' 

ca", nao como forma econômica, mas como forma social, permitiu de 

cobrir na estrutura de relação mercantil "o protótipo de todas 

formas de objetividade e de todas as formas correspondentes de sub- 

jetividade da sociedade burguesa"." üeste modo a teoria marxls'ta 

restringiu a análise a apenas dois campos de passagem (do valor de 

uso ao valor de troca, e do valor de troca ao valor de uso) no - , ? 

to dos intercâmbios humanos possíveis. Esses dois momentos do cTc'l 

«conomico considerados pela teoria clássica, não levam em conta 

economia política do signo. Assim, tratou de dois modos do consumo'^ 
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o consumo produtivo, o valor de uso transforn,a-so em valor de tro- 

ca, e o consumo improdutivo onde ocorre o inverso. Na raiz da teo- 

ria marxista do valor, que segundo Baudrillard seria redutiva en 

contra-se uma antripologia implícita que considera c homem enquan- 

to expressão e satisgação das necessidades. Como aquele que se "re-x 

liza" na destruiçSo da utilidade dos objetos em relação com a nocet 

sidade. Em contrapartida concebe o objeto em sua natureza essencial 

em seu princípio de realidade, como utilidade, determinação do va- 

lor de uso. Neste caso os objetos teriam como finalidade real esgo- 

tarem-se naquilo para que servem. A teoria do fetichismo serve-se 

dessa antropologia para fundamentar uma critica filosófica de socie 

dade capitalista. O reino do valor de troca nada mais 5 que a realT 

dade da aparência, onde o ser social se reveste de uma realidade e^ 

conÔmica, enquanto tal, positivisada. A forma mercadoria catalisa 

todas as expressões humanas de intercâmbio, e se torna a chave para 

a compreensão de todas as formas reificadas de subjetividade na so- 

ciedade burguesa. E no mistério da forma mercadoria que encontrare- 

mos a universalização dos processos alienantes e alienados peculia- 

res ao modo capitalista de produção. E se a àienação ê o processo 

pelo qual os sujeitos se "desapossam de si e da sua atividade 'cria- 

dora". , e se verdadeiramente a análise da forma mercadoria ê sufi 

.ciente para a compreensão de todo processo de alienação, então a dê 

salienaçao nao se compreende a não ser a partir de uma reconversãS 

dessa focma aparência, realidade seqüestrada na ilusão, àquilo que 

é a realidade da realidade econômica. Neste processo de reconversão 

do valor de troca ao rundamento.prático da atividade sensível, o ho 

mem seria ao mesmo tempo devolvido a sua ^ 
^ realidade e reconciliado 

com sua essencia: a cada um segundo suas necessidades. 

o valor de uso é essencial e primeiro, pois é condição de exis- 

tência do valor de troca e da forma mercadoria assumida pelo produ- 

to. Nas palavras de Marx, "o valor de uso é uma condição necessária 

para a m^cadoria enquanto que para o valor de uso o ser da mercado 

na lhe e indiferente . ~ 

Deste modo o valor de uso é o fundamento não-econômico da forma 

econômica, e permanece indiferente a toda determinação econômica 

formal. 

E justamente nesse ponto que a análise de Dnudrillard encontr. 

susidios para uma crítica extremamente perspicaz, o valor de 

o valor de troca não se limitam a coexistir na mercadoria -,ob 

ío«a aparente que a analise crítica desvenda demonstrando" a priori 

^ade ontolôgica do valor de uso e sua exterioridade radical em 
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ção às determinações econômicas formais (no momento mesmo em que 

ele aparece como fundamento do elemento econômico). Para Baudril- 

lard as determinações econômicas formais não se restringem à quan 

tificaçao. O essencial da determinação econômica formal é'a redu- 

ção ã lógica da equivalência. O que significa que em sua essência 

mesma, na medida em que seja possível demonstrar a equivalência dos 

valores de uso, estes seriam incorporados na lógica "profunda" do 

sistema. Mas não se trata da mesma espécie de equivalência. Enquan- 

to que a equivalência dos valores de troca se da num processo de 

abstração do trabalho real e se funda sobre o trabalho socialmente 

necessário, médio, a equivalência dos valores de uso implica na re- 

dução da singularidade dos sujeitos a uma rede de necessidades-tipo 

universais, canalisando tudo que provêm do sujeito para a positivi- 

dade sempre renovada de demanda de objetos. As pulsões, e tudo que 

provem do^sujeito, do seu corpo, do seu desejo — conforme o que 

Marcuse ja havia assinalado sob o termo "dessublimação repressiva" 

— são racionalisadas, finalisadas e objetivadas em necessidades 

n,ais ou menos-especificadas por objetos, e, portanto, sumbolicamente 

anuladas. No sistema do valor de uso a mercadoria, inhumana em sua 

abstração, recebe uma finalidade humana. No valor de uso ocorre uma 

"Kzabéc^^ão t^aço6 dz todo o p^oac^^o da t^abaCl^o 

Idzol'oQlco e hUtZUco quo. Uva o 6ujzlto a 

f.omo indivíduo dt^lnldo pUa6 nece44^rfarfei e 4a- 

tA,òéaçõe.ò, e a ^.ntzg/iaà-òz aóólm idzaímzntz na Ci-tA-u- 

tu^a da mzKcadoKla" . . 

40 o Homo ozconomlciu to^na intzUamznU ua- 

loH. dz U60 no P^0CZ660 dz pAoduçRo - conUnua Bau - 

dA.X.Uan.d mai z&tz Impzfiatlvo utUltâxio ZòtKutuha 

atz a Azlação do lndlv<.duo conòÍQo pxÕpfiio: no P'Xoczi 

60 dz 4>atU^ação, ^az vatzx a iKuUiUaK Auai 

p^laò vMaalldadzò dz p^azzK, "^zaUza" z Qzia da 

mzZko^ manzlKa po6,lvzl [Uto 'z, ao máximo] a 4ua p^õ- 

pfiA.a " ^azuZdadz dz Qozafi, titz xatmzn-tz t xatada como 

uma óoA-ça p-iodutiva" . 

Deste modo o valor de uso nao tem nenhuma autonomia ontolóqlca 

e não pode subsistir por si mesmo. Ele ó a cauç3o ideoloylca do va 

lor de troca, recebendo dele todas as suas determinações essenciais 

O valor de uso exprime o modo como o sistema Interiorc, 
^ j ^-i-ori^a-sc nos in 

dlviduos, fazendo-os crer que a realidade fundamental da vida Imma" 

na é a finalização num sistema de necessidades, o indivíduo 5 "emln 
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cipado" de qualquer obrigação coletiva, liberto de seus laços sim- 

bólicos e pessoais; 

"éZnatmmt^ pMZvado e autônomo, poA uma'aUvZ- 

dadc obj&t^va — e paia dzól^ulção da utilidade. &ni 4eu 

pAovíZto: neceóótdad^^,, òatíó^ação, vaío\ de. uòo"J^ 

Para Marx,^a troca econômica funda-se originariamente na rela- 

çgo do objeto a vida, da qual a forma mercadoria e apenas a meta - 

morfose formal, a forma social reificada do que, considerado isola- 

damente, representa um produto existente para o homem em geral. Ve- 

mos assim que a forma originária do objeto e sua relação com o care 

cimento humano enquanto necessidade. A verdadeira determinação do 

objeto é o objeto enquanto utensílio, e a essência do intercâmbio 

a troca substancial de um produto útil por outro útil, intercâmbio 

generoso, não mediatizado pela abstração do valor e que por esse mo 

tivo, permite que a objetividade e peculariedade dos objetos,produ- 

to do trabalho real, pudessem ser admiradas. Para que a superestru- 

tura econômica se esfume, basta que o produto,em seu conteúdo Útil, 

entre em relação com a manifestação humana vital e essencial da ne- 

cessidade . 

Apolando-se em dados da antropologia estruturallsta de Lévl- 

Strauss e da psicanálise, Eaudrillard sustenta que a relação essen- 

cial do homem com os objetos não é uma relação OTatlco-sensível mas 

simbólica, se a troca e originarlamente "a atividade genérica e'espl 

rito genérico, cuja existência- real consciente e verdadeira 5 I 

atividade social e o prazer social"^1, então a troca simbólica é o 

espírito genérico e verdadeiro da troca. 

Na troca simbólica o que percebemos é 

"nao 6Ci a manZ^dòtaçào concà.zta dz uma -izíação totaí 

iambZvaZzntz, e totat porque, ambivalente.) de deòtjo 

ma& também, atAavíò da òinguia.Udade. de um objeto, a \ 

tA.an6pa''iênc.<.a daò ^eíaçõe.ò iociaiò numa àeCação dual 

ou numa relação de gMupo integàada, õ que peficebemoò 

na me^cado^ia é a opacidade daò nelaçõeò iociaii, dc 

pA.odução c. a fiealidade da diviiãn do tiaba ílto. O que 

pzncebemcò na atuai p^o^uòão doò obje.to& /&ignoi^, doi 

obje.toò de conòumo, c a opacidade., a impoò iqào f o- 

tal do código que nege o vaícn òoc.ial, Õ o peso ei>pn 

cZ^ico doò òignoò que Megem a iõgica iociat daò (xo"^ 

„^1 "22 
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O valor de uso, não basta para fundamentar junto com a antropo- 

logia que lhe i implícita, uma perspettiva emancipadora da reifica- 

ção operada pelo valor. Para que haja troca econômica é necessário 

que os objetos sejam despojados de toda pregnância simbólica, e 

tomados em sua realidade essencial como utilidades. Ora, nunca os 

objetos valeram primeiramente e essencialmente pelo que são, ou se 

esgotaram naquilo para que servem; "Para que os produtos (possam 

ser) trocãveis abstratamente e geralmente é preciso também que se- 

jam pensados e racionalisados em termos de utilidade 

Se a prática racional dos objetos em termos de utilidade não é 

primeira, assim como a necessidade individual de expressão não é a 

gênese da linguagem, isto implica em que a gênese da troca não po- 

de fundar-se sobre o indivíduo e a carência individual. Portanto a 

condição da troca não é o valor de uso, já que este se referiria a 

um universo pre-simbÓlico. o valor de uso se explicita na rela - 

ção do objeto com uma necessidade do sujeito, o que constitui o reco 

nhecimento da utilidade do objeto que se completa no consumo. Ora," 

diz-nos Baudrillard, o consumidor nunca está só". Todo consumo ê 

uma troca, e toda troca pressupõe uma estrutura inconsciente subja 

cente às relações que instaura. "A funcionalidade dos bens, e dal 

necessidades individuais vem depois ajustar-se sobre, racionalizar 

e, no mesmo movimento, recalcar estes mecanismos estruturais funda- 

mentais" . > 

Assim como não é uma necessidade objetiva que uma relação sool 

ai de produção tome a forma de uma mercadoria, também não "há oonsü 

mo porque haveria necessidade objetiva de consumir. Intenção final" 

do sujeito para com o objeto" . 

Levi-Strauss ja nos havia ensinado que as diversas sociedades 

decidem da modalidade dos empregos e dos usos dos seus produtos,não 

através das suas propriedades objetivas para o homem, mas também 

através "do valor simbólico que lhes é atribuído". Para fundamentar 

essa sua teoria, cita Marx no mesmo sentido e conclui* 

"É o pA.opA.^0 MaAx que. noò convida a destacar ò-iòtC' 

6ZmbõJ.cco6, 6ubjaccntc6 ao men,o tzmpo a Unauagcm t 

aò Kttdçõzi) quo. o homem mantém com o mundo. 'Somante o 

hábito da vida d.iãt.ia ,io6 ^az pc>ua\ que c. banaí c yõn- 

ple.6 íue uma^mlação éoUaí de. produção tome a ío^ma rfe 

um objeto." 

De forma que hS uma gênese ideológica do valor de uso que subU 

«a as exigências radicais do sujeito na positividade sempre renova- 
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da da sua demanda de objetos. Enquanto o capitalismo clássico po- 

de sustentar-se sobre a "repressão" das necessidades e a restrição 

do consumo, o capitalismo moderno opera a partir do um processo da 

otimização das necessidades capaz de faze-lo sustentar-se sobre 

suas contradições. 

SÓ após atingido esse limiar de ruptura, 

"o capiat suiUta Unalmínte. o Indivíduo como cot,ami- 

dol, e já não apciim o ticlavo como ioiça dz t/íabatlio. 

EZz ploda-lo cnaanto tciL. Ao 6azt-to, maii lão iaz do 

que 6uitita.l um novo tipo dí ieívo, o indioZdao tnquM 

to io^ça dz conóumo." 

Além do valor de uso, o capitalismo opera uma outra abstração. 

A instância efetivamente recalcada pela economia é o simbólico,pois 

é ele a condição de troca concreta. Por troca concreta entenderemos 

uma determinada relação entre homens na qual o que é interccunbiado 

não tem nenhuma forma de existência independente dessa mesma rela - 

ção, nenhuma determinação de uma finalidade abstrata: o dom, o pre- 

sente, a festa. O simbólico e assim a instância verdadeiramente não 

econômica, e nao o valor de uso. Só a troca simbólica, na medida em 

que o material dessa troca não se pode autonomizar, e portanto co- 

dificar-se como signo, e nem inserir-se na troca econômica,rom 

pe ao mesmo tempo^com a quantificação, e com a equivalência, que 

são as determinações econômicas fundamentais. Deste modo o Homem e 

o projeto revolucionário de emancipação, não mais serão referidos à 

idéia de uma materialidade oferecida â carência e qi.io a realizaria em 

completude, mas ao laço pelo qual faltamos aos outros e através do 

qual os outros nos faltam. É que a teoria Marxista clássica pensava 

uma ordem ideal de equivalência entre os homens e os objetos, entre 

os homens e seu corpo, entre os homens e os outros. Na esteira da 

incapacidade fundamental de tratar a subjetividade que fazia o mar- 

xismo enraizar a vontade revolucionária no discernimento econômico, 

encontrava-se uma concepção do homem como atividade finalisada pela 

demanda de objetos. Tratava-se portanto de restituir o conjunto das 

trocas inter-humanas ao nível da troca de valores de uso. Mas, para 

quebrar a lógica do valor de troca ê necessário mais que restituir o 

valor de uso e dar a cada um o que lhe é devido cm termos de neccssi 

dades. Importa restituir a pluralidade dos intercâmbios, restituir os 

espaços e os tempos requiridos pela troca simbólica, e usurpados tan 

to pelo valor de troca econômico quanto pelo valor de troca/signo 0~ 

valor de uso, neste sentido, implica a sublimação o a repressão do 
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sujeito de forma estruturalmente homóloga ao valor de troca, pois 

se o valor de troca fetichiza as relações humanas, o valor de uso 

implica na mobilização de tudo que provém do sujeito para a objeti 

vação da consumatoreidade. • 

Restituir a possibilidade dos intercâmbios implica ultrapassar 

a tríplice aliança entre valor de uso, valor de troca e valor/signo 

que pressupõe um indivíduo finalmente autônomo e privado e que se 

deixa definir pela atividade objetiva da destruição da utilidade em 

seu proveito, pela posse de um signo, ou de um penhor, por um siste 

ma de necessidade. "" 

onde podemos melhor compreender a ruptura efetuada pela crítica 

da economia política do signo em suas conseqüências mais radicais, 

com o pensamento progressista moderno, ê no campo do urbanismo. 

Se concebemos a cidade segundo uma antropologia pré-critica do 

valor de uso, a definiremos como um campo de funções definidas por 

uma série calculãvel de necessidades. O indivíduo ê concebido como 

usuário, ou seja, em termos de desenvolvimento físico, de funciona- 

mento, de produtividade, de necessidades-tipo universais. A contra- 

partida da redução dos cidadãos a usuários é a redução da cidade a 

objeto técnico/utilitário, determinando e encerrando a riqueza e a 

, diversidade dos intercâmbios, das trocas, dos encontros, aventuras 

e comunicações humanas, num sistema de nessidades para uso pfãti - 

co-sensíyel. A cidade ótima seria uma rede eficiente de serviços,una 

abundância de valores de uso a serviço das necessidades do usuário^® 

uma vez que os indivíduos são definidos em termos de necessida- 

des-tipo universais, toda demanda existencial urbana se resolveria 

na positividade sempre renovada da demanda de bons e serviços. Um 

conhecimento exaustivo do contexto (serviços exigidos e determina - 

ções antropológicas das necessidades) deveria permitir a determina- 

ção morfolôgica urbana ótima, a forma ideal da cidade. Ora,tudo isso só 

seria possível se a cidade pudesse, evidentemente, sor reorganizada 

em função dessa boa-forma absoluta. O que bloquearia a possibilida- 

de dessa nova "revolução urbana", seria a orgânização irracional do 

espaço urbano fundada na determinação do valor de troca, o que faz 

com que os bens e serviços, ao contrário de serem distribuídos cmuí 

tativamente e de acordo com as necessidades, o sejam om relação ao 

poder de compra e a classe social. Diante dos valores do troca 

evidente, os indivíduos não se encontram posicionados de forma'cqui 

valente. No entanto, em termos de necessidades, a coisa mais bem "" 

distribuída do mundo, todos se eqüivalem. 

E nesse sentido que se costuma pensar a cidade nova, liberta 

aos imperativos da troca econômica desigual e enfim fundada sobre 
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um sistema de valores universais próprios de todos os homens e na 

satisfação das necessidades dos usuários. A cidade nova, como o 

consumo, articulam-se num sistema ideológico que é ao mesmo tempo 

uma moral e uma instituição, isto é, elementos de uma estratégia de 

poder. Tal como o consumo, 

"ap^í6(Lnta-iz como função daò nzce.66ldadt6 liumanaò — o6 

objdtoi, OÁ bznò, oò 6(L^\jIço6, tudo -l64>o "fitòpondz" aò 

moUvaçd^^ do antlviopo6 Indlvldaat c òociaí - 

e portanto, como função empZA^ca univç.n.òaZ"^^ 

Segundo essa Ótica progressista a cidade não passaria de um re- 

cipiente bem ordenado de funções a serviço das necessidades. Essa 

ótica toma a cidade como fator de ambientação entre o homem defini- 

do através de necessidades-tipos e o sistema de satisfação dessas 

necessidades; a produção industrial, o funcionalismo reencontra e 

exige de novo, o sujeito transcendental, o homem desapropriado do 

seu corpo, do seu desejo, da sua história. O sujeito que caberia re 

cuperar no marco de um novo pensamento do urbano (na medida em que 

pudesse ele mesmo ser "urbanizado sem deixar de ser 'sujeito'") é o 

homem dividido pelas pulsóes e constriçSes sociais: o sujeito sem 

'fecho, aberto ao jogo, ã invenção continuada de si, a história. A 

ruptura com o condicionamento do urbano à racionalidade tecno-indus 

trial exí-ge a ruptura com o valor de troca. Mas se bem que essa rup 

tura é uma condição necessária, não é, no entanto, suficiente: 

tomado como dz cncont.^o6, dz convtKQzncia da, 

■ &ÍQnlilcaçoz^, o a-Kbano .sc toKna aquilo quz éempAe ^ol: 

o lugah. do dzòzjo, dzòzquiíZbfilo pcAmanzntc, òzdçL dz 

diòòolução daò noA.malidadzò z coaçÒzò, momznto do lúdi- 

co z do -ímpA.zv-c.òZ\Jzl" 

No lugar dessa cidade fundada no desejo e na "felicidade", o 

que se propõe e utopia tecnocratica: uma cidade ordenadasanitaria 

bem organizada, esteticamente unificada, porém, grosseiramente im 1' • 

possibilitada de promover a atividade criadora. 

Em matéria de planejamento urbano devemos romper mais profunda- 

mente com o valor de troca naquilo mesmo que constitui sua caução' 

ideológica, o prolongamento da racionalidade tecno-industrial no i 

terior da vida cotidiana: o valor de uso. Pois o uso principal"^ d~ 

cidade é a Festa. 

É assim que se torna hoje necessário um pensamento desses ben. 

abundantes como o ar, a luz, ou únicos, como o corpo. Um pensamento 
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do que se utiliza sem que possua valor de troca ou valor de uso 

em sentido estrito". Tal é o caso do Espaço, da vida cotidiana,do 

desejo, do tempo. Enquanto que a economia política clássica ocupa- 

va-se dos produtos e da sua circulação e produção, produtos consi- 

derados enquanto coisas, mercadorias, objetos relacionados com ne- 

cessidades fictícias ou reais, a crítica da vida cotidiana se en 

contra obrigada a desenvolver uma teoria de objetos virtuais orga- 

nizados em termos de laços existenciais, práticos e afetivos, obje 

tos capturados numa rede capitalística de organização do sentidoT 

uma rede semiótica. 

Entendemos agora porque Lefbvre pode dizer que o funcionamento 

desta sociedade que se apoia na atividade devoradora do consumo,na 

obsessão de coerência que se torna, a rigor, numa ideologia, socie 

dade esta que p5e entre parênteses a capacidade criadora e na qual 

OS atos sociais se expressam através essencialmente da mediação de 

mercadorias, que "esta sociedade se mantêm e funciona pelo discur- 

30». Todo esse discurso não é senão a fala dos objetos e das ne- 

cessidades que ao mesmo tempo ocultam e garantem um sistema que 

opera a partir da capitalizaçao da subjetividade mesma c da repres 

são radical de qualquer possibilidade de troca a partir da-organi- 

zação política da cotidianidade num sistema de valores de troca«va 

lores de troca/signo e valores de uso. Este sistema de dominação " 

entende-se como uma mancha de azeite sobre a linguagem e a comunica 

ção, uni^ersalisando a alienaçao e incorporando a própria subjetivi 

dade dos indivíduos no circuito da produtividade. ~ 

Mas se criticamos a concepção que faz do espaço urbano uma redo 

de trocas funcionais entre serviços (funções) e necessidades devo- 

mos, no entanto, prolongar essa crítica ao tempo nos seus dois mo - 

dos capitais de "uso": o trabalho e o lazer. 
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2.6 LAZER E VJVA CQTIVÍANA 

O 'lazer, nas sociedades contemporâneas cada vez mais se des- 

vincula do Ócio no sentido em que lhe emprestavam os gregos. Na 

Grécia o ócio é a " scholé ", esta palavra que evocaria primeira- 

mente a idéia de repouso e de^paz, depois a de tempo disponível pa 

ra si, fxnalmente a consagração deste tempo aos trabalhos do espi 

rito. " O lazer não é considerado simplesmente como tempo livre? 

mas como a oportunidade para a atividade criativamente construti- 

va, que se resume na vida da polis.\ Esse tempo " para si " era 

ao mesmo tempo para os outros, para a convivência política dos ho 

mens na PoUs Nao significava recolhimento ao nicho familiar,ao 

dommus, gasto de tempo em atividades " inofensivas " e triviais, 

para os gregos, o lazer era propriamente esse tempo cuja contra - 

partida espacial era a agora: espaço comum e público feito para a 

confrontação, o debate e a argum.entação^ . Não havia, portanto 

senaraçáo na ordem do tempo entre temno de trabalho « termpo d- 

laz'^r, comn ja na sociedade romana encontramos na palavra " negó- 

cio", cuja análise etimolõgica revela um sentido de necração do õ- 

cio. O tempo de lazer para os gregos era copstensivo ao próprio 

teniDO social, da sociabilidade. P 

Para os gregos a economia não Rstá Ugada à forra da nrodu - 

ção e ao lntercâir.blo de riquezas mas está relarãn direta cor e 

no espaço público - a ãgora, a sociedade e o estado. Espaço pú- 

blico e comum, onde todos se definem como " isol" entrando os cl 

dadaos entre si numa relaçao de ijerfelta reciprocidade. Não era 

possível estabelecer o lazer como oposto ao trabalho já que o la- 

zer era uma disposição possível.somente ao cidadão, àquele que ha 

via superado a esfera^da necessidade, não sendo incluídos na cldl 

dania " aqueles que sao condição necessária para a cxlstõncii do 

Estado " , porque através do seu trabalho proporcionam aos cida- 

dãos o temtxj livre n=cessãrio ã gestão dos negócios da Polis. 

A oposição existente era entre os qvc. •• vivi.™ do ,ou tr-,ba 

lho", e como tal se excluíam da vida pública, das atividade, auc 

conduziam o destino do Estado, o rntre cidadãos, o indivíduo plc 

no era o cldadao dotado do aptidão, uma vez liberto do trabalho ~ 

nara a vida da Polis. A cidadania só noderla desenvojver-«e fori 

do trabalho nrodutivo. Nao poderia existir, portanto, " cldndío" 
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ligado ao mesmo tempo ao trabalho e â vida da Polis, à necessidade 

6 a liberdade. Modernamente o cidadao e o trabalhador " dotado " 

de tempo livre e dirf^ito de voto. Isto seria inconcebível numa so 

ciedade onde as esferas do trabalho e do lazer nao se siíperpunham 

na vida dos indivíduos concretos mas constituíam duas esferas da 

vida social, accessiveis a indivíduos situados diferentemente em 

relação ao conjunto da .«^ocied^de grega: um integrado a Polis, ou 

ã esfera da necessidade. O lazer ê " a peça chave na avalia - 

çáo do caráter social da forma grega da democracia, da qual todos 

os que possuem ascendência incontestável podem legalmente partici 

par, mas da qual, na prática, so participam quando podem ter o ne— 

ccssãxio lazer . 

O ócio como concebido atualmente, como tempo livre para o la- 

zer , seria impensável nos termos gregos na medida em que o ócio 6 

a possibilidade que tem os indivíduos libertos da esfera da neces— 

sidade de particioarem da vida da Polis como cidadão . Portanto,o 

ócio não pertencia ã cronologia da vida dos indivíduos, mas â cro- 

noíogid- social, sendo nao uma sucessão de momentos na vida de cada 

uin, rnas a superposição na simultaneidade, de duas atividades ( tra 

balho e vida política ) no interior de esferas diferentes da socie 

dade grega. 

A ociosidade do filósofo areao não se dpfinp com relação ao 

trabalho . Ela não é nem um complemento nem uma compensaçõo; é um 

substituto do trabalho. 

Hoje lazer e tempo livre nada mais implicam no indivíduo poli 

tico enquanto participante da vida social, dos destinos da socieda 

de e do Estado, mas no indivíduo dissociado, dividido na sua vida 

cotidiana entre duas esferas de suas próprias " necessidades " do 

trabalho e tempo livre . Enquanto o lazer era para os gregos 

uma intimidade com as vivências políticas da Polis, uma adesão âs 

dificuldades da condução da vida da Polis, com o cotidiano da cida 

de, hoje ele apresenta uma ruptura com o cotidiano em gG*-al, com o 

trabalho, com o vivido. 

Na idade média, diferentemente da sociedade groga, " o traba- 

lho se mistura à vida cotidiana de tal modo que a atividade produ- 

tiva é inerente à vida inteira. Não se podo então falar do indivl 

dualismo, mas de homens engajados nos limites da comunidade ou dã 

corporação No feudalismo a principal característica resido 

no fato da absorção de todas as atividades pela esfera do 

consequentemente a própria existência de uma esfera públi-n fica 
g l-CJ 

impôssibil-i-tada . 
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O aue caracterizaria a sociedade moderna seria, do ponto de 

vista da vida cotidiana considerada como totalidade, a separaçao 

dessa mesma vida em três momentos; lazer, trabalho, vida orlvada. 

O lazer constituindo-se cada vez mais como " divertimento " pass^ 

vo, o trabalho como " emprego", necessidade compulsiva, a vida fa 

miliar como esfera de preocupações, conflitos de ordem hierárqui- 

ca e afetiva, etc. 

O ócio entra para formar parte das necessidades da vida cotj_ 

dian^ moderna e modifica as necessidades precedentes. A " fadiga 

da vida moderna faz indispensável a diversão, a distração, a dis- 
- 7„ tensão 

Deste modo o lazer difere completamente de sentido na socie- 

dade moderna em relaçao ã sociedades grega e medieval. O modo de pro 

dução capitalista prê-supÕe a divisão tática anterior entro o 

trabalho e lazer, entre um tempo obrigatório dedicado à resolução 

das atividades e ura temno " livre Tias como um pressuposto es- 

sencial ao sistema, é a todo momento recolocado como esfera isola 

(3a, autônoma, da vida social, emancipada da relação anterior do 

cidadão com a vida da Polis que o fazia necessário a esta configu 

ração peculiar do exercício da democracia a exigir disponibilida- 

de ( entendida como resolução da esfera da necessidade ) plena do 

indivíduo ao exercício da cidadania. 

O lazer assim tomado, deixa de se definir como uma relação 

corn o tempo, uma forma diferente de viver o tempo ou um tempo dife 

rente ( livre ). É fundamentalmente uma relação ocmo tempo da produ 

çáo,e Produção do tempo. £ um. tempo que se faz ali no laboratório secre - 

to da produção." Um tempo que pertence ã historia do tempo, da a- 

propriação do tempo, da forma histórica da apropriação do tempo. 

O sentido do lazer na Grécia Antiga não poderia ser concebi 

do como referência à divisão do trabalho, mas ã divisão da socicda 

de como um todo em duas esferas; a do trabalho, reservada aos es - 

cravos, e a da cidadania. O lazer se subordinava a uma necessida- 

de da política e nao como hoje ã uma necessidade advinda da f^idina 

produzida pelo trabalho. Assim o lazer no sentido moderno não se 

opõe à atividade produtiva .Na medida em que vem compensõ —Ia , 

ele só é compreensível nesta determinação. 

Portanto, a partir da vida cotidiana tomada como esfera tota- 

lizada no interior de uma totalidade mais ampla ( O sistema capita 

lista ), " a ruptura dos três momentos entre sl ( trabalho, la/or, 

vida familiar ) explicitam as respectivas identidades dos momentos, 

as formas de apreensão de cada um ." 
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A vida cotidiana não identifica, on seu movinento, suas con- 

tradições, seus pressupostos. Enquanto momentos da totalidade que 

os constitui, guardam sua identidade opondo-se entre si sob a for 

ma da exclusão. Que cada uma suscite uma ruptura com a outra é 

somente porque estão intimamente ligados. O cotidiano tem sua ir 

rupçao na modernidade como fragmentação, dissolução antagônica , 

e é como dissolução, antagonismo dos momentos, dos tempos vividos 

que ele se poe. 

Como nos diz Lefbvre: " Tende-se cada vez mais a construir um 

mundo de lazeres" que seria de uma pura facticidade próxima do i- 

deal, inteiramente fora da cotidianidade. Mas como criar essa 

facticidade sem referênoia^^s perpétua a vida corrente, sem contras 
9 "" 

te renovado que implique esta referência? ." 

As exigências a serem recobertas em cada uma das esferas da 

vida cotidiana são geradas através da sua oposição aparente. Care 

ce de sentido imaginar uma sociedade seaundo a*? característicris ou 

QS ideiais de " um mundo de la^.ereS, t^is como "cil vertimento",dis 

tração, evasao, facticidade. O lazer é incapaz de criar as suas 

próprias necessidades sustentativas. É a vida cotidiana organiza 

da, planejada na cotidanidade repressiva da sociedade de consumo 

que o sustenta como t'='mpo pr^^en^hido por diversões programadas no 

recuo de cada um na solidão da esfera privada. 

• Fora da sua relação com o trabalho parcelar e a vida fanili- 

ar privada o lazer não tem sentido. Essa " exterioridade dos ele 

mantos da cotidianidade " é uma alienação da cotianidado ouo só 

se resolve pela eliminação das contradições entre elas. O movi - 

mente da cotianidade é assim recriado como nassaaem de uma a ou - 

tra esfera, como atividades parcelares em ruptura complementar 

com cada outra. Em outras palavras, ê ooraue nem o trabalho, nem 

a vida familiar, nem o lazer me podem absorver por inteiro, por - 

que cada uma me endereça a outra que se corra o círculo vicioso da 

Qotidianidade organizada. Assim as mesmas exigências que coman — 

dam a organização dos lazeres, de rentabilizar as atividades autô 

nomas, obras de um desejo singular de um indivíduo singular, sno 

também aquelas que vao industrializar os cidadãos o a higiene 

física e psíquica, a educacão das crianças, da cozinha, das tccni 

cas sexuais etc. , atividades que ainda permanecem espontâneas , 

"deixadas à fantasia de cada um 

Compreende-se pois que ao mesmo tempo cm que a " modernida - 

de" valoriza o trabalho colocando-o no centro do desenvolvimento 

concreto da individualidade, este trabalho, por tornar-se cada 
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vez mais parcelar vai cindir a consciência lndl^^idual cnns - 

ciência privada e pública, pulverizar ( individualismo, especial! 

zação, separação dos domínios de atividade ) o individuo^^." 

No entanto é somente do ponto de vista da vida individual que 

essas esferas se liaam. Pode-se compreender, do ponto de vista da 

economia política, que a família ê célula da reprodução da força 

de trabalho, que o consumo de forca d*^ trabalho ''ob con'^icocs es*" 

peciais e extração de mais—valia, e que os lazeres sao programa — 

dos para o consumo de mercadorias, etc. O que nos importa, entre 

tanto, G compreender a vida cotidiana, a forma organizada e moder 

na da cotidianidade no entrelaçamento desses tres momentos como 

aquilo que põe em jogo a unidade do homem. 

O consumo de cotianidade, o consumo recíproco, pela vida pri 

vada, o lazer e o trabalho de insatisfações" entrelaçadas,é pro 

duçáo de cotianidade, nao como repetição pura e simples dos gestos 

de todos os dias, mas reprodução de necessidades específicas e 

esferas específicas de satisfação. Como reprodução do cansaço e 

del necessidade de divertimento e relax, como reprodução ons inttí"" 

jresses, das necessidades e do " status—quo ", da necessidade de 

privacidade, a vida cotidiana e totalidade. Da anãlise desta tO" 

desse conflito vivo, emerge a face do homem ( enquanto 

indivíduo portador e aoropriador da cotidanidade). Dpss^ confli- 

to ( sem dúvida nenhuma devedor da divisão do trabalho, das con - 

tradições entre o desenvolvimento das forças produtivas e das re- 

lações sociais de Produção ) extraimos o homem " estropiado, mons 

truoso" mas ja no quadro de uma totalidade que faz comnrcio u^i - 

^/■ersal das suas potencialidades e que s*» in«<creve surdamente não 

inais so no laboratório secreto da produção, nas também no frontis 

pício da vida cotidiana, onde esta escrito, " s5 admitimos ativi- 

dades parceiares e suieitos constrangidos". 

Assim, o lazer, o trabalho e a vida " privada constituem um 

ríoniunto dialético, uma estrutura global. " Através desta estrutu 

ra se restitui u^^a figura historicamente real do homem e do huma- 

no nuin certo grau de seu des«^nvoi^^im.^ntü: a um corto estado de a- 

lienação e desalienação^^." 

Em resumo, o trabalho, o lazer, a vida familiar e a vida pri 

vada formam um todo que se pode chamar de estrutura globrl ou to- 

talidade / com a condição de se precisar bem o caráter histórico,m6- 

vel, transitório, desta estrutura. 

Desta forma, o novo na sociedade atual em relação ao lazer ô 

a exigência de ruptura com o cotidiano. Trabalha-se para ganhar 
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o lazer e o lazer nao tem outro sentido que não a evasão do traba 

lho. Círculo infernal. No seu livro " O tempo do desejo Denis 

Vasse observa que a valorização do trabalho esconde uma " queda" 

diante do ser. A valorização do trabalho é tanto i^aior * quanto 

mais penoso é o que se declara como tal. Em último caso nos " ma 

tamos de trabalhar " para mais tarde, durante as férias, " fazer- 

mos o contrário do que se fez durante o ano. Depois do tempo da o 

brigaçao, o da desordem... A vida divide em duas partes. Se dis- 

socia^ ." O tempo do prazer se opoe ao tempo de uma morte ("mor 

rer de trabalhar " ) constituindo o tempo humano como superposi - 

çao cronologiga de dois tempos sem plenitude, homogêneos: um o do 

divertimento sem constriçoes, o outro o da coaçao plena, quando o 

tempo autenticamente humano ê o do gozo que s5 é infinito naquilo 

rnssrno que faz sua finitude e determina sua duraçao. Portanto o 

plenitude do gozo não é o gozar sem empecilhos, ou seja, o empeci 

lho não é um defeito do ato de gozar, mas constitutivo deste ato, 

sua condição de possibilidade; todo gozo e síntese de um prazerei 

^r;^do de deficit. 

Na realidade o carater insipido do trabalho tem como correia 

to o caráter insipido dos lazeres. Que os lazeres se apresentem 

como hobby, como atividade,e o trabalho como lúdico na sociedade 

moderna, não é senão porque já se eqüivalem. O tempo livro não é 

mais o tempo onde se investe a atividade social como na Polis gre 

ga, nem o tempo onde se investe o desejo singular, o dom, a fes- 

ta, ^ atividade artística, o amor. De qualquer modo o tempo li - 

vre não ê o tempo em que somos sujeitos por oposição a um tempo em 

que se " sofre " constrangimentos e coações. Assim o trabalho e 

o 3.udico se eqüivalem pois nem o trabalho nem o Lazer se encon- 

tram em relação de singularidade com cada indivíduo, na medida em 

que qualquer indivíduo pode realizar qualquer trabalho ( Referin- 

do—nos a divj.sao e automatizaçao do trabalho ), ou seja, na medi- 

da em que o trabalho é indiferente à singularidade de coda um, do 

mesmo modo no lazer nos endereçamos a um código generalizado do 

gôzo que padroniza e planeja, paradoxalmente, justamente o que se 

ria a esfera da " criatividade O trabalho é lúdico porque o 

lúdico já não é nada, o lazer é atividade porque e prestação obri 

gatória de contas, gasto obrigatório de tempo, nada tendo a ver 

com o tempo " livre 

No lazer reduzido a atividade ( de consumo ) , permaneço apo 

nas o tempo frivolo de uma tensão entre " o segmento do custos (du 

rante o qual se trabalha para receber a renda necessária 5 aqulsT 
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ção do bem) e um subsequente segmento de prazer ( durante o qual 

o bem ê gradualmente apropriado, experimentado e cosumldo'^^." 

Como nos diz Gorz: 

" O proletariado acabado , ( para Gorz isto significa o pro- 

letário para o qual o trabalho inteiramente hetercnômo, sõ tem 

utilidade quando combinado com o trabalho de um grande número de 

outros trabalhadores, JLF) trabalha exclusivamente para a socie- 

dade; é puro fornecedor de trabalho geral e abstrato e, por conse 

guinte, puro consumidor de bens e de serviços de merendo. A forma 

totalmente alienada do seu trabalho tem como contrapartida a for- 

ma totalmente mercantil da expressão das suas necessidades mate - 

riais: são necessidades de comprar, necessidades de dinheiro^^." 

Fora da lógica do valor econômico o homem não tem necessicla- 

dG â-G nada. Aquilo de que se tem necessidade e o que se compra c 

vGndfi/ o que se calcula e se escolhe. Do que nao se vende nem se 

toma, do que se dá e se restitui, ninguém tem " necessidade o 

olhar que se troca, o presente que vai e vera, é um pouco como o 

ar que se inspira e expira, " é o metabolismo da troca, da prodi- 

galidade e da festa — da destruição igualmente ( por onde ê resti 

tuido ao não-valor o que foi erigido em valor da produção) .' Em 

tudo isto, o valor nao tem curso, O dosejo nao se realiza aí, no 

fantasma do valor 

A extensão da forma mercantil à todas as esferas constituti- 

•\/a,s da existência, transforma o lazer em prazer de consumir algo 

para o qual o trabalho proporcionou uma ronda para a aquisição, 

pupla função de emprego: esgotar—nos com suas exigências e criar 

3 0xigs'^^^^ uma compensação ao mesmo tempo em quo proporciona 

QS rrieios de obter essa satisfaçao. Desta forma lazer nao é frui 

ção de uma necessidade de lazer no sentido de tempo livro e do 

descanço funcional. Pode ser investido em atividades desde quo 

sejam atividades que se alinhem do lado dos gastos por oposição 

ao lado dos ganhos ( salários ). Reflete, o lazer, a neccasida- 

ce de despesa . Para o capitalismo clássico o tempo perdido ora 

o tempo exterior ã produção, ã acumulação. A propaganda admite a 

bertcimente hoje que o tempo de trabalho 6 um tempo perdido que 

sõ se justifica porque proporciona meios para comprar o repouso, 

o consumo, o tempo ocioso; que nada mais õ do auo \ina pas.sivlda- 

de cotidiana fabricada e controlad:i pelo capitalismo^®, por - 

tanto, uma passividade animada por vim trabalho IdcologLco o so — 

ciai. Não se pode o nem é necessário, organizar o planejar a 

Passividade mas é necessário dar ares svuiluosos a ura fazor nom 
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projetaçao, projetando nele o gasto puro do tempo. 

Entendemos, portanto, porque o lazer não tom necessariamente 

caráter passivo. As formas ambíguas do lazer, próximas do traba- 

lho, são , sem dúvida, rejeitadas. O acento recai sempre sobre o 

caráter distraidor do lazer:consumo de tempo improdutivo e consu- 

mo improdutivo do tempo. 

Mas isto nada tem a ver com passividade. O tempo do lazer 

se distingue do tempo do trabalho pela improdutividade e não pela 

passividade. Os lazeres se definem pela relação que estabelecem 

com o uso do tempo como tempo improdutivo e não pela ausência de 

atividade ( passividade). O lazer é " atividade, prestação soci- 

al obrigatório. O tempo aqui não é"livre" é sacrificado, gasto ; 

é o momento de uma produção do valor, de uma promoção estatutária, 

e o indivíduo " social" não é livre de lhe escapar. Ninguém tem 

necessidade de lazer, mas todos são obrigados a prestar provas da 

sua disponibilidade relativamente ao trabalho produtivo (...) o 

tempo livre funciona como material de troca e significação^°." 

O gasto obrigatório é a lei inexorável do "princípio de ren 

diir.ento " extendida ao uso do tempo livre. Qualquer um sentir-se 

-a culpado, humilhado e diminuído em seu " ser" se não prestar con 

tas da sua disponibilidade em relação a este tempo 

O lazer não corresponde a uma necessidade do indivíduo, se - 

quer em relação com o trabalho, mas a uma exigência social do "os 

tentação " do tempo, um tempo ao qual estamos coagidos, que devo- 

jhqs gastar como uma riqueza . Relaciona—se assim de forma mais 

geral com a lógica da troca nò interior do modo de produção capi- 

talista que vai até â produção do lazer mesm.o como necessidade ; 

não como necessidade para " o homem", não como o " lugar onde a 

subjetividade do indivíduo torna-se em si mesmo um valor soci- 

Ou seja, a subjetividade do indivíduo torna-se o valor so 

ciai apenas na medida em que é coagida, condicionada, dissolvida 

numa modalidade pobre, unilateral e positiva. 

Toda a mística dos " sociólogos dos lazeres " consisto nisto. 

Por todo lado vem na civilização dos lazeres", un aumento do 

" florescimento pessoal a " promoção de aspirações novas na 

pessoa " / ' ^ tendência a que a " infância, a juventude, fontes 

permanentes da arte dos poetas (sic), tornem-se " as fontes do 

uma arte de viver para todos." E a promoção, " no humanismo, do 

um Homo Ludens, ao lado do llomo fabcr ou do Ilomo sapiens", etc,^'' 

Vamos acompanhar mais de perto o discurso de um desses socio 

logos Empíricos : Dumazedier. ~ 
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Russel acreditava que o caráter passivo da maioria dos laze- 

res se devia ao excessivo tempo de trabalho que ele em 1932 acha- 

va que devia ser redigido a 4 horas por dia - que esgota as ener- 

gias dos indivíduos. Os modernos ideólogos dos " lazeres "e da 

" civilização dos lazeres concordariam, sem dúvida, plenamente com 

Russel, pois estão empenhados não só em classificar os lazeres co- 

mo " ativos " e"passivos" , como ainda em demonstrar os lazeres 

se relacionam hoje em dia cada vez mais com o " florescimento pes- 

soal " e, portanto, têm caráter ativo, ü problema todo está em re 

lacionar o lazer, ou o caráter do lazer com o tempo de trabalho 

com a duração do tempo de trabalho. De fato a diminuição do tempo 

de trabalho não altera, por si mesma o caráter dos lazeres. De ou 

tíTO lado, como ja vimos, nao ha como falar de caráter ativo ou pas 

sivo de um tempo cujos traços distintos ultrapassam o nível mera - 

mente formal em sua relação com o tempo de trabalho. A distinção 

aqui e uma distinção socialmente distintiva, na medida em que ê o 

caráter improdutivo do tempo de lazer que o diferencia do tempo de 

trabalho. O tempo funciona como material de significação desligan 

do-se de qualquer forma das atividades que o preenchem. Passiva" 

ou ativamente, conquanto que o tempo seja gasto improdutivamente, 

curnpre sua função de significar a disponibilidade de cada um em re 

laç30 ao tempo de trabalho, ou seja, relativamente ao tempo produ- 

tivo. A ociosidade nega o trabalho, o lazer o supõe. 

Para Russel, como para os modernos " sociólogos dos Lazeres", 

o tempo de lazer e um tempo livre e se liberaria ( para Russel ) 

ou se liberou ( para Dumazedier ) da passividade dos espetáculos me 

diante uma redução do tempo de trabalho, a ocorrer { para Russel)," 

jâ ocorrida ( para Dumazedier ). 

Russel preocupava-se com o caráter extenuante do trabalho na 

medida em que este acabava por tornar o tempo de lazer um tempo de 

recuperação da força de trabalho, condicionando as atividades n 

forma passiva. Como a personalidade humana no que tem de mais au- 

têntico ê expressão, ou seja. Obra, portanto, atividade criadora 

devia-se subordinar a esfera do trabalho â esfera da liberdade,con 

templando as pessoas com um tempo do qual disporiam sem nehum conl 

trangimento advindo da esfera do trabalho. Condição para que isto 

ocorraí diminuição do tempo de trabalho. Para Dumazedier não aÓ 

já alcançamos as enl^ências feitas por Russel ( muito embora em 

lugar henhutft tenha havido uma diminuição do tempo de trabalho e 

quatro horas diárias ) , como inclusive as ultrapassamos pois ho- 

je atê as prSprias condições do trabalho e do transporte sSo pos 

tas em causa para facilitar o lazer como quadro de florescimento" 
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passoal 

É que para Dumazedier a " força dinânica produtora de tempo 

.livre e a foiça dinâmica do lazer neste tempo livre " nos leva— 

ria ^ esperar uma crescente expansão do tempo de lazerNenhu 

ma palavra sobre a natureza dessas "forças dinâmicas" c dita. Â 

nao ser o carater de tendências " que no " alvorecer da idado 

pós industrial , através do progresso das forças produtivas, da 

" regressão do controle das instituições sociais de base e a pro 

moção de aspirações novas da pessoa, tende a exercer inflviência 

crescente sobre o inteiro modo de vida 

As palavras chaves para a compreensão desse fragmento do tex 

to de Dumazedier e que ê, sem duvida, uma forma resumida do seu 

raciocínio básico ( dizemos raciocínio porque Dumazedier " racio- 

cina é silogista ) são; regressão do controle, promoção e in- 

fluencia ( dos lazeres ) sobre o inteiro modo de vida. De um la- 

do hâ ( gratuitamente ? espontaneamente ? ) uma regressão do con- 

trole das instituições sociais sobre o indivíduo: " a sociedade " 

deixa de reprimir. De outro lado há uma " prom.oção", isto é a 

sociedade promove novas aspirações. Este movimento que vai da 

desrepressão até a promoção,modifica o modo de vida por inteiro 

das pessoas, as relações familiares, sociais, profissionais, etc. 

Em que consiste esta modificação? Na crescente importância dos 

laz:eres medida pela crescente ocupação de um tempo livro ( que por 

sua vez menos ocupado pelas obrigações religiosas, cuidados domes 

ticos, atividades políticas etc.)., ao mesmo tempo om que os prô - 

prios indivíduos são mais livres para decidir autonomamente suas 

próprias necessidades. 

Dai essa necessidade de caráter ao mesmo tempo imanentc ( os 

lazeres, Dumazedier constata, aumentam por uma dinâmica interna no 

sistema ) e exterior ( a necessidade de planificação ) ao sistema 

dessas forças dinâmicas em jogo. A repetida afirmação de Dumaze- 

dier de que a racionalização da moderna sociedade dependo da pla- 

nificação das atividades ( lazeres, no caso ) que vêm modificando 

o uso do tempo livre, exprime a necessidade do sistema de se adi- 

antar ãs tendências de forma a absorvê-las repressivnmonte, rcali 

zando no seu interior valores que só poderiam realizar-se autenti 

camcnte com a sua superação. ~ 

A liberdade expressa na expressão tempo " livre " õ liberda- 

de como reconhecimento da necessidade que, como já vimos, era pa- 

ra Marx a medida da verdadeira riqueza uma vez superada a base cs 

treita da produção capitalista :: a realização do indivíduo so - 

ciai como fim e não como meio. O que propõe Dumazedier ? a pass^ 
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gem abaixo explicita claramente suas preocxipações; 

" Tentaremos formular uma nova problemática para tratar des 

ses fatos ( o efeito dos lazeres sobre o tempo, o espaço, a cultu 

ra vivida em todas as classes sociais, JLF ) cuja ignorância a- 

meaça tornar ineficazes os sistemas culturais de intervenção em 

todos os tipos de sociedades industriais avançadas ( grifos nos - 

^ ^ ^ " SOS 

As conclusões mais interessantes, no entanto, Dumazedier vai 

tirar da pesquisa que ele promove nos bares ( cafés ); " ( os ca- 

fés ) podem favorecer preocupações fúteis ou sérias. Deste ponto 

de vista, existem grandes diferenças entre o ambiente social e 

cultural dos diferentes cafés. A legislação e a fiscalização não 

levam isto absolutamente em conta. Nenhuma política foi esboçada 

a fim de favorecer os que poderiam cooperar, em ligação com as as 

sociações, para o desenvolvimento das atividades esportivas, das 

atividade ao ar livre, das exigências musicais ou cívicas nas mas - 

sas urbanas. Não se poderia imaginar critérios de seleção e de a 

preciação para uma nova legislação orientada pelas necessidades do 

desenvolvimento social e cultural, em vez de uma regulamentação ex 

clusiva baseada no grau de alcoolização das bebidas vendidas? 

perplexos, assistiríamos , segundo as conclusões de Dumaze - 

dier , a substituição do alvará de funcionamento emitida pelas se 

cretarias de saúde, por um certificado de autorização de funciona 

mente com rubrica da secretaria de cultura. Os fiscais sanitári- 

os cederiam seus lugares às assistentes sociais, professores dc 

educação física e críticos de.arte. Não seria difícil de Imagi - 

nai" <3^^ breve, seguindo-se as orientações de Dumazedier e da 

•• sociologia empírica dos lazeres', as mesas e cadeiras dos bares 

seriam dispostas como as carteiras numa sala de aula e quo,onquan 

to se consome bebidas e salgados, especialistas ministrariam pa - 

lestras sobre o que é a " boa musica", o civismo, etc. E tudo em 

nomo das exigências das " massas urbanas 

Enquanto bar se constitui com.o um espaço arranjado n convi - 

vencia social através do mercado, mediatizando sobremaneira pelo 

consumo de uma mercadoria as relações sociais, exprimindo essa 

exigência da sociedade de consumo de preencher a vida social, on- 

de a presença humana se enfraqueceu, pelos objetos, ele não inte- 

ressa a Dumazedier. Sequer enquanto um local próximo ã rua co- 

mo espaço diluidor dos controles e do autoritarismo vingentes no 

interior da casa ( relações regidas naturalmente polaa liiorarqul- 

as de sexo e de idade, pelas relações de parantesco ), port«into 

como um lugar onde se vive os imprevistos, as paixões, as aventu - 
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ras, ele interessa a Dumazedier. Tudo isto deve desaparecer. O 

bar deve desligar-se simultaneamente de sua função comercial e de 

sua fraca integração aos sistemas sociais valorativos, para se 

submeter a esta exigência de planificação de todo espaço urbano e 

social onde as particularidades, dos sítios e situações devem de- 

saparecer diante das necessidades gerais e tecnicamente motiva - 
31 

das • 

Enquanto o lazer segue se tornando " o maior devorador de es 

paço" no seu encalço segue a " edificação ambiciosa, progressiva, 

planificada de ura espaço de lazer, â medida das novas necessida - 

des do Homo Ludens". E Dumazedier sabe que esta õ talvez a mais 

" séria das operações, amais indispensável, se quisermos constru- 

ir cidades habitãveis para os homens de 1985 ( Dumazedier escreve 

em 197'^) ' nossos ( dele: JLF ) filhos 

Dumazedier ê um Quixote da " higienização" do tempo e do es- 

paço *3^® compreendeu que ê necessário realizar (enfim?) o indivi- 

dualistic burguês ( a pessoa como depositaria de direitos e deve - 

o indivíduo apetitoso perseguindo sua satisfação e livre con jres f ^ » — 

tratante ) libertando o indivíduo dos vínculos comunitários. Ab- 

sini é condição prévia para que o lazer se torne possível apra a 

maioria dos trabalhadores, incluindo entre os trabalhadores fabris 

jg existentes os trabalhadores rurais, que as " atividades da so- 

ciedade não { sejam ) mais em sua totalidade preenchidas por obri^ 

gações rituais impostas pela comunidade" e que, dependendo os la- 

r-es da livre escolha dos indivíduos, se diminua " os determinis 

mos sociais" . Em todo lugar onde o espaço/tempo social se cons 
como uma totalidade significativa ligando os indivíduos co- 

j^yamente, Dumazedier, cavaleiro da indústria moderna o do mo - 

^ejrno estado planificador, vê resquícios de medievallsmo, e como 

é muito fácil ser liberal às custas da idade mõdia, propõe a subs 

tituição dessa ordem " irracional " por uma ordem planejada e pia 

r^^^i^ada segundo os imperativos da vida industrial. Nisto tudo 

elo vê uma " revolução da pessoa " . o trabalho industrial pone 

^ ^ na vida rural dissolvendo a comunidade as normas dc coletivi- tlT^ iic* 

dade que, por esse mesmo caráter arcáico, exigiam ritualizaçõcs 

que preenchendo o tempo livre, impediam o acesso dos indivíduos 

" lazer Quando essa comunidade tende a organizar-se segun- 

do o modo do trabalho industrial, então a vida rural jã está pone 

trada pelos modelos de vida urbana, e entre eles ( o que examina- 

remos mais tarde ) a " razão racionalinta ". A indústria, e o tra 

balho industrial, possibilitam finalmente a realização da "Pessoa", 

emancipando- a das riormas da comunidade e permitindo nos indivídu- 

os encontrar nas próprias consciências a certeza de si mosrAO e 
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do mundo que õs conduz à autonomia. Tão logo os indivíduos adqui- 

rem 3 rszcio cHrtesiâna, dediccim~sG aos Lszsres c adotcini tíimbém os 

modelos da vida urbana, numa evidência imediata: penso, logo te- 

nho lazer. Ou melhor, " existo como pessoa autônoma e deposita - 

ria de direitos contra a comunidade que me oprime. Tenho portan 

to direito a promover o desenvolvimento da minha personalidade a- 

través dos lazeres". Como o indivíduo, para servir-se da sua ra- 

zão em tudo, deve emancipar-se da tradição e da autoridade, a or- 

ganização industrial do trabalho rural que rompe as tradições e 

derruba as autoridades ( familiares, comunais, religiosas, etc. ) 

promove assim a " revolução da pessoa ". 

As condições para a " revolução da pessoa " jã estão maduras. 

Os indivíduos emanciparam-se, pelo desenvolvimento do trabalho in 

dustrial e dos modelos de vida urbana / das antigas coações fun- 

dadas na autoridade e na tradição, e o desenvolvimento das forças 

produtivas propiciou uma diminuição do tempo de trabalho e, enfim, 

surge triunfante o homem novo que, juntando-se aos outros dois até 

agora " promovidos " constituirão a trilogia acabada da integral 

" pessoa": o homo faber, o sapiens, o ludens. 

O uso saudável do tempo ocioso implica numa estipulação, num 

mandato moral que nada retém da retórica da " autonomia pessoal " 

com que Dumazedier quer pintar a nova " leisure society", p uso 

saudável do tempo livre, o tempo livro dedicado as atividades de 

lazer "contraposto a um uso do tempo ocioso não saudável ( uso do 

espaço e do tempo fora da especialização e funcionalizacão ) se 

funda na coaçao. Toda esta lógica se funda numa sociologia quo 

estabeleço as necessidades legitimas que condicionam os espaços o 

os tempos para os lazeres organizados em contraposição às necessi 

dades " irracionais que, por sua vez, reapareçem como neccssida 

des que/por seu caráter pulsional ou erótico, são ditas não sudá- 

^gls, viciosas, etc... 

2 necessário impedir que o tempo livre escapo ao controlo so 

ciai introduzindo os mediadores sociais treinados na " tradição o 

autoridade" da " nova sociedade põs-industrial" para gerir o coti 

diano, inibindo mais que proibindo a gratificação das necossidn - 

des fora dos canais sancionados pela cultura na qual o racionalls 

mo industrial já se extendeu de modo hegemônico, o orientando es- 

tas " necessidades " para fins definidos como legítimos. A or^ra- 

nização dos lazeres em Dumazedier assume assim uma orientação pro 

cisa e pedagógica para criar hábitos de lazor cívicos, virtuosos 

o morais sobre a vigilância incansável do " sociólogo impíricodos 
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lazeres." 

Nao basta diminuir o terapo de trabalho. A realização dos pra 

zeres humanos, os encontros , as comemorações, os afetos, as tro- 

cas em sentido amplo, exigem que a vida cotidiana seja.modificada 

de forma a impedir que seja transformada em objeto de uso do va - 

lor de troca, de forma a impedir que seja colonizada pela genera- 

lização da racionalidade industrial a todos os níveis da existên- 

cia. Deve-se reconstruir o espaço colonizado, organizado dos la- 

zeres, em teatro espontâneo, terreno de múltiplos jogos e gozos 

sem regras externas, encontros e abertura as solicitações sempre 

imprevisíveis da convivência urbana. A multiplicação e a comple- 

xificação das trocas promovidas pela vida urbana exige que o tem- 

po de lazer liberte seus momentos das coaçoes do mercado.Isto não 

pode acontecer sem que a lei do valor de troca seja dominada, sem 

que se modifiquem as relações que condicionam o lucro. 

Diminuir o tempo de trabalho mantendo ao mesmo tempo as rela 

ções sociais que condicionam as relações humanas aos imperativos 

da troca econômica não modificará o caráter alienante dos lazeres 

organizados. O tempo da criatividade crescerá apenas na medida em 

que puder ser preenchido por essa mesma burguesia que o emancipa- 

rá da esfera da necessidade subjugada pela automação e a ciberné- 

tica, com uma impossibilidade de criar, apenas na medida em que pu 

der estender a heteronomia da esfera da produção até o tempo li - 

vre, medida em que puder estender a moral da escravidão até ao 

tempo da liberdade, 

O caráter reacionário da " sociologia implrica dos Lazeres " 

j-g5Íde no fato de conceber obrigatoriamente o tempo livre como oon 

sumo passivo, como a possibilidade de ser cada dia mais especta - 

dor do sem-sentido estabelecido. O vazio do ócio que substitui a 

antigci " scholê ", é o vazio da vida na sociedade atual, e não po 

de ser preenchido no interior desta mesma sociedade. Neste senti 

do, não existe problema revolucionário do ócio - do vazio a ser 

preenchido, mas problema do tempo livre , da liberdade no tempo, 

problema inclusive do espaço lúdico, que liga novamente a políti- 

ca ao tempo vivido e ao urbanismo. 

Desta reflexão poderá nascer um novo pensamento da cidade lú 

dica que venha contrapor-se à cidade organiZcida para o lizer , e 

nao constrviida pela liberdade reconhecida no tempo e se reconhc — 

cendo nele. Ao contrario de um prolongamento da lugica—industri— 

na ordem urbana pela colonização do tempo oci.oso, pela organi- 

zação dos lazeres veríamos nascer um pensamento ambíguo, situa 

do numa região de fronteiras, que ligaria espaço e tempo o pro — 
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longaria essa síntese numa outra teoria da liberdade. Eis una ta 

refa crítica que sem dúvida, não pode desligar-se da análise da 

vida cotidiana. 
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O resultado a que havia chegado o existencialismo em relação a 

vidci cotidiana/ nao redundou em critica, uma vez cjue a analítica e— 

xistencial começa efetivamente pela redução que visa aclarar o fenô 

mano, pela explicitação da estrutura-de-ser do existente como estru- 

tura apriotica do existente. Rompe assim com tudo o que vem da his- 

tória/ pois, a essência da cotidianidade é descoberta como degrada- 

ção © queda na instrumentalidade, esquecimento encarnado do ser, 

O nierido da analítica existencial tera sido talvez o de alcan — 

çar uma interrogação e uma meditação sobre a totalidade do cotidia- 

no ^ a falha a de não ter apontado para uma modificação dessa totali 

dad©/ para a possibilidade revolucionária da mudança. O questiona - 

mento existencialista sobre o cotidiano acaba exatamente no instan- 

te onde começa, O inventário do cotidiano como região onde existi- 

njos através de um sujeito indefinido e nunca definível, e que enco- 

bre a distinção fundamental entre o Eu e os outros, descamba para 

corte solipsista que isola o sujeito do cotidiano e dos outros, 

* condena-o ã irracionalidade da eleição de si no ser para-a-morte. 

E mérito, como ja dissemos, da analítica existencial, o ter res 

saltado e tematizado a estrutura de certas situações cotidianas quê 

rompem a totalidade reifiçada dessa mesma vida no seu cerne, e que 

culminam na consciência angustiada que reconhece a existência como 

"deficiente" . 

Estas situações, no entanto, são casos limites e encerrados nos 

próprios limites do existencialismo. Quando o sujeito se reencontra 

com sua existência própria, pessoal, individual e única, separada 

do restante da vida cotidiana, nada mais hã a fazer, uma voz que a 

angústia se precipita no nada e a política não tom mais lugar. A i- 

nautenticidade do modo de ser cotidiano é superada pela possibilida 

de da autenticidade não como uma extirpação do "a gente", mas como 

modificação existencial de ser nele, apesar e a partir delc.^ 

A tarefa de Heidegger foi a de elaborar uma analítica da cxis - 

tência humana, porém, concebida apenas como via de acesso para a 

descoberta do ser. Na medida em que a analítica da existência huma- 

na revela ura aspecto fundamental de desvio de cada indivíduo do sou 

projeto essencial em favor das preocupações cotidianas quo o dlstra 

em e pertubam, confundindo-o com a massa coletiva, a alienação apa- 
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receria como essa dialética da realizaçao sempre desviada do "tor- 

nar-se si mesmo". 

Estamos então em plena problemática da "pessoa". Enquanto vive- 

mos no cotidiano não nos encontramos senão num universo de máscaras 

impessoais/ papéis e estereótipos sociais. Enquanto nos refugiamos 

no "cogito", pela razão, podemos divisar uma verdade comum, ascen- 

(3er a nos, mas ai nao temos senão a consciência do impessoal 

pois a consciência angustiada é "para-si", e enquanto ê consciência 

(3a verdade da angústia pode comunicar com o outro nesta verdade,mas, 

nesse caso, tanto o Eu como o outro se afastam para a essência da 

angústia; um puro possível, uma região impessoal. A pessoa ê antes 

negada que reconhecida no nõs, e a saída de cada existencialista ê 

ujT, pouco sempre a mesma mística solitária, subjetivista e românti - 

ca de Kierkegard com inflexões modais. 

O que se pode dizer aqui do existencialismo é que ele petrifica 

o autêntico e o inautêntico, concebe-os como dados uma vez por to- 

jjas como imutáveis, e neste sentido, hipostasia as fronteiras histo 

ricamente móveis entre o ser e o homem. 

Mas, como mostra—nos Kosik, a razao cartesiana, que está na ba- 

se do projeto existencialista, a razão do indivíduo isolado, emanei 

padO/ ^ qual encontra na sua própria consciência a única certeza de 

si mesmo e do mundo, é ultrapassada na estrutura social como Razão 

cuja sede não está no homem individual. 

"A fiazão z fiazão do Indivíduo, dlKa Ko&ik, nia4 a ^azoa- 

bli'i.dcLdo. dcL òtxü. K-d-zcLo ncio c-om-có-íc, S-tn quí (lío. a. dQ.òt^À.íul 

da de. poòtuZadoò, nia.6 e qua eta Zmpt-cca poòtutadoò Kazo- 

ãvzlò como poòtulado^ da òua pfiÓpKla Aazoablíidade.. Eía 

ndo tem portanto, a evl^dcncZa Imediata, da. ^azão ca.àteÁ<. 

ana, maó e medlatlzada poK uma realidade [òocial] fiazo- 
2 

avelmente culada e ioimada." 

Deste modo a razoabilidade da razão existencialista 6 ele mesma 

situada e datada historicamente. E uma conseqüência da absurdidado 

eni que a realidade histórica colocou o indivíduo humano no modo ca 

pitalista de produção. O desenvolvimento da divisão do trabalho 

culmina na distinção entre a vida pessoal e a vida que se subordina 

ao papel representado pelos indivíduos no interior das relações do 

produção e no lugar que ocupam na divisão técnica do trabalho.Es 

sas condições sociais que condicionam os indivíduos enquanto agen - 

tes, aparecem como condições acidentais de vida, ao contrário da épo 
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ca feudal onde a posição social mescla-se de tal forma ao indivíduo 

que aparece como uma qualificação pessoal inseparável de individua- 

lidade. A vida pessoal do nobre resolve-se numa referência à origem 

da sua própria individualidade, a vida pessoal do burguês'ou do ope 

rârio resolve-se por uma referência â situação no interior das rela 

çoes de classe, que aparecem,no entanto, como acaso. A individuali- 

dac3e como referência à situação social do indivíduo só se explici- 

ta na medida em que essa mesma situação social toma a forma de um 

acidente na vida da pessoa , na medida em que objetividade e a subjo 

tividade podem se confrontar na vida cotidiana. A pessoa, assim e-'" 

mancipada, volta-se sobre o cotidiano para extirpar essa publicida- 

de que dissolve a individualidade no a "gente". Na sociedade burgue 

sa estamos sempre ameaçados pelo nada visto que ser burguês não é 

um fato inseparável da minha individualidade mas uma relação social 

garantida pela posse privada. Do mesmo modo, para o operário, a amea 

ça de desemprego ê o nada na sua forma histórica, concreta. O cxis- 

tencialismo vem nos consolar transformando em destino esse nada:"ser 

homem é ser para o nada", "ser homem ê sustentar-se sobre o nada", 

etc.^ são essas as condições históricas reais sobre as quais se as- 

senta a transcedência do projeto do sor, no qual a ausência de ra- 

zão se transmuta por obra do filósofo em razão suprema da existcn - 

^cia. sob o capitalismo a verdadeira liberdade para a morte, dirá 

iran-Duc-Thao, é o único caminho que se oferece ao pequeno burguês 

ameaçado^pela ruma diante do desenvolvimento do monopolism© impori 

alista como justificação Ültima da existência. Cede pois lugar â 

pura negação das condições reais da existência na pura subjetivida- 

de da decisão resoluta. Uma vez que seu próprio ser social ê contin 

gente, só o arbitrário individual pode sustentar o sentido da exis- 

tência e proteger o indivíduo da massificação. 

O problema da cotidianidade repetitiva e instrumentalizada não 

surge de uma reflexão sobre a esscjicia da cotidianidade como inau- 

tenticidade mas da reflexão sobre a realidade que põe essa forma 

histórica numa perspectiva de superação 

O instrumento por exemplo, não ê apenas a modalidade do ser, a 

mundaneidade do mundo e sua categoria correlata, a instrumento lida- 

da; não é também apenas muro que encerra a praxis cotidiana no au- 

têntico, mas o instrumento desenvolve-se e se instrumentaliza no ho 

tizonte histórico como industria, automatização, que apropriados rê 

volucionariamente podem conduzir ã liberação do espaço o do tempo ~ 

para os problemas autenticamente humanos. 

O marxismo enraiza assim, de uma vez por todas a existência na 
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história e o indivíduo na sociedade, e o modelo que traça em sua ge- 

neralidade G radicalmente diferente do existencialismo. O marxismo 

"indica apenas uma direção de pesquisas, não de resultados"/ O com- 

promisso com a história desobriga, de uma vez por todas o marxismo 

de resultados conclusivos do tipo "... o progresso é uma melhoria,© 

homem é sempre o mesmo em face de uma situação que varia e a escolha 

permanece sempre uma escolha em situação".^ 

No sentido marxista, de suas pesquisas, o progresso nao é somen- 

te uma "melhoria (para melhor ou para pior) mas 5 progresso de todo 

o homem e a diversidade das situações muda o caráter das escolhas e, 

afinal/ o caráter do próprio homem. 

O pensamento existencialista exprime a realidade da vontade de 

viver autenticamente ao mesmo tempo que a realidade histórica na 

qual essa vontade ê formulada, por afirmá-la primeiramente e logo con 

la no ambiente do individualismo burguês, onde respira, como uni 

ca forma coerente da autenticidade. Trata—se de fazer aparecer median 

a critica da vida cotidiana, as raízes históricas da violência con 

tra ® homem de tal modo que emerja nao um ser violentado pela existên 

cia/ mas o sujeito revolucionário. Enquanto o existencialismo encon - 

tra a condição humana por sob toda qualificação social e anteriormen— 

a esta, o marxismo impõe como condição a realizaçao efetiva da uni 

versalidade. 

"Não se trata de modo algum — dirá Chatelet — de negar a 

finitude, nem de ignorar sua importância. O mundo contempo- 

râneo,mostrando o caráter empírico da existência, o revela 

claramente; a finitude, como tal, porem nao é o elemento de- 

terminante da problemática humana atual; so poderá vir a se- 

lo no dia em que o homem livre puder pensar seu destino e, 

não como hoje, empenhar-se em fazer sua história."^ 

Daí que qualquer época só pode ser ultrapassada pela divisão au 

toritária da negaçao já que a liberdade mesma só se encontra efetiva 

mente negada, e a vontade revolucionária deve marginalisar aquilo 

que nega a autenticidade da vida que se quer construir, 

Para Heidegger eu, você, os outros, temos como essência o exis- 

tir/ no que somos DASEIN . Sondo o homem o único ente capacitado a 

formular a pergunta do sentido da existência isto implica que o ho- 

mem porta uma pré-compreensão desse sentido que, justamente porque 

se revela como indagação, é de alguma forma ocultado. Essa ocultação 

se revela em vários aspectos do cotidiano, ou seja, a instrumental! 
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dade, a impessoalidade, preocupação, etc., reunidos no prefixo 

-DA". O "DA" é a situação. Para que o sentido emerja em sua clarc- 

sa como sentido do "SEIN" é necessário afastar o eventual e o fac- 

tício, a situação. O Dasein realça assim a possibilidade de, sobre 

a finitude vivida de nossa existência, interrogarmos e transcoder 

mos o sentido do mundo, a mundaneidade da existência, em última anã 

lise, de ultrapassarmos o Ente (seja ele um privilegiado particular 

ou em geral) em direção ao Ser. 

O existencialismo aponta, deste modo, para uma experiência 

transcendental na qual a consciência da minha humanidade se dã a si 

mesma na evidência da angústia. Mas esta inspiração negativa culmi- 

na na negação da cotidianidade, e portanto da vida social na qual o 

EU perde toda atualidade que lhe dava o sentido inicial de uma pes- 

quisa que, contrapondo a analítica da estrutura da consciência â da 

estrutura do ser do existente, visava superar o problema claramente 

idealista de subjetividade constituinte na filosofia de Husserl.Ten 

do nascido datematizaçao do.ser-aí no domínio transcendental da sub 

jetividade concreta, reportava-se ao final, a uma subjetividade 

desgarrada e absurda, cumprida na temporalidade do ser-para-a-morte. 

primeiramente define-se como uma filosofia instalada ho nível da co 

tidianidade, contrapondo-se à filosifia do Ego Puro e expressando"" 

a crise desta. No entanto conserva as características negativas da 

filosofia tradicional: depreciação do cotidiano (facticidade, instru 

mentali d-ade) em proveito dos momentos puros ou trágicos capazes do" 

a depuração do sentido do cotidiano na "redução existen 

ciai". 

contra essa apreensão Lefbvre e os Situacionistas vão caractori 

jar a situação como o que funda os possíveis e os impossíveis da prã 

xis na vivência do cotidiano, notadamente aquelas situações ondo a~ 

vida brota através da glaciaçao da "sob(re)vida", sejam esses momen- 

tos inconscientes ou teorizados, históricos - como uma revolução - 

ou pessoais, capazes de levantar a consciência reifiçada do social na 

opacidade das coisas e do espetáculo, e fazer.nascer a vontade revo-' 

lucionária. A situação assim definida afasta a possibilidade dc trans 

cedência do mundo e da historia. As interrogações propostas dentro dõ 

u„a situação qualquer da vida cotidiana referem-se unlcamento às pers 

pectivas revolucionárias autênticas que podem erabasar, que se abrem ~ 

ou se fecham a nós na vida cotidiana, uir.a vez que não há outro solo 

capaz de sustentar a açao. 

Portanto o conceito de situação não exprime a evasão ou a fuga 
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do cotidiano, mas sua transformação revolucionaria que requer um 

tipo novo de intervenção prãtico-teôrica que una a analise concei- 

tuai — uma vez que o prÕprio conceito de cotidiano não brota da 

vida cotidiama, mas procede de filosofia que reflexiona sobre o 

não-filosõfico — com o que Lefbvre denomina "experiência sociana- 

lítica". A experiência socioanalitica pressupõe "intervir em uma si 

tuação real, a vida cotidiana de uma comunidade". Em particular, 

a yinie.A.v e.nçao ^ocZoanaZ^c-t^cca. dX.òòoc.i.o. no zòpcLço e. no 

tempo aó on.Á.e.ntaçoe.0 da Syctuação, combZnadaÁ como eá- 

tão com uma ficaZldada ■ iaUa) [dz&tc modo] aòòocla dxpe 

^Ihxclaò quí antzÁ Ikc cAam Còt^anhaò, e procede, togo 

pon. Indução e tn.anòdução" 

A transduçio é o procedimento que permite a construção de um objeto 

virtual aproximado a partir de dados experimentais. Assim a orienta 

ção nao se define por uma síntese efetiva, mas por uma convergência, 

por uma virtualidade que se perfila mas que sô se realiza num caso 

limite. Este limite situa-se no infinito, ou seja a transdução se 

dirige objeto como processo, ou mais exatamente aplica-se aos fe 

nômenos processuais. ~ 

A socioanálise intervém na cotidianidade de um grupo descobrin 

do a situação cotidiana como dependente de e fundada por sua rela - 

ção com as formas e instituições sociais. Desvelaria as relações en 

tre a ordem próxima e a ordem distante implicadas como estão no co 

tidiano mas veladas pelas ideologias e praticas reifiçadas, roa 

brindo a via do possível obliterada pelo conformismo que fez com 

que as mas sas, mesmo apesar da exploração, continuem vivendo como 

se esta sociedade resultasse o único contexto no qual Õ possível vi 

ver. 

Trata-se de uma espécie de crítica permanente de ação centrada 

inclusive nos detalhes da vida cotidiana que visa descobrir, median 

te a análise teórica e a exploração pratica, as coações e alternati 

vas específicas que definem a dialética da impossibilidade-possibi- 

lidade em qualquer momento dado. 

Em primeiro lugar, uma vez que os processos hierárquicos e bu- 

rocráticos invadiram toda a vida social, penetrando no seio dor. «jru 

pos revolucionários e partidos políticos, e, inclusive na cxporiôn- 

cia individual, solapando a autonomia dos indivíduos o abolindo as 

fronteiras movediças entre a diferença e a identificação; a socioa- 

nálise mostra que estes grupos devem subverter os próprios contex 

tos institucionais de onde surgiram. Deste modo a socioanálise in 
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tenciona unificar a linguagem da consciência crítica com a lingua- 

gem da ação, o que permitiria a tomada insurrecional da Palavra con 

tra "a linguagem seqüestrada"^^, pelos mass-média, 

Nos acontecimentos de Maio a manifestação local e singular do 

desejo de pequenos grupos encontrou ressonância em uma multiplicida 

de de desejos reprimidos, isolados uns dos outros, esmagados pelas 

formas dominantes de expressão e de representação.^^ Esses aconteci 

mentos sugerem assim, a título de "ações exemplares", como seria 

possível levar a cabo esta reconquista da linguagem mediante a res 

tituiçao do poder de expressão àqueles que dela ficaram privados pe 

Io "seqüestro da linguagem". 

A concepção de "ações exemplares" se liga desta maneira, pela 

gocioanâlise à situação. Tenta abordar o problema da difusão de te 

mas e aspirações revolucionárias em uma sociedade onde o uso manipu 

lativo dos meios de comunicação de massa tende a transformar qual- 

quer ação em acontecimento inserido na grande lógica do "espetáculo" 

do "show da vida". 

Afastar do âmbito da prática da palavra o mito:. da 

ob^ objetivos da "nova teoria revolucionária", 

A crítica da linguagem dominante, seu 'detournement', converte-se 

no método permanente da crítica da vida cotidiana. 

A objetividade e o mito do qual se serve a imprensa profissio- 

nal para favorecer os interesses da minoria dirigente a qual serve. 

Mas uma informação "engage" não é sinônimo de falsificação delibera 

da dos fatos, mas procede de umá concepção global da informação co- 

mo direito à Palavra. 

"Vzvldo ao iato dt qaz a cada nova -ctUeAp^atação q pa- 

/la a6 autoUdadzò uma lntzApAe.taçKo ^aUa, U.ntaamoò 

Izgltlmafi a chamada ^ntcApA-ctação ^alòa e danunc^afi a 

^mpoòtuKa da Intcfipfiztação gafiantida pela ^òt^utuna 

do podcL." 

De forma que esta ê a única resposta possível à privatização do 

significado. A medida que a realidade social e política Õ mistifica 

da pelos paradigmas oficiais, o indivíduo ê alijado da esfera públi- 

ca e deixa de interatuar simbolicamente, por meio da linguage, na 

esfere política. A comunicação possível no seio da política se tor- 

na repressiva ã medida que os conceitos, paradigmas e informações 

pertinentes que sao requeridos para compreende-la, são excluídos 

da linguagem pública. Trata-se de uma exclusão funcional ao próprio 

sistema política dado, uma vez que sustenta o modo de dominação ao 
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reduzii o potencial reflexivo implícito nas dimensões semênticas e 

sintáticas da linguagem corrente. A restrição dos campos semânticos 

rcslizada mediante a eliminação da consciência publica de categorias 

e associações relacionadas com os símbolos chaves, estabiliza as 

pré-definições institucionalizadas, e legitima a interpretação dos 

fatos pelos "canais competentes".^^ 

Esta estrutura multifacetada e multiestratifiçada da comunica- 

ção repressiva não se limita a determinar de fora a relação do indi 

víduo com a sociedade, mas também atua no nível da relação do indi" 

víc3uo com o vivido imediato, do indivíduo com suas próprias experi 

ências. 

"No h-cvzZ 'LducL.i,, ciudiciuzH. -cnconQA.us.n.C'LcL ■(^cn 

guage-m Intz^no e ex-te^no, ilgnl^lcado intaKlofil- 

zado Q. íxtQ,^loA.lzado, qualque.K dlòòoclaçKo doò òZmboloò 

ixtlllzadoò, qualquzA Incapacidade paàa in teàloAlzafi ó-tm 

bollcarmnto, a p^õpAla txptA^Hncla vital, não òõ 

naKa um monoíogo dlòtofic-Ldo conò-cgo ws.ómo cowo tanibcin 

uma comunicação dlòto^clda com o6 dema-íò. Eóta dlj,.toA- 

çao COn^'CgU'H.cL a nat.uKQ.za fizp-'iQ.òòl\}a da comunicação, A 

caKactz^lòtlca comum da comunicação Aep-^eóòlva e que o 

4>lò-tema -ílngd-c-átlco In teAloAlzado nao permite enunclax 

com cZa^ldade neceiòldadeÁ Subjetivamente experimenta 

daò ^oH.a da eò{^eh.a emocional, uc.ni KeallzaK ao máximo o 

p/ioceòòo de Indlvlduação L..1 . Wo nZvel pòZqulco, a 

ilnguógem utilizada repklme algunó é^agmentu^i da lUòtõ 

/lia vital òlmbollca do Indlv-cduo e Inibe a òna conócl~ 

entlzaçao. No nplvel de claòòe, a linguagem empregada 

Incapacita o Indivíduo para òltuafi-òe na lUòtõrla e na 
14 

sociedade. " 

Não é, no entanto,necessário ir muito longe para detectar os efei- 

tos da instituição repressiva da linguagem no cotidiano. Para ex- 

plicar o ritmo de nossa existência falamos como um disco avariado.' 

"Tudo bem", "vou indo", "como sempre", "firme e forte". Estos sus- 

piros verbais atestam nossa impotência em qualificar a oxpe- 

ricncia diária, a expropriação que a colonização do cotidiano pro 

move na esfera da experiência pessoal de nossas vidas. 

Posto que estas formas de conduta comunicacional descansam não 

BÔ na linguagem como também no trabalho e nas relações do podor,dc- 

duz-se que, a medida que os esquemas redutores e tipificndoros da 
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linguagem vão configurando as regras mais fundamentais da vida co- 

tidiana, encontram sua expr6,ssSo social na forn,aç5o de instituições 

repressivas. 

A noção de situação apoiada pela socioanállsc estará na base do 

projeto de constituição de grupos revolucionários gue têm como obje 

tivo a reconstrução da vida cotidiana. Mas a nova "utopia" que coní 

titui o objeto da reconstrução revolucionária da vida cotidiana nãõ 

é algo que primeiro deva ser imaginado e depois criado; deve ser i- 

maginado e criado^ao mesmo tempo. Isto significa que paralelamente 

âs críticas aos vários aspectos modernos de alienação, do tetichis- 

„o, da reifioação,^da amplitude das coaçSes e explorações, seguem 

práticas organizatorias e formas de intervenção que não possam ser 

recuperadas pela lógica do sistema. 

se atualmente tudo é recuperável é porque tudo, os bens, o sa 

ber, a técnica, a cultura, os homens, as suas relações e aspirações, 

são produzidos imediatamente como elementos do sistema. Do mesmo 

modo como na produção econômica já não aparece em nenhuma parte o 

valor de uso, mas impera a lógica do valor de troca, no processo de 

socialização da vida cotidiana tudo é igualmente produzido como sig 

no e como valor de troca; os comportamentos não sendo simplesmente 

, recuperados como se os valores "autênticos" fossem "depois" aliena 

doS/ mistificados, etc., mas sistematicamente induzidos e produzi- 

dos como^signos e como valor de troca. 

e assim que, para exemplificar, há uma indústria da exploração 

dos "jovens", fonte fecunda de ingressos que inventa uma cultura 

aa juventude e cria verdadeiros gostos culturais: rejeição do mun- 

do adulto e de todo valor 'tradicional, desejo do mobilidade e mu- 

dança, modas variáveis e provocantes, culto à velocidade, etc. A 

juventude e um mercado onde todo o sistema de valores individuais 

toda a religião da espontaneidade,, liberdade, criatividade etc ' 

estão carregados da opção produtivista. Devemos constatar que os 

primeiros estudos sobre os jovens foram estudos do mercado Como 

diz Lefbvre, a juventude foi dotada de uma esàêncla, a "juvonilida 

jjg" . Ele a descreve assim: — 

"A JavcUCiHadz c da. gôzo, t<ec,uu<lc xc.x 

Uzação. poAciuc „ co.,»u,„o Uoi j." 

íaaç5«. A aj.£.,ma <t alcaila rfe ic-t jovem rfo 

eítat na t p,ta yuvcf.rfc, 

aímcKÍe em ^i^Madí da JuvciUUdadc. E„q„a„to aoi que ~ 
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não e-itão òituadoò na d^bUa dz&ta. javzntudz, que. Zhzò 

fizòta'! SlmalcLfi aòta juventude que òímuZa a realização, 

a plenitude, a gxaça, o gozo, a totalidade. 

Esta estrutura atual da SBCD consiste na otimização manipulada 

das necessidades que concordam com as necessidades do sistema, ou 

melhor dizendo, sequer há manipulação ou otimização, ou abolição 

de diferença entre necessidades primárias e secundarias. Nunca o 

sistema dá de comer porque comer é uma necessidade do homem, mas 

uma necessidade da reprodução da força de trabalho e, enquanto os 

alimentos são também mercadorias, necessidades do processo acumula 

tivo. 

Neste sentido somos todos apenas sobreviventes. 

Vanegem dirá que o desenvolvimento dos meios técnicos que permi 

tiriam combater eficazmente o sofrimento, o mal-estar, a fadiga dê 

viver, a morte, seriam muito mais "milagrosos" se "em lugar de su 

primir a morte suprimissem o suicídio e o desejo de morrer". O uso 

(jas técnicas 

"diminuiu quantitativamente aò po66lblíldade& de 

mento e de morte maó, ao meòmo tempo, a morte òe Insta- 

la como enfermidade Incurãvel na vida de cada um"^"^ 

\ 

Frente a este quadro surgem novas e ásperas palavras de ordem, 

radicais e enfáticas. A internacional situacionista proclamará quo 

o que reivindicam, ao exigirem o poder da vida cotidiana contra o 

poder hierarguizado é "Tudo". Ou Lefbvre: "A técnica a serviço 

do cotidiano" , ou ainda Blanchot: 

■'0 ?ue Kccuamoi não J dzititaldo de ou de «po/i- 

iãnUa. p/iec-ciameníe po>i cawa dZito, a xtcuia l necej- 

i!L)iÁ.a. Ha uma /lazao qae. não maii aceUamoi, hã umn apn- 

AênUa de iahzdoMa quz noi hoA.toA.iza, hã um aptto de 

aco-Ado e conaUia^ão a que não maii atzndtAcmoi. Ocoaaul 

um íompimcío. lomoi .itduzidoi Tiqucla iAanquíza qut. não 

malò tolera cumplicidade." 

Esta nova praxis se caracterizaria por um desenvolvimento téori 

co-prático que pode ser descrito nos seguintes termos: o Estado atu 

ai pretende reduzir as desigualdades mas não faz senão mascara-lls" 

dado o antagonismo irredutível as relações de igualdade jurídica on 

tre direito ao trabalho e à propriedade, entre força de trabalho ê 
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capital. O Estado efetua desta forma, muito mal, o quo pretende por 

sua "ação social", mas ganha em eficácia no trabalho de destruição 

das diferenças positivas, da lenta erosão das singularidades regio- 

nais, sociais, sexuais, existenciais. Para alcançar tal objetivo, 

diz-nos Donzelot, o Estado funciona "estatisticamente", isto é, co- 

mo â própria palavra indica em sua etimologia, de acordo com sua ci 

encia, ciência esta que fornece um saber que permite exercer a sua 

influência homogeneizante, classificando e orientando os indivíduos 

segundo as necessidades do sistena e nao em função das suas prõ - 

prias aspirações. 

Como diz Gorz, 

"É pA.íclòo fizciLòan, Zgualimnia a tendhiUa a iaziiK com 

qat o Eòtado aòòama a ttòponòabllldado. inttgnat pzto 

Indivíduo bem como a iazaK com quz cada Indivíduo aàòuma 

pa.fia 6l aò mczòòldadei InzAzntzò ao funcionamento da 4o 

cledadí enquanto òlòt&ma matzMat, A Identlflcaí^ão do In 

dlv^duo com o Eòtado e daò exigências do Eòtado com a 

tlcldade Individual òão duaò facei do totatltafilòmo", 

O saber/poder, a ^"Estatística", é a estratégia que permito ins 

trumentalizar o indivíduo em lugar de servir a sua autonomia, ' de 

subjugaria esfera da liberdade à esfera da necessidade, como jã ha- 

via notado Marx, destruindo as diferenças positivas das singularida 

des. A ordem reina, e para governar, isto é, administrar, tem que" 

homogeneizar, e o faz instrumentalizando e quantificando de forma a 

socializar tudo o que provém do indivíduo. 

Contra isto alerta Gorz: 

"A eòieKa de òobe^anla Individual não c fundada òobxe 

òlmpteò deòejoò de conòumo nem apenaò óobàe atlvida - 

des de divertimento e de recreação, f conòtltulda\malò 

profundamente, por atividades òem fim,econômico, com U 

nalldade em ól meòma: a comunicação, a dadlva,'a cria- 

ção e o prazer eòtetlcoò, a produção e reprodução da v-i 

da, a ternura, a reaUzação das capacidades coHpo\ais'^ 

sensorials e Intelectuais, a cniação de vaíorcs de uso 

{objetos ou serviços mutaoó) ócm valor mercantil c cuja 

produção mercantil seria impossível por não ter rentabi 

lldade — em resumo, um conjunto de atividades que,conl 

tltulndo o prSprlo estofo da vida, tem, na vida, o'dixci 

to de ter um lugar não subordinado mai P^imcidiaí 
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crítica tanto mais importante quanto o capitalismo e seus arau- 

tos, pretendem que o "Estado-de-bem-estar-social" realizaria e man- 

teria a autonomia da "pessoa" (como vimos no caso de Duma^çaciier) 

contra a "coletivização" do regime socialista. 

"Changer la vie quotidienne" sera entSo afirmar na base a auto- 

nomia do indivíduo assim como as diferenças e as singularidades so- 

ciais que a regulação central da sociedade pressupõe. O ponto de par 

tida 

"é. CL v-ivtncZa quz tzm o ^ndZv^duo acc-tca da opA(L&iâo c 

^MagmO-ntação de. expe^^enc-ca quí -tmpzde a tita úZt-tma dz 

éZ/L authitZca;paiòa do dzòcob-ilrmnto dz^ta aUenação a 

4>uü. níQCLçcLO mO-d-LCin-te. uw pKoc.zi>òo que. podo. CLp^opx^ci- 

datmntz dzòzfilto como politizando dz òI mgAmo {gU^o 

do au-tO'^] , z quz aponia a AziotaZlzaçao da zxpzAlzucla 

Individual; z óz dzóznvolvz uZtz^lofimzntz gAaçaó ao cho 

quz do Indivíduo {na òua buòca dz autzntlcldadz] com a" 

InzAcla da fizalldadz òoclal opAZòòlva; zòtz Azconlizcl - 

mznto dai iontzò òoclalò do mal-zòtafi Individual Izva a 

um Impugnaçao radical daò InòiHulçozò ZKlòt-zntzò no nZ 

vzl da vida cotidiana, Azallzada pofi pzquznoA gAupoó z 

zntldadzò colztlvaò, z dl^undldaò mzdlantz 6ua multlpll 

cação ZÁpontãnza como czntAoó mlcAOòoclaló dz AZólótô.n'^ 

cia; pofL ultimo, alcança uma dlmznòão vzfidadzlKamzntz 

Aoclal, quz una a luta pzla colação do novo Eu com a 

luta pafia colação dz uma nova òoclzdadz, atfiavzò do dzò 

pzAtaA dz nova6 nzczò&ldadzò z capacldadzò dz auto-oAg^ 

nlzação, dzntAo dz amploò òztoAZò da população, c da 

tentativa poA pafitz dzòòzò gfiupoò dz zòtabzlzczn. novai, 

^oAmaò dz autoadmlnlòtração, ou autogzòtão em tadaò aò 

zò^zAaò da atlvldadz òoclal, 

A "politizaçao de si mesmo" não implica entretanto na afirmati- 

va reacionária de um mundo separado da facticidade da existência e 

que cada um poderia realizar por si mesmo no seu íntimo, sem trans- 

formar de forma alguma o estado de fato. Implica, pelo cotidiano,na 

denúncia das funções repressivas reclamadas ixílas noções de 'mundo 

interior", de"valores espirituais", que substituem a felicidade co- 

mo meta existencial pela noção de ordem, dever e disciplina no pla- 

no da vida assalariada, e pelo consumo e poupança que tem no plano 

da vida privada a neta da "satisfação" e da "plenitude" nos obje - 

tos e no Ter. 
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As psiripsci3s individuais na,o sao apsnss resíduos aleatórios a 

margem da ordem. Se conseguimos mostrar que o sistema penetrou na 

consciência de forma "imanente", as angústias oriundas da. vida co- 

tidiana também exprimem interiorizações das metas e dos conflitos 

sociais, e é possível compreender a totalidade falando de si mes- 

mo. No plano individual jã não há mais como prolongar a distinção 

clâssica entre infra e supra—estrutura, A estabilização política do 

sistenia exige uma clivagem que vã mais além da manipulação ideolôgi 

ca do imaginário, político. Ela se afirma na incapacidade individu — 

ai de solidarizar o sofrimento subjetivo com a miséria objetiva.En- 

quanto que nas sociedades primitivas o mito englobava o individual 

g Q parcial em uma totalidade dominada pelo sagrado, na sociedade 

secularizada moderna, "cada fragmento erige-se em totalidade 

Assim a tomada de consciência da absurdidade da vida social na 

gQcisdade capitalista podé se dar tanto a nível de classe quanto 

ividua 1, a primeira correspondendo a tomada revolucionaria de 

posição frente a história e a sociedade, a segunda refletindo o dra 

ma individual de cada um no mundo. A analise do processo radical de 
transformação desse mundo absurdo deve respeitar essas duas formas 

(3e irrupção da consciência contestadora, pois " . 

"a {^ofiçada fitdução do. um deZzò ao out-lo, ou òua idQ.n- • 

tliltação, manlitòta-òz na zòtzfiitldado. t na banatida 

ds- C.O. A.Q.ipoò-t.a ({UQ, a f^^Líoòo^-Ca podo. dan. a bi.cmãt.À.- 

ca do. um z do. outn.o pfioc.e.&òo 

seria esta a forma prãtico-teõrica de trabalhar as mudanças so- 

econômicas que na modernidade deslocaram a referência cardial 5 

classe como sujeiro para a multiplicidade de novas formas políticas 

autônomas de resistência e militância. Estas novas forças que se o- 

rientam não a partir da posição nd processo produtivo, mas a partir 

^a vida cotidiana, organizando-se em grupos étnicos, de vizinhança, 

etc./ menos que em sindicatos e partidos, exprimem novas contradi - 

çõcs do sistema que serã necessário elucidar. 

como alerta Baudrillard, numa nota de pé-de-pãgina, a emergen - 

cia das necessidades, mesmo formal e subjugada, nunca vai sem peri- 

go para a ordem social como é o caso da libertação de qualquer 

força produtiva, como o foi e continua a ser emergência da força do 

trabalho: dimensão da exploração, ela é também a origem das contra- 

dições sociais mais violentas, duma luta de classes."Quem pode dizer 

que contradições sociais históricas nos revelam a emergência e a ox 
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ploraçao desta nova força de produção que são as necessidades?"^® 

Ou como pergunta Guattari: 

"Q_u& llmltzí, e.ncont^aAão a<s capitaíZòtlcal em 

4CU e-mpA-ZQud-imdnto de. conveAòão' ge.ne.AaZ-izadã de. todaò 

a& atlvidadzi) kumanaò a um zqulvalç.ntz un-ccame.nta ne- 

Q o C.Ã,CLV (LÍ f CL pü-fLÍÂ^h. do. òiXCLÒ A,Q.d(H ó CtV-CO ^i-CCCl-i ? " 

É para a emergência dessas novas condições que implicam novas 

situações que Lefbvre dirige sua pesquisa, levantando os possíveis 

e os impossíveis, as novas alienações e desalienações que a ela se 

a tcun• 

Assim, para o indivíduo produzido" como consumidor, "realiza~ 

do" d® forma privada como força produtiva, como uso produtivo de 

suas necessidades, surgem novas possibilidades de politização que Ó 

necessário explorar para potencializar ao máximo todas as possibili 

dades que na SBCD podem levar até sua desconstrução revolucionaria. 

O indivíduo se apercebe de que sua própria representação para 

e por ele mesmo, na sociedade burguesa, se contradiz por referência 

a sistemas que nao sao nem coerentes nem conciliãveis. De um lado 

ela o isola, o priva, o atomiza, o separa; e esta representação 5 

falsa: o átomo não tem necessidades, ele é suficiente, sem necessi- 

dades, feliz, perfeito. Ou por outro lado o indivíduo se apercebe 

que qualquer uma das suas atividades, de suas propriedades, de seus 

impulsos implica uma carência. Esta carência, a necessidade natural, 

as propriedades essenciais do homem, reúnem os membros da sociedade. 

Estas carências na vida cotidiana cimentam a vida social na socieda 

de burguesa e constituem o vínculo real, não a vida política. 

O auge do individualismo, em nossa época, correspondo simulta- 

neamente ao máximo de desrealização do indivíduo humano. O individu 

alismo opoe através do egoismo e do interesse um indivíduo e outro" 

e aos outros, realizando-o assim em separado da espécie e, por con- 

seqüência, desrealizando-o. 

NO entanto, a exteriorização da vida do "indivíduo" ~ ainda que 

não apareça na forma imediata de uma exteriorização da vida coleti- 

va, cumprida em união e ao mesmo tempo com outros — 5 uma exterio- 

rização e confirmação da vida social. 

O desenvolvimento do modo de produção capitalista cm sociedade 

burocrática de consumo dirigido e seu conseqüente individualismo, 

exigiu o desenvolvimento concomitante da manipulação do massa que 
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visa substituir os processos de seleção próprios do indivíduo pelos 

objetivos e metas impessoais para alcançar a coincidência entre o 

indivíduo (seus desejos, necessidades, etc.) e a sociedade. 

Ao lado da desintegração das velhas estruturas e dos símbolos 

tradicionais de legitimação promovida pela extensão das relações ca 

pitalistas de produção e esferas cada vez mais amplas da existência, 

desenvolveu-se novas formas de dominação institucional sobre todos 

os aspectos da vida cotidiana. Esses novos aspectos e instrumentos 

da dominação detém a eficacia muito mais por manipularem e consti- 

tuírem o comportamento e a consciência dos homens do que por bloque 

â-los e reprimi-los. 

A concretude da "massificação" já descrita por Heidegger como a 

hegemonia do calculo e da manipulação que põe todos os entes sobre 

o mesmo plano reduzindo-os a qualidades primárias comuns que podem 

ser abarcados por uma teoria geral cuja significação filosófica c a 

absorção do ser-aí no "a gente" , no ninguén,no indefinível que pres 

creve o modo de ser da cotidianidade, se revela assim na analise do 

modo de produção como tendência interior ao sistema, não como mã-fé 

(Sartre) . 

En. Sartre é o "papsl social», o personagem, a característica de 

comportainento do Ser-ai que se revela como o modo deste abdicar da 

sua liberdade, de se reificar. o problema dissolve-se num drama de 

consciência: somos o que não somos e não somos o que somos. 

Mas, antes de perguntar pela estrutura do dasein ê necessário, 

elucidar a "empiria% pois o^drama das consciências transcendentes 

não se resolve senão na angústia e no ser-para-a-morte. Queremos 

no entanto, nos situar numá perspectiva marxista, isto é, na pers- 

pectiva em que o jogo das consciências serve ã razão astuciosa do 

poder, tal como nos indica Kosik: 

"Se a paiíage.m <ta ItmattnUUdade. ã anUnticidadi (. 

um plociíiio hli-td/iUo quí ie AcaUza tanto huma 

nldadí (a clixiií, a ioc-icdada), como peto iniUuíduo" 

a anátiiz dai ^o-lmai coi.Meíaj rfc tat pAocc4Jo dtMZ 

db'^UHQíA c A-C.-òpÊ-c-íflA. (iniboó oi p^occóòoó 

A objeçSo do filósofo ã^crltica da vida cotidiana ó justamc-nte 

ter tomado aquilo que o filosofo dispensa, o vivido o o vivido inau 

têntico, o "se" ou o "Sntlco"oxterior à ontologia, para atender a' 

esta e desvelar a verdade do ser. Ora, respondo Lofbvre, ó verdade 

que crítica da vida cotidiana leva em conta a questão da autentici- 
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àãdG / inéis 3 SU3 insnsiirs. Erti si, a vidci cotidiana nao © nGin autênti 

ca nem inautência. Ela define os tempos e os lugares onde há enfren 

tamento, onde a autenticidade se verifica e deve mostrar seus títu 

.. 31 
los" . 

A compreensão, deste ponto de vista, do comportamento atual das 

massas, deverá passar necessariamente pela análise de transformação 

das condições de exploração da forma clássica â forma moderna, que 

refletem o estágio de desenvolvimento das forças produtivas o o no- 

■\/o a-rranjo estrutural do sistema com vistas a bloquear o aguçamento 

das contradições potencializadas/bloquoanJo a tonada de consciência dtis pos 

gjj^ilidades abertas por esse mesmo desenvolvimento da promoção de un>a sociedade 

Deste modo o sentido da problemática existencialista não ê re- 

jQxtãdo, Apenas (se isto é pouco.) mudamos os seus pontos de aplica 

ção e os operadores para compreender como as pessoas (o "a gente") 

Qggm de acordo com metas estabelecidas por uma sociedade cujo dcscn 

^Qlvimento catastrófico, diga-se de passagem, carece de sentido no 

todo e refere a ordem próxima, a esfera de "realização" 

jja existência individual e pessoal. ' 

Na.s quatro ultimas décadas assistimos a uma mudança na estrutu— 

da exploração. A estrutura classica consistia em minimizar as ne 

^ggsidadps primarias (alimentos, vestimentas, sexualidade) tanto co 

mo as secundárias (tempo livre, esportes , etc.) e em maximizar, em 
contraste, a exploração (remuneração baixa, largas jornadas de la- 

bor/ aceleração do ritmo de trabalho, escassez de benefícios soei - 

ais ' etc.). A estrutura at-ual consiste na otimização manipuladas das 
j^gj^essidades que concordam com as necessidades do sistema, a aboli- 

ção da diferença existente entre necessidades primárias e secundárias 

g junto com isto, a intensificação da exploração. 

"Atualmente., Ba.udA.llía.id, o unlvQ.fL&al toma a tvi- 

de.ncla abòoluta do concreto: 6ão aó nc.ce-ió<dadi>6 iiuma- 

naò e oò benò matzAÍa^ò c cuttu.iaÍÁ que. ikt i^òvondcm 
'í ^ * 

f o anivíK&aí do coniumo". 

O consumo assenta-se numa ambigüidade: cie faz parecer funcio - 

como fator de democratização numa sociedade que se diz cstrati — 

ficada. 

Esta transformação dos mecanismos de produção e reprodução eco- 

nômica e da natureza, do grau da hegemonia do classe, foi acompanha 
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dâ nscsssâiriâinsn16 poir urns itiodificâç3o içucilrnGrits profunda do contcx 

to psicológico do sistema. 

A "liberação" parcial da criança com respeito às restrições im- 

postas pela família ao seu desenvolvimento perde seu sentido na me- 

dida que as funções familiares são transferidas para o âmbito de or- 

ganismos extra-familiares capazes de operar um processo mais rigoro 

so de socialização repressiva. 

A família moderna é uma contradição enquanto célula reprodutora 

jja força de trabalho. Tivemos oportunidade de tratar esse ponto a- 

tirãs. A importância deste tema, no entanto, para a compreensão da 

estrutura imposta pela modernidade a vida cotidiana, pede mais algu 

mas observações. 

A família atual carece de infra~estrutura econômicas "Possui 

pQ\^co ou nada para transmitir, nem bens nem, portanto, a ideologia 

p3^tjriarcal mediante a qual se justificavam sua possessão e sua gcs- 

— II 3 3 
tao. 

A única função remanescente da família e a de célula reproduto- 

ra de força de trabalha livre. Mas por nao ser uma empresa, isto ê, 

por produzir um produto que não pode ser comercializado pelos pro- 

^^tores, pelo fato deste produto nao poder igualmente ser contábil! 

zado como uma inversão privada, passível de capitalização, não pode 

g^2ar das vantagens legais inerentes ao comércio. 

O modo de produção capitalista depende assim, para sua reprodu- 

ç5o/ instituição que lhe é estranha mas que tem sido mantida 

até o presente como a mais comodamente adaptada à tcirefa de repro- 

duzir o trabalhador livre. O trabalhador livre é o jovem quando com 

pleta a maioridade, quando se liberta da tutela familiar para sur - 

g±j: no mercado de trabalho ã disposição de fato e de direito dos em 
pregadores potenciais. 

Neste sentido e de interesse do capitalismo diminuir ao máximo 

prerrogativas da comunidade sobre seu produto para que osta pos- 

sa o mais cedo possível, ingressar no mercado de trabalho, no que a 

luta dos jovens e mulheres para emanciparem-se, e inclusive a luta 

por creches (por mais progressista que possa ser) vai objetivamente 

no mesmo sentido do desenvolvimento social do capitalismo; 

"Se, com a ^amZlla dc.òapa-ic.(ie.m oò íaçoA c/e òujoiqão pci- 

6oal, com Q.ÍZÒ d&6apa^e.ca o txabaChadox tivxa., vaCc - 

ze.fl, Z-íbciado de.iici íaçoò, maó doò quaiò nao òc dibcK- 

,ta totaímente òenão paxa. call na aUcnação tctaH iicnte 
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ao patfião. Eòta píXòpzctlva z a dt um òufiQimanto da aò- 

tfiasjldão. . . Pe-iía {^ofima podz.xão d-iòpo^ da io.iça de tia- 

balho da atando com aò níceòòldadtò da produção ... Nqí 

ta pzn.òpzctlva a ioKça dz tKabatho conve.^te am'veJida 

de.ln.a mancado fila, pn.odu.zlda naó- condlçõeò capliaUòtaA 

de. produção, o Eòtado e. o empn.eòãn.lo capltallòtaò pzne.- 

tn.am noó Zagan.e.ò maiò ZntXmoó da vida privada. 

j\ destruição necessária dos vínculos afetivos que caracterizam 

a formação pessoal dos jovens no meio familiar se segue a barbárie 

da rentabilidade absoluta do caráter e da personalidade. A elimina 

ção deste "espaço livre", vital para o desenvolvimento do indivi - 

duO/ significa que essas mudanças no processo e nos organismos de 

socialização, subverteram a autonomia moral. O indivíduo submeter-soà 

ttjj^Qi^alidade objetiva no seu realismo o que o nega ocstd juiz autôno— 

do deve ser. Em resumo, o indivíduo perde a 
capacidade de desenvolver-se multidimensionamente, torna-se unidi- 

mensional através do processo pelo qual o aparato de dominação so 

•^1 lhe infunde, desde fora, o conteúdo do seu Eu. Cl d J- 

"Exe.n.cen. o contn.ole. do apan^ato — a^lnma MaAcuóa — -cm 

pllca contn.olan. a& masiaò da tal modo qua, na naallda- 

da, ai>ta aontKola pan.aca pn^ovln. automaticamanta da di- 

visão do tn.abalko, apan.antando òan. sau Aaóuttado tacul 

CO, a Juòtl^lcação Aaclonal do iunclonamanto do apara- 

to qua aban.ca a manlãm a òoaladada Intalna."'^^ 

um código técnico substitui o antigo código moral e a dominação 

^p^j^ece como uma qualidade técnico-administrativa, como expressão 

de vuna razão objetiva. 

Dentro deste sistema as possibilidades de experiências interpes 

diretas se restringem; a vida se reduz a um espetáculo dosti~ 

nado a promover o lucro, a um circuito de mercadorias. Isto não siçi 

^±ficã que a experiência seja vicária, mas que se converte em um 

ato de autoconsumo. Entramos no que nos rodeia como num mundo de 

gj^gpos 6 nos constituímos por adesao aos signos , como mostrou 

Lefbvre a respeito da "juvenilidade". 

Alguns significantes pertencentes a uma cotidianidade "primordi 

(gozo, voluptuosidade, poderio, alegria, etc.) são transporta - 

jJqs do seu contexto originário (A festa, ã qual ja nos referimos an 

teriormente) através de metalinguagens elaboradas com esta finalida 
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de (canções, artigos de revistas, publicidade), e relacionados com 

o consumo de objetos "reais". Transformada em essência a Juvenilida 

de confisca os signos da Festa e do desejo para reduzi-los ao consu 

mo de objetos reais que responde a necessidades classificadas e iso 

ladas. Dado que já não temos experiências no sentido de "apropria - 

çHo", tiramos prazer na "pseudidade" do processo de fabricaçao de 

imagsris. 

"Po/í. 6ua pftópKla conta a juvíntude. eKpAeòsa zòta. òitua- 

çâo, a ac&ntua e a compeyua piíloò tA.anòs.à z ZKtaòlò[òl- 

muZcidoò ou ncLO ] do bci-ííc., A mztcLZyi.nguagQ.m cuinpAC. a.òó^cni 

óeu papç.l atí o {i-ínal: compêndio o.nc.lclop'idlc.o d&^te. 

mundo, quzòtão dt honfia. Q.òtQ.tlzantz, fiz^lzKo dz6 encan- 

tado que. iz toma pofi òubòtâncla c zncantamznto, pzA^u- 

mz dz um mundo 6zm afioma, ztc."^^ 

A publicidade nao so mercantiliza a linguagem, mas espGcialmen~ 

te serve para que a linguagem coopere na transformação dos produtos 

em mercadorias, ou seja, tudo e produzido como valor de troca e va- 

jojr de troca signo. Assim como a transição do capitalismo liberal 

ao capitalismo organizado presenciou a substituição do mercado auto 
^ggulador no qual competiam numerosos produtores individuais, do 

xnesTCíO modo, num desenvolvimento similar na esfera do consumo, a mer 

cadoria individual isolada é incluida dentro do que Lefbvre e os si 

tuacionistas denominam "espetáculo", ou seja, um processo de con- 

sumo manipulado que complementa a integração e concentração da pro- 

dução em gigantescas estruturas monopÕlicas ao fundir todos os atos 

^j^dividuais de consumo em estilos de vida "espetaculares". 

Deste modo, o capitalismo moderno nao se limita a encobrir, me- 

diante o controle que exerce sobre os meios de comunicação de massas, 

a absolescência das relações sociais capitalistas e as possibilida- 

des materiais de liberação que estas encerram, criando a aparência 

de uma contínua renovação através da apresentação de uma série in- 

teriniríâ^®^ de espetáculos, pseudo-dramas, modas, diversões e inclu- 

sive pseudo-religioes difundidas pelos meios de comunicação do mas- 

sas; também tenta substituir os sistemas culturais tradicionais do 

tabus, gratificações substitutivas e simulacros de legitimação, que 

em um tempo justificaram o poder institucional c se desmoronarem co 

n\o resultado do capitalismo moderno, por uma organização sistemáti- 

ca das aparências que transforma em novas relações objetais o somiõ 

ticas todos os rituais, pautas e compromissos nos quais os confli - 
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tos sociais encontravam antes estabilidade. Elementos da cultura po 

pular e burguesa tradicionais, por exemplo, se convertem em materil 

prima que permite à indústria da cultura criar novas e lucrativas 

modas e "manias". 

OS processos de consumo espetaculares convertem os objetos mais 

carentes da atividade cotidiana em elementos de "utiliteria" parn es 

te festival universal no qual o valor signo das mercadorias triunfa"" 

por completo sobre o valor de uso. Assim os bens de consumo massive 

e as vitrines dos negocios, o comércio, e a publicidade, as grandes 

lojas e as boutiques, os esportes e a política, a arquitetura c 

dos meios de comunicação de massa, as notícias e a for- 

ma de apresentação dos artigos se unem formando uma totalidade, um 

teatro permanente, que domina nao só os centros públicos das cidades, 

^as também os interiores, a vida privada, a vida cotidiana. 

"A apAopUação pUvatlva, dlz-no6 l amigam, implica 

uma organização da aparência na qual podem ditUmuía 

a6 contAadiçBeó radicaii: l ntczàhãMo que o7 

^cAvidoreó óe vzjam a òi me^inoó como degradados re - 

ilzxo6 do amo, reforçando com isto, mais atem do e.spe 

lha de uma liberdade iiusSria, o que incrementa sua " 

submissão e sua passividade: é preciso que o amo se 

identifique ao servidor mZtico e perfeUo de um Véus 

ou de uma transcedência que não e. senão a sagrada e 

abstrata representação da totalidade dos seres e das 

coisas sobre as que exercem um poder tanto mais real c 

menos discutido quanto mais se acredita universalmente 

a virtude de sua nenúncia." 

Já em I960, na "Avant propos" do primeiro volume da "Critique", 

Lefbvre lamentava-se a respeito da crítica marxista que encontrava' 

na crítica da vida cotidiana apenas um exercício inútil do pensamento', 

uma crítica ultrapassada da sociedade burguesa, atinento somente a 

crítica da banalidade. Por conseguinte a crítica da vida cotidiana 

seria uma critica banal. Do mesmo modo os socialistas positivistas 

trataram com desprezo as análises críticas da sociedade contemporâ- 

nea baseada nos descontentamento das "minorias" (negros, jovens,mu- 

lheres , grupos étnicos, etc) e que se exprimia através da literatu- 

ra e da criaçao artística de vanguarda, referindo-se ironicamento 

-à crítica cultural" ou a literatura boêmia de "Saint-CIermain-dcs- 
^ II pres . 

Teriam razSo se definissem por critica bnnal a critica Incidcn- 
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te sobre aspectos da existência para os quais as formas de reprodu- 

ção do capital não fossem efetivamente determinantes. Mas não é es- 

te o caso, e esta tazao tem uma razoabilidade reducionista. Cíida 

vez a lógica da produção e da acumulação não se deixa fixar na na 

forma lógica do valor de troca, e se nem tudo, hoje como antes, que 

o capital fixa sobre as coisas em seu movimento é valor de torça, 

se nem tudo que fixa na abstração e redução das coisas e dos senti- 

mentos ao seu preço são "coisas" — que dã a ilusão (necessária) de 

que o dinheiro compra tudo, e de que quem tem o dinheiro tudo podo 

ter, ilusão aliás que desfaz a ânsia do "entesourador" numa contra- 
3 9 - 

dição desesperante — e porque para o movimento do capital nâo há 

mais banalidades: tudo o que puder ser incorporado para revificar o 

vampiro que se alimenta do sangue esgotados dos vivos, a subjetivi- 

dade o privado, a prática dos objetos, os lazeres, a sexualidade, 

são doravantes, para incrementar de alento uma agoniante eternidade 

vampiresca, produzido segundo a lógica do próprio sistema. 

Sistematizar a vida toda até nos seus mínimos detalhes, não pa- 

ra que tudo- se torne valor de troca,não para que tudo sirva à rea- 

lização de mais valia, mas para que nada se oponha ào sistema õ a 

^i_nalidade. O sistema já nao se esgota nos seus fins econômicos 

justamente porque o âmbito economico ja se esgotou, e ele não pode 

mais cobrir as feridas dilaceradas das contradições em que se asscn 

ta. O objetivo é manter—se como sistema, e para isso o capital 'in- 

veste ^ada vez mais na produção da subjetividade de uma maneira quo 

i-jão ® mais a da redução simples dos indivíduos a suportes das rela- 

ções sociais de produção. Ja nao se trata de encobrir as relações 

exploração, mas de encobrir a si próprio. O capital, para colo 

car-se como sujeito verdadeiro, deve organizar as aparências de tal 

modo que para além do que é efetivo nada seja possível. No limite 

estende suas ações ao todo do social para transformar a todos o a 

tudo que resiste à sistematização numa anomalia. 

O capital reflete-se na vida social para produzi-la como um to- 

e reduzir tudo e até o passado numa manifestação da sua essência. 

sabemos que e em épocas de crise que as banalidades sc dão a co 

nhccer. O gerente apertado" de uma firma em dificuldades, sufjrimo 

o "cafezinho", vigia e cuida para que as luzes não fiquem mais tem- 

po acesas do que o "necessário", despde empregados antes contrata- 

dos [Jor "necessidades , vê, enfim, o objeto de sua gerência ccimo un\ 

todo esmiuçado onde cada detalhe apresenta-se, agora, como do 

uma suprema relevância. Conhecemos o intolerante pela banalidade. 



199 

Quem não conhece a banalidade, aprende quando vê intolerante e:-iistindo. D que 

ele é incapaz de tolerar o que todos tolerariam jxjr ser banal. 

Na análise das banalidades, portanto, a critica da vida cotidia 

na detecta a crise e a intolerância do próprio capital. De forma 

um tanto mais complicada é o que Marx dizia a Lassalle em 1851: 

"O ve.Zlio Hegel costumava dlztfi: ^med-catame.nte anteò que. 

òufija algo qualltatÁ.vamQ.ntz novo, o antigo còtado quai^i 

tatlvo fiícupzA.a a òua e66ânc-ia oAZg-cnaA.Za puAamanto. gç.~ 

/lal, na òua totalidade , uZtn.apaiòando Ç. 

lando m pfiÕp>ilo todaò aò dif^znanq-ai c. paitlc-ulanlda 

de-& maxcadaò qixí abandonada enquanto e.Aa 

Esses aspectos banais nao só são hoje em dia produzidos segundo 

a lógica da acumulação como somente podem ser compreendidos como de 

terminações do modo de produção capitalista. Por que são então ba- 

nais"^ Ou colocando a pergunta de outra forma: Se são banais que 

"mão invisível" conduz o capital para ajudá-lo a alcançar ura fira — 

a colonização do cotidiano, isto é, da "banalidade" — pelo qual 

ele não se interessa e nem lhe i relevante? 

Ha um momento em que o pensamento coincide com a ideologia da 

banali<^^^® e se torna ele mesmo banal. De certo que qualquer pensa- 

mento banal, se não é ideológico, é pelo menos cansativo, mas nSo 

ê esse o caso. A importância que tem na modernidade a estratégia do 

^^^Qj^ização da existência através da vida cotidiana, a produção a- 

j^argada do todo do social para garantir de forma absoluta as condi- 

ções de reprodução do capital é essencial, e por ser essencial (co- 

^q(3o o essencial no capitalismo) evapora~se no nível das aparên- 

cias . 

Quanto mais a colonização da vida cotidiana ê essencial ao capi 

1 !_srno quanto mais ele investe nesse campo, mais faz a economia do 

ggus próprios gastos. Diz-se às pessoas, "de fato o pensamento é 

banal/ você não precisa pensar, e para provar que estamos disponsan 

jJq voce de uma banalidade, outras pessoas existem que podem pensar 

por você". O taylorismo não se restringiu a indústria, invade toda 
social, e da mesma forma como se diz: "voce nao e pago para 

pensar"/ diz-se abrir latas é um ato maçante, por isso crinmos, pa 

j_j^vrar voce do tédio de abrir latas, uma maquina automática". 

Transformar a vida toda em ncessidadcs banais quo podom ser pro 

enchidas por um objeto mediante a aquisição (ato banal), proporcio 

nando assim a satisfação e transformar a felicidade em um acúmulo do 
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satisfações ê o cúmulo da banalidade. Mas a coisa não estaciona aí. 

O ato de consumo é monótono e repetitivo, mas 

pQ.H.dz G.-Ó-6ÍI monoionZcL òt z ^ípfizòdti-tcido na.o Aomcii-tc 

a paKtlK da contemplação do objeto, nem a da 

deótA-utção do objeto pzlo conòumo, ntaó a paàtZ^ do 

coApo feminino e do que e-òte evoca," 

Mas esta é, sem dúvida, uma estratégia substitutiva. O ideal de 

funcionalidade que se mescla a imagens eróticas, posto em lugar da 

subjetividade autônoma, tem por função ornamentar a funcionalidade 

realçando seu caráter de simplificação da vida e assim conferir uxna 

j3j_gnidade a vida que, supõe—se, ela nao possui. A vida cotidiana é 

digna na medida em que o capital investe nela. Ora, o capiral não 

invsste sobre o banal, mas sobre certos aspectos da vida cotidiana 

paira os banalisar. Há que se distinguir o que ê banal do que estã 

banalisado, assim como o que i social do que ê socializado. As for- 

banalização da vida e da socialização ocultam a 

forina dos conteúdos e possuem assim mesmo uma terceira forma: "a da 

aparência espetacular". 

A teoria de cotidianidade como um caso particular de bloqueio 

dos possíveis humanos, exige que se liberte o cotidiano das normas 

e coações a que a estategia hegemônica de colonização das condições 

de existência o reduz. Tal colonização do cotidiano o torna uma sin 

tese passiva de atos mimêticos que por isso mesmo, ou seja, por se 
inscreverem numa rede generalizada, num sistema semiõtico, sedimen 

tam ^ estabilidade da ordem. Falido como ordem humanei no nível so- 

cial. o capitalismo triunfa como neurose no plano do indivíduo e co 

jno terrorismo na ordem próxima. 

A cotidianidade se torna instituição a serviço da produção afas 

tando-se do desejo e da Poiesis que são os modos humanos de apropri 

ação da liberdade e da história que o mundo da mercadoria e a redu- 

ção ^o quantitativo que lhe e concomitante, impedem. 

A industrialização do cotidiano não se restringe somente à inva 

são dos "gadgets", mas também ã produção em serie de situações lio- 
mogêneas,centralizando a vida social e a subjugando ao desenvolvi - 

jnento e a extensão da racionalidade tecno-industrial a todas esfo - 

j.as da existência. A indústria não se contenta em ser uma unidade 

produtiva, invade toda a prática social. A introdução dos objetos 

técnicos na vida cotidiana torna cada vez mais visíveis o contrasto 

entre o objeto estético (util ou inútil) e o objeto técnico, estri- 

tamente funcional e utilitário. A dualidade estético/técnico, ou ar 
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11 s t i co/f une ions 1 / atzc 3<3ui sncântonscío na vidâ socicil «pcnct-irou mx 

familiaridade . Coloca-se então o problema da "adaptavào" do obje- 

to ao homem e o conceito de distância funcional que recobre justa - 

mente a distância entre o desejo singular e a carência ièolada da 

SU3. irelaçao simbólica çcm o sujeitO/ dissociada de sua historia/pre 

vista e planejada como necessidade ligada a uma imagem estcreotlpi— 

ca que o indivíduo deve interiorizar. Distância entre a posição de 

um objsto situado em um espaço de representação ou "semântico funcio 

onde o objeto industrial e construido a partir de matrizes 

que lhe conferem a inteligibilidade da sua inscrição codificada num 

ponto no mesmo espaço, ou ainda nao integrada a esse espaço ~~ e o 

j_ndivíduo s.ingular. A publicidade vejn para eliminar essa distância solaijando nos 

jj^ivxduos tudo o que puder colocar e-m cheque a significação funcional matrizada 

^ içada, e endereçando o sujeito ao objeto. 

A instituição se define assim por uma tensão entre forma e conte 

f distancia entre o indivxduo punctual, e o espaço da represento — 

ção espaço da representação. Quanto mais a instituição sfi dei 

afastar do conteúdo no seu sentido de apropriação da forma, mais 

-^gsujne existência autonoma na forma de segunda natureza, e tanto mais 

paralisa o desenvolvimento do conteúdo (praxis,significado) impcdindo- 

Q de entrar e faz^r sua história. Pelo contrário, quando coincide em 

sua base com o desejo, torna-se Obra, poiesis, sustenta essa ativida- 
organiza-a e a reflete. 

A instituição autônoma é aquela que organiza a atividade contra 

g capacidade de gerar obras que esta na raiz do projeto humano. Ela 

reifi^^ a praxis ao tomar a própria organização como fim em si mesma. 
ipQj-na—se Meta-instituição, discurso e prática burocrática que visa 

a apropriação da obra produzida pela atividade (trabalho 

mas também jogo, gozo, felicidade) interpondo entre o produto e seu 
uma série de constriçSes. Um exemplo disto e o urbanismo quo 

sanciona certas praticas nascidas do urbano através da dominação do 

espaÇC> por uma organização centralizadora, visando desviar a tendon 

do urbano à centralidade e impedindo o afluxo do práticas que 

vão até às^exigências de apropriação do espaço urbano pelos seus ha 
bitantes. 

Na sociedade atual a organização se enxerta sobre o cotidiano 

transformando-o em instituição repressiva a impedir a apropriação 

"espontânea" pelo homem social de sua própria natureza, do sou dose 

jOf fruição, transformando a citividade de roprosontaçâo cós- 

mica e do mundo em um sistema fechado de regras o ritos lalcizados, 

a busca da felicidade em necessidade de satisfação e saturação das' 
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satisfações, a fruição da existência individual — não livre dos 

acasos e contingências, escolha e responsabilidades que fazem o 

"drama" do vivido — em conformismo e passividade ao espetáculo or 

ganizado da "sob(re)vida". Sob os fins aparentes (a cultura, o bem- 

estar, a sociedade harmoniosa) os meios aparentes (o consumo,a pro 

duçHo para o lucro, a organização) se dissimulam enquanto verdade! 

ras finalidades que são. Através da organização da cotidianidade a 

sociedade burocrática de consumo dirigido retém o cotidiano no ní- 

vel da subordinação aos seus imperativos de rentabilidade: 

"Õ consumo p^ogAamado, a pubUUdada, a coma^UaZZzaçãc 

do^ laze.MQ.6, coações, pe.óa.m óob/ie a vida privada, oò 

■ ma.&6-mldla d^cupam e dUpdz a cotldianldadz da mantlKa. 

a mantl-la na pob.^iaza, na 6&.tvZdão qua convím ao^ porfe 

A.e.4 e.condmlcoò o. polZtlcoi." 

A cotidianidade define-se assim por um conjunto de coações e de 

persuasões que a detêm e a mantêm como resultado de uma estratégia 

de poder. 

E justamente, no entanto, a banalização da vida dé todo o dia 

a morte das ilusões sacralizadas e dessacralizadas que a faz vir a 

tona em nossas preocupações. Mas devemos recusar qualquer conversão 

da cotidianidade à clivagem dos níveis ônticos e ontolõgicos sem 

que uma «ova teoria dos possíveis e das virtualidades, da praxis hu 

nana, e dialética humana da emancipação 

Devemos, por enquanto, recusar à clivagem autentica/inautentica,oxis 

tência desatenta e reflexão angustiada. Por detrás da armadura, da ~ 

couraça de caráter, do personagem, de "moralidade cotidiana que ex- 

clui a angustia etica", nao encontramos a face dosalienada do homem 

xnas a ferida e os ressentimentos que esses subterfúgios da vontndo ' 

de viver sem reservas permitem ao mesmo tempo esconder e preservar 
intacta. G a alegria, a festa, o dionisíaco, Eros, a fonte de toda 

vontade radical e efetiva de subversão e as únicas forças capazcn 

de levar a diante, na historia, o projeto de uma vida nova. A possi 
biiidade da revolução reside nas forças que se acumulam por sob oi 

ressentimentos impostos ao prazer de viver e que suscitam o prazer 

de viver sem reservas unidas à lógica da história. 

A invenção de substitutos para a realização autêntica da subje- 

tividade nao pode mais dissimular que o enriquecimento da vida cxlgo, 

gem evasivas, a analise da nova pobreza que nasce da pauperização da' 
existência e o aperfeiçoamento das armas antigas da iccusa 
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O capitalismo burocrático logrou explicitar a evidência e a ver 

dade da alienação. Hoje ela estã ao alcance de todos de forma trl-" 

vial, na medida mesma em que "ao atenuar a miséria, a mediocridade 

da existência cotidiana se extendeu como uma mancha de azeite. 

AS coações tornaram-se menos ocultas, mais grosseiras, menos po 

derosas, mais numerosas. A docilidade jS não emana de uma magia cie 

rical, resulta de uma multidão de pequenas hipnoses: informação, cul 

tura, urbanismo, publicidade, sugestões condicionantes. A economia 

da vida cotidiana e fundada na troca permanente de humilhações e de 

atitudes agressivas onde quanto mais o homem é objeto mais ele õ 

social, na medida que a falta de vínculos sociais autênticos, cria- 

se um vazio e uma distência entre os indivíduos e entre os indivi - 

duos e o vivido, que os objetos vêm preencher. Na obrigação de pro- 

duzit e de rentabilizar a si mesmo, suas pulsões, seus desejos, os 

indivíduos alienam a paixao de criar e caem sob o primado da troca 

em detrimento do dom, a cibernetização, o reino do quantitativo. 

O cotidiano é o jogo permanente onde as coações, a perspectiva 

do poder, cria sempre o seu contrário que, prolongado, pode fazer 

nascer a inversão da perspectiva. Trata-se, até certo ponto, de fa 

zer nascer, no cotidiano, um aplenitude presente/ausente nele, mas 

nele e por ele, de uma maiêutica." 

rja medida era que nem a ciência nem a filosofia podem eliminar 

da vida cotidiana um futuro que permanece fundamentalmente opaco o 

qye nSo Pode ser esgotado plenamente pela inteligência, é então es- 

sencial assegurar-se o seu controle por outras diligências que cm- 

pj^egam a eficacia do rito. A racionalização e o planejamento da vi- 

da cotidiana utiliza das religiões apenas os ritos, a ritualiznçHo 

como forma, técnica de integração. 

f, dessacrallzaçHo promovida pelas ciências do domínio da "ori - 

gero" ^ ir^^erteza quanto ao futuro e uma Inquieta 

ção quanto ao desespero das tragédias do presente o da miséria da 

vida cotidiana, que só uma escatologia mística pode aplacar. Por um 

lado o sagrado é desprezado, por outro, invocado, mas não mais como 

um mundo proximo da vida profana, mas cada vez mais longlquo o mais 

e por isso mesmo mais ritual. gera-L' Í- 

"daa^tc maii a >tac.ionaUdadc ic toma ticUca, icu podcx 

de «ííexSo ci^azU... sãc c.íSo cc>,.(c,7,(„4 ,^5,,,, . 

Acrá ijue ciíipsitam intei/iogíiíãei não loiuíuidui". 

A racionalização instaura ela mesma o irracional (o reato,o quo 
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não pode ser previsto, planejado , organisado) e lhe confere um ca 

ráter negativo. SÓ a ordem ritualistica da magia e da religião po- 

de exorcizar desistoricizando-o, esse irracional que não pode(ain- 

da) ser integrado ã racionalidade técnica. 

"E dado que. o n-í.tuat pA.e.ó-&upde. uma xepe.tÁ.ção, Q.òta. 

age como imcanlòmo de d2.6Uto^Ã.<ilzação: o de.6conkz 

C'ido, o pp.^6 tC-utoA-co, z um acon-tc.c-i.rudnto p^Siv-tòto 

(2. po-'L -í-ò-io anu-^ado] na oKdcm mag^icci p. h.Q,Z-À,Q-Lo&a 

da ^ep&tZção. 

Ante a todas essas questões era relação às quais permanecemos in 

filosóficos, o homem cotidiano se encontra perdido,atra- 

palhado, atado com mil n5s, enfrentado por minúsculas coações. 

"O Aac-íonal paóóa poA normal, òzgundo ai noAmaò dt 

uma i>ocizdad2. òuilclzntemzntc c^gaiUzada paxa quz 

o "quid PAO quo" óe Instale. O ncfimal òq. convtKlQ. 

em hab-í-tual e o habitual òe don^unde com o natural, 

que po-í Sua vez se identifica ãóóim com o Aacional, 

Mesta lógica apascente ie fo-içada) as cont^radiçõcs 

se desvanecem: Aeal e ^.acionai se identificam, fiea 

lidade e ideal se mistun.am, sabeA. e ideologia se ~ 

confundem, 

certeza que busca o filósofo, nada tem em comum com a seguran 

ça <3^® busca o homem imerso no cotidiano, pois enquanto a aventura 
filosófica só acarreta perigos espirituais, o homem no cotidiano ar- 

sobreviver ou existir autenticamente. Pois bem ou mal, onde se 

perde ganha, onde se vive ou se vive plenamente, onde se goza 
sofre, c no cotidiano. 

OU st- 

o desenvolvimento formal do pensamento deve colocar a todo ins- 

tante- portanto, o conteúdo desenvolvido (representação) c por.to por 

seu próprio movimento, tratando de vivificar o conceito pela dcsco- 

berts de uma matéria inerente a ele. o estudo da vida cotidiana ofo 

rcce esse terreno de encontro entro o possível e o real, uma vc-/, ~ 

que é na vida cotidiana que se manifesta o conflito entre o racional 
^^j-^cional na nossa sociedade. 

"Vetemiina assim o alugai onde se foumCam os p-iobCcmas 

da p-todução em sent-ido awpto: a foãma pe(a qucC c phO' 

duzida a exis-tencia sociat dos SQxes humanos, com 
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t^iani-içõcò da (Lòc.aòic.z a abundância e do pKzcioòo 

ao d(Lp^2.ciado, Eò ta cuiallòQ, C'lZtica òZKla um e4 tu 

do dciò c.caçõdò, doò d(it(LKrr\lnlí>moò paficialò. Aòpl-- 

fia a. dafi a volta a mundo no quaZ oò d^teànU- 

nZ4,mo6 í pn.í66Õ^6 4e c.on6ÍdeA.am Aac^onai.!> quando 

o óentXdo c. a mzta da Razão i^0A.am óempA.c. donU- 

na/L 06 datçAmlyUòmoò. Llbzn.aK a6 vlKtaalldadzò do 

cotidiano não 4apõe n.zòtabzle.ctn. o& dl.xzltoi, da 

aph.opfilação, ç,6te. thaq.o cafiactc^Z-ítlco da atlvlda 

de. cn.ladofia g^aça^ ao qual o que. pH.oce.dQ. da natu- 

/i£.za & da nzcc.óóldadc. 6 2. tA,anò ^oAnia p.pi bo-'ta, g.wi 

bem, pa^ia e p&la atividade humana, em líbcjcdade.. 

A crítica da vida cotidiana deve assim descrever e analisar o 

aotrí^^^^'^ a partir da filosofia, sua miséria e sua riqueza. O que 

o projeto revolucionário de uma liberação que arranque do 

^ atividade criadora inerente, a obra acabada. Mais quo 

explorar o ser, convém à filosofia explorar o possível e o impossl- 

da. sua própria realidade, pois a filosofia que se pretende supo 

^2_c>xr ^ vida cotidiana acaba por descobrir~se distanciada e ausente, 
tentar descobrir o enigma do real, acaba por diagnosti 

sua própria falta de realidade. "" c5ir" 

No entanto e apenas da filosofia que podemos pedir a própria su 

pgj-ação e só a realização da filosofia, o que não deixa de im- 

plica^ ultrapassamento concorda com o projeto de subversHo 
coaçoes no cotidiano. Ela é pois o ponto de partida crítico,uma 

^^2 cjue o conceito de cotidiano nao pode vir dele mesmo. Como afir- 

ma I^efbvre: 

^'paA-tlmos da {^lloòo {^la, de òua linguagem, de. 6e.u6 con- 

ceitos maló cíabofLadoò, maó d< ótanclando-oó daò AlòtQ- 

matlzaçõ&ò e^p&culatlvai paxa con i^Aontã-loó com o mun- 

do nao~ ^lloó o i^lco, te.ntanto òupcHafi ò-i.niultane.amcnte. a 

alienação do ^llóóo^o z a do não iHoio^o, pfilvado de. 

clauldadz conceituai, cego e ãi tontaó, encex^ado em 

uma exl'6têncla eót^ectamente limitado. O conceito de co 

t-idlanldade pÁ.ocede da ^lloòo ^la c. não pode 6i'.Y entendi 

do òem ela. Veòlgna o não- illo.!^Õ^ico paxa e peCa i^iCoòo 

^la. Maó o penóamento 4Õ pode tomã-lo cm conslde tação 

atuavéò de uma cxZtlca da ^llo^o ^la. () co»icc..íto de co- 

tidiano, não o .xe^tete... expiessa òua tiam ^o-Xmação 
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contemplada como po6.àZvzt. Tão pouco pAücerfe da ^iio- 

io{,la làolada, maó daqazla que. na^lzK^ona òbbfiz o não 

{^llo&Õilco, o que ò2.m dúvida con6tÃ.tu-i a 4>ua óupzAa - 

- „53 çao. 

Alguém disse, já não me lembro mais onde, que a filosofia s5 so 

completa designada aquilo que a ultrapassa e a excede. Do mesmo mo- 

do o cotidiano só se realiza quando ultrapassa a cotidianidade que 

cerra os seus possíveis, suas virtualidades. 
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^^Idem, p. 72. 

dúvida nenhuma os meios de comunicação de massas configuram 

uma dessas instituições que regulam os discursos e o linguajar co- 

tidianos através de um "medium". Esta "mediunidade" e o que todos 

somos enquanto receptãculos do sistema autonomizado e regido por 

um código gerado externamente âs relações vividas. Por isso Barthes 

são Paulo, Cultrix, 1985) pode dizer da língua que esta não 

@ boa nem ruim, nem reacionária, nem progressista, mas simplosmonte 

£-^QÍsta (P" 14) . Contra Barthes se opoe Giannotti , ao dizer que o 

"sofrego escritor" assim o pode afirmar porque "de fato, o lado se- 

mântico da fala está perdendo seus parâmetros (Filosofia Miúda,São 

pgiulo f Brasiliense, 1985, p, 31) . Ê importante notar, em primeiro 

2^ugci^ / Barthes nao se refere a língua, mas â língua como "desein 

pQjilio de toda linguagem (p. 15) , â língua reduzida ao "poder impla 

cável de constatação (idem)" que é, no entanto, preciso "dobrar". 

ê exatamente por seu poder de constatação que a língua se põe 

como objetividade, como poder que ê o da própria estrutura dos vel- 

^^2.0^ comuns de linguagem dos meios de comunicação, uma vez que,por 

exempl^^' o que é televisionado difunde-se como universalidade abstra 

a opinião pública. ta • 
gsta camada depositada de sentidos, a opinião publica, ê a rede 

que apreende e que dissolve a possibilidade da Palavra numa circula 

idade objetiva onde ninguém fala, sendo no entanto, falado. ~ 

portanto, é contra essa língua que se toma como desempenho natu 

de toda linguagem que Barthes se insurge para recuperar o podor 

da palavra. A transgressão e a subversão propostas por elo não im- 
negação da linguagem enquanto material significante, mas 

j-ecuperação como palavra viva, como material de troca o signifi 

liberdade de palavra. "Esta liberdade é um luxo, escro- 

3arthes, que toda sociedade deveria proporcionar a seus cidadãos; 

linguagens quantos desejos houver: proposta utópica pelo fa- 

de nenhuma sociedade está ainda pronta para admitir quo há 

- ^ oS desejos (p. 25)", 

qualidade Giannotti se preocupa em garantir as bases quo pos- 

^ conter as formas fundamentais da sociabilidade. No caso da lln- 

a recusa do seu autoritarismo se confundiria com a recusa da 

^^^3lidade que subverteria qualquer projeto de sociabilidade. Mas 

.^gtarnontc a crítica da linguagem cotidiana e da língua maasificada 

em "jo9'^^ com as referências das palavras e pi'aticar o exor 

^ io contínuo da invenção , pois sabe-se que a linguagem não õ um 
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instrumento dócil e transparente que simplesmente utilizaríamos.Por 

sob os signos nem sempre é possível encontrar "um processo de medi- 

isento em relaçao ao sistema dos poderes. Sô reconhecendo na 

um sistema subjacente de transcrição da linguagem num código 

funcional a integração repressiva da sociabilidade, poderemos arti- 

cular uma contra-estratégia libertadora. Assim o que se recusa é a 

trabalhada pelo poder, a transformação dos sujeitos em rcce^ 

taculos mediunicos de ura discurso pre-codifiçado. 

O "atentado contra a linguagem" não é um novo espectro que ronda 

e ameaça a sociabilidade, não se dirige contra a possibilidade da ]e 

alidade, mas reinvidica a Palavra direta como forma de estabelecer ga. -i- 

d tramas de reciprocidade capazes de revivificar a sociabilidade e 

resgatar a "linguagem seqüestrada", cujo produto, na ordem das comu- 

, __<-5es cotidianas manipuladas é a sociabilidade gregãria. niC" s" 

op. cit., p. 208. 
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limites impulsiona permanentemente o entesourador para o 

traballio de sisifo da acumulação," MARX, K., o capital (critica da 

conomia polí-tica) . Rio, Civilização Brasileira, 1900, Livro I vol 
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CONCLUSÃO 

A compreensão.marxista contemporânea de dialética, enfatiza a 

descoberta dos aspectos ocultos, mas reais, da vida social, como 

•jjjn cios séus objetivos principais • Estes aspectos, cjue estão alem 

<50 alcance da verificação empírica nos fornecem o contexto em que 

experimentamos erapiricamente a sociedade. Assim a mais-valia,não 

^erific:ável empiricamente, nos fornece o contexto essencial da 

experiência do trabalho assalariado, pois, o vivido do traballio 

não nos dá por si só um saber sobre a realidade. Mas esta passa- 

gem do nível empírico aos seus bastidores de legitimidade, tarefa 

define a própria busca da totalidade concreta através dos di- 

^rsos níveis sociais de mediação, implica na ultrapassagem ao mes 

tempo tanto das limitações psicológicas do sujeito como das 

particularidades do objeto. No primeiro caso o conceito de prole 

ta.ri3do como sujeito, através de sua expressão consciente (consci 

de classe) cumpre a função de despsicologizar o sujeito his 

torico. No segundo caso, cabe ã referência a totalidade, o traba 

j_liO de posição do universal. A despsicologizaçao da história ata— 

em duas frentes; contra as abstrações idealistas poe a vida co 

jtxo sujeito, através da mediação do processo de trabalho e contra 
rnciteriaiismo, dialetiza a sensibilidaae . Assim «a totalização 

dialética nos conduz a um objeto sinteticamente enjreixado cm suas 

^cirrfiinaçoes concretas c^ue, em sua universalidade, exige vima 

abrangência que não pode ser obtida através das limitações derxrs 

pcctivas inerentes às consciências "psicológicas". No entanto, 

s exigências nao devem culminar em nenhuma especie de transccn 

déncia. O ponto de partida requerido pela composição da totalidã 

deve ser interior a ela mesma e posto pelo sou próprio dcson- 

^^jvimento. Quer dizer, o sujeito capaz de conhecer a totalidade 

^ urri momento necessário do seu próprio devir. Conhecer não 6 apo- 
interpretar, é modificar. De modo que só podo "modificar" a 

j-e^lidade, a força que a edifica. Eis a gênese do conceito do pro 

j_ctariíido e da consciência de classe como depositária epistoniolõ- 

gica da verdade, como examinamos nos capítulos 1.1. c 2.4. 

A despsicologização do sujeito do conhecimento quu so übtõm 

como garantia da epistheme, corre paralela à dospsJcologizaçàodoa 

sujeitos concretos. Isto se deve ao fato de que a ultrapassagem 
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do nível fenomênico implica simultaneamente a descaracterizaçâo 

imediata da consciência superficial, que lhe 5 correlata, como 

consciência ilusória, emp3.rica, do contexto real. De modo cjuG o 

que é vivido no cotidiano efetuar-se das atividades sociais como 

imediatidade, revela-se na verdade, fruto de mediações complexas 

entre a estrutura e seu reflexo na consciência dos homens. A elu 

cidação desse jogo complicado nos remete à estrutura do todo do 

r-eal como forma de alcançar a inteligibilidade das regiões parti 

culares e derivadas. Uma vez cumprida esta redução, a prática 

cotidiana dos homens, confrontada com as representações que a 

justificam e lhes servem de guias, revela uma defasagem, uma in- 

g^ficiência de princxpio cuja viscosidade ideológica e justamen- 

te uma estratégia de poder, um recurso para a dominação. Assim 

concebida esta situação pareceria feidada a perpetuar-so, não fos 

ge a complexificação do quadro pela noção de contradição, cuja 

contrapartida fenomênica é a luta de classes movida pelo antago- 

nismo dos interesses entre os proprietários dos meios de produ- 

ção e os trabalhadores. A contradição é uma determinação real, 

^^sencial da realidade, que embora se manifeste como antagonismo 

de interesses no nível fenomênico, tem um caráter objetivo," o es 

ta só pode suprimir-se efetivamente se se suprime estas condições 

cjr^ja-txvcxs. 

OS trabalhadores podem lutar contra a corrosão dos salários 

exemplo, mas trata-se de uma luta vã sq 

se reconsidera em função do seu fundamento concreto, isto õ,a 

contrário, permanecendo Inalteradas as 

reais, qualquer luta não passará de espuma na superfí- 

cie do fenômeno, condenando-se a classe operaria a uma luta som 

f xTCí sobrevivência ou por melhorias graduais nas condições do 

vida. 

eternização dessa situação será inevitável se a classe ope- 

não ascende à consciência de classe, vale dizer, se nao 

^iTcipassar a realidade imediata do antagonismo dos interesses o 

atinge com sua prática política o cerne contraditório da roa 

iidade social. 

Mas qual a garantia de que a classe operária chegará a organl 

zar-se em partido revolucionário ciente das tarelas essoa-MaiH 
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exigidas para a superação das contradições fundamentais do sistc 

ma? Evidentemente omarxismo não teria que, obrigatoriamente,for 

necer tal solução, ou garantia. Uma teoria cumpre seu papel cjuevn- 

do coloca bem os problemas que tomou por tema, quer dizer, quan- 

do nos dá um quadro integro de suas premissas e uma visào clara 

de suas implicações. Mas o marxismo não é uma teoria qualquer. É 

a teoria de uma pratica determinada, da prática do proletariado. 

Teoria da história que pretende não s5 colocar os problemas mas 

cooperar na solução concreta,o que significa a supressão e a roa 

lizaçao da filosofia onde estes problemas recebem formulação tsõ 

rica. O marxismo não pretende ser apenas a expressão pensada da 

realidade social, mas sua expressão pensada a partir de um cor- 

to ponto de vista interior a esta mesma sociedade. Portanto, os 

problemas pensados pelo marxismo alinham-se imediatamento ao la- 

do da pratica de suas soluções. 

Não é a contradição o motor da história, mas a luta de clas- 

ses, porque são os homens que a fazem, não o movimento do concei 

to. por conseguinte, a necessidade da revolução nao pode ser cs 

tabelecida nem garantida por nenhuma forma de astúcia. Mas,se 6 ver 

dade que ha exploração de classe e oposição antagônica de «inte- 

resses entre proletários e burgueses, e também verdade que o pro 

letarlado pode fixar-se nesta oposição objetiva sem desenvolver" 

nenhuma capacidade de resistência. De qualquer modo, se quere- 

mos evitar a alternativa que consiste na justificação da ação po 

dagógicã da vanguarda de classe como única forma de garantir a 

passagem da classe "em-si" a classe "para-si", devemos afirmar 

então que só a partir da luta cotidiana das classes c que podo 

surgia a vontade revolucionária. Isto implica em que o nível fo 

nomênico não pode ser concebido ontologicamente como mera aparcn 

cia. Uma classe só "aprende" por sua própria experiência histõri 

ca, e se bom que a teoria pode significar a ampliação do horizon 

te dessa experiência, no entanto, só cumpro sua vocação rcvoluci 

onâria se se transmuta nela, se nela se encarna como o concoito 

de bisturi a esta cirurgia efetiva. A teoria marxista nao podo 

aSsim, dispensar a experiência humana no marco da vida cotidiana 

f^em que imediatamente recaia na especulação. Pois ela ó juatamcn 

te a tcorização não só do contexto real da vida mas da vida que 

os homens vivem "em condições determinatlas", 
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Dg rnodo ejus s. contir^cliçao nso g um dcido objGtivo.Nd cxpcirlênci^ C3Ctl~ 

diana do sofrimento ela encontra seu fundamento sensível, inèere-so na 

existência humana como uma sua determinação essencial e uma moti 

vaçao precisa para a luta. A crítica da vida cotidiana retoma, 

por isso, os conceitos marixistas clãssicoa na trama vivida dos 

fenômenos sociais como significações no horizonte da existência, 

desinistificando assim a genese tanscendental da vontade política 

A pretensão de reduzir o comportamento dos homens à significa 

çao objetiva, esquece que a significação da teoria da objetivida 

de nao é ela mesma objetiva, e que, portanto, a medida do seu 

sentido não é seu acabamento lõgico-formal, mas o caráter das a- 

desões que suscita e que constituem seu prolongamento no mundo 

que quer transformar. Uma teoria que pretende se colocar ao lado 

das forças efetivas da história não pode colocar a história como 

independente da experiência que os homens tem dela, pois ou bem 

uma efetividade é uma experiência ou nada é. 

De fato, a contradição não e um dado objetivo. Ela só se con- 

verte em motor, da mudança histórica se pode expressar-se subjeti 

van^ente na consciência de classe e nas lutas cotidianas. O quo 

exige a constatação de que a realidade essencial sÕ se torna mo- 

para a ação se ê apropriada e interiorizada. Enquanto ^ 

numa sociedade assentada sobre contradições a luta de classes õ 

possível em toda parte, só existe efetivamente onde é vivida. As 

preocupações cotidianas onde" as massas experimentam de maneira 

ambígua a natureza repressiva das relações sociais, não sHo so- 

mente um aspecto irrelevante da praxis, mas expressam os víncu- 

los essenciais do vivido com suas próprias condições o não podem 

dissiparem-se com o saneamento do conteúdo da Praxis. 

Deste modo, a Praxis não pode ser reduzida a atividade do do- 

jTfiinação da natureza, nem ao seu conteúdo econômico, pois a confi 

guração histórica do homem expressa-se também no jogo, na lingua 

(^eTCir imaginação. De modo que se a passagem do "cm-si" ao "pa- 

jra-si" da classe é uma interiorização da necessidade, ô vordvido 

também que esta interiorização só é possível pola exporjencia.Aa 

sim/ c» vivido, condição de toda experiência, 6 irrcdut ívol. li <iual 

qucf tentativa de emancipar a economia política do fsistoma fmo- 

fncnolõgico original onde precisamente se forma a svípcrflcio do 

contato dos homens com o ser é imediatamente adaptação burocrát1 

ca da estratégia política. Considerar, por exemplo, aa condi- 
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ções do exercício da realização essencial dos indivíduos como 

(dadas com a racionalização da economia e a extinção do regime as 

scilariadO/ e uma luistifícaçao • A revolução nao e uma revoluçüo 

da economia, mas das possibilidades da vida. Portanto, as refer 

mas econômicas são apenas pressupostos históricos das condições 

ern que as soluções dos problemas da vida cotidiana poderão ser 

exercidas livremente, não a solução. 

A exigência de totalizar a Praxis, implica em reconsiderã-la 

em termos que vão além da necessidade pura e simples; em termos 

de invenção. Ora,se a atividade revolucionária seria incompreen 

sível sem um contato da consciência dos agentes com a necessida- 

de, também o seria sem que esta necessidade se transcendesse cm 

projeto. Sabemos bem que a proibição nao se introjefa simples- 

mente na consciência dos sujeitos. A passagem da natureza a oul— 

tvjra e uma ruptura com o real que faz emergir o homem em pleno 

centro da ordem simbólica, possibilitando assim que sou comporta 

mento se oriente em direção ao possível e ao que é virtual, ali- 

mentado pelo imaginário, é esta a condição de possibilidade de 

negatividade como ingrediente essencial ã praxis. 

Descobre-se a dimensão falha da noção redutiva de praxis quo 

só retém do trabalho aquilo que pode ser imediatamente recortado 

na fisionomia econômica das sociedades, quando transforma a ação 

humana em pulsão da necessidade. Como tal a própria consciência 

dos agentes reduz-se à primazia do que chamamos discernimento ü 

conômico, ou melhor uma inteligência da sobrevivência movida pe- 

la necessidade. 

Reside ax a insuficiência da critica marxista clássica quanto 

ao cotidiano, pois a praxis nao é o afã de uma força vital, mas 

uma dimensão da existência humana. Por conseguinte a odisséia 

histórica não é a dos indivíduos perseguindo a satisfação, mas 

Q de sujeitos que se comprometem a cada passo com o possível, 

pois, paradoxalmente, na historia humana, a causalidade õ futu- 

ra . 

Neste sentido, o que chamamos poiesis õ a própria praxis en- 

quanto reconhece e compreende em si o acaso e o possível, fazen- 

do emergir o desejo e a negatividade, o projeto, fl esta a via 

para a compreensâío do conceito de apropriação. Nogeral esta c 

compreendida como resultado da praxis enquanto interação do ho- 
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mem com a natureza através do trabalho. Mas necessário so faz 

aqui uma distinção importante entre o trabalho pensado como es- 

sência subjetiva e o meio de trabalho enquanto suas condições ob 

jetivas. Esta distinção nos permite separar o desenvolvimento das 

condições objetivas do trabalho, do desenvolvimento da subjetivi 

dade humana/ pois o progresso e a evolução tecnológica nSo nigr.i 

ficaiTi necessariamente a realizaçao da essência subjetiva do tra- 

balho. Esta podendo encontrar-se al alienado e degradada, tornan 

do-se o trabalho um simples meio para a sobrevivência física. Ê 

o que nos permite compreender o "desenvolvimento desigual" do co 

tidiano em relação ao desenvolvimento das forças produtivas e o 

caráter repressivo desse retardamento. Enquanto a ciência e a 

tecnologia desenvolvem-se num ritmo historicamente inusitado, o 

çotidiano atual empobrece—se no mesmo ritmo em termos de possibi, 

lidades de gozo, de criatividade e de comunicação humanas. Ao 

mediações alienantes, as técnicas do viver, etc., dominam e ao 

tempo impõe hegemonicamente o sentido da vida cotidiana. O 

conhecimento do cotidiano se faz através dos próprios procedinien 

tos que anulam suas dimensões essenciais. Isto ê, a cibernõtica, 

a informática, as técnicas de comunicação e transmissão,quo,ao mos 

mo tempo em que propõe a aproximação das pessoas e a integração ~ 

mundial da comunidade humana, anulam qualquer possibilidade cri- 

tica e imedidta de resposta ás suas próprias mensagens. Transfer 

main-se por isso em representações abstratas do próprio processo 

lingüístico de comunicação, inaugurando uma nova forma paradoxal 

dialetização do saber e do real. As teorias do viver, quando 

yiBiO simples modismos, substituem a experiência direta como mnto- 

j^ia.1 de referência para os juízos de valor acerca da própria vi- 

da, e na medida em que se impõe como científicas, restringem ca- 

c^es juízos aos critérios de rendimento e eficácia corrospotvluntcs 

ã racionalidade tecno-industrial. 

portanto, só podemos falar de "Apropriação" quando osso circu 

lo invertido da teleologia da existência humana for por sua vez, 

invertido. Quando a evolução tecnológica e o desenvolvimento go 

ral das forças produtivas significar o desenvolvimento da vida 

^Qtidiana como expressoo autêntica das potencialidades humanas 

individuais. 

Para recuperar da redução a que se havia submetido a noção do 

apropriação, devemos retomar certos conceitos de Marx que, por 
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motivos políticos foram relegados a segundo plano ou simplesmen- 

te descartados como "filôsoficos".o conceito de Homem Total se 

inclui entre eles. 

Este conceito não é o de uma espécie ou o de uma idéia utópi- 

ca, mas o resumo histórico daquilo que se encontra conectado na 

vida cotidiana, na experiência do trabalho, a sabor: a subjetivi 

dade e as condições sociais objetivas de vida. Idéia envolvida 

num mundo vivido, o homem total nao e um cirquetipo ou uma norr«ia 

ideal do humano, mas a fisionomia que se deixa capturar no jogo 

das múltiplas coações e subversões que se sedimentam na vida co- 

tidiana. O homem concebido fora das alternativas entre idéia o 

existência, espirito e materia, sensibilidade e entendimento, no 

cessidade e desejo. 

Mas se pretendemos conceber o homem como totalidade irredutí- 

vel, não seria necessário ultrapassar certas dicotomias cuja po- 

sição vem dificultar de forma radical tal empresa dialética? 

Assim, devemos recusar a dicotoma infra-superestrutura que so 

mostra redutiva e insuficiente, propondo o cotidiano como concei 

to mediador capaz de restaurar a possibilidade dialética da aprõ 

ensão da "totalidade concreta", o conceito de cotidiano traduz" 

_ recortando no sistema das vivências e das praticas que consti 

tuem a tecidura social o significado das relações econômicas a- 

preendidas pela análise estrutural do modo de proclução — uma 

ria outra, recompondo a síntese, o problema da hegemonia quo ga- 

rante e sustenta o poder da classe dominante, será posto em ler- 

mos de significações num espaço viv.ido, e nao em tormos dc fun- 

ções autônomas reais de ccultação que nos reenviaria a um meca- 

nismo e a um sistema causai. 

Nenhum conceito pode se colocar no lugar da experiência da 

qual pretende ser a expressão. Entro as determinações essoncialo 

da época presente uma é a realidade sobre a qual se assenta, di- 

lacerada por contradições que se dissimulam por sob conflitoo 

vividos. Mas justamente a realidade histórica nao tom outro fun 

janiento que o de horizonte geral para cada liomem que a vivo, e 

a este título, ou uma contradição ó uma experiência ou um meca- 

nismo objetivo. Neste caso não se vô poique compromete a práti- 

ca dos homens, porque e capaz de suscitar a adesão a um projeto 

comum e motivar uma revolução. Mas se a contradição é a forma 
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cotidiana da experiência da vida social, não um dado objetivo pa 

ra um sujeito epistemolôgico, então não hã sequer porque supo-la 

dada, e ê necessário conceder-lhe uma história através das diver 

sas leituras que sua existência comporta, da diversidade das prã 

ticas que suas interpretações convocam, em suas ressonâncias na 

vida cotidiana. 

Deste modo, o objetivo da critica da vida cotidiana torna-se 

o de construir sobre o pano de fundo de uma fenomenologia radi- 

cal da vida individual e das práticas cotidianas, a critica da 

realidade histórica e social, demonstrando a total inversão ope- 

rada pelo capital da teleologia vital. Esta inversão que faz a 

praxis voltar-se contra si mesma, contra seu sentido original ra 

forma de uma "segunda natureza", constitui a característica es- 

sencial do capitalismo. Tal característica determina a estrutura 

interna cu-ja significação vivida especifica tematicomente a crí- 

tica da vida cotidiana. Assim, o vivido vem ocupar'o lugar últi- 

mo, constituir o ponto terminal e o horizonte da critica da eco- 

nomia política. A vida cotidiana apresenta—se como a única medi- 

da da defasagem e da inversão essencial da realidade capitalist! 

ca entre as potencialidades abstratas do gênero humano e a'rique 

za dos indivíduos. Não a abstração da classe social, cujo res- 

peito se traduz muitas vezes por um desprezo pela vida dos ho- 

mens. 

A vida individual e suas determinações fundamentais, a reite- 

ração indefinida do desejo, da necessidade e do trabalho que, en 

quanto condições sempre novas e sempre presentes fazem com quo 

jiaja urna historia, nos indicam um outro ponto de vista critico, 

um novo caminho para a totalidade. 

se 6 certo que a estrutura constitui os sujeitos, não o õ mo- 

nos que as propriedades do todo não podem se firmar sobre qual- 

quer conteúdo. Ora, se a vida cotidiana e o conteúdo vivido da 

gstrutura social, toda mudança estratética nas relações sociais 

de poder deve estar contida virtualmente nela. Pois uma detcr- 

1111 nadei estrutura social não se im|;>oe por quaisquer meioa, 

poder se articula estratégica e taticamente, como demonstramori, 

j^o seio da vida cotidiana, enquanto esta é produto geral, ao mos 

tempo, do polxtico, do ideológico c do econômico. Ora, pwira 

garantir a coesão dessas diversas fontes estratéticas do poder 
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alastradas ao cotidiano, é necessário uma determinada organização 

cujos limites possxveis nao coincidem plenamente com a estrutura 

"pura" do modo de produção. Como vimos, a sincronização do tem- 

po cotidiano cora o ritmo da produção moderna, através do consumo 

manipulado, deve romper certas barreiras "naturais" ao acúmulo 

dos objetos de consumo, o que supõe que o processo de acumulação do ca 

pitai deve preparar seu próprio campo, que seu sucesso nao estava 

garantido de antemão (muito pelo contrário, diria Marx) mas que 

justamente houve invenção» Junto com o desenvolvimento do capita 

lismo monopõlico, desenvolveram-se certas técnicas de reforço do 

poder e de ampliação da exploração tão sutis que, enquanto tenha 

sido possível, no sec. XIX, analisar corretamente as leis objeti- 

vas do desenvolvimento do capitalismo, não foi possível apreciar 

com exatidão os efeitos estabilizadores do q.ie chamamos coloniza- 

ção do cotidiano, e que consiste na extensão generalizada a todas 

as esferas da vida humana, da racionalidade tecno-industrial. 

Somos levados assim a compreender como a manipulação enquanto 

estratégia de poder veio ocupar o lugar da exploração pura c slm- 

p].es, a analisar o conteúdo subjetivo em que se apoia a chamada 

sociedade de consumo. A manipulação das necessidades, assim como 

dos objetos de consumo, na comunicação, na sexualidade, nos "lazo 

res", mostra que a exploração não tem unicamente um sentido físi- 

co , mas que requer um poderoso aparato "espetacular" para conso - 

guir a submissão dos indivídüos as finalidades do uma sociedade 

absurda. Verificamos então que a sociedade de consumo não podo 

fvindar-se sobre as necessidades, que são finitaa. O caráter infi- 

nito essencial ã consumatoreidade, exige que se mudo o ponto ar- 

quimediano de apoio do sistema sobre a subjetividade. Vemos quo o 

qus ai se deixa capturar nao c a ilusão dos sujeitos quanto a 

uma possível satisfação de suas necessidades numa sociedade quo, 

enfim, teria construído a abundância. Junto com a extensão hogemô 

nica do fetichismo que acompanha a instituição generalizada do 

sistema das mercadorias, o valor de uso se esfuma. Ora, como po- 

sustentar-se então a idéia de que o capitalismo ilude a noccs- 

sidade pela promessa de uma satisfação inalcansãvel no seu Inte- 

xrior? 

Como vimos, a necessidade esta no real, no pratico—sensível Co 

itio tal todo objeto é no seu Ccimpo, um utensílio, uma matcrialidA- 
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de oferecida a uma carência que será destruída na satisfação. Mas 

o objeto de contaurno promete nao a satisfaçao de urna nocessidodO; 

mas a realização espetacular de um estilo de vida, a projeção ob- 

jetual' dos fantasmas identificatórios dos sujeitos. Dg modo que ô 

o desejo que sustenta a estrutura reiterativa da ordem da consuma 

toriedade. Um desejo perverso, dir-se-ã. Mas que desejo não se 

encontra na ordem simbólica da perversão? 

Se o desejo não é pervertido pelo sistema, se o consumo nada 

mais tem a ver com a necessidade prático-sensível, se nele o va- 

lor." de uso se esfuma, não seria um ato de desalienaçKo recolocar 

o significado dos objetos sobre seus prÕprios pés, reenviando-os 

para o prático-sensível? A resposta só pode ser negativa. Esta é 

a inspiração fundamental da "política das necessidades", cuja ex- 

pressão mais elaborada é a política do "direito a....". Mas,atu- 

almente, o sistema não se apoia sobre as necessidades, não se cn- 

raiza no prático-sensível, mas na economia simbólica do desejo, 

funcionando como um discurso. Então a solução estaria numa pollti 

ca critica do desejo que apontasse para a retomada- do curso dessa 

força humana "desviada" de seu autêntico caminho? Mais uma voz a 

resposta e negativa. Como vimos, nao ha propriamente "dosvio" A 

estrutura imanente da subjetividade como desejo e condição de pos 

sibiUdade do próprio consumo. Paradoxo: o desejo sustenta a trã 

ma social de fenômenos que lhe sao radicalmente exteriores. Para- 

doxo: o desejo é contemporâneo de sua perversão. Isto invalida 

qualquer tentativa de estabeler no desejo as bases de uma nova po 

lítica revolucionária, pois implicaria na submissão do "processo 

r"evolucionario , a um conteúdo contingente e radicalmente apolXtl 

CO na medida em que não pode ser "socializado". 

Mas então qual o conteúdo subjetivo capaz de enraizar no hori- 

zonte da praxis e motivar o projeto revolucionário? Qual o rcforcn 

te da vontade de "mudar a vida"? Senão não é a necessidade objoti 

va, o desejo, a ética do trabalho, o discernimento econômico? 

Evitamos respostas apressadas. Por enquanto, nossa intenção u 

apenas a de reabilitar o estatuto da vida cotidiana no interior do 

marxismo. Este, até agora, tom considcrado-a como um aspecto aba 

trato da vida histórica, da pratica da humanidade,da luta dc clas- 

ses, das contradições, enfim, como a vida histórica a varejo. Mas 

pai'a nós, ela é o único horizonte da experioncia humana da econo- 

mia, das forças da história, das estruturas sociais, e todos os 
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conceitos, portanto, das .teorias criticas, devera ser recortados 

em sua espessuta vivida, demonstrar ai sua verdade huinari^. 

Por ora, não está claro "o que fazer". Recusamos apenas tra- 

vestir problemas evidentes, em soluções. A crítica da vida coti- 

diana nos indica um caminho possxvol, uma estratégia política en\ 

novas bases cuja necessidade faz-se sentir no liorizonte inteJec- 

tual da modernidade. 

O explorador sabe onde quer chegar, mas tem que fazer o cami- 

nho. Se e vigoroso, nao se intimida. O cao de caça, quando perde 

Q presa, fareja o ar, o filosofo, as idéias, os possíveis. Embo- 

ra os conceitos filosóficos possam traduzir as determinaçôos es- 

senciais da realidade, a filosofia não se deixa incluir realmente 

no real. Guaida uma distancia que nao cessa de ser ambígua. Uma 

distancia que nao é no entanto, barreira, mas via de acesso. A fi 

losofia é um excesso sobre o real. "" 

oOo 
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